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UMA EXPLICAÇÃO PARA ESTA EDIÇÃO 
 

Este livro foi publicado em 2005 pela Editora Caminho. Ele abrange um período 

importante da história da economia e da sociedade portuguesa (1995-2005), ou 

seja, o período posterior à entrada de Portugal na União Europeia em 1986 até 

2005,  cujo conhecimento é essencial  para compreender as causas que levaram 

o país à situação atual, ou seja, como chegamos à presente situação. Nele 

analisa-se com pormenor e de uma forma quantificada, utilizando apenas 

estatísticas oficiais, as consequências dessa entrada cujos efeitos em 1995 já 

são claramente visíveis. 

 

Decidimos republicá-lo em formato digital, e disponibiliza-lo por um preço 

simbólico (apenas 1€) aos leitores, esperando que ele possa ser um contributo 

para um melhor conhecimento e compreensão de um período importante na 

história económica, social e politica do país. 

 

O livro reúne um conjunto vasto de dados, que andavam dispersos, mas que são 

essenciais para a compreensão desse período. 

  

A compreensão desses tempos de luta e de dificuldades é também importante 

para a compreensão da realidade atual e para a mobilização visando a sua 

transformação 

 

É esse o nosso objetivo que temos em publicar este livro, esperando que ele 

possa ser um contributo nessa direção. 

 

NOTA: Se tiver interessado em imprimir ou fazer o download deste livro, o seu 
custo simbólico é apenas de 1€, que pode transferir para a conta com o NIB 
0035 0697 0050 6952 3304 6, depois comunique  a transferência e o seu 
endereço para eugeniorosa@zonmail.pt que o livro em formato digital ser-lhe-á 
enviado. 
 
Eugénio Óscar Garcia da Rosa  
Ericeira, Julho de 2016 
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OBJECTIVOS  DESTE  LIVRO 

 

Contrariamente ao que muitas vezes se pretende fazer crer ou se defende, a economia, como ciência 
social, não está acima dos interesses e conflitos de classe que continuam a existir nas sociedades 
actuais. 
 

A prová-lo está o facto do pensamento económico de cariz neoliberal dominante no nosso País 
defender, de uma forma implícita ou mesmo explicita, que as pessoas  devem servir a economia, o que 
é uma forma de tentar fazer  passar como interesses da economia, uma entidade objectiva, 
pretensamente exterior às pessoas, os interesses dos grupos económicos e políticos dominantes. 
 

É este mesmo pensamento e com mesmo objectivo que defende que o problema mais grave que o 
País enfrenta é o do défice orçamental, e que a solução para os males nacionais se resume a equilibrar 
uma simples igualdade contabilística “DESPESAS=RECEITAS” do Estado, tal como fez o salazarismo 
durante muitos anos, o que levou o País ao estado de atraso e de miséria conhecido.  
 

É ainda este pensamento que considera legitimo despedir trabalhadores, congelar salários, violar 
direitos adquiridos, etc., para obter o equilíbrio orçamental ou para aumentar os lucros de uma 
empresa..  
 

O discurso assente neste pensamento económico dominante quer nos media quer a nível oficial 
considera como “medidas corajosas” todas aquelas  que envolvam sacrifícios para as classes médias e 
para os trabalhadores, e  como medidas perturbadoras para “os mercados “, transformados por aquele  
mesmo pensamento numa entidade mítica a que tudo se deve submeter e mesmo sacrificar, todas as 
medidas  que determinem  redução de benefícios ou privilégios de que gozam os grandes grupos 
económicos e financeiros. É esse mesmo discurso que considera como “privilégios injustificáveis” o 
sistema de aposentação dos trabalhadores da Administração Pública que foi implementada através de 
lei pelo  próprio governo e criado antes mesmo do 25 de Abril, mas já considera “legitimo” que alguém 
receba uma pensão de 8000 euros por mês paga por uma entidade pública, apenas por seis anos de 
serviço, e  a partir dos  49 anos de idade (e este  caso é apenas a ponta de um “iceberg” de uma 
situação muito mais generalizada  que interessaria investigar). 
 

Este discurso de tão repetido, pois é fundamentalmente ele que tem acesso aos grandes órgãos de 
comunicação social devido ao controlo a que estes estão submetidos, acaba por passar como uma 
verdade (uma mentira repetida muitas vezes, acaba por passar como uma verdade), e  poderá levar 
muitos portugueses a pensar que, a nível económico, é “ a única verdade” e que , contra essa “verdade 
única” nada há nada a fazer a não ser aceitar as suas receitas que envolvem sempre grandes 
sacrifícios para as classes trabalhadoras e de mais baixos rendimentos. 
 

No entanto, tudo isto são formas já bem conhecida de manipulação da opinião pública a que Philippe 
Breton, na sua conhecida obra “A palavra manipulada”, chama “enquadramento manipulatório”. 
 
Efectivamente, ao colocar em primeiro lugar “a economia”, “os mercados”, “o défice orçamental” etc., e 
só depois as pessoas e os seus problemas, o que se pretende é fazer passar como fossem 
necessidades daquelas entidades míticas e objectivas, que ninguém sabe bem o que é, os interesses 
particulares dos grupos económicos, financeiros e políticos dominantes, tornando esses interesses 
mais  “respeitáveis e inquestionáveis” para serem assim mais facilmente aceites por todos.  
 

Em oposição a este pensamento económico “único” de cariz neoliberal, existe um outro pensamento 
económico que coloca as pessoas, ou seja, os trabalhadores e as classes desfavorecidas, no centro da 
economia, e defende que esta deve servir as pessoas e não o contrário.  
 

É com base neste pensamento económico diferente que nos orientamos na elaboração deste livro. Ele 
também prova que existem alternativas ao discurso económico dominante. De acordo com este 
pensamento económico diferente, a questão orçamental já não é nem a única nem mesmo a mais 
importante  que o País enfrenta. O défice orçamental  não é uma espécie de deus a que tudo se deve 
submeter e mesmo sacrificar. O orçamento e, consequentemente, o défice orçamental são 
instrumentos que devem servir as pessoas, ou seja, os portugueses e o desenvolvimento do País.  
 

A aposta nas pessoas, leva a que se considere como problemas fundamentais do País  o desemprego, 
a má distribuição da riqueza, a desaceleração do crescimento económico, o desequilibro permanente e  
elevado do nosso comércio externo e não o défice orçamental cuja obsessão só poderá agravar ainda 
mais estes problemas fundamentais.  
 

O pensamento económico único de cariz neo-liberal inverte esta relação e coloca, em primeiro lugar, a 
economia, os mercados, o orçamento, as exigências da U.E., etc.  e só depois as pessoas, e pretende 
incutir a ideia de que elas (as pessoas)  se devem sacrificar a estes novos deuses dos séc. XXI.  
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É urgente combater com vigor essa ideologia que domina actualmente os media e todo o discurso e a 
prática oficial. Este trabalho pretende ser um contributo com esse objectivo.  
 

Assim, para nós, o desequilíbrio nas Finanças Publicas é consequência de problemas económicos e 
sociais mais profundos, é o sintoma de males estruturais, é somente a ponta do “iceberg” de uma crise 
muita mais profunda que Portugal enfrenta fruto de politicas erradas seguidas no passado que não se 
resolve, como se pretende fazer crer, impondo a nível das Finanças Públicas a igualdade contabilística 
referida anteriormente. E são estes problemas que se têm de resolver se se quiser solucionar de uma 
forma duradoura o problema do défice orçamental.   
 
A experiência empírica dos últimos anos assim como a análise económica liberta do neoliberalismo  
dominante  mostram que a politica que tem sido seguida para resolver o problema do défice orçamental 
é errada e que persistir nela e mesmo agravá-la, como têm feito os vários governos que se têm 
alternado no poder de uma forma pendular, e como persiste o governo PS de José Sócrates, de que é 
prova o Programa de Estabilidade e Crescimento para 2005-2009 apresentado por este governo, é 
tornar a crise económica e social ainda mais profunda e prolongada, é provocar ainda um maior atraso 
do País. É isso que se provará também neste estudo de investigação económica. 
 
Para tornar a leitura  e a utilização deste livro mais fácil, ele está dividido em três partes, a saber: 
PARTE I – O agravamento da situação económica e social em Portugal; PARTE II -  As  causas 
do agravamento da situação económica e social em Portugal; PARTE III- Contributos para uma 
nova politica ao serviço das pessoas e de Portugal. 
 
A PARTE I está, por sua vez, subdividida em dois capítulos a saber: A) O agravamento da situação 
económica de Portugal; B) O agravamento das desigualdades sociais em Portugal;  
 

Utilizando dados estatísticos, na sua maioria de organismos  oficiais nacionais e comunitários, procura-
se traçar um retrato objectivo  do agravamento da situação económica e social nos últimos anos. 
 
Na PARTE II - Causas do agravamento da situação económica e social em Portugal, procura-se 
apresentar  algumas das causas mais importantes da situação económica e social analisada na parte 
anterior. 
 

Nesta parte analisa-se também o projecto de tratado de “constituição para a Europa” e o  “Programa de 
Estabilidade e Crescimento do Governo para 2005-2009”. E isto porque são duas questões essenciais 
condicionadoras do nosso futuro quer a curto, médio e longo prazo.  
 

Depois, na PARTE III- Contributos para uma nova politica ao serviço das pessoas e de Portugal ,  
a partir da análise realizada na PARTE I e na PARTE II apresentam-se um conjunto de contributos para 
o debate que é indispensável realizar para encontrar uma nova politica que sirva os trabalhadores e 
Portugal, naturalmente diferente das que têm sido seguidas pelos sucessivos governos PS, PS/CDS,  
PSD,  PSD/PP e PS, que se têm alternado de uma forma pendular no poder, e que conduziram o País 
à grave crise económica e social que enfrenta actualmente. 
 

Após a leitura destas 3 Partes o leitor concluirá que, contrariamente ao que pretende fazer crer o 
pensamento económico único dominante nos media e a nível oficial, não existe apenas a “verdade 
única” debitada diariamente nos grandes órgãos de comunicação social, mas existem alternativas às 
politicas que têm sido postas em prática nos últimos anos apoiadas naquele pensamento económico 
dominante de cariz neo-liberal  que conduziram o País à grave situação em que se encontra.   
 

Este livro  tem como base mais de uma centena de estudos que realizamos ao longo dos últimos anos 
num combate permanente contra o pensamento económico único dominante, que foram completados, 
aprofundados e organizados de forma a dar coerência e consistência. 
 

Neste livro o leitor encontrará reunido 84 quadros com dados estatísticos oficiais sobre a economia e a 
sociedade portuguesa que andavam dispersos, e que ficam assim reunidos num único documento, o 
que facilita o acesso e a sua utilização, acrescido com comentários e reflexões que estão juntas a cada 
um deles facilitando assim a sua compreensão e utilização. 
 

Finalmente, pedimos que qualquer comentário, duvida, critica, opinião ou mesmo proposta seja enviada 
para edr@mail.telepac.pt , pois será certamente muito útil no trabalho de investigação e divulgação dos 
problemas da Economia Portuguesa que nos propomos continuar a realizar.  
 
Lisboa, 2005 
O Autor 

mailto:edr@mail.telepac.pt
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PARTE I  

A EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL 

EM PORTUGAL   

 

A) O AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO ECONÓMICA DE 

PORTUGAL  

I- A POSIÇÃO DE PORTUGAL NA UNIÃO EUROPEIA, EM TERMOS DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, TEM PIORADO A PARTIR DE 1995 

 

O indicador normalmente utilizado para avaliar o nível de desenvolvimento de um país é o 
chamado “PIB por habitante”. E este indicador  - PIB por habitante – calcula-se dividindo a 
riqueza criada anualmente num país – o chamado PIB (Produto Interno Bruto ) – pelo número 
dos seus habitantes.  
 

Para fazer comparações entre países é necessário anular o efeito da diferença de preços que 
se verifica de país para país. E isto porque embora a moeda possa ser a mesma –  o euro – 
com um euro compra-se em Espanha, por ex., uma quantidade de bens diferente daquela que 
se adquire em Portugal, porque os preços dos mesmos produtos nos dois países são 
diferentes (ex.. gasolina, garrafa de gás, etc.). A este valor a que se chega, depois de anular o 
efeito da diferença de preços, chama-se euros  PPC ( euros Paridades de Poder de Compra, 
ou seja, com um euro PPC  compra-se a mesma quantidade de produtos em qualquer país). 
 

Os dados que se vai utilizar para comparar o nível de desenvolvimento de Portugal com os 
dos outros países da União Europeia foram publicados pelo Eurostat, que é o serviço oficial 
da União Europeia, e constam do quadro I que se apresenta mais à frente.  
 

E esses dados sobre a evolução do PIB por habitante, a que o Eurostat já eliminou o efeito da 
diferença de preços que se verificam entre os países, e que por isso são “em euros PPC” 
revelam o seguinte: - Entre 1995 e 2004, o PIB por habitante aumentou em Portugal apenas  
5.210 euros, pois passou de 11.110 euros para 16.320 euros, enquanto  a  média dos 15 
países que constituíam a União Europeia até Maio de 2004,  cresceu 7.320 euros por 
habitante, pois passou de 16.820 euros para 24.140 euros. Portanto, neste período (1995-
2004) Portugal atrasou-se em termos de desenvolvimento económico relativamente à média 
da União Europeia. 
 

Se a comparação for feita incluindo os 10 países do leste europeu que entraram para a União 
Europeia em Maio de 2004 – a U.E. de 25 países – o atraso de Portugal continua a verificar-
se. Assim, entre 1995 e 2004, o PIB por habitante aumentou em Portugal  5.210 euros, 
enquanto a média dos 25 países da U.E. cresceu 7.000 euros, pois passou de 15.100 euros 
para 22.100 euros. 
 

Se dividirmos o período analisado por governos em funções nessa altura em Portugal – PS e 
PSD/PP – as conclusões a que se chegam são as seguintes. 
 

Entre 1995 e 2001, período em que governou o PS, o PIB por habitante aumentou em 
Portugal  4.710 euros, enquanto a média dos 15 países da União Europeia cresceu 5.580 
euros, e a dos 25 países da União Europeia, portanto incluindo os 10 que entraram em Maio 
de 2004,  aumentou 5.200 euros; portanto, durante o período em que esteve em funções o 
governo PS o PIB por habitante médio da União Europeia, quer UE15 quer UE25, em euros 
PPC (euros Paridades de Poder de compra) cresceu mais do que em Portugal, logo com o 
governo PS acentuou-se o atraso de Portugal relativamente à média comunitária.  
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Mas foi com o governo PSD/PP que o atraso verificado no desenvolvimento do nosso País foi 
maior. Assim, em três anos apenas (2001 - 2004) de governos PSD/PP, o PIB por habitante, a 
que se eliminou os efeitos das diferenças de  preços entre países, ou seja em euros PPC, 
cresceu em Portugal apenas 500 euros, enquanto a média  dos 15 países da União Europeia 
cresceu 1.800 euros (portanto, mais do triplo), e a dos 25 países da União Europeia aumentou 
1.740 euros (também mais do triplo). 
 

Como mostram os dados do quadro I, a  Grécia que se encontrava atrás de Portugal até 2001, 
ultrapassou o nosso País entre 2001 e 2004, pois neste período o seu PIB por habitante 
cresceu 2970 euros e Portugal apenas 500 euros.  
 
 

QUADRO I - PIB  por Habitante - Em euros PPC (euros Paridades Poder de Compra,  ou seja, anulou-se os efeitos das  diferenças 
preços existentes entre os países, por ex. com um euro adquire-se a mesma quantidade de bens)- Dados do  EUROSTAT 

  GOVERNO PS GOVERNO PSD/PP PS AUMENTO: Euros PPC 

PAISES 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003(f) 2004 2005 

1995-
2001 

2001-
2004 

2004-
2005 

U.E._25 países 15.100 15.900 16.700 17.500 18.400 19.600 20.300 21.000 21200 (f) 22.100 23.000 5.200 1.800 900 

U.E._ 15 países 16.820 17.650 18.590 19.400 20.340 21.680 22.400 23.110 23270 (f) 24.140 25.090 5.580 1.740 950 

PORTUGAL 11.110 11.680 12.490 13.290 14.280 15.260 15.820 16320 (f) 15970 (f) 16.320 16.860 4.710 500 540 

Grécia 10.960 11.430 12.180 12.660 13.280 14.310 15.050 16360 (f) 16950 (f) 18.020 18.950 4.090 2.970 930 

Espanha 13.300 14.030 14.820 15.710 17.000 18.080 18.880 19880 (f) 20350 (f) 21.240 22.260 5.580 2.360 1.020 

Itália 17.530 18.360 19.060 20.040 20.740 21.970 22.430 22740 (f) 22780 (f) 23.450 24.360 4.900 1.020 910 

Irlanda 15.100 16.540 19.030 20.620 22.620 24.950 26.370 28970 (f) 27910 (f) 28.870 30.370 
11.27

0 2.500 1.500 

Bélgica 18.260 18.930 19.830 20.460 21.430 23.070 23.960 24.590 24.830 25.720 26.700 5.700 1.760 980 

Dinamarca 18.980 20.100 21.280 22.000 23.560 25.050 25.840 25940 (f) 26310 (f) 27.360 28.360 6.860 1.520 1.000 

Alemanha 18.140 18.910 19.540 20.170 20.970 22.120 22.510 23000 (f) 23040 (f) 23.830 24.660 4.370 1.320 830 

Áustria 19.260 20.280 21.070 21.920 23.130 24.800 25.090 25620 (f) 25810 (f) 26.700 27.720 5.830 1.610 1.020 

França 17.510 18.250 19.340 20.200 21.150 22.510 23.480 24240 (f) 24190 (f) 25.030 26.020 5.970 1.550 990 

Luxemburgo 27.150 28.400 31.160 34.000 38.500 43.130 43.510 43830 (f) 44440 (f) 45.920 48.000 
16.36

0 2.410 2.080 

Holanda 18.270 19.230 20.420 21.360 22.320 24.010 25.390 25740 (f) 25550 (f) 26.160 26.830 7.120 770 670 

Chipre 12.680 13.090 13.600 14.280 15.160 16.530 17.560 17.650 17760 (f) 18.430 19.320 4.880 870 890 

Letónia 4.890 5.230 5.860 6.270 6.660 7.360 8.029 8810 (f) 9670 (f) 10.460 11.340 3.139 2.431 880 

Lituânia 5.370 5.780 6.410 7.010 7.100 7.750 8.500 9190 (f) 9790 (f) 10.700 11.630 3.130 2.200 930 

Estónia 5.480 6.040 6.920 7.400 7.640 8.600 9.200 10010 (f) 10410 (f) 11.310 12.620 3.720 2.110 1.310 

Hungria 7.550 7.890 8.510 9.080 9.730 10.570 11.530 12330 (f) 12960 (f) 13.690 14.490 3.980 2.160 800 

Polónia 6.480 6.910 7.020 7.840 8.500 9.050 9.380 9.630 9.860 10.430 11.060 2.900 1.050 630 

Eslovénia 10.420 11.110 12.020 12.650 13.680 14.500 15.280 16050 (f) 16410 (f) 17.240 18.210 4.860 1.960 970 

Eslováquia 6.770 7.360 7.990 8.420 8.740 9.490 10.020 10900 (f) 10910 (f) 11.370 11.950 3.250 1.350 580 

Source: Eurostat/CH: Secrétariat de l'Etat à l'Economie/US: Bureau of Economic Analysis/JP: Economic and Social 
Research Institute   

NOTA: (f) 2004 e 2005 são estimativas do Eurostat          

 
 

O quadro seguinte, construído com alguns dados do quadro anterior torna, o referido 
anteriormente, ainda mais claro assim como o nosso crescente atraso em relação à Grécia, 
país que durante muitos anos ocupou o último lugar da União Europeia de 15 países, mas que 
recentemente trocou de posição com Portugal. 
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QUADRO II – A evolução da diferença do PIB por habitante  em euros PPC entre Portugal e 
União Europeia dos 15 países e entre Portugal e a Grécia   no período 1995-2005 

  GOVERNO PS GOVERNO PSD/PP PS 

PAISES 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

UE15 16.820 17.650 18.590 19.400 20.340 21.680 22.400 23.110 23.270 24.140 25.090 

PORTUGAL (PT) 11.110 11.680 12.490 13.290 14.280 15.260 15.820 16.320 15.970 16.320 16.860 

PT – EU15 -5.710 -5.970 -6.100 -6.110 -6.060 -6.420 -6.580 -6.790 -7.300 -7.820 -8.230 

GRÉCIA 10.960 11.430 12.180 12.660 13.280 14.310 15.050 16.360 16.950 18.020 18.950 

PT -  GRÉCIA 150 250 310 630 1.000 950 770 -40 -980 -1.700 -2.090 

 
 Os dados do quadro mostram com clareza que a diferença entre o PIB por habitante de 
Portugal e o PIB por habitante médio da União Europeia de15 países aumentou de uma forma 
continua a partir de 1995, ano de tomada de posse do 1º governo de Guterres (a diferença 
neste ano era de – 5.710 euros), tendo a diferença alcançado no fim dos governos de 
Guterres um valor superior (- 6.580 euros), crescendo depois de uma forma muito rápida com 
os governos do PSD/PP pois no fim de 2004 a diferença que separava o nosso País da média 
da UE15 já era de - 7.820 euros. 
 
Outro aspecto importante que os dados anterior confirmam e quantificam é o crescente atraso 
de Portugal em relação à Grécia . Assim, em 1995, Portugal tinha um PIB por habitante 
superior ao da Grécia em + 150 euros, nos seguintes até 1999 essa diferença positiva cresceu 
sempre atingindo neste último ano + 1.000 euros, a partir deste último ano a diferença começa 
a diminuir tendo a Grécia ultrapassado Portugal em 2002 (PIB por habitante de Portugal 
inferior, pela 1ª vez ao da Grécia, em -40 euros e a partir desse ano não parou de crescer 
prevendo o Eurostat que essa diferença atinja, em 2005, - 2.090 euros 
 
Dados posteriores publicados pelo serviço oficial de estatística da União Europeia – o 
Eurostat – revelam que o afastamento de Portugal, em termos de crescimento económico, 
relativamente aos outros países da União Europeia vai continuar nos próximos anos com o 
governo PS de Sócrates mesmo em relação à União Europeia de 25 países, ou seja, incluindo 
também os dez que entraram em Maio de 2004. como mostram os dados do quadro seguinte.  
 
 
 

QUADRO III -  PIB por Habitante em PPC      

PIB par habitant en standards de pouvoir d'achat (SPA) (EU-25 = 100)     

 PS PS PS PS PS PS PS 
PPD/
CDS 

PPD/ 
CDS 

PPD/ 
CDS PS PS 

PAISES 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

EU (25 pays) 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

EU (15 pays) 110.7 110.4 110.2 110.1 110.0 109.9 109.6 109.4 109.2 (f) 108.8 (f) 108.5 (f) 108.3 (f) 

Zone euro 111.7 111.1 110.3 110.3 110.2 109.8 108.0 107.4 106.9 (f) 106.4 (f) 106.0 (f) 105.6 (f) 

Portugal 73.1 73.0 74.0 75.4 77.2 77.3 77.2 76.7 74.7 73.6 (f) 73.1 (f) 72.7 (f 

Grécia  72.2 71.6 72.3 71.9 71.9 72.7 73.8 77.7 80.9 82.0
 (f)

 82.7
 (f)

 83.3
 (f)

 

FONTE: Eusrostat . (f) São estimativas do Eurostat 
 
 

Portanto, até 2006, e este ano é o último ano em que se dispõe de previsões do Eurostat, 
Portugal vai-se continuar a afastar, ficando para trás, da média da UE25 (Portugal: 2000: 
77,3% da media da UE25; 2006: apenas 72,7% da média da UE25) , enquanto a Grécia se 
está a aproximar, de uma forma continua, da média comunitária (Grécia: 2000: 72,7% da 
média da UE25; 2006: 83,3% da média da UE25). 
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II- A PRODUTIVIDADE DA ECONOMIA PORTUGUESA ESTAGNOU COM O 
GOVERNO PS E DEPOIS DIMINUIU EM RELAÇÃO À MÉDIA COMUNITÁRIA 

 

O Eurostat, que é o serviço oficial de estatística da  União Europeia, utiliza normalmente o PIB 
por empregado, que se obtém dividindo o Produto Interno Bruto de cada país pela sua 
população empregada,  para medir a produtividade. E para tornar possível comparações entre 
países  elimina o efeito das diferenças de preços existente entre os diferentes países, 
utilizando para euros PPC (Paridades de Poder de Compra),  
 
Os dados sobre produtividade assim calculado, referentes a Portugal e aos outros países da 
União Europeia, no período 1995-2004,  constam do quadro seguinte. 
 

 

QUADRO IV – % que a produtividade de cada país representa em relação à média da União 
Europeia de 15 países (UE15=100) .  O cálculo tem como base o PIB por empregado a que se eliminou o 

efeito da diferença de preços entre os países   (euros PPC )  

  GOVERNO PS GOVERNO PSD/PP     PS 

PAISES 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 (f) 2004 (f) 2005 (f) 

UE (25 países) 91,0 91.1 91.2 91.4 91.9 92.4 92,7 93.0 93.4 (f) 93,5 93,6 

UE (15 países) 100,0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100,0 100.0 100.0 (f) 100,0 100,0 

PORTUGAL 57,8 61.8 62.3 63.0 64.6 (f) 64.7 (f) 64,8 65.0 (f) 64.2 (f) 63,6 63,5 

GRÉCIA 78,5 78.9 82.7 78.2 79.7 81.9 84,7 89.4 (f) 91.3 (f) 92,3 93,2 

Espanha 96,2 95.7 94.0 93.6 95.0 93.9 94,2 95.7 (f) 96.0 (f) 95,2 94,9 

Itália 114,3 113.6 112.5 114.0 113.0 112.3 110,0 106.5 (f) 104.8 (f) 103,9 103,7 

Irlanda 105,7 107.3 112.8 111.4 112.5 114.9 117,1 123.0 (f) 121.1 (f) 121,1 122,8 

Bélgica 120,8 119.1 118.4 117.1 117.2 118.3 118,6 119.2 119.8 (f) 119,5 119,2 

Dinamarca 94,0 95.2 95.9 95.2 96.9 98.3 99,0 97.2 (f) 99.0 (f) 99,2 99,0 

Alemanha 99,2 99.2 98.2 97.6 97.0 96.0 95,1 94.9 (f) 95.4 (f) 95,4 94,9 

Áustria 97,6 98.7 97.5 97.9 98.7 100.4 98,8 98.4 (f) 98.4 (f) 98,1 98,2 

Suécia 96,8 97.5 98.6 97.7 100.0 100.7 97,3 96.2 (f) 97.6 (f) 98,1 98,4 

Reino Unido 94,2 94.8 96.2 96.7 96.8 98.5 100,4 102.3 (f) 103.1 (f) 104,4 105,3 

França 114,8 114.0 115.4 115.9 115.6 114.8 115,6 115.7 (f) 115.1 (f) 115,1 115,3 

Holanda 99,0 97.5 96.3 96.1 95.3 96.3 98,2 96.9 (f) 96.4 (f) 96,4 95,5 

Luxemburgo 129,1 127.2 131.0 134.8 142.6 146.3 137,1 133.5 (f) 133.8 (f) 133,4 134,6 

Letónia 29,1 30.3 30.9 32.1 33.4 36.0 37,3 38.6 (f) 40.5 (f) 42,0 43,8 

Lituânia 28,7 29.3 30.7 32.8 32.0 34.4 38,1 43.6 (f) 44.9 (f) 46,6 48,3 

Hungria 53,8 54.0 55.4 56.5 56.3 57.6 61,1 62.7 (f) 63.6 (f) 64,1 65,0 

Estónia 29,5 31.1 33.8 35.8 37.0 40.3 41,6 42.8 (f) 43.6 (f) 45,4 48,7 

Polónia 40,6 41.6 42.6 43.1 45.6 47.6 48,0 48.9 50.1 (f) 51,0 51,7 

Eslovénia 59,1 61.3 63.6 65.1 67.2 65.8 67,7 69.4 (f) 70.8 (f) 71,7 73,0 

Eslováquia 43,1 44.1 46.0 47.5 49.0 51.6 53,0 56.0 (f) 54.7 (f) 54,7 55,2 

FONTE: Eurostat; (f) Estimativa do Eurostat 
 
Os dados do quadro anterior permitem identificar três tendências diferentes na evolução da 
produtividade portuguesa quando a comparamos com a média dos 15 países da União 
Europeia, que serve de base (UE15=100) e que são as seguintes :- (1) De 1995 a 1999, com 
o governo PS, regista-se um crescimento da percentagem que a produtividade portuguesa 
representa em relação à média dos 15 países que constituíam a União Europeia até Maio de 
2004, pois neste período passou de 57,8% da média europeia para 64,6%, portanto verificou-
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se uma convergência; (2) De 1999 a 2001, ainda com o governo PS, regista-se uma 
estagnação da produtividade portuguesa quando a comparamos com a média europeia, pois 
neste período passa de 64,6% da média europeia para 64,8%; (3) De 2001 a 2004, com o 
governo PSD/PP verificou-se uma diminuição da percentagem que a produtividade 
portuguesa representa em relação à média da União Europeia, pois neste período passa de 
64,8% da média europeia para 63,6%.; (4) Em 2005, com o governo PS de Sócrates a 
tendência continua a ser para diminuição. 
 

Outra conclusão importante é a que se tira quando se comparam os valores da produtividade 
portuguesa e a da Grécia relativa à média da UE15. Por ex., em 2004, a produtividade 
portuguesa representou apenas 63,6% da média comunitária, enquanto a produtividade da 
Grécia representou 92,3% da média comunitária e a previsão do Eurostat era que ela 
aumentasse em 2005, portanto o contrário do previsto para Portugal, que era a diminuição. 
 
 
 

III-  A PERDA DE COMPETITIVIDADE DA ECONOMIA PORTUGUESA E O 
CRESCENTE DESIQUILIBRIO DAS CONTAS EXTERNAS  

 

A análise da estrutura, ou seja, do perfil das importações e das exportações portuguesas num 
período suficientemente longo é um indicador que ajuda também a avaliar o grau de 
competitividade da Economia Portuguesa.  
 

E isto porque quanto maior forem as exportações portuguesas e o seu ritmo de crescimento, e 
também  quanto maior for o valor acrescentado dessas exportações maior é a penetração e a 
quota de mercado externo detida pelo nosso Pais e maior será também a rentabilidade e a 
sustentabilidade dessas exportações. E quanto menor  forem as importações portuguesas e 
menor o seu ritmo de crescimento, maior certamente terá sido a capacidade da Economia 
Portuguesa para satisfazer as necessidades dos portuguesas e para concorrer com êxito com 
as empresas estrangeiras no mercado nacional. Os dados do INE constantes do quadro 
seguinte, permitem responder às questões anteriores. 
 

 

QUADRO V – Ritmo de crescimento das  Importações e das Exportações Portuguesas  entre 1995 e 2002 

GRUPOS DE PRODUTOS ENTRADA (IMPORTAÇÕES) SAÍDA (EXPORTAÇÕES) 

  
1995 2002 Aumento 1995 2002 Aumento % 

  
Milhões 
contos 

Milhões 
euros 

Milhões 
euros 

Entre 
1995 e 
2002 

Milhões 
contos 

Milhões 
euros 

Milhões 
euros 

Entre 
 1995 e 2002 

TOTAL 5.028,70 25.038,10 42.413,80 69,4% 3.501,80 17.467,00 28.097,80 60,9% 

AGRÍCOLAS (1 a 15) 502,7 2.503,00 3.688,00 47,3% 105,4 525,6 909,2 73,0% 

ALIMENTARES (16 a 23) 190,7 949,5 1.653,90 74,2% 154,4 770,1 1.149,20 49,2% 

COMBUSTÍVEIS MINERAIS (27) 409,7 2.039,70 4.101,30 101,1% 111,8 557,8 538,2 -3,5% 

QUÍMICOS (28 a 38) 413,2 2.057,30 3.812,10 85,3% 127,4 635,3 1.138,60 79,2% 

PLÁSTICOS, BORRACHA (39, 40) 232,1 1.155,50 2.030,30 75,7% 91 454,1 1.067,70 135,1% 

PELES, COUROS (41 a 43) 90,2 449,1 581,3 29,4% 15,7 78,5 110,5 40,8% 

MADEIRA, CORTIÇA (44 a 46) 75,5 376 650,1 72,9% 169,1 843,7 1.311,80 55,5% 

P. CELULÓSICAS, PAPEL (47 a 49) 149,5 744,5 1.181,80 58,7% 218,1 1.087,90 1.314,70 20,8% 

MATÉRIAS TÊXTEIS (50 a 60;63) 366,8 1.826,60 2.063,80 13,0% 254,3 1.268,60 2.014,80 58,8% 

VESTUÁRIO (61 e 62) 119,5 594,9 1.136,20 91,0% 566,5 2.825,80 2.963,40 4,9% 

CALÇADO (64) 43,8 217,9 394,2 80,9% 276,7 1.380,30 1.588,60 15,1% 

MINERAIS, MINÉRIOS (25 e 26; 68 a 70) 77,5 385,9 775,8 101,0% 201,6 1.005,70 1.128,10 12,2% 

METAIS COMUNS (72 a 83) 382,9 1.906,30 3.265,20 71,3% 140,7 701,7 1.506,60 114,7% 

MÁQUINAS, APARELHOS (84 ,85) 1.032,60 5.141,40 8.898,60 73,1% 598,4 2.984,90 5.402,70 81,0% 

VEÍCULOS, O. M.TRANSP. (86-89) 671 3.341,00 5.735,40 71,7% 341,8 1.705,10 4.763,90 179,4% 

ÓPTICA DE PRECISÃO (90 a 92) 112,6 560,7 1.026,20 83,0% 41,4 206,5 286,1 38,5% 

OUTROS PRODUTOS (24; 65-67; 71; 93) 158,5 789 1.419,60 79,9% 87,3 435,5 903,8 107,5% 
Fonte: INE, Estatísticas do Comércio 
Internacional, 1996 e 2002                 
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Entre 1995 e 2002, as importações aumentaram 17.330,7 milhões de euros e as exportações 
cresceram apenas 10.634 milhões de euros, ou seja, apenas 61,4% das importações. 
 
Em percentagem do PIB, as importações representavam 31% em 1995 e 32,8% em 2002; as 
exportações, representavam 21,6% em 1995 e 21,8% em 2002, portanto o crescimento nas 
importações é de 1,8 pontos percentuais do PIB, enquanto nas exportações é apenas 0,2 
pontos percentuais do PIB. E isto quando havia necessidade de um forte crescimento das 
exportações para equilibrar um pouco a desequilibrada Balança Comercial portuguesa. 
 
Por outro lado, se somarmos as duas percentagens referentes a cada ano 
(Importações+Exportações) obtemos, para 1995 , o correspondente a  52,6% do PIB e , para 
2002, a 54,6% o que nos dá uma medida de internacionalização da economia Portuguesa ou, 
por outras palavras, o nível de dependência da Economia Portuguesa em relação ao mercado 
externo é extremamente elevada, situação que é agravada pela fragilidade do tecido produtivo 
português. 
  

Se analisarmos o ritmo de crescimento das importações por produtos, concluímos que em 
relação aos 16 grupos de produtos constantes do quadro anterior, apenas três – produtos 
agrícolas, peles e couros, e matérias têxteis – tiveram crescimentos mais baixos porque 
inferiores ao crescimento médio das importações no período considerado, que foi + 69,4%. 
Mesmo num sector com grande peso na produção nacional – o vestuário – o aumento das 
importações verificado no período analisado atingiu 91%, que é bastante superior ao 
verificado em dois outros grupos de produtos importantes para o rápido desenvolvimento do 
País: máquinas e aparelhos (+ 73,1%) e veículos e outro material de transporte ( + 71,7%).   
 

É evidente a incapacidade crescente das empresas portuguesas para satisfazerem em 
qualidade e preço a procura interna mesmo em produtos básicos, o que determina que 
qualquer aumento do poder de compra da população determine um significativo crescimento 
das importações agravando ainda mais o elevado défice da balança comercial portuguesa. 
 
Se fizermos o mesmo tipo de análise mas agora relativamente às exportações, concluímos 
que, no período considerado (1995-2002), apenas em sete grupos de produtos dos dezasseis 
constantes do quadro é que se verificaram aumentos mais importantes porque superiores ao 
aumento médio das exportações no período considerado, que foi insuficiente para cobrir o 
aumento das importações. 
 

Se concentrarmos a análise em dois conjuntos de grupos de produtos – “ Matérias 
Têxteis+Vestuário + Calçado” e “Máquinas e aparelhos+ Veículos e outro material de 
Transporte” -, que são fundamentais nas exportações portuguesas, concluímos que, de 
acordo com os dados divulgados pelo INE, entre 1995 e 2002, o peso do primeiro conjunto de 
produtos (têxteis, vestuário e calçado) diminuiu nas exportações totais, passando  de 31,4% 
para 23,4%; enquanto o peso nas exportações do segundo  conjunto de grupos de produtos 
(máquinas e aparelhos, veículos e outro material de transporte, óptica de precisão) cresceu de 
28,1% para 37,2%.  
 

É evidente, a perda continuada de peso e competitividade das chamadas exportações 
tradicionais portugueses (têxteis, vestuário e calçado) que, em sete anos, baixaram 8 pontos 
percentuais ( - 25,5%) , e o aumento do peso nas exportações de produtos que estão 
associados a um maior grau de competitividade  (máquinas e aparelhos, veículos e outro 
material de transporte, e óptica de precisão).  
 

No entanto, interessa notar  que embora o aumento das exportações neste segundo grupo 
tenha resultado fundamentalmente da instalação em Portugal de empresas estrangeiras – 
OPEL,  Auto-europa - o que determinou um crescimento muito significativo nas exportações 
de veículos cujo peso no total das exportações portuguesas aumentou 73,4% entre 1995 e 
2002, pois passou de 9,8% para 17%  das exportações totais, e que uma eventual redução de 
produção destas empresas, e nomeadamente da Auto-europa teria consequências  
significativas nas exportações portuguesas, mesmo assim interessa notar que elas 
determinaram o aparecimento de muitas outras empresas cuja produção se destina não só à 
industria automobilística instalada em Portugal mas também à exportação  para outros países. 
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Dados referentes aos anos 2003 e 2004, que constam do quadro seguinte, confirmam as 
tendências identificadas anteriormente embora as consequências da crise que abala o País e 
toda a União Europeia se façam sentir mesmo nos produtos do comércio externo que estavam 
a crescer mais. 

 
QUADRO VI- Exportações e Importações  de Portugal para e da União Europeia em 2003 e 2004 

GRUPOS CHEGADA (Importação) EXPEDIÇÃO (Exportação) 

DE PRODUTOS 2003 2004 
Taxa de 
Variação 

2003 2004 
Taxa de 
Variação 

  
Milhões 
de Euros 

% 
Milhões 
de Euros 

% 
Milhões 
de Euros 

% 
Milhões 
de Euros 

% 

TOTAL 31.086,6 100,0 33.798,9 100,0 8,7 21.915,0 100,0 22.841,3 100,0 4,2 

1 – AGRÍCOLAS 2.487,8 8,0 2.696,9 8,0 8,4 684,9 3,1 755,8 3,3 10,4 

2 – ALIMENTARES 1.244,9 4,0 1.328,5 3,9 6,7 831,4 3,8 857,2 3,8 3,1 

3 – COMBUSTÍVEIS MINERAIS 1.356,8 4,4 1.368,2 4,0 0,8 300,7 1,4 389,4 1,7 29,5 

4 – QUÍMICOS 3.305,7 10,6 3.596,6 10,6 8,8 919,2 4,2 1.062,5 4,7 15,6 

5 – PLÁSTICOS, BORRACHA 1.750,1 5,6 1.951,6 5,8 11,5 1.036,3 4,7 1.199,3 5,3 15,7 

6 – PELES, COUROS 394,0 1,3 388,1 1,1 -1,5 67,0 0,3 57,2 0,3 -14,6 

7 – MADEIRA, CORTIÇA 348,0 1,1 342,0 1,0 -1,7 887,2 4,0 926,4 4,1 4,4 

8 – P.CELULÓSICAS, PAPEL 1.037,2 3,3 1.070,5 3,2 3,2 990,9 4,5 956,3 4,2 -3,5 

9 – MATÉRIAS TÊXTEIS 1.385,2 4,5 1.326,0 3,9 -4,3 1.186,9 5,4 1.125,3 4,9 -5,2 

10 – VESTUÁRIO 1.016,3 3,3 1.103,9 3,3 8,6 2.583,1 11,8 2.530,8 11,1 -2,0 

11 – CALÇADO 282,2 0,9 298,2 0,9 5,7 1.273,2 5,8 1.214,0 5,3 -4,6 

12 – MINERAIS, MINÉRIOS 607,1 2,0 624,5 1,8 2,9 890,3 4,1 1.045,9 4,6 17,5 

13 – METAIS COMUNS 2.399,3 7,7 2.957,3 8,7 23,3 1.293,8 5,9 1.716,5 7,5 32,7 

14 – MÁQUINAS, 
APARELHOS 7.091,3 22,8 7.588,0 22,5 7,0 3.890,3 17,8 3.830,3 16,8 -1,5 
15 – VEÍCULOS, 
O.M.TRANSPORTE 4.520,2 14,5 5.170,4 15,3 14,4 3.930,8 17,9 3.897,2 17,1 -0,9 

16 – ÓPTICA E PRECISÃO 754,9 2,4 790,7 2,3 4,7 265,5 1,2 246,8 1,1 -7,0 

17 – OUTROS PRODUTOS 1.105,7 3,6 1.197,5 3,5 8,3 883,3 4,0 1.030,5 4,5 16,7 

FONTE: Comercio Internacional - INE 

Antes de analisar os dados anteriores interessa ter presente a grande dependência da 
Economia Portuguesa da União Europeia. 
 
Por ex., em 2004, 79% das exportações portuguesas destinaram-se a países da União 
Europeia e 77% das importações têm como origem esses países. A dependência da nossa 
Economia do espaço europeu é muito grande. 
 
A primeira conclusão importante e global que se tira dos dados do quadro anterior é que, 
entre 2003 e 2004, o ritmo de crescimento das importações (chegadas) da União Europeia (+ 
8,7%) foi superior ao dobro do ritmo das exportações (expedições) para a União Europeia 
(+4,2%). E como o valor das importações (31.086,6 milhões de euros em 2003) é bastante 
superior ao valor das exportações (21.915 milhões), a diferença de crescimento em euros é 
ainda maior. 
 
A análise por produtos permite tirar outras conclusões também importantes.  
 
Em 2004, Portugal importou da União Europeia 4.025,4 milhões de euros de produtos 
agrícolas e alimentares, enquanto exportou, do mesmo tipo de produtos, apenas 1.613 
milhões de euros, ou seja, o nosso País está cada vez mais dependente das importações 
nesta área, o que é uma consequência da falta de competitividade das empresas portuguesas 
deste sector que não conseguem aguentar a concorrência externa no próprio mercado 
interno. 
 
A perda de quota de mercado externo pelas chamadas produções tradicionais portuguesas – 
têxteis, vestuário e calçado – é continua e grave. Como mostram os dados do quadro anterior, 
entre 2003 e 2004, a percentagem que representam no total das exportações portuguesas 
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para a União Europeia baixou de 23% para 21,3%, e em todas elas se registaram taxas de 
variação negativa em valores nominais.  

 

Um outro aspecto preocupante é que a crise económica está a atingir também sectores de 
maior valor acrescentado como são “Máquinas e Aparelhos” e “Veículos e outro material de 
transporte” que registaram em 2004 também taxas de variação negativa mesmo em valores 
nominais relativamente a 2003. 
 

Em resumo, o perfil do comércio externo e também o perfil produtivo português (porque o 
primeiro é um reflexo do segundo) continua a ser extremamente frágil e a não suportar a 
concorrência externa, tanto no mercado interno como externo, perdendo quota de mercado. 
 
Tal facto é reconhecido no próprio Programa de Estabilidade e Crescimento 2005-2009, 
apresentado pelo governo PS de Sócrates que fala de em 2004 se ter verificado uma 
“acentuada perda de quota de exportação no comércio de mercadorias” (pág. 15)  e de que “o 
surpreendente crescimento das importações constitui também uma manifestação preocupante 
de perda de competitividade da economia portuguesa em 2004” (pág. 16 do PEC ). 
 
A falta de competitividade da Economia Portuguesa determina um crescente desequilíbrio das 
contas externas portuguesas que os dados do quadro seguinte evidenciam. 
 
QUADRO VII -  Desequilíbrio das contas externas portuguesa (Défice do Comercio Internacional) 

ANOS Unidade 
IMPOR- 
TAÇÕES  

EXPOR-
TAÇÕES 

DÉFICE 
Externo PIB 

Défice Externo 
 %PIB 

1995 Milhões contos 5.029 3.502 -1.527 15.912 9,6% 

1996 Milhões contos 5.427 3.796 -1.631 17.288 9,4% 

2000 Milhões contos 8.672 5.289 -3.384 23.165 14,6% 

2001 Milhões contos 8.832 5.478 -3.354 24.569 13,7% 

2002 Milhões euros 42.453 27.413 -15.040 128.458 11,7% 

2003 Milhões euros 41.754 28.092 -13.661 130.855 10,4% 

2004 Milhões euros 44.147 28.754 -15.393 134.067 11,5% 

2004(até Março) Milhões euros 9.457 6.555 -2.902     

2005(até Março) Milhões euros 10.563 7.261 -3.301     

FONTE: Estatísticas do Comercio Internacional – INE 

   
Os dados do INE do quadro anterior mostram um crescente desequilíbrio do Comercio 
Internacional, que inclui o comercio com os países da União Europeia e o comercio com 
países que não pertencem à União Europeia. Medido em percentagem do Produto Interno 
Bruto essa percentagem tem crescido tendo tido o ser valor máximo em 2000, com o governo 
do PS, diminuindo nos anos seguintes devido à crise económica, mas mesmo sem se o País 
ter saído da crise recomeçou a aumentar tendo atingido, em 2004, em 2004 11,5% do PIB. Os 
valores disponíveis referentes a 2005 evidenciam que o desequilíbrio continua a aumentar. 
 
É evidente que o desequilíbrio crescente das contas externas portuguesas determinado pela 
fragilidade e crescente falta de competitividade da Economia Portuguesa é um problema 
muito mais grave para o futuro do País do que o défice orçamental. Mesmo assim, ele tem 
merecido pouca atenção  e preocupação governamental. A prova disso é o Programa de 
Crescimento e Estabilidade assente fundamentalmente no défice orçamental e não nestes 
problemas estruturais da Economia Portuguesa.   
 

IV- AS DESIGUALDADES DE DESENVOLVIMENTO ENTRE AS DIFERENTES 
REGIÕES NÃO ESTÃO A DIMINUIR EM PORTUGAL 

 

Entre 1995 e 2002, o PIB, ou seja, a riqueza criada em cada uma das regiões do nosso País 
aumentou de uma forma desigual, agravando ainda mais as desigualdades que existiam entre 
elas, conforme mostram os dados do INE constantes do quadro seguinte.  
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QUADRO VIII– Crescimento da riqueza nas diversas regiões do País entre 1995 e 2001 

  Governo PS Governo PSD/PP CRESCIMENTO Cresci- 

REGIÕES 

PIB – 1995 PIB – 2001 PIB – 2002 ENTRE  mento 

Preços mercado Preços mercado Preços mercado 1995-01 2001-02 1995/ 

PAIS Milhões € % de PT Milhões € % de PT Milhões € % de PT PS PSD/PP 2002 

Norte 24.289 30,1% 34.937 28,5% 36.445 28,4% 43,8% 4,3% 50,0% 

Centro 11.347 14,1% 17.090 14,0% 18.146 14,2% 50,6% 6,2% 59,9% 

Lisboa VT 35.235 43,7% 55.157 45,0% 57.101 44,5% 56,5% 3,5% 62,1% 

Alentejo 3.617 4,5% 5.043 4,1% 5.431 4,2% 39,4% 7,7% 50,2% 

Algarve 2.839 3,5% 4.797 3,9% 5.156 4,0% 69,0% 7,5% 81,6% 

RA Açores 1.435 1,8% 2.230 1,8% 2.422 1,9% 55,4% 8,6% 68,8% 

RA Madeira 1.908 2,4% 3.219 2,6% 3.476 2,7% 68,7% 8,0% 82,2% 

PORTUGAL 80.670 100,0% 122.473 100,0% 128.177 100,0% 51,8% 4,7% 58,9% 
FONTE: - Contas Regionais 1995- 2001. Contas Regionais 2002 – INE 

 
Assim, entre 1995 e 2002, o PIB da Região Norte cresceu 50%; o da Região Centro  
aumentou 59,9%; o da Região de Lisboa e Vale do Tejo cresceu 62,1%; o da Região do 
Alentejo aumentou 50,2%; o da Região do Algarve subiu  81,6%; o da RA dos Açores  
aumentou 68,8%, e o da RA da Madeira  cresceu 82,2%. 
 
Como consequência deste desenvolvimento desigual, o peso (importância) da riqueza criada 
em cada região em percentagem da riqueza criada anualmente no País também se alterou. 
Assim, em 1995, 30,1% da riqueza criada tinha como origem a Região Norte, enquanto em 
2002 a riqueza criada nessa região representava apenas 28,4% da riqueza nacional. Por 
outro lado, a Região de Lisboa e Vale do Tejo que, em 1995, concentrava 43,7% da riqueza 
nacional, em 2002, já detinha  44,5% da riqueza total criada no País. 
 
O quadro seguinte mostra como se repartiram os acréscimos de riqueza pelas diferentes 
regiões e por governos que estiveram em funções, entre 1995 e 2002. 
 

QUADRO IX– Repartição do acréscimo de riqueza entre 1995 e 2002por governos em funções   

  Aumento PIB pm  Repartição percentual 

REGIÕES 

Milhões euros do aumento do PIB 

1995-2001 2001-02 1995-2001 2001-02 

PAIS PS PSD/PP PS PSD/PP 

Norte 10.648 1.508 25,5% 26,4% 

Centro 5.743 1.056 13,7% 18,5% 

Lisboa Vale do Tejo 19.922 1.944 47,7% 34,1% 

Alentejo 1.426 388 3,4% 6,8% 

Algarve 1.958 359 4,7% 6,3% 

RA Açores 795 192 1,9% 3,4% 

RA Madeira 1.311 257 3,1% 4,5% 

PORTUGAL 41.803 5.704 100,0% 100,0% 

         FONTE: - Contas Regionais 1995- 2001. Contas Regionais 2002 – INE 
 

Assim, no período compreendido entre 1995 e 2001, em que esteve em funções um governo 
PS,  47,7% do acréscimo de riqueza criada ficou na região de Lisboa e Vale do Tejo, 25,5% 
na região Norte, 13,7% na região Centro, cabendo ao Alentejo apenas 3,4%, ao Algarve 4,7%, 
aos Açores 1,9% e à Madeira 3,1% do acréscimo de riqueza criada neste período; portanto, 
as desigualdades regionais acentuaram-se, nomeadamente a macrocefalia da região de 
Lisboa e Vale do Tejo.  
 

No período compreendido entre 2001 e 2002, em que esteve em funções o governo PSD/PP, 
34,5% do acréscimo de riqueza ficou na região de Lisboa e Vale do Tejo, 26,4% na região 
Norte, 18,5% na região Centro, cabendo ao Alentejo 6,8%, ao Algarve 6,3%, aos Açores 3,4% 
e à Madeira 4,5%; portanto, uma repartição menos desigual  dos acréscimos de riqueza 
determinada fundamentalmente pela crise, e não por qualquer politica de desenvolvimento 
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regional efectiva, mas que também não deixou de ser maior para as regiões que 
concentravam já a maior parte da riqueza. 
 
Em resumo, os dados oficiais do INE evidenciam a necessidade de uma politica de 
desenvolvimento regional diferente da que tem sido seguida que combata eficazmente as 
crescentes desigualdades entre as diferentes regiões do País.  
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B) O AGRAVAMENTO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS E DA 

QUALIDADE DE VIDA EM PORTUGAL 

 

I- EM PORTUGAL A PARTE DA RIQUEZA CRIADA QUE REVERTE PARA OS 
TRABALHADORES, SOB A FORMA DE REMUNERAÇÕES, TEM DIMINUÍDO DE 

UMA FORMA CONTINUA 
 

Os dados do quadro seguinte, que são dados oficiais, mostram que a percentagem da riqueza 
criada anualmente no País recebida pelos trabalhadores, sob a forma de ordenados e 
salários, tem diminuído de uma forma continua desde 1975, seja com governos do PS seja 
com o governo do PSD, seja com governos do PS/CDS seja com governos do PSD/PP. 
 

 
QUADRO X – Evolução da percentagem que os “Ordenados e Salários” representam em relação 

à riqueza criada anualmente no País (PIB a preços de mercado) no período 1973-2004 

    PIB pm Ordenados  e Salários Percentagem que Ordenados 

GOVERNO ANOS Mil contos Mil contos e Salários representa PIBpm 

  1972 289.955 137.751 47,5% 

  1973 342.817 162.368 47,4% 

  1974 405.744 213.138 52,5% 

  1975 469.776 276.981 59,0% 

PS 1976 553.180 321.305 58,1% 

PS 1977 710.422 369.080 52,0% 

PS 1978 875.334 429.916 49,1% 

AD 1980 1.476.316 634.724 43,0% 

AD 1981 1.773.726 777.194 43,8% 

AD 1982 2.144.820 940.675 43,9% 

PS 1983 2.740.339 1.104.946 40,3% 

PS 1984 3.365.099 1.227.233 36,5% 

PSD 1985 4.131.014 1.472.337 35,6% 

PSD 1986 5.048.501 1.753.399 34,7% 

PSD 1987 5.948.432 2.058.175 34,6% 

PSD 1989 8.388.429 2.963.223 35,3% 

PSD 1990 10.072.063 3.533.078 35,1% 

PSD 1991 11.549.381 4.210.922 36,5% 

PSD 1992 12.984.390 4.830.118 37,2% 

PSD 1993 13.579.306 5.027.475 37,0% 

PSD 1994 14.722.964 5.253.880 35,7% 

PSD 1995 15.912.873 5.567.193 35,0% 

    Milhões euros Milhões de euros % do PIB 

PS 1996 86.230 32.713 37,9% 

PS 1997 93.014 35.089 37,7% 

PS 1998 100.963 37.848 37,5% 

PS 1999 108.030 41.174 38,1% 

PS 2000 115.548 44.646 38,6% 

PS 2001 122.550 48.050 39,2% 

PSD/CDS 2002 128.458 50.118 39,0% 

PSD/CDS 2003(E) 130.855 52.108 39,8% 

PSD/CDS 2004 ( E ) 135.187 53.966 39,9% 

FONTE : 1953 - 1995 : Dados disponíveis no "site Banco Portugal                

1996- 2002 : National Accounts of OCDE Countries-Main Aggregates-Vol. I 

2003 e 2004: Estimativa com base dados do Relatório Contas 
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A parte dos salários e ordenados na riqueza criada aumentou de uma forma significativa em 
1974, mas fundamentalmente em 1975 (entre 1973 e 1975, o aumento foi de 11,4 pontos 
percentuais, ou seja, mais 24,5%,  como mostram os dados do quadro),  mas logo no período 
que vai de 1976 a 1978, com um governo PS sofreu uma forte quebra, pois em apenas três 
anos a percentagem que os ordenados e os salários representam do PIB (riqueza criada) 
diminuiu de 59% do PIB para somente 49,1%, ou seja, desceu quase 10 pontos percentuais. 
 
Com o governo da AD (PSD + CDS ) verifica-se uma nova quebra (1980-1982), pois passa de 
49,1% para apenas 43,9% do PIB a parte que reverteu para os trabalhadores sob a forma de 
ordenados e salários. 
 
De 1983 a 1984, com o governo PS, verificou-se uma nova diminuição já que, de acordo com 
o Banco de Portugal, a percentagem que os ordenados e salários recebidos pelos 
trabalhadores portugueses representava do PIB baixou de 40,3% para 36,5%. 
 
Com os governos do PSD, de Cavaco Silva, esta tendência de diminuição não é invertida, 
pois em 1995, segundo também o Banco de Portugal, os ordenados e salários representavam 
apenas 35% do PIB.  
 
Entre 1996 e 2001, com o governo PS, a situação melhora alguma coisa, pois quando este 
governo cessa funções, os ordenados e salários representavam cerca de 39% do PIB, 
situação esta que não melhora com o governo PSD/PP como mostram também os dados do 
quadro. 
 
Resumindo, entre 1975 e 2002, como consequência da politica de rendimentos de governos 
do PS, PSD, PSD/PP, a parte da riqueza criada no País que reverte para os trabalhadores, 
sob a forma de ordenados e salários, sofreu uma importante redução. Em 1975, em cada 100 
escudos de riqueza criada 59 escudos eram recebidos pelos trabalhadores sob a forma de 
“ordenados e salários”, enquanto em 2002 em cada 100 euros da  riqueza criada nesse ano, 
os trabalhadores receberam apenas 39 euros de salários e ordenados.  
 
Em 2003 e em 2004, a melhoria que se verifica é em grande parte ilusória pois resulta 
fundamentalmente da recessão económica em que se verifica uma diminuição no próprio PIB 
em termos reais  
 
E a grave desigualdade revelada pelos valores do quadro ainda se torna mais clara se se tiver 
presente que os trabalhadores por conta de outrem, ou seja, aqueles que recebem ordenados 
e salários,  representam cerca de   73% da população empregada e recebem apenas cerca de 
40% da riqueza criada (PIB). 
 
O quadro X, apresentado mais à frente,  contém os dados oficiais divulgados pelo Eurostat 
sobre a evolução da parcela do PIB que reverte para os trabalhadores nos diferentes países 
da União Europeia confirma a profunda desigualdade que se verifica em Portugal 
relativamente à esmagadora maioria dos países da União Europeia. 
 
Efectivamente, se compararmos a situação em Portugal com a média da União Europeia, quer 
se considere a UE15 quer a UE25, a situação dos trabalhadores portugueses é muito mais 
desfavorável. 
 
Em  Portugal, no ano 2003, estimamos que a percentagem que os salários representavam do 
PIB deverá ter rondado os 40% , já que a partir de 1998 o Eurostat deixou de publicar dados 
sobre Portugal devido ao facto do governo português ter deixado de os fornecer à União 
Europeia (certamente para ocultar as graves desigualdades que se verificava no nosso País), 
enquanto  que a parte das remunerações no PIB   atingia em média 51,3% na União Europeia 
dos 15 países e 51% na União Europeia dos 25 países como mostram os dados do Eurostat 
do quadro X.  
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Países que entraram para a União Europeia em Maio de 2004, como a República Checa, a 
Hungria, a Eslovénia, a Eslováquia, apresentam uma repartição muito mais justa da riqueza 
do que Portugal como revelam também os dados do quadro seguinte. 
 
 

QUADRO XI – Percentagem que as remunerações representam do do PIB na UNIÃO EUROPEIA 

PAISES 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 

UE (25 países) : : 51.2 50.9 50.6 50.2 50.4 50.8 51.1 51.0 50.8 

UE (15 países) 53.1 51.9 51.5 51.1 50.8 50.5 50.7 51.1 51.5 51.3 51.1 

PORTUGAL : : 44.0 43.73 42.81 42.00 : : : : 40,0: 

Bélgica 53.17 52.40 52.03 51.72 51.31 51.17 51.47 51.19 52.82 53.59 : 

República Checa : : 43.5 44.8 45.9 44.0 43.7 43.1 42.9 44.6 46.2 

Dinamarca 54.4 52.5 52.7 52.8 52.7 53.8 53.8 53.2 53.9 54.0 54.0 

Alemanha 56.67 55.37 55.34 54.87 53.98 53.46 53.51 54.19 54.10 53.59 53.22 

Estónia 49.1 53.9 53.8 49.8 48.8 47.9 50.2 47.1 45.9 45.8 46.4 

Grécia : : 32.25 31.92 32.77 33.24 33.98 33.63 33.45 33.30 32.83 

Espanha 52.19 50.70 49.91 49.76 49.78 49.93 50.05 50.20 50.06 49.77 49.76 

França 52.96 52.07 52.09 52.15 51.91 51.51 51.86 51.98 52.49 52.54 : 

Irlanda 47.77 47.25 45.30 44.39 42.50 41.89 40.92 40.60 41.04 38.91 : 

Itália 45.85 44.27 42.56 42.52 42.66 40.58 40.74 40.64 40.99 41.36 41.80 

Chipre : 45.5 44.6 45.4 46.2 45.2 44.9 44.1 44.5 45.8 : 

Luxemburgo 53.66 53.31 53.44 53.09 50.53 49.03 48.58 47.50 50.69 52.92 52.82 

Hungria 53.7 50.8 46.9 45.7 44.9 44.8 43.1 44.0 45.8 46.1 : 

Holanda 53.12 51.65 50.86 50.59 50.35 50.82 51.42 51.13 51.34 52.14 : 

Áustria 54.72 54.11 54.29 53.14 52.91 52.50 52.61 51.88 51.53 51.24 51.19 

Polónia : : 40.4 41.8 42.8 42.9 42.9 42.0 43.8 42.1 : 

Eslovénia 60.1 58.0 57.4 55.9 53.9 52.7 51.5 53.5 53.9 53.3 : 

Eslováquia 42.7 41.2 42.6 42.2 43.2 44.1 42.0 41.6 40.9 40.7 41.3 

Finlândia 52.6 50.5 50.0 50.4 48.8 48.1 48.8 47.9 48.9 49.2 49.7 

Suécia 55.4 54.5 52.8 54.8 54.5 54.4 53.5 55.7 57.7 57.4 56.5 

Inglaterra 55.7 54.3 53.8 53.2 53.5 54.3 54.9 56.0 56.9 56.5 55.9 

Source: Eurostat/JP: Economic and Social Research Institute     

 
É já claro o crescente agravamento da injustiça na repartição da riqueza criada em Portugal 
nos anos em que o governo forneceu à União Europeia dados sobre tal repartição  da riqueza 
(entre 1995 e 1998, com o governo do PS, a percentagem que as remunerações representam 
no PIB desceu de 44% para 42% segundo os dados do Eurostat constantes do quadro 
anterior). 
 
Para que se possa ficar com uma ideia do que representa para os trabalhadores portugueses 
esta desigualdade na repartição da riqueza criada pior que na União Europeia, basta dizer 
que se em Portugal revertesse para os trabalhadores a mesma percentagem do PIB que se 
verifica em média na União Europeia, ou seja, 51% do PIB, cada trabalhador português teria 
recebido em média, em 2004, mais 400 euros por mês, importância esta que correspondia 
nesse ano ao salário médio da maioria dos trabalhadores da indústria têxtil portuguesa. 
 
 

II- A DIMINUIÇÃO DO PODER DE COMPRA DO SALÁRIO MINIMO NACIONAL 
 

O salário mínimo nacional que é recebido pelo segmento de trabalhadores com mais baixas 
remunerações, nomeadamente no sector têxtil, tem aumentado em vários anos menos do que 
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a taxa de inflação, o que determina que o seu poder de compra em 2005 seja inferior ao de 
1975, como mostram os dados do quadro seguinte. 
 
 

QUADRO XII – Diminuição do poder de compra do Salário Mínimo Nacional (SMN)  
entre 1975 e 2005 

    Salário Mínimo Nacional ANO IPC Aumento Evolução do SMN 

Governo ANO Escudos  Euros Aumento %   % IPC Real por governos 

PSD/PP 2005   374 11,9% 2005 2,8 13% -1,0% 

PSD/PP 2004   365,2   2004 2,4     

PSD/PP 2003   357   2003 3,3     

PSD/PP 2002   348   2002 3,6     

PS/Guterres 2001  67.000 334,19 28,8% 2001 4,4  19% 8,2% 

PS/Guterres 2000  63.800 318,23   2000 2,9      

PS/Guterres 1999  61.300 305,76   1999 2,3      

PS/Guterres 1998  58.900 293,79   1998 2,8      

PS/Guterres 1997  56.700 282,82   1997 2,3      

PS/Guterres 1996  54.600 272,34   1996 3,1      

PSD/C.Silva 1995  52.000 259,37 300,0% 1995  4,1 368% -14,5% 

PSD/C.Silva 1994  49.300 245,91   1994  5,2      

PSD/C.Silva 1993  47.400 236,43   1993  6,5      

PSD/C.Silva 1992  44.500 221,97   1992  8,9      

PSD/C.Silva 1991  40.100 200,02   1991  11,4      

PSD/C.Silva 1990  35.000 174,58   1990  13,4      

PSD/C.Silva 1989  31.500 157,12   1989  12,6      

PSD/C.Silva 1989  30.000 149,64   1988  9,6      

PSD/C.Silva 1988  27.200 135,67   1987  9,4      

PPD/C.Silva 1987  25.200 125,70   1986  11,7      

PSD/C.Silva 1986  22.500 112,23   1985  19,3      

PS/PSD 1985  19.200 95,77   1984  29,3      

PS/PSD 1984  15.600 77,81   1983  25,5      

AD/Balsemão 1983  13.000 64,84 73,3% 1982  22,4  71% 1,3% 

AD/Balsemão 1981  10.700 53,37   1981  20      

AD/S.Carneiro 1980  9.000 44,89   1980  16,6      

L.Pintassilgo 1979  7.500 37,41 31,6% 1979  24,2  24% 6,1% 

PS/M.Soares/CDS 1978  5.700 28,43 42,5% 1978  22,4  56% -13,5% 

PS/Mario Soares 1977  4.500 22,45   1977  27,3      

V.Goncalves 1975  4.000 19,95 21,2% 1976  18,3  18% 2,7% 

Palma Carlos 1974  3.300 16,46   1975  20,5      

AUMENTO        2172,1%     2456,4%   

SALARIO MINIMO NACIONAL de 2005 em  % do salário 
de 1975 a preços de 1975      91,8%   
DIMINUIÇÃO DO SALÁRIO MINIMO NACIONAL REAL ENTRE 95-
2005 -8,2%   

 
Entre 1975 e 2005, o poder de compra do Salário Mínimo nacional diminuiu 8,2%. Por 
governos, ele cresceu com os governos de Vasco Gonçalves, Lurdes Pintassilgo, Pinto 
Balsemão e Guterres; e diminuiu com os governos de Mário Soares, Cavaco Silva, Durão 
Barroso e Santana Lopes.  
 
Assim, uma das camadas mais desfavorecidas dos trabalhadores portugueses viu assim as 
suas condições de vida agravarem-se. 
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III- SALÁRIO MEDIO EM PORTUGAL É INFERIOR AO SALÁRIO MÉDIO DE 
OUTROS PAÍSES DA UNIÃO EUROPEIA MESMO QUANDO COMPARADO COM A 

PRODUTIVIDADE 

 
O quadro seguinte permite comparar o salário médio em Portugal com o salário médio de 
outros países relacionado também com a produtividade portuguesa e com a de outros países. 
 

QUADRO XIII – Produtividade e salários em Portugal e em outros países em 2002 

  
PRODUTIVIDADE 2002 

 Eurostat 
SALÁRIOS 2002 

OCDE 
RELAÇÃO SALÁRIO E 

PRODUTIVIDADE 

  Produtividade Produtividade Nº vezes que Salários Nº vezes % SALARIO 
% 

PRODUTIVIDADE 

PAIS mão de obra mão de obra produtividade Brutos que salário 
DE 

PORTUGAL DE PORTUGAL 

  PIB em SPA tendo como  de outros pai- Dolares de outros REPRESENTA  REPRESENTA  

  Pessoa  base produtivi- ses é superior SPA paises é su- PAIS  INDICA- DO PAIS  

  Ocupada dade portuguesa produtividade 
Em 
USA Perior salario DO NA LINHA INDICADO NA 

  UE15=100 Portugal=100 Portuguesa Dólares  Português   LINHA 

UE15 100 159 1,59         
Estados 
Unidos 121 192 1,92 32.188 2,59 38,6% 52,0% 

Bélgica 120,4 191 1,91 33.519 2,7 37,1% 52,2% 

Dinamarca 97,8 155 1,55 36.476 2,94 34,1% 64,3% 

Alemanha 97,2 155 1,55 34.975 2,81 35,5% 64,7% 

Grécia 82,7 131 1,31 16.076 1,29 77,3% 76,1% 

Espanha 93,2 148 1,48 20.794 1,67 59,8% 67,5% 

França 112,8 179 1,79 23.281 1,87 53,4% 55,8% 

Irlanda 120 191 1,91 25.079 2,02 49,5% 52,4% 

Itália 110,5 176 1,76 26.833 2,16 46,3% 56,9% 

Luxemburgo 131,7 209 2,09 33.014 2,66 37,6% 47,8% 

Países Baixos 96,9 154 1,54 32.546 2,62 38,2% 64,9% 

Áustria 98,3 156 1,56 26.333 2,12 47,2% 64,0% 

Suécia 92,4 147 1,47 25.106 2,02 49,5% 68,1% 

Noruega 121,5 193 1,93 32.148 2,59 38,6% 51,8% 

Reino Unido 92,7 147 1,47 29.861 2,4 41,6% 67,9% 

PORTUGAL 62,9 100 1 12.425 1 100,0% 100,0% 

 
Como mostram os dados constantes das duas últimas colunas à direita do quadro anterior, o 
salário médio em Portugal continua a ser significativamente inferior ao dos outros países da 
União Europeia pois varia entre  77,3% do da Grécia e 37,1% do da Bélgica.  
 
Se associarmos a esta comparação a produtividade, concluímos que apesar do salário médio 
em Portugal corresponder apenas a 37,1% do da Bélgica , a produtividade do trabalhador 
português corresponde a 52,2% do trabalhador belga. Exceptuando o caso da Grécia, para 
todos os restantes países constantes do quadro verifica-se o mesmo. Por isso parece legitimo 
concluir que, embora a produtividade em Portugal seja inferior à dos outros países da União 
Europeia, os salários ainda são mais baixos, o que significa que tomando como base o que 
recebem os trabalhadores portugueses, estes  ainda produzem mais do que os trabalhadores 
de outros países pois a percentagem que a produtividade portuguesa representa em relação à 
produtiva desses países é maior do que a percentagem que  o salário do trabalhador 
português representa em relação ao salário do trabalhador com aquela produtividade. 
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IV- A DESIGUALDADE NAS REMUNERAÇÕES ENTRE HOMENS E MULHERES 
ESTÁ A AUMENTAR EM PORTUGAL  

 
Em Portugal, o nível de escolaridade é ainda muito baixo (cerca de 73% da população 
empregada tem apenas o ensino básico ou menos). No entanto,  o nível de habilitações está a 
aumentar mais rapidamente nas mulheres do que nos homens como mostram os dados do 
quadro seguinte. 

 
QUADRO XIV- Evolução da população empregada por sexo e nível de ensino  

em Portugal entre 1991-2001 

DESIGNAÇÃO PORTUGAL – 1991 PORTUGAL- 2001 
CRESCIMENTO  

  % 1991-2001 

  H M TOTAL 
% 

M/TOTAL H M TOTAL 
% 

M/TOT H M 
POPULAÇÃO 
EMPREGADA 2.457.788 1.669.800 4.127.588 40,5% 2.599.088 2.051.859 4.650.947 44,1% 5,7% 22,9% 

Sem nível 
ensino 99.704 71.433 171.137 41,7% 46.020 37.145 83.165 44,7% -53,8% -48,0% 

Ensino básico                     

Total 1.604.862 955.045 2.559.907 37,3% 1.644.571 1.117.638 2.762.209 40,5% 2,5% 17,0% 

Completo 1.504.475 550.654 2.055.129 26,8% 1.288.007 885.124 2.173.131 40,7% -14,4% 60,7% 

1º ciclo        851.319 575.355 1.426.674 40,3%     

2º ciclo        448.161 307.976 756.137 40,7%     

3º ciclo         345.091 234.307 579.398 40,4%     

Ensino 
secundário                    

Total 561.907 413.909 975.816 42,4% 554.781 471.899 1.026.680 46,0% -1,3% 14,0% 

Completo 279.663 104.322 383.985 27,2% 281.176 257.625 560.108 46,0% 0,5% 147,0% 

Ensino 
Superior   0                 

Total 154.252 126.330 280.582 45,0% 333.762 411.202 744.964 55,2% 116,4% 225,5% 

Completo 113.315 99.352 212.667 46,7% 238.732 296.998 535.730 55,4% 110,7% 198,9% 

FONTE: Censos de 1991 e de 1992 – INE   

  
Os dados do quadro  revelam que nos últimos dez anos verificaram-se alterações profundas 
em Portugal na posição da mulher quer na actividade produtiva quer a nível de escolaridade. 
 
Assim, relativamente ao primeiro aspecto – importância das mulheres na actividade produtiva 
medida pelo peso percentual das mulheres na população empregada - verificou-se, entre 
1991 e 2001, um aumento (22,9%) que é quatro vezes  superior ao aumento registado em 
relação aos homens (5,7%), o que determinou que o peso das mulheres na população 
empregada tenha passado, entre 1991 e 2001, de 40,5% para 44,7%. Esta evolução significa 
que uma parcela cada vez maior da riqueza criada anualmente em Portugal se deve ao 
trabalho das mulheres, ou melhor, que o crescimento económico verificado entre 1991 e 2001, 
medido pelo aumento do PIB, teve como causa principal o aumento rápido da população 
feminina empregada. E isto sem contar a produção resultante do chamado “trabalho oculto ou 
invisível” das mulheres (o trabalho doméstico), que apesar de ser fundamental para o 
funcionamento da sociedade, não entra nos números da contabilidade nacional ou seja, do 
cálculo do PIB (Produto Interno Bruto). 
 
Em relação ao 2º aspecto – nível de escolaridade dos homens e mulheres a nível de 
população empregada – as alterações ainda são mais profundas.  
 
Assim, entre 1991 e 2001, em relação ao ensino básico completo, o aumento em relação às 
mulheres atingiu 60,7%, enquanto relativamente aos homens regista até um decréscimo de – 
14,4%, o que determinou que o peso das mulheres com o ensino básico completo na 
população empregada total tenha passado, entre 1991 e 2001, de 26,8% para 40,7%. 
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Relativamente ao ensino secundário completo, o crescimento verificado, entre 1991 e 2001, 
na população empregada feminina atingiu os 147%, enquanto a nível de homens o aumento 
foi apenas de 0,5%. Este crescimento desigual determinou que o peso das mulheres com o 
ensino secundário completo na população empregada total tenha passado, entre 1991 e 
2001, de 27,2% para 46,0%, portanto uma percentagem já superior ao peso das mulheres na 
população empregada total que era em 2001, como já se referiu, de 44,1%. 
 . 
Mas é em relação ao ensino superior, factor chave de progresso e de criação de uma 
sociedade baseada no conhecimento, que a alteração foi mais profunda, já que o crescimento 
de mulheres licenciadas (mais 198,9%) foi significativamente superior ao registado nos 
homens licenciados (mais110,7%). Como consequência o peso das mulheres com licenciatura 
completa na população empregada já ultrapassou o dos homens. Em 1991, representavam 
apenas 46,7% dos licenciados, enquanto em 2001 já representavam  55,4% e a tendência, 
como iremos mostrar, é que o seu peso continue a crescer muito mais rapidamente do que o 
dos homens. 

 
Este crescimento mais rápido do nível de escolaridade das mulheres é confirmado por outros 
dados, nomeadamente os mapas de pessoal enviados pelas empresas para o Ministério do 
Trabalho, como provam os dados do quadro seguinte. 
 
 
QUADRO XV - População empregada (quadros de pessoal) por níveis de escolaridade e por sexo 

e escolaridade média da população empregada feminina e masculina em Portugal em 2002 

  Nº Trabalhadores(as) % em relação TOTAL % Mulheres Anos escolaridade 

NIVEIS ENSINO Mulheres Homens 
     Das 
Mulheres 

 
Dos 

Homens 

no Total  
(Homens + 
Mulheres) Mulheres Homens 

Inferior Ensino 
Básico 13.148 24.546 1,7% 2,2% 34,9% 0 0 

1º Ciclo 193.038 346.694 25,1% 31,3% 35,8% 772.152 1.386.776 

2º Ciclo 161.066 251.261 20,9% 22,7% 39,1% 966.396 1.507.566 

3º Ciclo 145.405 212.462 18,9% 19,2% 40,6% 1.308.645 1.912.158 

Secundário 170.054 179.931 22,1% 16,2% 48,6% 2.040.648 2.159.172 

Bacharelato 22.920 23.588 3,0% 2,1% 49,3% 343.800 353.820 

Licenciatura 64.681 69.503 8,4% 6,3% 48,2% 1.099.577 1.181.551 

TOTAL 770.312 1.107.985 100,0% 100,0% 41,0% 6.531.218 8.501.043 

NIVEL DE ESCOLARIDADE MÉDIA (nº de anos médio de escolaridade) 8,5 7,7 

FONTE: DGEEP do Ministério SSFC- Quadros de Pessoal 

 
Assim em 2002, de acordo com os dados anteriores, 56,2% dos homens empregados 
possuíam apenas o ensino básico ou menos, enquanto a nível das mulheres essa 
percentagem era de 47,7%; em relação ao ensino secundário, a percentagem de homens com 
este nível de ensino era apenas de 16,2% enquanto a percentagem de mulheres atingia 
22,1%; com um nível de escolaridade superior a percentagem de homens era apenas de 
8,4%, enquanto a das mulheres atingia 11,4%. 
 

Se analisarmos a percentagem que as mulheres representam em cada nível de escolaridade 
(ver coluna “% de Mulheres no Total (Homens+Mulheres”) conclui-se que o peso das 
mulheres é tanto maior quanto maior é o nível de escolaridade. Por ex., as mulheres com o 1º 
ciclo do ensino básico representam 35,8% deste grupo (Homens+Mulheres) , enquanto já 
representam 48,2% do grupo de licenciados. 
    
Se calcularmos a escolaridade média dos homens e das mulheres empregados, concluímos 
que esta última (a das mulheres) é já superior à primeira (a dos homens) . Assim, tomando 
como base toda a população empregada feminina, por um lado, e, por outro lado, toda a 
população masculina, conclui-se rapidamente que a escolaridade média (ponderada) dos 
homens empregados em Portugal é apenas de 7,7 anos enquanto a das mulheres é de 8,5 
anos. 
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E é evidente que este aumento mais rápido do nível de escolaridade das mulheres vai 
continuar pois o abandono escolar é menor nas mulheres e a maioria da população 
universitária portuguesa é já constituída por mulheres. 
 
Os dados dos dois quadros que se apresentam seguidamente provam isso. 
 
 

 QUADRO XVI- Taxa de abandono escolar por sexos da população entre os 18 e 24 anos em 
Portugal no ano 2001 

RUBRICAS TOTAL 2º Ciclo básico ou 
menos 

Ensino básico 3º 
ciclo 

TOTAL 44,9% 26,1% 18,8% 

Masculino 52,5% 31,6% 20,9% 

Feminino 37,2% 20,5% 16,7% 
FONTE: Inquérito ao Emprego – 2001 – Instituto Nacional de Estatística 

 

A taxa de abandono escolar em Portugal da população com idade compreendida entre os 18 e 
24 anos é a mais elevada de todos os países da União Europeia. Mas se analisarmos por 
género constamos que a taxa de abandono escolar masculina (52,5%) é significativamente 
superior à feminina (37,2%), ou seja, a masculina é superior à feminina em mais de 41%.  

 

 
      QUADRO XVII – Evolução total e por sexos dos diplomados do ensino superior em Portugal 

ANOS LECTIVOS TOTAL Mulheres % Mulheres no Total 

1993/1994 33.913 21.379 63,0% 

1994/1995 36.410 22.916 62,9% 

!995/1996 39.116 25.125 64,2% 

1996/1997 42.796 27.304 63,8% 

1997/1998 46.478 29.670 63,8% 

1998/1999 51.438 33.050 64,3% 

1999/2000 54.255 35.597 65,6% 

TOTAL 304.406 195.041 64,1% 

 FONTE: DAPP – Ministério da Educação – Estatísticas da Educação 

 
Em cada 100 licenciados que saíram das universidades portuguesas 64 são já mulheres e a 
tendência é para aumentar como revelam também os dados do quadro anterior. 
 

No entanto, este maior nível de escolaridade das mulheres não tem tido correspondência a 
nível de maior igualdade de ganhos entre homens e mulheres.  
 
Efectivamente, o que tem sucedido nas empresas portuguesas é que quanto maior  é o nível 
de escolaridade maior são as desigualdades de remuneração entre homens e mulheres. Os 
dados oficiais dos quadros de pessoal que se apresenta seguidamente  provam precisamente 
isso.  
 

QUADRO XVIII – Ganho médio mensal dos Homens e das Mulheres em Portugal de 
 acordo com o nível de escolaridade em 2002  em Euros 

 Ganho médio mensal -Euros % que ganho das Mulheres  representa 

NIVEIS ENSINO Mulheres Homens Em relação ganho dos Homens 

Inferior Ensino Básico 482,21 596,79 80,8% 

1º Ciclo 491,70 682,22 72,1% 

2º Ciclo 511,51 691,29 74,0% 

3º Ciclo 648,96 853,11 76,1% 

Secundário 791,69 1.094,07 72,4% 

Bacharelato 1.212,41 1.817,05 66,7% 

Licenciatura 1.513,02 2.269,83 66,7% 

TOTAL 698,37 903,81 77,3% 

FONTE: DGEEP do Ministério SSFC- Quadros de Pessoal 
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Como os dados anteriores mostram existe uma correlação positiva entre nível de escolaridade 
e desigualdade de remunerações entre Homens e Mulheres em Portugal, ou seja, quanto 
mais elevada é a escolaridade das mulheres maiores são as desigualdades de remunerações 
entre homens e mulheres.  
 
Assim, para o nível de escolaridade mais baixo – “Inferior ao Ensino Básico” – o ganho médio 
das mulheres, que inclui tudo o que ela recebe, corresponde a 80,8% do ganho médio mensal 
dos homens, enquanto em relação ao nível de escolaridade mais elevado – “Licenciatura” – o 
ganho médio das mulheres corresponde apenas a 66,7% do ganho médio dos homens.  
 

Os dados oficiais disponíveis parecem mostrar que o crescimento continuo do nível de 
escolaridade das mulheres empregadas que tem sido superior à dos homens não se tem 
traduzido por uma maior igualdade de remunerações entre homens e mulheres; pelo 
contrário, tem-se verificado é  uma desigualdade maior nos grupos profissionais com mais 
elevado nível de escolaridade, o que não deixa de ser preocupante. 
 

É evidente também que, dependendo o desenvolvimento rápido do País do aumento 
significativo do nível de escolaridade da população, e sabendo-se que é precisamente o nível 
de escolaridade das mulheres aquele que está a aumentar mais rapidamente, parece legitimo 
concluir que as graves desigualdades referidas anteriormente constituem obstáculos 
importantes à recuperação do atraso do País, na medida em que impede a utilização plena 
das capacidades das mulheres, marginalizando-as e  criando sentimentos reais de injustiça. 
 

V- A  TAXA DE MAIS-VALIA OU DE EXPLORAÇÃO  EM PORTUGAL É 
SUPERIOR À DE OUTROS PAÍSES DA UNIÃO EUROPEIA 

 

Numa sociedade capitalista, o grau de exploração dos trabalhadores é medido pela taxa de 
mais-valia ou taxa de exploração. E a taxa de mais-valia (m´= m/v)  é dada pela relação mais-
valia (m) e capital variável (v). 
 
Como se sabe, o trabalho tem uma característica que o diferencia de todas as outras 
mercadorias, que é a de produzir um valor superior ao seu próprio valor. O valor da força de 
trabalho é igual ao valor dos meios de subsistência necessários à manutenção dos 
trabalhadores e da sua família, e corresponde ao capital variável (v), ou seja, às 
remunerações recebidas pelos trabalhadores. No entanto, o trabalhador produz mais do  que 
recebe, e é precisamente o valor criado pelos trabalhadores acima do valor da sua força de 
trabalho, que se chama mais-valia (m), e do qual os capitalistas se apropriam gratuitamente 
pelo facto de deterem o controlo dos meios de produção. Assim, a mais-valia é o resultado do 
trabalho não pago aos trabalhadores.  
 
Apesar do rápido desenvolvimento da ciência e da técnica, a exploração, baseada na 
apropriação do trabalho gratuito, continua a dominar as sociedades capitalistas actuais. E é 
essa relação de exploração que iremos procurar quantificar para Portugal  e para outros 
países da União Europeia. 
  
Em relação ao capital variável, que na terminologia marxista corresponde às remunerações 
recebidas pelos trabalhadores, existem para Portugal e para outros países dados publicados 
sobre “Ordenados e Salários” pelo Eurostat. 
 
Relativamente à mais-valia não existem estatísticas disponíveis por razões evidentes, já que 
publicá-las seria reconhecer e tornar visível o elevado grau  de exploração a que continuam 
sujeitos os trabalhadores. 
 
No entanto,  existem dados publicados sobre “Excedente Bruto de Exploração” que servem 
como indicadores do volume de mais-valia. E isto porque  o próprio Instituto Nacional de 
Estatística define “Excedente Bruto de Exploração “ (EBE) como “a totalidade do valor afecto à 
remuneração do factor capital” (pág. 20, Sistema de Contas Integradas das Empresas : 1997-
1998 – INE). 



Uma nova politica económica ao serviço das pessoas e de Portugal                                                   Pág.  32 

 

Eugénio Rosa - Economista 

Os dados do quadro seguinte, publicados pelo Eurostat e referentes aos países da UE15, 
permitem calcular a taxa de mais-valia ou de exploração para estes países e mostram 
também que é em Portugal que a taxa é mais elevada. 
 

 
QUADRO XIX- Taxa de mais valia ou de exploração nos países da União Europeia -   Ano 2002 

  Milhões de euros – 2002       
Tempo de 
Trabalho 

Tempo 
Trabalho Taxa 

PAISES PIB pm Remunerações Excedente Impostos Remune- 
Excedente 
Bruto de  Impostos Necessário Complementar 

de Mais-
Valia 

    
dos 

assalariados 

Bruto  de 
Explora 

Ção 
Menos 

Subvenções 

rações 
 
 / PIB 
 

 Exploração 
     / PIB / PIB  Minutos Minutos 

ou de 
Exploração 

UE15 9.170.134 4.699.556 3.337.403 1.133.174 51,2% 36,4% 12,4% 281 199 71,0% 

Bélgica 260.011 139.343 89.445 31.222 53,6% 34,4% 12,0% 292 188 64,2% 

Dinamarca 183.731 100.065 56.472 27.193 54,5% 30,7% 14,8% 307 173 56,4% 

Alemanha 2.110.400 1.131.000 759.800 221.750 53,6% 36,0% 10,5% 287 193 67,2% 

Grécia 141.354 46.923 76.660 17.771 33,2% 54,2% 12,6% 182 298 163,4% 

Espanha 696.208 346.515 279.819 69.874 49,8% 40,2% 10,0% 266 214 80,8% 

França 1.520.804 802.319 510.331 208.154 52,8% 33,6% 13,7% 293 187 63,6% 

Itália 1.258.349 518.992 568.839 170.519 41,2% 45,2% 13,6% 229 251 109,6% 

Luxemburgo 22.396 11.835 7.817 2.743 52,8% 34,9% 12,2% 289 191 66,0% 

Holanda 444.649 231.856 162.091 50.702 52,1% 36,5% 11,4% 283 197 69,9% 

Portugal (*) 129.280 52.299 52.299 n.d. n.d. n.d. n.d. 240 240 100,0% 

Finlândia 139.716 68.387 54.443 16.886 48,9% 39,0% 12,1% 267 213 79,6% 

Suécia 255.423 147.995 67.492 39.936 57,9% 26,4% 15,6% 330 150 45,6% 

Reino Unido 1.660.136 934.254 514.059 220.024 56,3% 31,0% 13,3% 310 170 55,0% 

FONTE: Produit Interieur Brut 2002 - Comptes Nationaux _ EUROSTAT - THEME 2- 56/2003   
(*) Para Portugal, como o governo não disponibilizou os dados para o Eurostat, tivemos de estimar com base em dados 
do Banco de Portugal. 
  

Utilizando os dados publicados pelo EUROSTAT constantes do quadro (é significativo que 
Portugal é o único país da União Europeia que não tem fornecido ao Eurostat dados sobre 
“Remunerações” e “Excedente Bruto de Exploração”) calculamos a taxa de mais-valia ou de 
exploração. E para isso, dividiu-se o “Excedente Bruto de Exploração” pelas “Remunerações” 
e obtivemos aquilo que se pode considerar como um indicador da taxa de mais valia  que está 
na última coluna à direita do quadro anterior. 
 

E a conclusão a que se chega é que, em 2002, a taxa média de mais-valia atingia 71% na 
União Europeia variando entre o máximo de 163,4% na Grécia e um mínimo de 45,6% na 
Suécia.  
 

Em Portugal, utilizando dados do Banco de Portugal, e utilizando a mesma metodologia 
conclui-se que  a taxa de exploração é superior a 100%, portanto muito mais elevada do que a 
média europeia. 
 

Utilizando os mesmos dados calculamos o “Tempo de Trabalho Necessário” em que o 
trabalhador produz um bem que vendido corresponde em valor ao salário que recebe, e o 
“Tempo de Trabalho Complementar” em que o trabalhador trabalha gratuitamente para a 
entidade patronal no tempo da jornada de trabalho que se prolonga para além do  “Tempo de 
Trabalho Necessário”. 
 

E a conclusão a que se chegou também consta do quadro (colunas 2ª e 3ª a contar da 
direita). Tomando como base um dia de trabalho de 8 horas, em 2002, na União Europeia os 
trabalhadores trabalhavam em média 281 minutos (4 Horas e 41 minutos) para produzir um 
valor igual ao salário que recebiam e o restante tempo (199 minutos, ou seja, 3 horas e 19 
minutos ) gratuitamente para as entidades patronais. Em Portugal, a repartição é mais 
desfavorável para o trabalhador, já que durante metade do dia ele produz um valor igual ao 
salário que recebe, e durante a outra parte trabalha gratuitamente para a entidade patronal 
produzindo o lucro que esta arrecada. 
 

Por sectores a taxa de mais-valia ou de exploração em Portugal varia muito de sector para 
sector como mostram os dados do quadro seguinte. 
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QUADRO XX – Taxa de mais valia ou de exploração em Portugal por sectores – 1997 e 1998 

SECTORES ANOS   Nº   Remunera- Excedente Tempo Tempo  Taxa 

    Nº Em- Nº Tra- VAB Ções Bruto de Trabalho Trabalho de mais- 

    Presas balha- 1000 1000 Exploração necessário Complementar 

valia ou 
de 

      dores contos Contos 
1000 

contos Minutos Minutos Exploração 

TODAS AS EMPRESAS            1997 578.736 3.118.583 11.248.827 4.484.188 4.491.847 240 240 100,2% 

NÃO FINANCEIRAS                   1998 582.328 3.184.787 12.333.267 4.852.324 4.975.927 237 243 102,5% 

Fabricação de  Artigos borracha 1997 1.112 22.440 93.564 37.871 43.704 223 257 115,4% 

E matérias plásticas 1998 1.114 22.487 107.338 41.847 52.853 212 268 126,3% 
Fabricação .outros minerais 
n/metálicos 1997 5.002 75.805 321.869 119.317 161.814 204 276 135,6% 

  1998 4.999 75.247 346.041 125.224 166.199 206 274 132,7% 

Industria . Metalúrgicas de base 1997 15.973 101.077 289.060 139.665 101.700 278 202 72,8% 

E produtos metálicos 1998 15.030 102.093 297.346 146.748 103.219 282 198 70,3% 
Fabricação Maquinas e 
equipamentos 1997 3.873 49.108 175.666 87.897 59.390 286 194 67,6% 

  1998 3.828 48.768 180.249 90.481 61.604 286 194 68,1% 
Fabricação de Equipamento 
eléctrico  e 1997 2.167 57.149 236.625 117.638 78.562 288 192 66,8% 

De óptica 1998 2.189 59.737 268.913 128.438 97.545 273 207 75,9% 

Fabricação de  Material transporte 1997 963 37.164 286.930 88.107 113.800 209 271 129,2% 

  1998 919 38.777 291.363 93.712 96.384 237 243 102,9% 

Industrias Transformadoras n.e. 1997 10.901 10.901 147.712 76.446 48.773 293 187 63,8% 

  1998 10.672 10.652 152.851 78.551 51.769 289 191 65,9% 
Produção., dist. Electricidade, gás, 
agua 1997 317 29.153 514.295 89.011 387.466 90 390 435,3% 

  1998 313 29.081 555.633 94.602 424.380 87 393 448,6% 

Construção 1997 75.303 359.648 1.108.320 478.600 433.804 252 228 90,6% 

  1998 79.643 382.272 1.219.672 527.351 485.106 250 230 92,0% 

Alojamento e restauração 1997 64.852 230.950 355.014 199.456 96.457 324 156 48,4% 

  1998 63.131 233.756 413.902 208.841 145.019 283 197 69,4% 

Transportes, armazenagem,  1997 20.938 174.955 1.099.510 455.555 499.073 229 251 109,6% 

Comunicações 1998 21.223 185.550 1.238.282 512.992 554.623 231 249 108,1% 

Actividades Imobiliárias, alugueres 1997 61.148 267.773 1.105.563 439.952 505.463 223 257 114,9% 

Serviços  prestados às empresas 1998 59.547 291.605 1.261.568 518.654 556.657 232 248 107,3% 

FONTE: Sistema de Contas Integradas das Empresas 1997-1998 - Economia e Finanças - INE - Ano de Edição 2001  
 

Como mostram os dados do quadro , a taxa média de mais-valia em Portugal em 1997 nas 
empresas não financeira era de 100,2%  e, em 1998, de 102,5%. Por sectores de actividade a 
taxa de mais-valia ou de exploração era a seguinte em 1998: 
 

 Indústria extractiva     135,4% 

 Alimentação e Bebidas     113% 

 Industria Têxtil    56,6% 

 Indústria de couro    38,4% 

 Indústria de cortiça    86,7% 

 Indústria de papel e cartão    112,7% 

 Borracha e matérias plásticas    126,3% 

 Minerais não metálicos    132,7% 

 Metalúrgica de base     70,3% 

 Maquinas e equipamentos    68,1% 

 Equipamento eléctrico    75,9% 

 Material de transporte    102,9% 

 Produção, distribuição electricidade, água, gás 448,6% 

 Construção       92,0% 

 Transporte, armazenagem e comunicações  108,1% 
 Actividades imobiliárias e prestação serviços   107,3% 
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VI- A INJUSTIÇA FISCAL É GRANDE  EM PORTUGAL E CONTINUA A 
AUMENTAR 

 

As desigualdades na repartição do rendimento referidas até aqui em Portugal, ainda são 
agravadas devido à forte injustiça fiscal que existe em Portugal e que tem aumentado 
continuamente devido à politica seguida pelos diversos governos que se têm alternado de 
uma forma pendular no poder. São exemplos que provam isso, o aumento do IVA de 17% 
para 19% decretado pelo governo do PSD/PP de Durão Barroso em 2002 e a subida do IVA 
de 19% para 21% e de outros impostos indirectos (Impostos do Tabaco, Imposto sobre os 
Combustíveis, Imposto sobre os Automóveis) decidido pelo governo PS de Sócrates em 2005, 
apesar de ambos, durante as respectivas campanhas eleitorais, terem prometido solenemente 
não aumentar impostos. 
 
Como se sabe os Impostos Directos são, sob o ponto de vista de equidade, mais justos que 
os Impostos Indirectos.  
 

E isto porque os primeiros – os Impostos Directos – atendem ao rendimento auferido por cada 
contribuinte. Quanto mais elevado é o rendimento maior é o imposto pago ao Estado. Por ex., 
a nível do IRS, quanto mais elevado é o rendimento maior é a percentagem de imposto que 
se tem de pagar ao Estado. 
 

Em relação aos Impostos Indirectos isso não acontece. Seja qual for o rendimento do 
contribuinte, ele paga sempre o mesmo imposto (em euros) ao Estado. Por ex., um 
contribuinte que receba o salário mínimo nacional quando adquire um maço de cigarros  paga 
o mesmo imposto (em euros) que é pago por um contribuinte que adquira o mesmo maço de 
cigarros mas cujo rendimento mensal seja dez vezes superior ao salário mínimo nacional 
(cerca de 70% do preço que estes dois contribuintes pagam pelo maço de cigarros 
corresponde ao imposto que vai para o Estado).   
 

É pelas razões anteriores que se afirma que os Impostos Directos são mais justos que os 
Impostos Indirectos.  
 

E os dados constantes do quadro seguinte, que são dados retirados dos Relatórios das 
Propostas de Orçamento do Estado de diversos anos, revelam um agravamento 
impressionante da injustiça fiscal em Portugal entre 1996 e 2005. 

 
QUADRO XXI – Agravamento da injustiça fiscal em Portugal entre 1996 e 2005 

DESIGNAÇÃO 1996 2002 2003 2004 2005 ESTRUTURA DAS RECEITAS FISCAIS  

  Estimativa Estimativa Estimativa Estimativa OE Governo PS Governo PSD/PP 

IMPOSTOS 
Milhões 
contos 

Milhões 
Euros 

Milhões  
euros 

Milhões 
Euros 

Milhões 
euros 1996 2001 2003 2004 2005 

IRS 1.007,8 7.432,0 7.110,0 7.535,0 7.905,0 27,3% 27,7% 25,9% 26,3% 26,5% 

IRC 510,2 4.290,0 3.464,0 3.637,0 3.123,0 13,8% 16,0% 12,6% 12,7% 10,5% 

Outros 12,2 104,0 101,0 28,0 221,0 0,3% 0,4% 0,4% 0,1% 0,7% 

DIRECTOS 1.530,2 11.826,0 10.675,0 11.200,0 11.249,0 41,4% 44,0% 38,9% 39,1% 37,7% 

ISP 452,5 2.115,0 3.074,0 3.102,0 3.275,0 12,3% 7,9% 11,2% 10,8% 11,0% 

IVA 1.170,6 9.153,0 9.812,0 10.388,0 11.100,0 31,7% 34,1% 35,8% 36,3% 37,2% 

IA 155,5 1.239,0 971,5 1.115,0 1.164,0 4,2% 4,6% 3,5% 3,9% 3,9% 

IT 164,0 1.072,0 1.240,0 1.145,0 1.220,0 4,4% 4,0% 4,5% 4,0% 4,1% 
Selo e 
Estampilhas 179,0 1.117,0 1.337,6 1.430,0 1.500,0 4,8% 4,2% 4,9% 5,0% 5,0% 

Outros 40,0 347,0 323,5 260,0 335,0 1,1% 1,3% 1,2% 0,9% 1,1% 

INDIRECTOS 2.161,6 15.043,0 16.758,6 17.440,0 18.594,0 58,6% 56,0% 61,1% 60,9% 62,3% 

TOTAL 3.691,80 26.869,0 27.433,6 28.640,0 29.843,0 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

FONTE: Relatório OE1997, Relatório OE2002, Relatório OE2003 e Relatório OE2004 
 

Entre 1996 e 2001, com o governo PS, verificou-se uma pequena diminuição da injustiça fiscal 
se analisarmos a evolução do  peso dos Impostos Directos e dos Impostos Indirectos. E isto 
porque  as receitas obtidas através dos primeiros aumentaram de 41,4% para 44%, enquanto 
as receitas obtidas através dos Impostos Indirectos baixaram, no mesmo período, de 58,6% 
para 56% das receitas fiscais totais. 
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No período que vai de 2001 a 2005, com o governo PSD/PP , verificou-se uma profunda 
inversão, tendo registado o recurso maciço a impostos indirectos para obter receitas fiscais, 
agravando-se, por esta razão, ainda mais a injustiça fiscal existente em Portugal. Assim, entre 
2001 e 2005, como resultados de Orçamentos do Estado aprovados pela maioria PSD/PP, as 
receitas fiscais que têm como origem Impostos Indirectos aumentaram   de 56% para 62,3% 
das receitas fiscais totais, enquanto as receitas que têm como origem Impostos Directos, que 
são teoricamente mais justos, baixaram de 44% para 37,7% das receitas fiscais totais.  
 
Os dados constantes do quadro anterior referentes a 2005 ainda são previsões feitas com 
base no OE2005 aprovado pelo governo do PSD/PP de Santana Lopes. No entanto, devido 
ao aumento da taxa do IVA decidida pelo governo PS de Sócrates a injustiça fiscal ainda 
aumentou mais em 2005 e estima-se que neste ano 63 euros em cada 100 euros de receitas 
fiscais tenham tido como origem impostos indirectos. Em 2006, mantendo as mesmas taxas o 
agravamento da injustiça será maior pois as novas taxas aplicam-se não a metade do ano, 
como sucedeu em 2005, mas a todo ao ano de 2006.   
 
Mas não é apenas pelas razões anteriores que a politica fiscal seguida pelos diversos 
governos provocou um aumento muito significativo da injustiça fiscal em Portugal. Mesmo a 
nível de Impostos Directos o agravamento da injustiça fiscal tem sido muito grande.  
 

As receitas dos impostos Directos têm fundamentalmente como origem o IRS e o IRC. O 
primeiro – o IRS – é pago fundamentalmente pelos trabalhadores. O segundo – o IRC – é 
pago pelas empresas. 
 

E o peso do IRC, fruto da diminuição da taxa de IRC e dos múltiplos privilégios fiscais que 
continuam a beneficiar nomeadamente as grandes empresas, tem diminuído com provam os 
dados do quadro seguinte. 
 

QUADRO XXII – Evolução do peso do IRS e do IRC nas receitas dos Impostos directos 

DESIGNAÇÃO 2002 2003 2004 2005 

IMPOSTOS % do TOTAL % do TOTAL % do TOTAL % do TOTAL 

IRS 63,3% 66,6% 67,3% 70,3% 

IRC 35,9% 32,4% 32,5% 27,8% 

Outros 0,8% 0,9% 0,3% 2,0% 

TOTAL 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
FONTE: 2002: Relatório OE2003, pág. 51; 2003: Relatório OE2004, pág. 60; 2004 e 2005: Relatório OE2005, pg.51 
 
Em 2003, em cada 100 euros de impostos directos arrecadados pelo Estado, 63,3 euros tinham 
como origem o IRS e, em 2005, em cada 100 euros já 70,3 euros tiveram como origem o IRS, ou 
seja, um crescimento de 11,1%. E como se sabe o IRS é pago fundamentalmente pelos 
trabalhadores. 
 

Enquanto isso sucede a nível de IRS, as receitas que têm como origem o IRC, pago pelas 
empresas, não tem parado de descer. Em 2002, apenas 35,9 euros em cada 100 euros de 
impostos directos tiveram como origem o IRC e, em 2005, foram apenas 27,8 euros em cada 100, 
ou seja, uma diminuição de 22,6%. 
 

Como consequência da politica de favorecimento das empresas sobrecarregando 
fundamentalmente os rendimentos do trabalho, a injustiça mesmo a nível dos impostos directos 
cresceu de uma forma impressionante. 

 
O IRS incide sobre todo o tipo de rendimentos auferidos por pessoas singulares, sejam 
rendimentos do trabalho, de pensões de reforma, de prédios, de empresas, de aplicações de 
capitais, de mais-valias, etc. E como mostram os dados do quadro seguinte são   os trabalhadores 
por conta de outrem e os reformados que pagam a maior parte do IRS, pois as outras categorias 
de rendimentos continuam a fugir impunemente ao pagamento deste imposto.  
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QUADRO XXIII - Repartição do rendimento declarado para efeitos do pagamento de IRS por 
 categorias de rendimento em 1996 e 2003 

  RENDIMENTO DECLARADO 

RENDIMENTOS ANO 1996 ANO 2003 

  Milhões contos % do TOTAL Milhões Euros % do TOTAL 

A- Rendimentos do trabalho 5.309,2 76,1% 44.982,5 71,4% 

H- Pensionistas 859,4 12,3% 10.151,5 16,1% 

B- Empresariais e profissionais 499,9 7,2% 5.180,0 8,2% 

E- Capitais 21,7 0,3% 198,7 0,3% 

F- Prediais 277,3 4,0% 2.068,4 3,3% 

G- mais valias 7,5 0,1% 411,1 0,7% 

TOTAL 6.975,0 100,0% 62.992,3 100,0% 
FONTE : DGCI - Ministério das Finanças 

 
Em 1996 cerca de 88,4% dos rendimentos declarados para efeitos de IRS era de trabalhadores 
por conta de outrem e de reformados; em 2003, essa percentagem era de 87,5%, portanto a 
situação manteve-se praticamente  inalterável. Todos os outros rendimentos – profissionais livres, 
de empresas, de capitais, de prédios, de mais-valias – representavam cerca de 12,5% dos 
rendimentos declarados em 2003. E para que se tenha uma ideia da dimensão de injustiça 
interessa ter presente que a percentagem do PIB, ou seja, da riqueza criada no País,  que reverteu 
para os trabalhadores sob a forma de remunerações em 2003 rondou apenas os 40%. Recebem 
40% do PIB mas 71,4% dos rendimentos declarados para efeitos de pagamento de IRS no mesmo 
ano são de trabalhadores. 

 
Os dados do quadro seguinte, que são do Ministério das Finanças, ainda tornam mais nítido a 
injustiça que existe mesmo a nível do IRS, pois apresenta os valores médios declarado pelos 
agregados das diferentes categorias de rendimentos. 
 
QUADRO XXIV  -  Rendimento médio declarado por titular de cada categoria de rendimento para 

efeitos de pagamento de IRS em 2003 

Categorias Rendimentos Numero Rendimento 

Rendimento 
Médio  de 

cada   

Percentagem  em 
relação ao  
rendimento  

rendimento de titulares 
Milhões 
euros 

Titular  
Euros 

do Trabalho 
declarado 

A Trabalho dependente 3.963.261 44.983 11.350 100,% 

H Pensões 1.193.518 10.152 8.506 74,9% 

B 
Empresariais e profissionais 
livres 860.160 5.180 6.022 53,1% 

E Capitais 336.837 199 590 5,2% 

F Prediais 416.278 2.068 4.969 43,8% 

G Mais valias 73.177 411 5.618 49,5% 

  TOTAL 6.843.231 62.992 9.205 81,1% 

FONTE: DGCI- Ministério das Finanças  

 
O rendimento médio declarado pelo trabalhadores é bastante superior ao declarado pelos 
titulares de outras categorias de rendimento. Por exemplo, o rendimento médio declarado por 
um profissional livre ou por um empresário foi, para efeitos de pagamento de IRS, o 
correspondente a 53,1% do declarado pelo trabalhadores por conta de outrem. A diferença é 
ainda maior relativamente aos titulares de capitais cujo o rendimento declarado corresponde 
apenas a 5,2% do rendimento médio declarado pelos trabalhadores. 
 
É evidente que estes valores que são declarados pelos diferentes titulares de rendimentos 
indiciam para as categorias cujos rendimentos não têm como o origem o trabalho ou uma 
pensão de reforma, uma elevada evasão e fraude fiscal o que é confirmado também pelos 
dados publicados pelo Ministério das Finanças constantes do quadro seguinte. 
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QUADRO XXV - Evolução do número de titulares e do rendimento declarado para efeitos do IRS 
pelos possuidores de grandes fortunas em Portugal 

  NÚMERO DE AGREGADOS RENDIMENTO 

ANO Com rendimento declarado % Declarado % 

  superior 250.000 euros TOTAL Milhões € TOTAL 

2001 26.802 0,7% 4.502 7,5% 

2002 7.615 0,2% 1.627 2,6% 

2003 2.144 0,1% 1.047 1,7% 

FONTE: DGCI/DGITA, Novembro 2004 - Ministério das Finanças 

 
Esta fuga ao pagamento de IRS é também ajudada pela lei fiscal actualmente em vigor.  
 
Assim para  fugir à aplicação das taxas mais elevadas de IRS basta criar uma sociedade 
unipessoal e fazer passar por ela os rendimentos. O lucro tributável apurado depois de 
deduzir todos os custos (e aqui funciona muitas vezes também a criatividade) paga apenas 
uma taxa de IRC de 25% que é muito inferior à taxa marginal de  42% anunciada pelo 
governo do PS de Sócrates para rendimentos anuais, depois das deduções, superiores a 
60.000 euros. 
 
E em relação ao lucros levantados da empresa para usufruto próprio o titular tem apenas de 
pagar  IRS sobre metade pois, segundo o com o nº1 do artº 40-A do Código do IRS, “os lucros 
devidos por pessoas colectivas e não isentas de IRC … são apenas considerados em 50% do 
seu valor”.  
 
Em resumo, paga uma taxa de IRC de 25%  e depois apenas metade do rendimento obtido e 
levantado é que paga IRS. Portanto, por cada 100 euros de lucros que retire da empresa é 
apenas considerado como matéria colectável sujeita a IRS  50 euros, o que fará descer este 
contribuinte para escalões de rendimento muito menos elevados. É uma importante ajuda 
dada pela lei fiscal para fugir ao pagamento de taxas elevadas de IRS. Desta forma o efeito 
da taxa de 42% anunciada com tanta pompa e circunstância pelo 1º ministro Sócrates como 
forma de fazer pagar aqueles que mais recebem os sacrifícios determinados pela grave crise 
que o País enfrenta esvazia-se, tendo poucos efeitos práticos, para aqueles cujo rendimento 
não tenha como origem o trabalho dependente 
 
E não se pense que esta é uma situação  única. Para mostrar que não o é  basta recordar  o 
chamado branqueamento dos dividendos que consiste, em termos gerais, na utilização de 
uma entidade isenta do pagamento de IRC, nos termos do artº 10 do Código do IRC, como, 
por ex., uma  fundação, por um contribuinte detentor de um elevado número de acções.  
 
E depois o processo é o seguinte: (1) Antes da distribuição dos dividendos “vende “ as acções 
à fundação por um preço que inclui o valor dos dividendos a receber; (2) Depois da fundação 
receber os dividendos “compra” pelo mesmo preço. Desta forma não paga IRC porque no 
momento da distribuição dos dividendos as acções estão na posse  da fundação que está 
isenta do pagamento de IRC. E o contribuinte vendedor/comprador está isento do pagamento 
de IRS por  mais valias pois basta as acções estarem na sua posse um ano para ficar isento. 
Parece que a lei fiscal foi feita para permitir o não pagamento de impostos desta forma aos 
mais ricos. E como não existe controlo à utilização abusiva das normas fiscais é o paraíso 
nomeadamente para os grandes grupos económicos. É por isso urgente investigar a utilização 
abusiva destas normas legais para fugir ao pagamento de impostos. Certamente haveria 
muitas surpresas entre o  chamado “grupo dos grandes empresários” deste País que não se 
coíbem de dar conselhos aos outros sobre pagamentos de impostos. 
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VII- EM PORTUGAL A DESIGUALDADE ENTRE RICOS E POBRES É MUITO 
SUPERIOR À MÉDIA DA UNIÃO EUROPEIA 

 

Apesar de Portugal ter o mais baixo valor do PIB por habitante da UE15, como já se mostrou, 
a desigualdade em Portugal entre os 20% da população mais ricos e os 20% mais pobres é 
muito superior à média europeia como mostram os dados do Eurostat  constantes do quadro 
seguinte 
 

QUADRO XXVI – Desigualdades na repartição do rendimento em Portugal e em outros países da 
União Europeia ( Nº de vezes que os 20% mais ricos da população é superior ao rendimento dos 

20% mais pobres da população do mesmo país) 

  GOVERNO PS  GOVERNO PSD/PP 

PAISES 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 

U.E_15 países  5,1 4,8 4,7 4,6
 
 4,6 4,4 4,6     

Zone euro (12) 5,1
 
 4,8

 
 4,7

 
 4,5 4,5

 
 4,3

 
 4,5     

PORTUGAL 7,4 6,7 6,7 6,8 6,4 6,4 6,5 7,3 7,4 

Grécia 6,5 6,3 6,6 6,5 6,2 5,8 5,7   6,6 

Espanha 5,9 6,0 6,5 5,9 5,7 5,4 5,5 5,1 5,1 

Itália 5,9 5,6 5,3 5,1 4,9 4,8 4,8     

Irlanda 5,1 5,1 5,0 5,2 4,9 4,7 4,5   5,1 

Finlândia   3,0 3,0 3,1 3,4 3,3 3,7 3,7 3,6 

Bélgica 4,5 4,2 4,0 4,0 4,2 4,3 4,0   4,3 

Dinamarca 2,9 3,0 2,9 3,0 3,0 3,1 3,0   3,6 

Alemanha 4,6 4,0 3,7 3,6 3,6 3,5 4,0 4,4 4,3 

Suécia : 3,0 3,0 3,4 3,1 3,5 3,4 3,3   

Inglaterra 5,2 5,0 4,7 5,2 5,2 5,2 5,4 5,5 5,3 

França 4,5 4,3 4,4 4,2 4,4 4,2 3,9 3,9   

Áustria 4,0 3,8 3,6 3,5 3,7 3,4 3,5   4,0 

Luxemburgo 4,3 4,0 3,6 3,7 3,9 3,7 3,8   4,0 

Holanda 4,2 4,4 3,6 3,6 3,7 4,1 4,1 4,1   

Letónia : 5,0 4,8 5,4 5,1 5,5 : 5,5   

Lituânia : 5,2 4,6 4,8 5,0 5,0 4,9 4,7   

Hungria : : : : : 4,6 3,4     

Polónia : : : : 4,2 4,7 4,7 4,8   

Estónia : 7,0 7,0 6,7 6,5 6,3 6,1 6,1 5,9 

Eslovénia : 3,1 3,2 3,2 3,2 3,2 3,1 3,1   

Eslováquia : 3,4 : : : : :   5,3 

Fonte : Eurostat 2003-2005 
 

Como mostram os dados do quadro, Portugal é o país na União Europeia que apresenta 
maior desigualdade na repartição do rendimento. Em 2001, último ano do governo de 
Guterres,  em média na União Europeia,  o rendimento dos 20% da população mais ricos  era 
4,4 vezes superior ao rendimento dos  20% da população com mais baixos rendimentos,  
enquanto em Portugal, no mesmo ano, a desigualdade era muito maior , pois os 20% mais 
ricos recebiam 6,5 vezes mais rendimento do que os 20% com mais baixos rendimentos.  
 

E a partir de 2001, como o governo do PSD/PP a situação agravou-se em Portugal, pois em 
2003 os 20% da população mais ricos já auferiam 7,4 vezes mais rendimento do que os 20% 
da população com rendimentos mais baixos. 
 
Interessa chamar a atenção para os casos da Finlândia e da Irlanda, muitas vezes apontados 
como casos de sucesso a nível de crescimento económico a servir de exemplo para Portugal, 
que apresentam, nomeadamente a Finlândia, uma repartição muito mais justa do rendimento. 
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O gráfico seguinte, constante do Anuário do Eurostat de 2004, publicado em 2005, mostra 
também e de uma forma  ainda mais clara, porque visual, que a desigualdade na repartição 
dos rendimentos  em Portugal é muito superior a qualquer um dos países da União Europeia. 

 

 
 
 
Um estudo publicado pelo INE em 2002, com o titulo “ Rendimento, Desigualdade e Pobreza”, 
cujos autores são Regina Soares e Teresa Bago Uva, revela de uma forma  ainda mais 
pormenorizada  e quantificada as graves desigualdades que se verificam em Portugal a nível 
da distribuição da riqueza e do rendimento. 
 
O quadro que se apresenta seguidamente foi construído com dados retirados desse estudo. 
 

GRÁFICO 1 
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QUADRO XXVII – Distribuição do rendimento em Portugal por grupos constituídos por 10% da 
população  (decis) 

DECIS – Grupos correspondente 
cada um deles a 10% da população 

Percentagem de rendimento 
auferida por cada um dos 

grupos de 10%da população 

Percentagem 
acumulada 

da população 

Percentagem acumulada 
do rendimento 

1ºgrupo igual a 10% da população 2,2% 10% 2,2% 

2ºgrupo igual a 10% da população 3,7% 20% 5,9% 

3ºgrupo igual a 10% da população 5,3% 30% 11,2% 

4ºgrupo igual a 10% da população 6,1% 40% 17,3% 

5ºgrupo igual a 10% da população 7,4% 50% 24,7% 
6ºgrupo igual a 10% da população 8,6% 60% 33,4% 

7ºgrupo igual a 10% da população 9,9% 70% 43,2% 

8ºgrupo igual a 10% da população 11,9% 80% 55,0% 

9ºgrupo igual a 10% da população 15,9% 90% 71,0% 

10ºgrupo igual a 10% da população 29% 100% 100,0% 

FONTE: Rendimento, Desigualdade e Pobreza em Portugal, pág. 26, INE 
 

Como mostram os dados do quadro, 50% da população portuguesa (os cinco primeiros 
grupos do quadro a contar de cima para baixo), recebem apenas 24,7% do rendimento 
distribuído no nosso País, enquanto os 10% mais ricos (o último grupo do quadro) recebem 
29% do rendimento total. É uma desigualdade extremamente grande, grave e chocante (a pior 
em toda a UE15) que continua a existir no nosso País. 
 
Outra medida utilizada normalmente para medir a desigualdade na distribuição do rendimento 
num país é o chamado coeficiente de Gini.  
 
Segundo o estudo do INE referido anteriormente, “ o coeficiente de Gini mede o “gap” (a 
diferença) entre a linha real de distribuição do rendimento verificada num país e a linha mítica 
de distribuição da curva de Lorenz, que corresponde a uma distribuição totalmente igualitária 
(10% da população recebe 10% do rendimento; 20% da população recebe 20% do 
rendimento; 30% da população recebe 30% do rendimento; etc.). Assim, numa sociedade 
igualitária, o coeficiente de Gini seria igual a zero. Na prática o coeficiente de Gini varia entre 
0,2 (que corresponde ao mínimo de desigualdade) e 0,42 (que corresponde ao máximo de 
desigualdade). Portugal apresenta um coeficiente de Gini igual a 0,38 que corresponde a um 
alto grau de desigualdade” (Rendimento, Desigualdade e Pobreza em Portugal, INE, pág. 30). 
 
No estudo da OCDE sobre Portugal publicado em 2003 – OECD Economic Surveys Portugal, 
pág. 91 – apresenta para Portugal um coeficiente de Gini igual a 0,37, para a Áustria 0,26, 
para a Bélgica 0,28, para a Dinamarca 0,23, para a França 0,29, para a Alemanha 0,28, para 
a Grécia 0,34, para a Irlanda 0,33, para a Itália 0,33, para o Luxemburgo 0,28, para a Holanda 
0,29, para a Espanha e Reino Unido 0,33 
 
O coeficiente  de Geni médio na União Europeia é de 0,31; portanto, é precisamente Portugal 
que apresenta a mais elevada desigualdade na distribuição do rendimento. 
 
E segundo a própria OCDE, em Portugal “ o sistema fiscal provavelmente ainda agrava a 
desigualdade na distribuição do rendimento “ (OECD Economic Surveys Portugal, pág. 
90), o que se confirma como já se provou. 

 
 

VIII- AS DESIGUALDADES DE PODER DE COMPRA DOS HABITANTE DOS 
DIFERENTES CONCELHOS CONTINUAM A SER  MUITO GRANDES 

 
 

Mas não foi só entre as diferentes regiões do País que as desigualdades não diminuíram. O 
mesmo sucedeu no interior de cada uma das regiões. Mesmo nas regiões mais 
desenvolvidas, como são as das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, as 
desigualdades entre concelhos continuam a ser muito grandes. 
 

Os dados do INE constantes do quadro seguinte mostram precisamente isso. 
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        QUADRO XXVIII – Poder de compra por habitante de vário concelhos em relação ao País 

  INDICE DE PODER  DE COMPRA PERCAPITA 

  POR CONCELHO EM RELAÇÃO AO PAÍS 

  1995 2000 2002 2004 

GOVERNO PS PS PSD/PP PSD/PP 

PORTUGAL 100 100 100 
 

100 

CONCELHOS         

Lisboa 314,09 305,19 220,19 277,93 

Porto 257,00 238,77 176,62 198,48 

Oeiras 152,95 164,30 184,07 180,97 

Cascais 133,42 148,99 166,63 180,97 

Faro 169,80 139,97 139,05 140,15 

Coimbra 130,35 136,99 126,38 132,47 

Amadora 122,10 131,36 134,13 129,09 

Aveiro 126,47 127,20   121,53 

Almada 130,76 124,21 134,13 120,94 

Funchal 97,33 107,92 120,32 120,78 

Loures 108,58 98,46 122,77 116,65 

Odivelas     100,47 109,43 

Évora 110,19 105,00 111,91 108,71 

Setúbal 127,90 114,46 127,74 107,10 

Barreiro 108,26 95,74 118,28 106,10 

Maia 95,70 115,68 118,19 105,75 

Sintra 119,83 119,08 128,56 104,51 

Portalegre 91,75 95,31 95,80 98,87 

Sines 114,90 88,73 108,14 97,88 

Braga 101,57 103,57 109,98 96,61 

Palmela 79,04 90,03 101,10 96,61 

Vila Nova Gaia 93,38 101,86 107,89 95,11 

Beja 108,34 102,91 101,02 94,71 

Marinha Grande 100,82 98,67   94,50 

Seixal 112,06 98,36 116,62 94,46 

Montijo 104,18 96,55 107,40 94,29 

Ponta Delgada 100,08 95,43 84,50 93,20 

Mafra 80,55 86,40 94,14 92,02 

Castelo Branco 94,57 87,43   89,10 

Horta 81,68 77,69 77,40 87,76 

Guarda 89,04 93,99   86,40 

Angra Heroísmo 68,75 71,78 73,29 83,35 

Sesimbra 86,95 93,90 101,92 82,91 

Viana Castelo 73,72 80,10 84,07 81,30 

Elvas 82,26 72,10 83,47 80,30 

Covilhã 78,73 76,16   77,17 

Guimarães 68,23 70,74 71,83 71,99 

Corvo 38,80 76,23 57,41 70,25 

S. Roque do Pico 40,00 54,75 60,13 69,16 

Fundão 64,29 66,36   68,07 

Calheta 52,70 55,13 45,89 59,52 

Lages do Pico 43,13 48,87 49,38 57,34 

Celorico Beira 44,61 51,47   56,12 

Calheta/Madeira 18,37 33,38 43,34 50,06 

Ribeira Grande   40,64 45,44 47,75 

Câmara Lobos 28,29 38,58 39,50 44,35 

Celorico Basto 23,02 33,72 36,18 41,77 

MAIOR-MENOR (diferença em 
pontos percentuais) 296 272 184 236 
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Os valores anteriores são os valores do Indicador per Capita concelhio determinados e 
divulgados pelo Instituto Nacional de Estatística. 
 
Este indicador, como define o próprio INE,  é “um numero índice com valor igual a 100 para a 
média do País, que compara o poder de compra manifestado quotidianamente, em termos per 
capita, ou seja, por habitante, nos diferentes concelhos e regiões, com aquele valor de 
referência nacional, ou seja, 100” que corresponde ao poder de compra médio nacional.  
 
E como rapidamente se conclui as diferenças entre os diferentes concelhos do País são muito 
grandes e não diminuíram  a partir de 2002.  
 
Efectivamente, entre 1995 e 2002, a diferença entre o concelho que tinha maior poder de 
compra por habitante (Lisboa) e o que apresentava menor poder de compra por habitante 
(primeiro, o concelho da Calheta da Madeira e, depois, o concelho de Celorico de Basto) 
diminuiu, pois passou (a diferença ) de 296 pontos percentuais para 184 pontos percentuais, 
mas a partir de 2002 essa diferença aumentou muito rapidamente atingindo, em 2004, 236 
pontos percentuais, um valor muito próximo do valor de 1995, em que a diferença entre o 
concelho mais e menos rico por habitante foi de 296 pontos percentuais. 
 
 
 

O quadro seguinte, completa o anterior, pois mostra a evolução que o poder de compra de 
cada concelho, medido em percentagem do poder de compra total do País que se considera 
igual a 100, evoluiu entre 1995 e 2004. 
 
É evidente que a evolução do poder de compra total de cada concelho medido desta forma 
depende não só da evolução do poder de compra de cada habitante mas também da 
evolução do número de habitantes de cada concelho. É esta última razão que explica,  por 
ex., a diminuição das percentagens do concelho de Lisboa e do Porto e o aumento das 
percentagens dos concelhos de Sintra e de Cascais. 
 
Os valores do quadro são importante porque mostram, por um lado, o poder de atracção de 
cada concelho e, por outro lado, o aumento ou a diminuição do nível de vida da população de 
cada concelho no período compreendido entre 1995 e 2004. Ele também revela a 
potencialidade desse poder de compra para impulsionar o crescimento da actividade 
económica em cada concelho, determinado pela dimensão do seu “mercado interno”..



Uma nova politica económica ao serviço das pessoas e de Portugal                                                   Pág.  43 

 

Eugénio Rosa - Economista 

         QUADRO XXIX – Repartição do poder de compra do País pelos diferentes concelhos 

  % que poder de compra de cada concelho Diferença de poder entre os 

  representa do poder de compra do País dois anos indicados em cada coluna 

  1995 2000 2002 2004 2000-95 2002-2000 2004-2002 2004-1995 

GOVERNO PS PS PSD/PP PSD/PP PS PSD/PP PSD/PP   

PORTUGAL 100 100 100 100         

CONCELHOS                 

Lisboa 20,0024 16,3837 12,2381 14,6816 -3,6187 -4,1456 2,4435 -5,3208 

Porto 7,6463 6,3150 4,5343 4,7844 -1,3313 -1,7807 0,2501 -2,8619 

Loures 3,6365 3,4614 2,3795 2,2367 -0,1751 -1,0819 -0,1428 -1,3998 

Sintra 3,3197 3,7828 4,4412 3,8910 0,4631 0,6584 -0,5502 + 0,5713 

Vila Nova Gaia 2,4015 2,7437 2,9726 2,6805 0,3422 0,2289 -0,2921 0,2790 

Oeiras 2,3706 2,6330 2,8947 2,8770 0,2624 0,2617 -0,0177 0,5064 

Amadora 2,2240 2,5020 2,1766 2,1910 0,2780 -0,3254 0,0144 -0,0330 

Cascais 2,1161 2,4807 2,7482 2,7461 0,3646 0,2675 -0,0021 + 0,6300 

Almada 2,0138 1,9056 2,0912 1,9036 -0,1082 0,1856 -0,1876 -0,1102 

Coimbra 1,8357 1,8863 1,9735 1,8478 0,0506 0,0872 -0,1257 0,0121 

Braga 1,4921 1,5951 1,7269 1,5804 0,1030 0,1318 -0,1465 0,0883 

Seixal 1,3875 1,3454 1,6745 1,4309 -0,0421 0,3291 -0,2436 0,0434 

Setúbal 1,3448 1,2001 1,4056 1,2139 -0,1447 0,2055 -0,1917 -0,1309 

Funchal 1,1403 1,2538 1,2260 1,1774 0,1135 -0,0278 -0,0486 0,0371 

Guimarães 1,1109 1,1731 1,1018 1,1080 0,0622 -0,0713 0,0062 -0,0029 

Barreiro 0,9287 0,7832 0,9162 0,8059 -0,1455 0,1330 -0,1103 -0,1228 

Maia 0,9286 1,2084 1,3426 1,2649 0,2798 0,1342 -0,0777 0,3363 

Odivelas     1,3104 1,4525 0,0000 1,3104 0,1421 1,4525 

Faro 0,8825 0,7233 0,7754 0,7767 -0,1592 0,0521 0,0013 -0,1058 

Aveiro 0,8631 0,8828 0,8988 0,8563 0,0197 0,0160 -0,0425 -0,0068 

Ponta Delgada 0,6327 0,6103 0,5330 0,5786 -0,0224 -0,0773 0,0456 -0,0541 

Viana Castelo 0,6235 0,6818 0,7152 0,6967 0,0583 0,0334 -0,0185 0,0732 

Évora 0,6005 0,5659 0,6040 0,5811 -0,0346 0,0381 -0,0229 -0,0194 

Castelo Branco 0,5171 0,4753 0,5344 0,4724 -0,0418 0,0591 -0,0620 -0,0447 

Covilhã 0,4206 0,3875 0,4351 0,3988 -0,0331 0,0476 -0,0363 -0,0218 

Beja 0,3816 0,3281 0,3456 0,3188 -0,0535 0,0175 -0,0268 -0,0628 

Montijo 0,3793 0,3532 0,4064 0,3617 -0,0261 0,0532 -0,0447 -0,0176 

Palmela 0,3609 0,4412 0,5160 0,5174 0,0803 0,0748 0,0014 0,1565 

Mafra 0,3575 0,3886 0,4877 0,5088 0,0311 0,0991 0,0211 0,1513 

Guarda 0,3479 0,3635 0,3823 0,3638 0,0156 0,0188 -0,0185 0,0159 

Marinha Grande 0,3312 0,3284   0,3398 -0,0028 -0,3284 0,3398 0,0086 

Angra Heroísmo 0,2468 0,2569 0,2498 0,2798 0,0101 -0,0071 0,0300 0,0330 

Sesimbra 0,2460 0,2836 0,3623 0,3196 0,0376 0,0787 -0,0427 0,0736 

Portalegre 0,2375 0,2332 0,2384 0,2390 -0,0043 0,0052 0,0006 0,0015 

Fundão 0,2032 0,2027   0,2044 -0,0005 -0,2027 0,2044 0,0012 

Elvas 0,2017 0,1699 0,1877 0,1760 -0,0318 0,0178 -0,0117 -0,0257 

Sines 0,1447 0,1146 0,1393 0,1266 -0,0301 0,0247 -0,0127 -0,0181 

Horta 0,1224 0,1146 0,1114 0,1259 -0,0078 -0,0032 0,0145 0,0035 

Ribeira Grande 0,1165 0,1199 0,1242 0,1308 0,0034 0,0043 0,0066 0,0143 

Camara Lobos 0,0927 0,1327 0,1325 0,1468 0,0400 -0,0002 0,0143 0,0541 

Celorico Basto 0,0494 0,0707 0,0718 0,0812 0,0213 0,0011 0,0094 0,0318 

Celorico Beira 0,0390 0,0437 0,0443 0,0472 0,0047 0,0006 0,0029 0,0082 

Calheta/Madeira 0,0242 0,0448 0,0504 0,0564 0,0206 0,0056 0,0060 0,0322 

Calheta/Açores 0,0238 0,0235 0,0180 0,0227 -0,0003 -0,0055 0,0047 -0,0011 

Lages do Pico 0,0238 0,0259 0,0240 0,0270 0,0021 -0,0019 0,0030 0,0032 
S. Roque do 
Pico 0,0149 0,0207 0,0209 0,0240 0,0058 0,0002 0,0031 0,0091 

Corvo 0,0014 0,0020 0,0023 0,0029 0,0006 0,0003 0,0006 0,0015 

FONTE: Estudo sobre o poder de compra concelhio – 1995, 2000, 2002 e 2004 - INE 
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Os  dados do INE constantes do quadro anterior mostram que  os concelhos de Lisboa e 
Porto concentravam em, 1995, 27,8% do poder de compra do País; em 2000 cerca de 22,7%, 
em 2002 perto de 16,8%, mas em 2004 inverteu-se a tendência anterior aumentando  o poder 
de compra concentrado apenas nestes dois concelhos, pois ele correspondia a 19,5% do 
poder de compra de todo os País.  
 
No entanto, se considerarmos os valores dos anos extremos – 27,5% em 1995 e 19,5% em 
2004 – verifica-se uma diminuição que é explicada fundamentalmente pela diminuição da 
população do concelho de Lisboa (uma redução superior em  100.000 habitantes) e do 
concelho do Porto.  
 
Em resumo, os dados do INE constantes dos dois quadros apresentados revelam que no 
período considerado – 1995/2004 – verificaram-se alterações demográficas importantes a 
nível dos concelhos assim como alterações  a nível do poder de compra dos habitantes de 
cada concelho, alterações estas  que não eliminaram as profundas desigualdades existentes 
a nível de condições de vida que continuam a variar muito de concelho para concelho. 
 
 
    

IX- A ESMAGADORA MAIORIA DOS REFORMADOS EM PORTUGAL 
RECEBEM PENSÕES INFERIORES AO LIMIAR DA POBREZA 

 

Os dados do quadro seguinte referentes a 2003 são os divulgados pela Segurança Social, 
sendo  os de 2005 estimativas calculadas a partir dos dados anteriores.   
 

 

QUADRO XXX – Pensão média mensal em 2003 e 2005 da Segurança Social 

  Ano 2003 2005 

  Número Valor pago Pensão Media Pensão média mensal 

TIPO 
De 

Pensionistas 
Durante o ano 

1.000 euros 

 Mês (14 meses) 

 Euros   Estimativa -  Euros 

TODOS OS REFORMADOS 2.593.512 8.829.734 243,18 259,50 

Invalidez 342.956 1.197.420 249,39 266,12 

Velhice 1.613.580 6.325.563 280,01 298,80 

Sobrevivência 636.976 1.306.751 146,54 156,37 

FONTE: 2003: “Estatísticas da Segurança Social – Julho 2004”; 2005: Estimativas nossas calculadas 
com base nos valores oficiais de 2003. 
 

A pensão média em Portugal (inclui todos os reformados de invalidez, velhice e sobrevivência) 
era, em 2003, de apenas 243,18 euros por mês e, em 2005, deveria rondar os 259,50 euros 
por mês, portanto um valor claramente inferior ao limiar da pobreza. 
 

Se a análise for feita por tipos de pensionistas, relativamente a 2005, conclui-se que a pensão 
média mensal deste ano situava-se entre os 298,80 euros (velhice) e 156,37 euros 
(sobrevivência) por mês, portanto valores muito baixos que impossibilitavam qualquer vida 
com um mínimo de dignidade. É evidente que há reformados a receberem pensões muito 
superiores a estes valores médios. Mas para que se verifiquem estes baixos valores médios é 
necessário que muitos recebam pensões de reforma muito inferiores àqueles valores médios. 
 
 

Se a análise for feita  por distrito constata-se que existem diferenças muito grandes entre eles, 
verificando que os reformados de muitos distritos recebem pensões médias ainda inferiores 
aos valores anteriores, como mostram os dados do quadro seguinte.  
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QUADRO XXXI– Pensão média mensal de velhice e de invalidez por distrito -  2003 e 2005 

DISTRITOS 
VELHICE 

2003 

VELHICE 
2005 

INVALIDEZ 
2003 

INVALIDEZ 
2005 

  Nº 
Pensão 

 Ano 
Pensão 

Mês- Euros 

Pensão 
Mensal-€ nº PensaoAno 

Pensão 
Mês-Euros 

Pensão 
Mês-€ 

Lisboa 315.582 4.907 350,50 374,01 68.761 3.811 272,21 290,48 

Setúbal 112.948 4.522 323,00 344,67 25.642 4.212 300,86 321,04 

Porto 213.288 4.228 302,00 322,26 55.135 3.458 247,00 263,57 

PORTUGAL 1.613.580 3.810 272,14 290,40 342.956 3.440 245,71 262,20 

Aveiro 102.117 3.724 266,00 283,85 21.316 3.272 233,71 249,39 

RA Madeira 34.888 3.495 249,64 266,39 7.420 3.206 229,00 244,36 

Santarém 83.906 3.490 249,29 266,01 14.451 3.351 239,36 255,42 

Évora 37.535 3.471 247,93 264,56 6.424 3.257 232,64 248,25 

Coimbra 75.953 3.425 244,64 261,06 15.973 3.444 246,00 262,50 

Braga 101.303 3.420 244,29 260,67 28.324 3.289 234,93 250,69 

Leiria 77.091 3.413 243,79 260,14 15.134 3.396 242,57 258,85 

Faro 62.163 3.377 241,21 257,40 8.216 3.248 232,00 247,56 

RA Açores 24.539 3.324 237,43 253,36 8.777 3.580 255,71 272,87 

Portalegre 31.231 3.245 231,79 247,34 5.010 3.212 229,43 244,82 

Beja 37.637 3.170 226,43 241,62 6.428 3.123 223,07 238,04 

C. Branco 48.062 3.077 219,79 234,53 7.327 3.074 219,57 234,30 

V. Castelo 43.308 3.026 216,14 230,64 9.736 3.134 223,86 238,88 

Viseu 68.827 2.974 212,43 226,68 10.008 2.828 202,00 215,55 

Vila real 40.646 2.927 209,07 223,10 7.705 2.801 200,07 213,49 

Guarda 39.070 2.926 209,00 223,02 6.724 3.041 217,21 231,79 

Bragança 32.606 2.861 204,36 218,07 6.332 2.834 202,43 216,01 

Estrangeiro 30.880 2.393 170,93 182,40 8.104 2.583 184,50 196,88 

Fonte: 2003: Estatísticas da Segurança Social.   2005: Estimativas Eugénio Rosa calculadas com base nos dados 2003 
 

Apenas nos distritos de Lisboa, Setúbal e Porto, as pensões médias mensais de invalidez e 
velhice são superiores aos valores das pensões médias nacionais. Em todos os outros 
distritos as pensões médias estão abaixo das médias nacionais, e em muitos deles mesmo 
muito abaixo. 
 

Em 2005, as pensões médias de velhice pagas variavam entre 374,01 euros por mês (distrito 
de Lisboa) e 182,40 euros por mês (Estrangeiro), o que é uma diferença muito grande, pois a 
primeira é mais do dobro da segunda.  
 

Em relação às pensões médias de invalidez, embora a diferença não seja tão grande, ela 
continuava a ser significativa, pois variava, em 2005,  entre 290,48 euros (distrito de Lisboa) e 
196,88 euros (estrangeiro), ou seja, a primeira era superior à segunda  em mais de 47,5%.    
 

 

No entanto entre os reformados anteriores existiam aqueles – e eram quase  1.2000.000 – 
que recebiam as chamadas pensões mínimas, a maioria delas de valores ainda inferiores aos 
anteriores como se mostra no quadro que se apresenta seguidamente. 
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QUADRO XXXII– Valores das Pensões mínimas em 2004 e 2005 

ANOS DE  REFORMADOS Pensão    Pensão  

DESCONTOS Nº  

% do 
Até 

1.12.04 

Aumento 
Em  

Percentagem 
Em   

1.12.2004 

Aumento 
Em 

Euros 
Em 1.12.04 

Em euros de- 
pois 1 .12. 2004 

ou seja, que  
vigora em 2005 PAÍS Euros 

REGIME GRAL            

Menos 15 anos 473.630 18,3% 211,50 2,5% 5,29 216,79 

 De 15 e16 anos 48.849 1,9% 222,00 5,0% 11,1 233,1 

De 17 e 18 anos 34.220 1,3% 226,93 4,0% 9,08 236,01 

De 19 e 20 anos 30.414 1,2% 231,86 3,0% 6,96 238,82 

De 21 e 22 anos 51.467 2,0% 243,20 5,0% 12,16 255,36 

De 23 e 24 anos 27.649 1,1% 248,12 4,5% 11,17 259,29 

De 25 e 26 anos 25.590 1,0% 253,00 4,0% 10,16 263,16 

De 28 e 28 anos 21.490 0,8% 257,96 3,0% 7,74 265,7 

De 29 e 30 anos 15.990 0,6% 260,30 2,5% 6,51 266,81 

De 31 anos 10.667 0,4% 284,91 9,0% 25,65 310,56 

De 32 anos 8.981 0,3% 289,84 8,0% 23,19 313,03 

De 33 anos 7.640 0,3% 294,99 7,0% 20,65 315,64 

De 34 anos 6.746 0,3% 299,68 6,0% 17,99 317,67 

De 35 anos 5.901 0,2% 304,60 5,0% 15,23 319,83 

De 36 anos 5.085 0,2% 309,53 5,0% 15,48 325,01 

De 37 anos 4.529 0,2% 314,45 4,0% 12,58 327,03 

De 38 anos 4.001 0,2% 319,38 3,0% 9,58 328,96 

De 39 anos 3.397 0,1% 324,30 2,5% 8,11 332,41 

De 40 e mais anos 10.479 0,4% 325,37 2,5% 8,14 333,51 

TOTAL Regime Geral 796.725 30,7% 228,30     236,05 

Pensão social 120.000 4,6% 154,88 6,0% 9,29 164,17 

Pensão Agrícolas 274.600 10,6% 189,99 5,0% 9,49 199,48 

TOTAL:RG+PS+PA 1.191.325 45,9%         

PAÍS (reformados)  2.593.400 100,0%         

PENSÃO MINIMA MÉDIA- Euros  212,08     220,08 

AUMEMTO ENTRE 2004 E 2005         

   Em euros    8,30 

    Em percentagem     3,9% 
 

 
Como mostram os dados anteriores, 45,9% dos reformados recebiam uma pensão mínima 
que, em 2005, variava entre 164,17 euros (valor da pensão social actual) e 333,51 euros que  
era a pensão mínima, naquele mesmo ano,  de um reformado do Regime Geral que tinha 
descontado para a Segurança 40 ou mais anos. Deste total, 868.200 reformados estavam 
ainda a  receber em 2005 uma pensão inferior a 217 euros por mês. 
 

Como mostram também os dados do quadro, a pensão mínima média que vigorava em 2005 
era apenas 220,08 euros por mês tendo registado, entre 2004 e 2005, um aumento de apenas 
8,30 euros por mês (em percentagem o aumento foi apenas de 3,9%), 
 
 

 

X- ALTERAÇÃO QUALITATIVA DO EMPREGO, CRESCIMENTO RAPIDO DO 
DESEMPREGO E DA EXCLUSÃO SOCIAL EM PORTUGAL 

 

A análise  dos números de empregados por profissões divulgados pelo INE, e referentes ao 
período compreendido entre o 4º Trimestre de 1998 e o 4º Trimestre de 2004, permite 
identificar um fenómeno novo e preocupante pelas suas consequências sociais graves que 
certamente terá. Para isso, observem-se os dados constantes do quadro seguinte. 
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QUADRO XXXIII – Aumento e destruição do emprego em Portugal entre  o 4º Trimestre de 1998 
 e o 4º Trimestre de 2004 segundo o INE 

GRUPOS PROFISSIONAIS 
4ºT 

1998 
4ºT-2001 4ºT-2004 4T98-4T01 4T01-4T04 

  Mil Mil Mil 

Quadros superiores e dirigentes Ad.Pub e empresas 345,7 348,3 453,5 2,6 + 105,2 

Especialistas das profissões intelectuais e cientificas 289,8 351,1 446,7 61,3 + 95,6 

Técnicos e profissionais de nivel intermédio 357,0 362,2 422,7 5,2 + 60,5 
QUALIFICAÇÃO E ESCOLARIDADE 
ELEVADA 992,5 1.061,6 1.322,9 69,1 + 261,3 

Pessoal administrativo e similares 428,0 476,9 531,9 48,9 + 55,0 

Pessoal dos serviços e vendedores 635,9 701,3 673,1 65,4 -28,2 

QUALIFICAÇÃO E ESCOLARIDADE MÉDIA 1.063,9 1.178,2 1.205,0 114,3 + 26,8 

Agricultores e trabalhadores qualif. Agricultura, 
pescas 537,1 557,6 559,5 20,5 + 1,9 

Operários, artífices e trabalhadores e similares 1.109,4 1.087,2 950,9 -22,2 -136,3 
Operadores de instalações, maquinas e trab. 
Montagem 406,5 418,0 417,9 11,5 -0,1 

Trabalhadores não qualificados 614,7 673,5 639,2 58,8 -34,3 
QUALIFICAÇÃO DE BANDA ESTREITA E DE 
BAIXA ESCOLARIDADE  2.667,7 2.736,3 2.567,5 68,6 -168,8 

TOTAL 4.724,1 4.976,1 5.095,4 252,0 119,3 

FONTE: Estatísticas de Emprego - 3 Trimestre de 1999, 2001, e 4Trimestre de 2003  e 2004 – INE 
 

No período compreendido entre o 4º Trimestre de 1998 e 4º Trimestre de 2001, portanto com  
governos PS, observou-se um aumento do emprego em todas profissões, com excepção  do 
grupo “operários, artífices e trabalhadores similares”, cujo número diminuiu em 22.200.   
 

Entre o 4º Trimestre de 2001 e o 4º Trimestre de 2004, portanto com governos PSD/PP, 
embora o emprego total tenham aumentado (+ 119.300 segundo o INE),  verificou-se uma 
destruição maciça de postos de trabalhado nos grupos de “Qualificação de banda estreita e 
de baixa escolaridade” (- 168.800 postos de trabalho). 
 

Esta destruição de postos de trabalho continuou durante o 1º Trimestre de 2005, com o 
governo do PS, e, o mais grave, é que se verificou a destruição liquida de emprego. 

 

QUADRO XXXIV – Destruição liquida de emprego no 1º Trimestre de 2005 segundo o INE 

ESTRUTURA DO EMPREGO 4ºT-2004 1ºT-2005 Evolução 

POR PROFISSÃO Mil 4T04-1T05 

Quadros superiores da administração pública    

E de empresa 453,5 493,6 40,1 

Especialistas das profissões    

intelectuais e científicas 446,7 435,3 -11,4 

Técnicos e profissionais de     

nível intermédio 422,7 442,8 20,1 

QUALIFICAÇÃO E ESCOLARIDADE LEVADA 1.322,9 1.371,7 48,8 

Pessoal administrativo e similares 531,9 514,8 -17,1 

Pessoal dos serviços e vendedores 673,1 658,5 -14,6 

QUALIFICAÇÃO E ESCOLARIDADE MÉDIA 1.205,0 1.173,3 -31,7 

Agricultores e trabalhadores     

qualificados da agricultura e pescas 559,5 552,7 -6,8 

Operários, artífices e trabalhadores    

Similares 950,9 930,7 -20,2 

Operadores de instalações e     

Máquinas e trabalhadores da    

Montagem 417,9 404,2 -13,7 

Trabalhadores não qualificados 639,2 631,2 -8,0 
QUALIFICAÇÃO DE BANDA ESTREITA E BAIXA 
ESCOALRIDADE 2.567,5 2.518,8 -48,7 

TOTAL 5.095,4 5.063,8 -31,6 

Fonte: Estatísticas de Emprego - 1º Trimestre de 2005 – INE 
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No 1º trimestre de 2005, continuou-se não só a verificar a destruição de emprego de 
“Qualificação de banda estreita e de baixa escolaridade”  (- 48.700 postos de trabalho apenas 
num trimestre) mas também de “Qualificação e escolaridade média” (- 31.700 postos de 
trabalho) e, pela primeira vez, a nível das profissões de “Qualificação e Escolaridade 
Elevada”, em particular  ”Especialistas das profissões intelectuais e cientificas” (-11.400 
postos de trabalho como mostram os dados do quadro). Como consequência registou-se uma 
destruição liquida de 31.600 postos de trabalho apenas no 1º trimestre de 2005.   
 
Apesar de todas as limitações que podem ser acusados estes dados do INE, eles parecem 
revelar uma tendência a nível de emprego previsível já há bastante tempo mas que agora se 
concretizou.  
 
E essa tendência é a seguinte :o crescimento económico actual está associado à criação de 
emprego de escolaridade e qualificação profissional mais elevada, e à destruição de emprego 
associada a baixa escolaridade e a baixa qualificação profissional ou a qualificação 
profissional de banda estreita associada a baixa escolaridade.  
 
Se esta tendência for efectivamente profunda, isso terá como consequência que a Economia 
Portuguesa deixará de criar postos de trabalho em grande número para profissões de baixa 
escolaridade e qualificação profissional, como sucedeu no passado, o que associado, a 
destruição crescente de postos de trabalho daquele nível de escolaridade, provocará 
dificuldades crescentes de  reinserção no mercado do trabalho da maior parte dos 
trabalhadores despedidos que são, na sua maioria, de baixa escolaridade e qualificação 
profissional. 
 
Os dados do desemprego referentes ao período 2001-2005, constantes do quadro seguinte, 
confirmam esse facto, já que a taxa de aumento do desemprego de longa duração é muito 
superior à taxa de crescimento do desemprego total, como mostram os dados do INE 
constantes do quadro seguinte. 
 

QUDRO XXXV - Evolução do desemprego oficial e do desemprego corrigido em Portugal 

DESIGNAÇÃO 

1ºTrim 1º Trim 1ºTrim 1ºTrim 4ºTrim. 1ºTrimestre 

2001 2002 2003 2004 2004 2005 

1-ACTIVOS – Mil 5.301,7 5.344,9 5.450,3 5.454,1 5.523,6 5.507,0 

2-DESEMPREGO OFICIAL – Mil 220,8 238,4 345,0 347,2 389,7 412,6 

3-Inactivos Disponíveis  - Mil 75,2 84,0 73,1 81,2 72,4 74,9 

4- Subemprego visível – Mil 40,8 46,6 50,9 57,9 63,2 61,4 

5-DESEMPREGO CORRIGIDO - Mil  
=  (2+3+4) 336,8 369,0 469,0 486,3 525,3 548,9 

6-TAXA OFICIAL DE DESEMPREGO 
   = (2 : 1) 4,2% 4,5% 6,3% 6,4% 7,1% 7,5% 
7-TAXA CORRIGIDA DE DESEMPREGO  
= (5: 1) 6,4% 6,9% 8,6% 8,9% 9,5% 10,0% 

Fonte: Estatístiscas do Emprego : 4ºTrim2002, 1ºTrim 2004, e 1º Trimestre de 2005  - INE 

  

De acordo com o INE, os “Inactivos Disponíveis” , que constam do quadro anterior, são 
pessoas desempregadas, que desejam trabalhar e que estão disponíveis para isso, mas que 
pelo facto de não terem feito diligências para arranjar emprego nas últimas 4 semanas 
anteriores ao inquérito do INE, apesar de estarem desempregadas, não são consideradas no 
cálculo da taxa oficial de desemprego. E o “Subemprego visível”, também constante do 
quadro, inclui aqueles que trabalham menos de 15 horas por semana, apenas pelo facto de 
não encontrarem um emprego com horário completo, apesar de terem declarado que desejam 
trabalhar mais horas, mas que também não são consideradas no cálculo da taxa oficial de 
desemprego.  
 

Entre o 1º Trimestre de 2001 e o 1º trimestre de 2005, registou-se um crescimento continuo 
tanto do desemprego oficial como  do desemprego corrigido, que é aquele que se obtém 
somando ao desemprego oficial os dois grupos referidos anteriormente – Inactivos 
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Disponíveis e Subemprego visível –, que são na pratica desempregados mas que não são 
considerados  oficialmente como desempregados,. 
  
Entre 1º Trimestre de 2001 e o 1º Trimestre de 2005,  o desemprego passou de 220.800 para 
412.800 e o desemprego corrido cresceu de 336.800 para 548.900; e, durante o mesmo 
período, a taxa de desemprego oficial cresceu de 4,2% para 7,5% e a taxa de desemprego 
corrigido passou de 6,4% para 10%, atingindo, pela primeira vez, os dois dígitos. 
 

Simultaneamente e como consequência da evolução anterior, o desemprego de longa 
duração disparou em Portugal como mostram os dados constantes do quadro seguinte  
 

QUADRO XXXVI– Evolução do desemprego oficial por duração entre 2001 e 2005 

  DESEMPREGO OFICIAL- Mil EVOLUÇÃO % Estrutura  do Desemprego 

DURAÇÃO 4ºT2001 4T2004 1º T2005  DESEMPREGO % do TOTAL 

  Mil Mil Mil 4T01-4T04 4T01-1T05 1ºT 2001 1ºT2005 

Menos 1mês 22,7 18,8 21,1 -17,2% -7,0% 10,8% 5,2% 

1-6 meses 78,0 132,6 131,5 + 70,0% + 68,6% 36,9% 32,2% 

7-11 meses 31,9 54,8 51,7 + 71,8% + 62,1% 15,1% 12,6% 

12-24 meses 42,0 85,4 98,4 + 103,3% + 134,3% 19,9% 24,1% 

Mais 25 meses 36,5 97,0 106,0 + 165,8% + 190,4% 17,3% 25,9% 

TOTAL 211,1 388,6 408,7 + 84,1% + 93,6% 100,0% 100,0% 

FONTE: Estatistica de Emprego- 4Trimestre de 2001, 2004 e 1T2005 – INE   
 

Entre o 4º Trimestre de 2001 e o 1º Trimestre de 2005, o desemprego total aumentou 93,6% , 
mas o desemprego de longa duração (o com mais de 25 meses) cresceu 190,4%, ou seja, 
mais do dobro. Por outro lado, o peso de desemprego de longa duração cresceu 
continuamente representando, no 1º Trimestre de 2005, já mais de um quarto do número total 
desempregados. O desemprego com uma duração superior a um ano, na mesma altura, já  
abrangia metade dos desempregados, quando no 4ºTrimestre de 2001 correspondia a 37,2% 
do numero oficial desempregados 

 

Esta evolução verificada na duração do desemprego, nomeadamente do desemprego de 
longa duração,  confirma dificuldades crescentes dos trabalhadores que perdem o emprego 
em obter um novo emprego, indiciando um processo de exclusão social crescente que se 
verifica em Portugal. 
 

Este facto é agravado pela baixa escolaridade da esmagadora maioria de população 
desempregada como mostram os dados seguintes. 
     

QUADRO XXXVII – Nível de escolaridade dos empregados e dos desempregados 2004-2005 

  Valor Trimestral % do TOTAL 

DESIGNAÇÃO 1ºT-2004 2ºT-2004 3ºT-2004 4ºT-2004 1ºT-2005 1º Trimestre 

  Mil 2005 

População Empregada             

Até ao Básico - 3º ciclo 3.759,1 3.744,6 3.756,6 3.734,0 3.687,7 72,4% 

Secundário 686,6 693,0 705,1 706,7 728,1 14,3% 

Superior 661,4 687,0 663,8 693,1 678,7 13,3% 

TOTAL 5.107,1 5.124,6 5.125,5 5.133,8 5.094,5 100,0% 

População Desempregada         
          

Até ao Básico - 3º ciclo 261,4 268,1 278,6 292,2 313,2 75,9% 

Secundário 52,5 47,4 53,6 55,0 59,3 14,4% 

Superior 33,3 31,9 43,6 42,6 40,1 9,7% 

TOTAL 347,2 347,4 375,8 389,8 412,6 100,0% 

FONTE : Estatísticas do Emprego – 1º  Trimestre de 2005 - INE 

   
No 1º Trimestre de 2005, 72,4% da população empregada portuguesa tinha o ensino básico 
ou menos, enquanto a população desempregada com idêntico nível de escolaridade já 
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representava 75,9% do número total de desempregados, o que mostra que é precisamente a 
população com este nível de escolaridade que está a ser mais afectada pelo desemprego, 
tendo depois também maiores dificuldades em arranjar novo emprego, alimentando assim  o 
desemprego crescente de longa duração. 
 
 

 

XI- A  TAXA DE POBREZA EM PORTUGAL DEPOIS DAS TRANSFERENCIAS 
SOCIAIS,  É MUITO MAIS ELEVADA DO QUE A MÉDIA DA UNIÃO EUROPEIA  

 

É com frequência crescente que os defensores do pensamento económico de cariz neoliberal 
afirmam que as despesas sociais em Portugal são demasiadamente elevadas, e que o seu 
crescimento é incomportável em relação à sustentabilidade financeira do Estado. Os 
paladinos desta tese defendem a redução das despesas com as funções sociais do Estado – 
Saúde, Educação, Segurança Social, etc. – mesmo que para isso se tenha de alterar a 
Constituição da Republica. 
 
Observe-se com a atenção o dois gráficos que se apresentam seguidamente publicados pelo 
Eurostat, o serviço oficial de estatística da União Europeia.. 
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O gráfico 2, que foi publicado em 2005 no “Anuário do Eurostat de 2004”, mostra que as 
transferências sociais são insuficientes em Portugal, já que a taxa de risco de pobreza em 
Portugal depois das transferências é de  20% (2.100.000 vivem actualmente abaixo do limiar 
da pobreza) que é uma taxa superior  à média da U.E. que é de 15%.  
 
O gráfico 3, publicado na informação do Eurostat “Theme 3, nº 6/2004, completa o anterior e 
mostra as inconsistências dos argumentos utilizados pelo pensamento de cariz neoliberal. E 
isso porque revela que as despesas de protecção social são em Portugal (3.664 euros por 
habitante) cerca de 57% da média da União Europeia (6.405 euros por habitante), enquanto o 
nível de desenvolvimento do nosso País, medido com base no PIB por habitantes euros PPC 
(Paridades Poder de Compra), ou seja, depois de se anular o efeito das diferenças de preços 
entre os vários países,  corresponde a cerca 73% da média da União Europeia.. 
 
 

  

 

 

XII- O AUMENTO DA JORNADA SEMANAL DE TRABALHO NAS ÁREAS 
METROPOLITANAS DE LISBOA E DO PORTO DEVIDO À PERDA DE TEMPO 

COM TRANSPORTES 
 

O agravamento das desigualdades entre as diferentes regiões do País assim como entre os 
concelhos das diferentes regiões determina gigantescos movimentos pendulares diários de 
populações procurando em outros concelhos trabalho ou estudo que não encontram nos 
concelhos onde residem 
 
O quadro seguinte mostra isso para a Área Metropolitana de Lisboa e para a Área 
Metropolitana do Porto, pois são nestas regiões que estes movimentos pendulares diários 
atingem elevadas dimensões com consequências sociais e económicas graves. 
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QUADRO XXXVIII- População dos concelhos das AM de Lisboa e Porto que estudam e trabalham 
que se tem de deslocar diariamente para outros concelhos 

  1991 2001 

CONCELHOS 

Residentes 
no  

concelho 
que 

estudam e 
trabalham 

Parcela que 
Trabalha ou 
estuda no  
concelho. 

onde reside 
 

Parcela que 
se desloca 
todos dias 
para outro 
concelho 

 

Residentes 
No con- 

celho que  
 estudam ou 
trabalham 

 

Parcela que 
Trabalha ou 
estuda no  

concelho. onde 
reside 

 

Parcela que se 
desloca todos 
dias para outro 

concelho 
 

AM LISBOA       

Alcochete 4.668 2.726 1.942 6.253 3.101 3.152 

Almada 74.188 40.612 33.576 77.133 40.282 36.851 

Amadora 97.126 34.581 62.545 89.830 32.237 57.593 

Azambuja 8.119 5.726 2.393 9.579 6.193 3.386 

Barreiro 40.656 21.289 19.367 36.425 17.246 19.179 

Cascais 80.314 47.438 32.876 87.056 49.712 37.344 

Lisboa 319.887 289.934 29.953 259.825 224.854 34.971 

Loures 172.865 74.571 98.294 102.939 45.440 57.499 

Odivelas      71.761 26.580 45.181 

Mafra 19.019 14.540 4.479 27.409 18.420 8.989 

Moita 26.298 12.556 13.742 31.309 12.771 18.538 

Montijo 16.852 12.829 4.023 18.303 12.061 6.242 

Oeiras 82.389 31.676 50.713 84.777 34.789 49.988 

Palmela 20.110 11.696 8.414 25.704 14.984 10.720 

Seixal 59.211 26.719 32.492 77.035 33.911 43.124 

Sesimbra 12.185 8.828 3.357 17.611 10.643 6.968 

Setúbal 47.359 40.448 6.911 53.516 40.427 13.089 

Sintra 139.542 70.944 68.598 192.480 95.106 97.374 

V.F. Xira 51.657 30.636 21.021 64.652 33.376 31.276 

AM LISBOA 1.272.445 777.749 494.696 1.333.597 752.133 581.464 

AM PORTO Residentes 
Fica no 

concelho 

Desloca-se 
1991 Residentes 

Fica no  
Concelho 

Desloca-se 
2001 

Espinho 17.549 11.366 6.183 16.417 9.390 7.027 

Gondomar 71.420 34.870 36.550 83.170 39.568 43.602 

Maia 49.317 27.825 21.492 64.616 34.038 30.578 

Matosinhos 78.057 47.590 30.467 83.483 47.856 35.627 

Porto 153.015 128.737 24.278 122.259 96.858 25.401 

Povoa Varz. 26.229 21.286 4.943 30.705 22.649 8.056 

Valongo 37.570 18.251 19.319 44.434 22.192 22.242 

Vila Conde 32.146 22.650 9.496 36.348 24.778 11.570 

Vila N.Gaia 126.955 86.135 40.820 146.015 96.954 49.061 

AM PORTO 592.258 398.710 193.548 627.447 394.283 233.164 

FONTE: Movimentos Pendulares – AM Lisboa e AM Porto – 2003 - INE 

 
Os dados anteriores, que incluem apenas a população que estudava com mais de 15 anos e a 
que trabalhava revelam que, em 1991,  494.696 portugueses residentes nos concelhos da 
Área Metropolitana de Lisboa deslocavam-se diariamente para outros concelhos para 
trabalhar ou para estudar. Em 2001, esse numero já tinha aumentado para mais de meio 
milhão, precisamente 581.464. 
 
Na Área Metropolitana do Porto, em 1991, os que se tinham de deslocar diariamente para 
outros concelhos para trabalhar ou estudar eram 193.548 mas, em 2001, já atingiam 233.164. 
 
Em resumo, em 2001, registava-se um gigantesco movimento populacional pendular que 
abrangia 804.628 pessoas, sendo 72% deste total na Área Metropolitana de Lisboa, e os 
restantes – 28% deste total -  na Área Metropolitana do Porto, que de manhã se deslocavam 
para outros concelhos para trabalhar ou estudar e que à noite regressavam ao concelho onde 
residem  Actualmente esse número já deve ser muito maior. 
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Dos 581.464 que se deslocavam na Área Metropolitana de Lisboa para outros concelhos, 
370.462, ou seja, mais de 63% deslocavam-se para o concelho de Lisboa.. 
 
Em relação à população pendular que diariamente se deslocava para o concelho do Lisboa , 
regressando no fim do dia aos concelhos onde residem, o seu número e os concelhos de 
origem consta do quadro seguinte. 
 
QUADRO XXXIX – População activa empregada e estudantes com 15 ou mais anos que todos os 

dias se deslocam para o concelho de Lisboa e que regressam aos seus concelhos de origem  

  1991 2001 

ORIGEM TOTAL %Total TOTAL %Total 

Alcochete 391 0,1% 977 0,3% 

Almada 26.196 7,4% 25.999 7,0% 

Amadora 48.715 13,8% 40.858 11,0% 

Azambuja 709 0,2% 944 0,3% 

Barreiro 12.229 3,5% 11.031 3,0% 

Cascais 23.761 6,8% 23.099 6,2% 

Loures 85.941 24,4% 43.865 11,8% 

Odivelas     35.499 9,6% 

Mafra 1.583 0,4% 3.397 0,9% 

Moita 6.276 1,8% 7.104 1,9% 

Montijo 1.462 0,4% 2.388 0,6% 

Oeiras 39.891 11,3% 35.499 9,6% 

Palmela 1.267 0,4% 2.528 0,7% 

Seixal 17.987 5,1% 23.248 6,3% 

Sesimbra 1.350 0,4% 2.800 0,8% 

Setúbal 2.933 0,8% 4.308 1,2% 

Sintra 49.055 13,9% 60.403 16,3% 

V.F. Xira 13.733 3,9% 18.981 5,1% 

Outros  18.367 5,2% 27.534 7,4% 

TOTAL 351.846 100,0% 370.462 100,0% 

Fonte : Movimentos Pendulares e Organização do Território Metropolitano:1991-2001  - INE 
NOTA: Em 1991, Odivelas pertencia ao concelho de Loures, por isso os dados de Odivelas aparecem 
incluídos em Loures , o que já não acontece em 2001 
  

Os dados anteriores mostram que o concelho de Lisboa depende crescentemente dos 
trabalhadores que vivem nos outros concelho. Por exemplo, em 2001, o concelho de Lisboa 
empregava cerca de meio milhão de activos mas 63% , ou seja,  325.000 residiam em outros 
concelhos. Apenas 175.000 viviam e trabalhavam em Lisboa. 
 

Em relação ao concelho do Porto verificava-se uma situação semelhante embora com uma 
dimensão menor como mostram os dados do quadro seguinte.  
  

QUADRO XL – População que se desloca diariamente para o concelho do Porto para trabalhar 
ou estudar e que no fim do dia regressa ao concelho onde reside 

Concelhos de 1991 2001 

Origem 

Nº dos que 
 se deslocam 
para o Porto 

% do total que se 
desloca para o 

Porto 

Nº dos que 
 se deslocam 
para o Porto 

% do total que se desloca 
para 

o Porto 

Espinho 1.469 1,4% 1.411 1,3% 

Gondomar 26.377 24,9% 26.650 24,2% 

Maia 12.373 11,7% 15.209 13,8% 

Matosinhos 21.050 19,9% 21.667 19,6% 

Povoa Varzim 1.197 1,1% 1.778 1,6% 

Valongo 10.938 10,3% 10.271 9,3% 

Vila Conde 2.173 2,1% 2.784 2,5% 

Vila Nova G 30.266 28,6% 30.506 27,7% 

Total deslocam-se Porto 105.843 100,0% 110.276 100,0% 

Fonte: Movimentos Pendulares – AM Lisboa e AM Porto – 2003 - INE 
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Mais de metade deste movimento pendular para o concelho do Porto tem como origem os 
concelhos de Vila Nova de Gaia e de Gondomar, seguindo-se depois os concelhos de 
Matosinhos e Maia. 
 
Entre 1991 e 2001, verificou uma alteração muito grande nos modos de transporte utilizados 
pela população que se tem de deslocar diariamente nas Regiões Metropolitanas de Lisboa e 
do Porto com graves consequências sociais e económicas. 
 
 

QUADRO XLI – Evolução do peso dos diferentes modos de transporte utilizados pela população 
no seu movimento pendular diário nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto entre 1991 e 

2001 

MODOS DE TRANSPORTE AM LISBOA AM PORTO 

UTILIZADOS 1991 2001 1991 2001 

TRANSPORTE COLECTIVO         

Autocarro, eléctrico, Metro 36,0% 25,0% 35,0% 23,0% 

Comboio 10,0% 10,0% 2,0% 2,0% 

Transporte colectivo empresa/escola 5,0% 2,0% 5,0% 3,0% 

SUBTOTAL - Colectivo 51,0% 37,0% 42,0% 28,0% 

TRANSPORTE INDIVIDUAL     

Automóvel ligeiro como condutor 20,0% 39,0% 18,0% 42,0% 

Automóvel ligeiro como passageiro 4,0% 5,0% 5,0% 7,0% 

SUBTOTAL - automóvel 24,0% 44,0% 23,0% 49,0% 

Motociclo ou bicicleta 2,0% 1,0% 7,0% 3,0% 

A pé 21,0% 16,0% 27,0% 19,0% 

Outro 2,0% 2,0% 1,0% 1,0% 

SUBTOTAL  25,0% 19,0% 35,0% 23,0% 

TOTAL 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

  Fonte: Movimentos Pendulares – AM Lisboa e AM Porto – 2003 - INE 
 

Os dados do quadro revelam uma perda acentuada do peso do transporte colectivo em 
beneficio do transporte individual, com custos sociais e económicos para o País 
extremamente elevados entre 1991 e 2001. 
 

Assim, em 1991, em cada 100 pessoas que se deslocavam, na AM de Lisboa 51 utilizavam o 
transporte colectivo, e na AM do Porto 42. Em 2001, na AM de Lisboa esse número já tinha 
baixado para 37 e na AM do Porto era apenas 28 em cada 100. 
 

Em contrapartida, a importância do transporte automóvel ligeiro aumentou significativamente. 
Assim, em 1991, em cada 100 pessoas que se deslocavam na AM de Lisboa 24 utilizavam 
automóvel ligeiro, e na AM do Porto 23  utilizavam também automóvel ligeiro. Em 2001, na AM 
de Lisboa esse número já tinha aumentado para 44 e na AM do Porto para 49 por cada 100. 
 

A perda de importância do transporte colectivo em Portugal é grave, ainda mais num país com 
escassos recursos e onde a qualidade de vida dos trabalhadores é a mais baixa dos países 
da União Europeia dos 15 países. 
 

 
A situação caótica que se verifica no sistema de transportes em Portugal, de que é exemplo 
também o que acontece com os comboios ALFA que sistematicamente não cumprem 
horários, e com a historia dos comboios de alta velocidade que a avançar na forma como tem 
sido anunciada pelo governo determinará inevitavelmente um ainda maior agravamento das 
desigualdade regionais; repetindo a situação caótica que se verifica no sistema de transportes 
em Portugal em que a inexistência de qualquer planeamento sério, determina um 
prolongamento real e importante da jornada  dos trabalhadores portugueses que os dados 
que se apresentam seguidamente revelam. 
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QUADRO XLII – Tempo médio gasto com transpores nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto 
por activos e por estudantes com mais de 15 anos que por necessidades de emprego ou estudo 

têm de se deslocarem para outros concelhos – Ano 2001 

REGIÃO 

% dos que se deslo-
cam de cada concelho 
para outros concelhos 

Tempo médios gasto 
na deslocação-IDA 

Minutos 

Tempo médio gasto na IDA e 
VOLTA- Em minutos 

AM de LISBOA 43,6 50 100 

Alcochete 50,4 34 68 

Almada 47,8 57 113 

Amadora 64 41 83 

Azambuja 35,3 41 83 

Barreiro 52,7 66 133 

Cascais 42,9 53 106 

Loures 55,9 44 88 

Mafra 32,8 41 83 

Moita 59,2 52 105 

Montijo 34,1 43 87 

Odivelas 63 43 87 

Oeiras 59 43 85 

Palmela 41,7 40 80 

Seixal 56 52 104 

Sesimbra 39,6 52 104 

Setúbal 24,5 51 101 

Sintra 50,6 56 111 

V.F. Xira 48,6 49 98 

Lisboa 100 27 54 

AM do PORTO 37,2 42 84 

Espinho 42,8 33 66 

Gondomar 52,4 49 97 

Maia  42,7 38 75 

Matosinhos 42,7 36 72 

Porto 20,8 42 84 

Povoa Varzim 26,2 32 64 

Valongo 50,1 40 80 

Vila do Conde 31,8 63 127 

Vila Nova de Gaia 33,6 44 88 
Fonte: Movimentos Pendulares – AM Lisboa e AM Porto – 2003 – INE 

 
Embora variando de concelho para concelho,  de acordo com os dados do INE, em 2001, 
cada activo ou estudante gastava, em média e diariamente, com transportes na Área 
Metropolitana de Lisboa 100 minutos e na Área Metropolitana do Porto 88 minutos.  
 

Dentro de cada uma destas áreas a variação era grande. Assim, na AM de Lisboa o tempo 
médio de transporte ultrapassava os 100 minutos em relação a 7 concelhos (Almada, Barreiro, 
Moita, Seixal, Sesimbra, Setúbal e Sintra), e na AM do Porto o mesmo sucedia em relação a 
Viana do Conde que ultrapassa as duas horas. 
 

Tenha-se presente que tudo isto são tempos médios que variam muito de  pessoa para 
pessoa, que certamente são largamente ultrapassados quando não se verifica articulação 
entre os diferentes modos de transporte, que é uma situação muito frequente quer na AM de 
Lisboa quer na AM do Porto, devido ao deficiente ou mesmo inexistente planeamento que se 
verifica neste campo. 
 

Mas o que é real é que na AM de Lisboa cada trabalhador que não trabalhe no concelho em 
que vive, tem de gastar em média, pelo menos, mais cerca de 7 horas por semana com 
transportes, o que a juntar às 35 horas ou 40 horas de jornada de trabalho, faz aumentar esta 
para mais de 43 ou mais de 48 horas semanais.  
 



Uma nova politica económica ao serviço das pessoas e de Portugal                                                   Pág.  57 

 

Eugénio Rosa - Economista 

Na AM do Porto, cada trabalhador gasta semanalmente em média com transportes, pelo 
menos, cerca de 7 horas o que faz aumentar o horário semanal para 42 ou 49 horas. 
 

É evidente a necessidade de considerar na análise do horário de trabalho, também este 
tempo de trabalho indirecto, pois ele é cada vez maior, e tem reflexos muito graves na 
qualidade de vida dos trabalhadores, contribuindo também para a forte degradação que se 
verifica actualmente. 

 

È possível calcular esse custo económico do tempo gasto nos transportes pela população que 
se tem de deslocar diariamente nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, ou seja,  
supondo que os trabalhadores no lugar de perderem esse tempo com transportes utilizariam 
esse tempo em produzir riqueza, recebendo uma parte dela sob a forma de salários. 
 
Os resultados desse cálculo constam do quadro que seguidamente se apresenta, tendo-se 
apenas considerado na população pendular a população empregada, excluindo-se os 
estudantes, que não são população activa e por isso não trabalham nem produzem já riqueza. 
 

E dentro desta população activa pendular que se tem de deslocar diariamente nas duas áreas 
metropolitanas por razões de trabalho, apenas se considerou a que se desloca para o 
concelho de Lisboa e do Porto e mesmo assim os resultados são impressionantes.. 
 
 

QUADRO XLIII – Estimativa do custo económico do tempo gasto nos transportes pela população 
que desloca diariamente para Lisboa e Porto para trabalha - 2001 

Concelho para Nº activos  

Tempo Médio gasto 
com transportes-

Minutos 
PIB/Empregado 

Anual 
Salário médio  

anual 
PIB 

Perdido 
Salários 

 Perdidos 

Onde se 
deslocam considerados  IDA-VOLTA Em euros Em euros Milhões euros Milhões euros 

              

LISBOA 325.000 100 30.313 11.030 2.052 747 

PORTO 96.492 84 20.614 8.041 348 136 

          2.400 883 

Percentagem do PIB  de 2001 2%    

Percentagem da Massa Salarial de 2001  1,4%  
 

 
Assim, se o tempo gasto com transportes fosse utilizado na produção de riqueza o valor anual 
obtido seria de 2.400 milhões de euros por ano, o que corresponde a 2% do PIB português de 
2001, muito mais do que o aumento anual do PIB registado no período 2001-2005, e em 
massa salarial não recebida, o mesmo tempo, corresponde a 883 milhões de euros por ano, 
ou seja, 1,4% da massa salarial do País em 2001. 

 
Tudo isto é uma consequência directa da falta de investimento, de planeamento e de 
organização no sistema de transportes colectivos nas áreas Metropolitanas de Lisboa 
e Porto. A provar isso basta recordar que , em 2005, as linhas de metro (somadas) 
nestas duas regiões não ultrapassavam ainda os 60Kms, quando o metro é o modo  
de transportes preferencial em todas as grandes cidades europeia e nomeadamente 
em regiões de grande congestionamento populacional como são estas  duas. A opção 
dos governos que se alternado de uma forma pendular pela construção de 10 estádios 
de futebol que agora estão subutilizados ou pela aquisição de três submarinos que a 
própria Nato diz que são inúteis, num país de recursos escassos como é Portugal, tem 
um elevado custo social como os dados anteriores provam mas cujas 
responsabilidades são esquecidas.    
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PARTE II  

AS CAUSAS DO AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO 

ECONÓMICA E SOCIAL EM PORTUGAL 

 
Nesta parte vai-se analisar, embora de uma forma resumida, algumas das principais causas 
dos problemas com que se debate o País para depois, com base nessa análise, apresentar 
alguns contributos para o debate que é urgente realizar com a participação do maior número 
de portugueses visando estabelecer uma nova politica que tire o País da grave crise 
económica e social  resultante de politicas erradas seguidas no passado. 
  

I- UMA GLOBALIZAÇÃO BASEADA NUMA LIBERALIZAÇÃO SELVAGEM, E 
O PROJECTO DE “CONSTITUIÇÃO PARA A EUROPA”  QUE VISA 

CONSOLIDAR ESSE TIPO DE LIBERALIZAÇÃO 

 
Uma das causas importantes, naturalmente não a única, da grave  situação económica e 
social que Portugal enfrenta é precisamente uma globalização selvagem que se tem verificado 
à escala mundial, comandada pelos interesses do  capital financeiro e das empresas 
transaccionais (não multinacionais porque o seu poder continua a localizar-se 
fundamentalmente nos países de origem) que contam com o poder dos Estados dos países a 
que pertencem para imporem à escala planetária os seus interesses.      
 
Um exemplo concreto das consequências dessa liberalização são as movimentações  de 
grandes capitais, sem se sujeitar a quaisquer regras, que passam de país para país à procura 
do lucro fácil, não pagando quaisquer impostos (recorde-se que de acordo com o nº2 do artº 
10º do Código do IRS estão isentas de imposto as mais valias provenientes da venda de “acções 
detidas pelos titulares durante mais de 12 meses” e de “obrigações e outros títulos de divida”). 
 
Outro exemplo concreto que resulta deste tipo de liberalização, que se está a verificar com 
frequência crescente no nosso País, é a deslocalização de empresas para países onde os salários 
são ainda muito mais baixos do que em Portugal, visando única e exclusivamente aumentar lucros 
à custa da manutenção de uma grande exploração dos trabalhadores desses países. 
 
A juntar a tudo isto, fruto de uma globalização baseada num liberalização selvagem, interessa 
ainda referir uma concorrência cada vez mais global e agressiva, de que o caso dos têxteis 
chineses é apenas  um exemplo  recente, mas que não deve fazer esquecer outros como o dos 
produtos agrícolas e alimentares espanhóis que tem levado ao fecho de muitas explorações 
agrícolas e pequenas empresas em Portugal. E o argumento de que assim os preços baixam não 
colhe porque muitas vezes isso não sucede, e outras vezes está associado ao desemprego 
crescente e à quebra do poder de compra de salários que mesmo uma eventual redução de 
preços não compensa a redução de nível de vida suportada pela esmagadora maioria da 
população portuguesa. 
 

O projecto de tratado que estabelece uma “constituição para a Europa”, e escrevemos 
“constituição” entre aspas porque o processo da sua elaboração não seguiu o processo 
normal de elaboração de qualquer constituição que passa pela eleição de uma assembleia 
constituinte cujo mandato especifico para  elaborar uma constituição, visava desenvolver 
ainda mais e consolidar o processo de liberalização selvagem que se está a verificar na União 
Europeia .  
 
O que sucedeu é que foram um conjunto de “iluminados” sem qualquer representatividade 
nacional (no caso português , o representante foi  Hernâni Lopes que ninguém nunca soube o 
que andou a defender, pois não prestou contas disso ao Povo Português, nem tornou publicas 
as suas posições); repetindo, foi um conjunto de “iluminados” sem qualquer 
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representatividade nacional, dirigidos pelo sr. Valery Giscard d´ Estaing , um ex-presidente 
eleito em França pelas forças da direita, que elaboraram o projecto. Depois ele foi aprovado 
silenciosamente, antes de qualquer debate nacional, pela Convenção Europeia, por 
“consenso” (?) em 13 de Junho e 10 de Julho de 2003.   
 
A análise atenta deste projecto de tratado que foi rejeitado pelo Povo Francês em 29 de Maio 
2005 e pelo Povo Holandês em 1 de Junho de 2005, mostra que ele é um instrumento que 
visava consolidar a liberalização selvagem que se tem procurado impor mesmo a nível da 
União Europeia. 
 
Assim, de uma forma resumida para ser mais facilmente compreensível, pode-se dizer que os 
pontos mais importantes e caracterizadores desse projecto de tratado, são os seguintes: 
 

a) O estabelecimento de um conjunto de matérias importantes que passavam a ser da 
competência exclusiva da União Europeia, onde só ela podia legislar, sobrepondo aos 
parlamento e governos dos Estados-Membros. E essas matérias, de acordo com o 
artº 12 do Projecto de Tratado eram as seguintes: Politica monetária; politica 
comercial comum, portanto acordos comerciais internacionais como é aquele que 
liberalizou a entrada dos têxteis chineses em Portugal; União Aduaneira; conservação 
dos recursos biológicos do mar, no âmbito da politica comum de pescas. Nestas 
áreas Portugal perderia o poder total sendo da competência exclusiva da União 
Europeia; 

 

b)   O estabelecimento de competência partilhada entre a União Europeia e os Estados 
Membros nos seguintes domínios de acordo com o artº 13: mercado interno; espaço 
de liberdade, segurança e justiça; agricultura e pescas; transportes e redes 
transeuropeias; energia; politica social, no que se refere aos aspectos definidos na 
Parte III; coesão económica, social e territorial; defesa dos consumidores; problemas 
comuns de segurança em matéria de saúde pública. E de acordo com o nº2 do artº 
11, esta competência partilhada significava que “Os Estados-Membros exercem a sua 
competência na medida em que a União não tenha exercido a sua ou tenha decidido 
deixado de exercer”; portanto, mesmo nestas matérias que mexem com quase tudo, 
os Estados-Membros só podiam decidir sobre aquilo que a União Europeia não 
decidisse, pois se esta decidisse sobrepunha-se à vontade de cada Estado. 

 
c) Depois a maioria das decisões passariam a ser tomadas por maioria qualificada o que 

significava, de acordo com o artº 24 , “esta será definida como uma maioria de 
Estados-Membros que represente , no mínimo , três quintos da população da União, 
o que determinaria que a maioria das decisões fossem tomadas pelos países mais 
populosos, o que significava que países como Portugal passassem a ter uma 
importância ainda mais reduzida que na situação anterior.  

 
d) A nível da União Europeia, a  democracia seria ainda mais restringida ficando tal facto 

consagrado a nível de tratado que se pretendeu dar o nome de constituição. Como se 
sabe o Parlamento Europeu é o único órgão que é eleito pelas populações dos 
diversos países. O projecto de tratado confirmava a retirada do direito de qualquer 
iniciativa legislativa. E isto porque o nº 2 do artº 25 estabelecia que “os actos 
legislativos da união só podem ser adoptados sob proposta da Comissão, salvo 
disposição em contrário prevista na Constituição. Os demais actos são adoptados sob 
proposta da Comissão nos casos em que a Constituição o preveja”; portanto, na 
generalidade das situações o parlamento não tinha iniciativa legislativa só podendo 
decidir sobre aquilo que a Comissão decidisse que ele devia decidir, podendo sempre 
bloquear não apresentando qualquer proposta. Pode-se dizer que o Parlamento teria 
um poder legislativo tutelado pela Comissão Europeia que não é um órgãos eleito, 
portanto sem legitimidade democrática. 

 
e) O projecto de tratado consagrava no seu artº-80 a total independência quer do 

Sistema europeu dos Bancos Centrais quer do Banco Central Europeu como 
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entidades supranacionais que não deviam prestar contas a ninguém. E isto quando 
não são órgãos eleitos, portanto quando não possuem qualquer legitimidade 
democrática.    

 
 
Seguidamente vai-se analisar com mais pormenor alguns dos aspectos mais importantes 
daquilo que os seus defensores chamaram “projecto de tratado para uma constituição para a 
Europa”.  
 
D acordo com o nº1 do artº 10º  do projecto de tratado de “Constituição para a Europa” , “ a 
Constituição e o direito adoptado pelas instituições da União no exercício das competências 
que lhe são atribuídas primam sobre o direito dos Estados-Membros”. Isto significava que nas 
matérias em que forem dadas competências à U.E. as suas decisões prevalecem sobre a 
própria Constituição da República Portuguesa, e sobre as decisões da Assembleia da 
República e do governo. 
 
Esta norma é reforçada por outras normas  constantes do artº 11 deste projecto de tratado. 
Assim , o nº1 do artº 11 estabelece o seguinte: “ Quando a Constituição atribua à União 
competência exclusiva em determinado domínio, só ela pode legislar e adoptar actos 
juridicamente vinculativos ; os próprios Estados-Membros só podem fazê-los se habilitados 
pela União ou a fim de dar execução aos actos por ela adoptados” . O nº2 do mesmo artigo, e 
isto já em relação à chamada competência partilhada com os Estados-Membros,  dispõe o 
seguinte: “Os Estados-Membros exercem a sua competência na medida em que a União não 
tenha exercido a sua ou tenha decidido deixar de a exercer”. E o nº1 do artº 36 estabelece 
que “Os Estados-Membros adoptam todas as medidas de direito interno necessárias à 
execução dos actos juridicamente vinculativos da União”. 
 
Como consequência das disposições anteriores, nas matérias cuja competência exclusiva é 
atribuída à União Europeia o papel dos Estados –Membros passa a ser apenas o de executar 
as decisões dos órgãos da União Europeia (Comissão Europeia, Conselho Europeu, 
Conselho de Ministros), em que relativamente a muitas decisões passaria a funcionar a regra 
da maioria qualificada (para tomar decisões é apenas necessário que estejam de acordo “uma 
maioria dos Estados-Membros países (13) que represente, no mínimo,  3/5 da população da 
União”- artº 24 do projecto de tratado), desaparecendo desta forma os pequenos países, e 
passando os órgãos do Estado Português – Presidente da República, Assembleia da 
República e governo – a serem meramente decorativos naquelas matérias. 
 
Existem vários domínios extremamente importantes e graves para o futuro de Portugal em 
que o projecto de tratado pretende estabelecer a competência exclusiva da União Europeia, 
portanto os órgãos de soberania nacional deixariam de ter qualquer poder efectivo de decisão 
nesses domínios. São, por ex., as regras sobre concorrência no mercado português que, 
como mostraremos, mexe com todo o processo de desenvolvimento económico e social,   e a 
politica externa. 
 
Mais concretamente, de acordo com o artº 12 do projecto de tratado “ A União dispõe de 
competência exclusiva para estabelecer as regras de concorrência necessárias ao 
funcionamento do mercado interno, bem como os seguintes domínios: (a) Politica monetária 
para os Estados-Membros que tenham adoptado o euro; (b) Politica comercial comum; (d) 
União Aduaneira; (e) Conservação dos recursos biológicos do mar, no âmbito da politica 
comum das pescas”. 
 
E de acordo com o nº2 do mesmo artigo, “A União dispõe de competência exclusiva para 
elaborar acordos internacionais quando tal celebração esteja prevista num acto legislativo da 
União, seja necessária para lhe dar a possibilidade de exercer a sua competência interna ou 
afecte um acto interno da União”. 
 
Estas competências exclusivas que a chamada  “constituição para a Europa”  pretendia 
atribuir apenas aos órgãos da União Europeia,  em domínios extremamente importantes para 
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o desenvolvimento do nosso País, para a defesa do sector produtivo nacional, para o combate 
ao desemprego, para a defesa dos serviços públicos, etc., a concretizar-se,  impossibilitariam 
qualquer politica verdadeiramente nacional visando implementar um verdadeiro plano de 
desenvolvimento de acordo com as necessidades, aspirações  e direitos dos portugueses 
naqueles importantes domínios 
 
Mesmo os serviços denominados “serviços económicos de interesse económico geral” que, 
em muitos casos, correspondem a serviços públicos, de acordo com o artº III-6º do projecto de 
“constituição para a Europa”, os princípios e condições que devem funcionar esses serviços 
“são definidos por lei europeia”. 
 
Segundo o artº III-14º do projecto de tratado “A União Europeia adopta as medidas destinadas 
a estabelecer o mercado interno…”   
 
E com esse objectivo, de acordo com o artº III-23º “A lei-quadro europeia estabelece as 
medidas necessárias para realizar a liberdade de estabelecimento numa determinada 
actividade”  E  segundo a alínea f) do nº 2 do mesmo artigo os órgãos da U.E. terão de 
proceder nomeadamente à “supressão gradual das restrições à liberdade de estabelecimento 
em todas as actividades consideradas”. E de acordo com artº III-24º só “não se aplica às 
actividades que, num Estado-Membro, estejam ligadas, mesmo ocasionalmente , ao exercício 
de autoridade”.  
 
Isto significa, que tudo que não envolver  “exercício de autoridade” terá ser liberalizado e 
passará obrigatoriamente a estar aberto aos privados, nomeadamente aos grandes grupos 
económicos. 
 
O artº III-32º dispõe que “a lei-quadro europeia estabelece as medidas para realizar a 
liberalização de um determinado serviço” (actividades de natureza industrial, comercial, 
actividades artesanais e das profissões liberais). É com esta base que directivas como a de 
Bolkestein seriam implementadas por imposição da Comissão Europeia. 
 
Como tudo isto já não fosse suficiente o artº III-33º dispõe que “Os Estados-Membros 
declaram-se dispostos a proceder à liberalização dos serviços para além do que é exigido por 
força da lei-quadro europeia”. Portanto, o objectivo a alcançar é liberalizar tudo que tenha 
algum interesse para os grupos privados. 
 
De acordo com nº2 do artº III-36 são proibidos os direitos aduaneiros à importação e 
exportação como restrições de natureza quantitativas tanto às importações e exportações não 
só provenientes e com destino para os Estados-Membros da União Europeia mas também 
“aos produtos provenientes de parceiros terceiros que se encontrem em livre prática nos 
Estados-Membros”. Isto significa que se a importação de produtos asiáticos, mesmo que 
determine a destruição da indústria nacional e o desemprego para centenas de milhares de 
trabalhadores, se a União Europeia não estiver de acordo em controlar essas importações, 
Portugal não poderá fazer nada, já que é matéria da competência exclusiva da União 
Europeia. 
 
Assim, em casos como os têxteis chineses , Portugal só se poderia proteger se a Comissão 
Europeia estiver de acordo. Era a generalização de situações como esta que ficariam 
consagradas na chamada “constituição para a Europa”. 
 
O artº III-45º  estabelece que “são proibidas as restrições tanto aos movimentos de capitais 
como aos pagamentos entre Estados-Membros e Estados-Membros e terceiros”, portanto não 
é apenas entre os países da União Europeia. Tal liberalização absoluta também se aplica em 
relação a todos os países do mundo. Isto significava que se verificassem mesmo grandes 
movimentos especulativos de capitais que levassem à bancarrota da nossa economia, como 
sucedeu há poucos anos na Argentina, sem autorização de Bruxelas Portugal não podia fazer 
nada para se defender.  
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Segundo o artº III-48, mesmo em situações como aquelas, só se causarem ou ameaçarem 
causar graves dificuldades ao funcionamento da União Europeia e Monetária, portanto não 
tem nada a ver com a defesa de uma economia de um pequeno país como é o nosso, é que a 
União Europeia “pode adoptar regulamentos europeus que instituem medidas de salvaguarda 
em relação a países terceiros (portanto, nunca contra países da U.E.) por um período não 
superior a seis meses”.  
  
Em relação às empresas públicas, o nº1 do artº III-55 estabelece que “ no que respeita às 
empresas públicas e às empresas a que concedam direitos especiais ou exclusivos, os 
Estados-Membros não tomam nem mantêm qualquer medida contrária ao disposto na 
Constituição”, designadamente ao nº2 do artº III-55. 
 
 E o nº2 do artº III-55 estabelece o seguinte: “As empresas encarregadas da gestão  de 
serviços de interesse económico geral ou que tenham a natureza de monopólio fiscal ficam 
submetidas ao disposto na Constituição,  designadamente às regras de concorrência” . E 
embora a parte final deste mesmo número estabeleça que ficam submetidos às regras da 
concorrência “na medida em que a aplicação destas regras não constitua obstáculo ao 
cumprimento, de direito ou de facto, da missão particular que lhes foi confiada”, mesmo assim  
uma norma como esta seria certamente utilizada para impor, por ex.,  a privatização da água, 
dos lixos, e de outros serviços públicos até com a justificação de que isso já se verifica em 
outros países. 
 
Na mesma linha o nº2 do artº III-57 dispõe que se “ a Comissão verificar que um auxilio 
concedido por um Estado-Membro ou proveniente de recursos estatais não é compatível com 
o mercado interno …. Adoptará uma decisão europeia para que o Estado em causa suprima 
ou modifique esse auxilio no prazo que ela fixar”. È evidente que o grupo Mellos, por ex., 
poderia depois utilizar esta disposição para anular qualquer auxilio aos chamados Hospitais 
SA, agora chamados Hospitais EPE, que visasse estabelecer condições diferentes de acesso 
a estes hospitais, em termos de preços a pagar pelos utentes, que fossem diferentes do 
acesso destes utentes aos hospitais privados associados ao SNS com a justificação de que 
esses auxílios distorcem a concorrência. 
 
No nº1 do artº III-69 prevê-se “a adopção de uma politica económica baseada na estreita 
coordenação das politicas económicas dos Estados-Membros, no mercado interno   e na 
definição de objectivos comuns de acordo com o principio de uma economia de mercado 
aberta e de livre concorrência”  (matéria de competência exclusiva da União Europeia). E o 
nº2 estabelece  que isso implica “uma moeda única, o euro, e a definição de uma politica 
monetária e cambial única”, portanto tudo matérias que não são da competência dos Estados-
Membros. É o liberalismo puro e duro. Fora dele, Portugal, embora com problemas 
específicos e numa situação de grave atraso, não teria qualquer competência para definir 
autonomamente uma politica para ultrapassar o atraso. 
 
O artº III-76 estabelece que “Os Estados-Membros devem evitar défices orçamentais 
excessivos”. E o que são excessivos? – Os défices que ultrapassarem o valor de referencia (o 
conhecido 3% do PIB, que ninguém conhece os critérios técnicos em que se baseou a sua 
fixação). Não seriam considerados nem mesmo aquilo que Miguel Cadilhe chamou “défices 
inteligentes” ou seja, défices para financiar investimentos que aumentem a capacidade do 
país em produzir riqueza. São limites cegos, transformados pelos eurocratas e pelos 
defensores do pensamento económico dominante de cariz neoliberal, nos novos deuses do 
séc. XXI, a que os povos da Europa se devem sacrificar.    
 
E se esse valor de referencia não for respeitado pelos países, a União Europeia poderá tomar 
medidas que , de acordo com o nº 10 do artº III-76, podem ser “um depósito não remunerado 
de montante apropriado, até que considere que o défice excessivo foi corrigido”  ou “impor 
multas de importância apropriada”. E isto já para não falar do congelamento dos fundos 
comunitários. 
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A politica monetária, a politica cambial e o controlo das reservas de divisas é da exclusiva 
competência do Banco Europeu fugindo ao controlo total dos Estados-Membros. Assim de 
acordo com o nº2 do  artº IIII-77 são atribuições do Sistema Europeu de Bancos Centrais: (a) 
A definição e execução da politica monetária da União; (b) A realização de operações 
cambiais; (c) A detenção e gestão das reservas cambiais dos Estados-Membros”. 
 
Segundo o nº3 do mesmo artigo caberia aos Estados-Membros apenas a “detenção e gestão 
de saldos de tesouraria em divisas”. Naturalmente passaria para a gestão central do Banco 
Central Europeu as reservas de ouro portuguesas.  
 
E tanto o Banco Central Europeu como os bancos nacionais transformar-se-iam em 
verdadeiras entidades supranacionais pois, de acordo com o artº III-80, “nem o Banco Central 
Europeu nem os bancos nacionais, nem qualquer membro dos respectivos órgãos de decisão 
podem solicitar ou receber instruções das instituições, órgãos ou agências da União , dos 
governos dos Estados-Membros ou de qualquer outra entidade” . E isto apesar de não serem 
entidades eleitas. Era a ditadura pura e dura dos eurobanqueiros. 
 
O chamado Sistema Europeu de Bancos Centrais, comandado pelo Banco Central Europeu, 
de acordo com o artº III-77 do projecto de tratado de “constituição para a Europa”, apenas 
teria como “objectivo primordial”  “a manutenção da estabilidade dos preços”, e actuar “de 
acordo com o principio de mercado aberto e de livre concorrência”, portanto, instituir o 
liberalismo puro e duro. 
 
A nível do emprego, ou melhor, de combate ao desemprego,  as exigências do projecto de 
tratado são bem diferentes e muito mais flexíveis.  De acordo com  o artº III-79 “ A União e os 
Estados-Membros empenhar-se-ão em desenvolver um estratégia coordenada em matéria de 
emprego e, em especial , em promover a mão de obra qualificada , susceptível de adaptação,  
bem como mercados de trabalho que reajam rapidamente às mudanças económicas”, 
portanto com regime de contratação e de despedimento flexível e fácil com exigem os patrões 
portugueses. 
 
E de acordo com o artº III-99, a União “ao fazê-lo, respeitará as competências dos Estados-
Membros”. Portanto, bem diferente do que sucede em relação ao mercado interno e ao 
fomento da concorrência, em que a competência é exclusiva da Comissão Europeia. 
 
Neste domínio, de acordo com o artº IIII-101, “A lei ou lei-quadro europeia pode definir acções 
de incentivo”,  “intercâmbio de informações e de boas práticas, facilitar análises comparativas 
e consultoria, promover abordagens inovadoras e avaliar a experiência adquirida, em especial 
mediante o recurso a projectos –piloto”; em resumo, paliativos que não resolvem o  problema 
grave do desemprego. 
 
Em relação à politica social, o nº2 do artº III-104 estabelece apenas que “A lei ou lei-quadro 
europeia (portanto aprovada pela união Europeia) pode estabelecer medidas destinadas a 
fomentar a cooperação entre Estados-Membros,  através de medidas que tenham por 
objectivo melhorar os conhecimentos, desenvolver o intercambio de informações e boas 
práticas, promover abordagens inovadoras e avaliar a experiência adquirida” ; portanto, 
medidas da mesma natureza que foram enumeradas para combater o desemprego na União 
Europeia. 
 
E isto tudo porque, como consta do artº III-103, considera-se mesmo que o desenvolvimento 
da politica social decorrerá do funcionamento do mercado interno, embora se afirme depois, 
para atenuar as reacções, que não apenas dele.  
   
Segundo o artº III- 121 “ A União define e executa uma politica comum de agricultura e de 
pescas”, portanto uma matéria que passaria a ser da competência exclusiva da União 
Europeia, perdendo Portugal por completo o controlo sobre as riquezas existentes nas suas 
zonas económicas marítimas. 
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No campo dos transportes haveria “uma politica comum de transportes “ (artº III-133) e, 
segundo o artº III-139 ficaria “proibido aos Estados-Membros, salvo autorização da Comissão, 
impor aos transportes efectuados na União preços e condições que impliquem elemento de 
apoio ou protecção em beneficio de uma ou mais empresas ou indústria determinadas” 
 
Para terminar interessa ainda referir uma disposição que é paradigmática do simulacro de 
democracia que é todo o edifício que se pretende construir da União Europeia com este 
projecto de tratado de “constituição para a Europa”. 
 
Como se sabe o único órgão eleito pelos cidadãos dos diferentes países é o Parlamento 
Europeu. 
 
De acordo com nº2 do artº 25 do projecto de tratado de uma “constituição para a Europa”  “Os 
actos legislativos da União só podem ser adoptados sob proposta da Comissão,  salvo 
disposição em contrário prevista na Constituição” . É esta a regra geral. E de acordo com nº1 
artº 19 compete ao Parlamento Europeu exercer, juntamente com o Conselho de Ministros, “a 
função legislativa e a função governamental”. Conjugando as duas disposições conclui-se que 
o Parlamento Europeu não tem o direito de iniciativa legislativa, só podendo aceitar ou rejeitar 
aquilo que lhe for apresentado pela Comissão; por outras palavras, mesmo no campo 
legislativo a Comissão ficaria com o poder de bloqueio. 
 
A análise do projecto de tratado da “constituição para a Europa” leva à conclusão que ele 
seria fundamentalmente uma verdadeira “carta magna” do liberalismo puro e duro, sendo, se 
entrasse em vigor,  um verdadeiro cavalo de Tróia que tinha como missão desenvolver ainda 
mais e consolidar na União Europeia o liberalismo selvagem que está a provocar a destruição 
da Economia Portuguesa e o aumento do desemprego, da estagnação económica  e da 
insegurança a nível de toda a União Europeia. Fica assim também claro sejam quais foram as 
razões profundas que levaram os franceses e os holandeses a rejeitar com larga margem esta 
“constituição para a Europa”.    
      
  

II- A DESTRUIÇÃO DO SECTOR PRODUTIVO NACIONAL 
 

O quadro seguinte, construído com dados oficiais,  permite ficar rapidamente com uma ideia 
clara das transformações verificadas na Economia Portuguesa nos últimos anos, 
nomeadamente a nível de destruição do sector produtivo nacional, em particular a indústria, 
agricultura e pescas.  
 

QUADRO XLIV - Evolução da contribuição, em percentagem, que o valor do  VAB de cada 
sector representa para o   VAB Total do País entre 1995 e 2003 

  Governo PSD Governo PS Governo PSD/PP 

SECTORES 1985-1989 1990-94 1995-99 2000-03 

Agricultura, silvicultura e  pesca 8,0% 5,7% 4,6% 3,9% 

Indústria  Extractiva 0,4% 0,6% 0,5% 0,3% 

Indústria  Transformadora 26,4% 22,5% 20,1% 18,2% 

Electricidade, gás agua 3,9% 3,7% 3,3% 2,8% 

Construção 6,9% 7,0% 7,5% 7,8% 

Serviços 54,4% 60,5% 64,1% 66,9% 

TOTAL 100,0% 100,0% 100,1% 99,9% 

Fonte: Relatório Banco de Portugal – 2003 

 
De acordo com os dados do Banco de Portugal constantes do quadro anterior, entre 1985 e 
2003, a contribuição que a agricultura, silvicultura e pesca, e a industria transformadora, que 
são os sectores produtivos por excelência, deram para a criação da riqueza anual do País, 
medida pelo VAB, diminuiu de uma forma continua e preocupante.  
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No período 1985-1989 aqueles dois sectores contribuíram em média com 34,4% da riqueza 
nacional criada em cada ano, enquanto no período compreendido entre 2000 e 2003 o seu 
contributo reduziu-se para apenas 22,1%, ou seja, em cerca de 15 anos passou de mais de 
um terço para pouco mais de um quinto de toda a riqueza criada no nosso País. 
 
Como mostram também os dados do quadro, se a mesma análise for feita por  períodos em 
que estiveram em funções os diferentes governo, a conclusão que imediatamente se tira é 
que a redução da importância da agricultura, silvicultura e pescas, e da industria 
transformadora foi permanente tanto com o governo PSD, como com o governo PS, assim 
como com o governo PSD/PP.  
 

Efectivamente, com todos aqueles governos assistiu-se, durante os 18 anos, à destruição 
continua daqueles sectores fundamentais para o desenvolvimento e independência do País.  
 

É evidente que as alterações verificadas no perfil produtivo do  País tiveram consequências 
negativas na competitividade da Economia Portuguesa tanto a nível interno como externo, 
como se irá mostrar mais à frente.   
  

Uma outra consequência também grave é a perda rápida de peso do emprego 
nomeadamente na Industria Transformadora que os dados do quadro seguinte revelam. 
 

QUADRO XLV- Evolução do emprego em cada sector medido pela percentagem 
 que representa do emprego total nacional 

  Governo PSD Governo PS Governo PSD/PP 

SECTORES 1985-1999 1990-94 1995-99 2000-03 

Agricultura  silvicultura e  pesca 15,3% 12,6% 11,6% 9,5% 

Indústria  Extractiva 0,4% 0,4% 0,3% 0,3% 

Indústria  Transformadora 24,8% 23,3% 21,0% 19,3% 

Electricidade, gás agua 1,0% 0,8% 0,7% 0,6% 

Construção 8,9% 8,6% 9,2% 10,2% 

Serviços 49,6% 54,3% 57,2% 60,1% 

TOTAL 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Relatório Banco de Portugal – 2003 
 

Entre 1985 e 2003, a percentagem que a população empregada na agricultura, silvicultura e 
pescas representava no emprego nacional reduziu-se em quase seis pontos percentuais, pois 
passou de 15,3% do emprego total para 9,5%; e em relação à indústria transformadora a 
quebra foi de 5,5 pontos percentuais, pois passou de 24,8% para 19,3% do emprego total. 
 

Em relação à industria transformadora interessa comparar a quebra de importância em termos 
de riqueza criada com a quebra em importância em termos de emprego que constam dos 
quadros anteriores. E a conclusão imediata que se tira relativamente ao período 1985-2003 é 
a seguinte: -enquanto em termos de riqueza criada  a contribuição  da Industria 
Transformadora reduziu-se em 8,2 pontos percentuais, em termos de emprego a redução foi 
apenas 5,5 pontos percentuais. Esta evolução negativa desigual da produção e do emprego 
(maior na produção do que no emprego) revela que se manteve na maior parte do tecido 
industrial português um modelo de crescimento baseado em baixos salários e em trabalho 
pouco qualificado o que poderá determinar futuramente, como consequência de uma 
liberalização selvagem crescente, consequências sociais graves, nomeadamente pelo 
desemprego que pode provocar. 
 

Uma análise mais fina (pormenorizada)  da Industria Transformadora permite identificar alguns 
dos seus pontos fracos e fortes, o que é importante para se poder apresentar alguns 
contributos para o debate sobre  a situação económica e social actual, nomeadamente 
visando encontrar soluções. 
 

Os dados do quadro seguinte permitem fazer essa reflexão. 
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QUADRO XLVI - Evolução do perfil da Industria Transformadora Portuguesa  
no período 1980 - 2003 

RAMOS INDUSTRIA  

VAB 
Em  % do VAB Total  

da Industria Transformadora 

EMPREGO  
:% do emprego de cada ramo  

ao total da Industria Transformadora 

TRANSFORMADORA 1980-84 2000-03 1980-84 2000-03 

Indústrias Alimentares, bebidas, tabaco 14,8% 18,5% 15,2% 16,8% 

Industria Têxtil 21,8% 16,7% 27,9% 26,9% 

Couro e produtos couro 2,9% 4,2% 3,9% 6,4% 

Madeira e Cortiça 6,1% 4,9% 6,6% 5,4% 

Pasta de Papel, papel,  10,0% 10,0% 5,0% 5,1% 

Produtos químicos, borracha 8,9% 8,7% 7,7% 5,4% 

Minerais não  metálicos 5,8% 8,6% 6,1% 6,4% 

Metalúrgicas de base 9,4% 6,0% 7,9% 6,9% 

Maquinas, Equipamentos 8,3% 10,0% 6,9% 9,7% 

Material transporte 8,8% 7,4% 5,6% 4,3% 

Outras Indústrias  Transformadoras 3,2% 5,0% 7,3% 6,8% 

INDUSTRIA TRANSFORMADORA 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Relatório Banco de Portugal – 2003  
 

Dentro da Industria Transformadora, os ramos que perderam  maior importância foram, em 
primeiro lugar, a Indústria Têxtil e depois as Metalúrgicas de Base.  
 

Em relação à Industria Têxtil interessa chamar a atenção para o facto de que o seu peso no 
total de riqueza criada na Indústria Transformadora diminuiu, entre 1980 e 2003, em 4,9 
pontos percentuais, enquanto a redução do emprego foi apenas um ponto percentual. Esta 
redução desigual reforça a ideia de que no futuro próximo, devido ao crescimento continuar a 
assentar fundamentalmente num modelo de baixos salários e trabalho pouco qualificado, 
poder-se-á ter de enfrentar ainda mais desemprego. 
 

III- A INDÚSTRIA  DE ALTA TECNOLOGIA INSTALADA EM PORTUGAL É 
MAIORITÁRIAMENTE DE GAMA BAIXA 

 

Os  dados do quadros XLVII e XLVIII, que se apresentam seguidamente, revelam que a 
indústria de alta tecnologia instalada em Portugal é fundamentalmente da gama baixa. 
 

Assim,  o valor criado por trabalhador na industria de alta e média tecnologia é em Portugal 
(28.000 euros ) cerca de 45% da média europeia (62.000 euros). Se a comparação for feita 
apenas em relação  à industria de alta tecnologia então o valor criado em Portugal por 
trabalhador (35.000 euros ) representa cerca de 47,9% da media da UE15 (73.000 euros). 
Esta diferença de riqueza criada está associada ao tipo de industria de alta tecnologia que 
nasce ou que se instala em Portugal, na sua maioria aquela que cria menos valor. 
 

E isso é confirmado  por outros dados do Eurostat que revelam que , quer em termos de 
emprego quer em termos de valor acrescentado, as industrias de alta tecnologia com maior 
peso em Portugal são “aparelhos e maquinas eléctricas “ e “rádio, TV, e equipamentos de 
comunicação”, ou seja, precisamente aquelas de menor valor acrescentado,  que representam  
76% do emprego das empresas de alta tecnologia e 70% do valor acrescentado criado por 

estas industrias em Portugal. 
 

O quadro XLVIII  mostra o número de  trabalhadores empregados na industria de alta e média 
tecnologia em 1997 e em  2002 quer em Portugal quer  em cada um dos 25 países que 
constituem actualmente a União Europeia. E como revelam esses dados a posição de 
Portugal é claramente desfavorável quando a comparamos com a situação dos diferentes 
países que constituem actualmente a União Europeia. Em 2002, por ex., o emprego na 
indústria de Alta Tecnologia representava em Portugal apenas 1,8% do emprego total da 
Industria, enquanto a média na UE15 atingia 6,8% , ou seja, 3,8 vezes mais. 
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QUADRO XLVII – Valor médio por trabalhador criado na  indústria e de serviços de alta 
tecnologia  em Portugal e nos outros países da União Europeia 

  

 
 

QUADRO XLVIII – Repartição do emprego na industria e serviços de alta e média tecnologia em 
Portugal e nos outros  países da União Europeia 
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IV- A DESTRUIÇÃO DO SECTOR EMPRESARIAL DO ESTADO E A 
RECONSTITUIÇÃO DOS GRANDES GRUPOS ECONÓMICOS  

 

A entrada de Portugal na União Europeia e a sua integração gradual neste espaço económico 
e politico e, nomeadamente, na zona euro determinou para o nosso País a perda de 
importantes instrumentos da politica macroeconómica, de que se destacam a politica cambial 
(taxa de câmbio, da competência do Banco Central Europeu), a politica monetária (da 
competência do Banco Central Europeu), politica orçamental (défice orçamental, agora fixado 
pela U.E.), a politica de  taxas de juro (agora fixadas pelo Banco Central Europeu), e mesmo a 
politica de investimentos (toda a politica de investimento é condicionada, pela via do 
cofinanciamento, pela União Europeia). 
 

Neste novo contexto económico e politico em que o País se encontra inserido, em que a maior 
dos chamados instrumentos clássicos de politica macroeconómica já não podem ser utilizados 
pelo governo do País, o Sector Empresarial do Estado seria um instrumento importante que 
podia, devia e deve ser utilizado, para cobrir aquele vazio actual, e que permitiria e permite 
levar a cabo um politica de desenvolvimento económico e social do País e de aumento da 
competitividade da Economia Portuguesa. 
 
E isto até tem maior razão de ser em Portugal tendo em conta o baixo nível de 
desenvolvimento do País, por um lado, e, por outro lado, o facto deste sector representar em 
1988, ou seja, antes de se iniciaram as privatizações maciças das empresas publicas 19,4% 
do PIB nacional e 10,9% do emprego, e incluir as principais empresas estratégicas 
fundamentais (banca, seguros, indústria pesada, etc.) para se poder levar a cabo uma politica 
de desenvolvimento económico e social sustentada e equilibrada do País. 
 

Ignorando esta necessidade nacional, o que se verificou tanto por parte dos governos do PSD 
como dos governos do PS foi a destruição sistemática do Sector Empresarial do Estado, muito 
dele vendido ao desbarato, servindo fundamentalmente para a reconstituição ou a 
consolidação de grupos económicos, ou mesmo para o domínio da economia portuguesa por 
grupos estrangeiros, como é o caso do STANDER espanhol ou da ENI italiana, ou da 
IBERDROLA espanhola representada em Portugal por Pina Moura, ex-ministro das Finanças 
do governo do PS de Guterres que realizou grande parte das privatizações e que depois se 
tornou presidente da Iberdrola Portugal, filial do maior grupo energético espanhol. 
 
Tudo isto permitiu a obtenção  de  lucros fáceis e gigantescos  à custa de bens que eram 
públicos pelos grandes grupos económicos, de que é exemplo  mais emblemático a venda do 
banco TOTTA por Champallimaud ao grupo espanhol Stander e o domínio crescente da 
Economia Portuguesa por grupos estrangeiros. 
 
Para tornar claro o que se verificou neste campo interessa referir as decisões mais 
importantes que foram tomadas sobre esta matéria, assim como as respectivas 
consequências e os seus autores.  
    

Como se sabe a Constituição da Republica, aprovada em 1976, estabelecia no seu artº 83 
que “todas as nacionalizações efectuadas depois do 25 de Abril de 1974 são conquistas 
irreversíveis das classes trabalhadoras”. 
 
Com o apoio do PS, e como consequência da “ revisão constitucional de 1982 e com a 
alteração da Lei de Delimitação dos sectores através do Decreto Lei nº 406/83 deram-se os 
primeiros passos para a privatização de sectores como o bancário, segurador, adubeiro e 
cimenteiro”, ou seja, aqueles que atraiam mais os apetites dos grandes grupos económicos.   

 
Depois, durante o governo de Cavaco Silva foi publicada a Lei nº 84/88 de 20 de Julho, que 
permitiu a transformação das empresas públicas, ainda que nacionalizadas, por simples 
decreto-lei, em sociedades de capitais públicos ou de maioria de capitais públicos, embora 
devendo o Estado possuir a maioria do capital. 
 

Foi ao abrigo desta legislação que empresas públicas  foram transformadas a partir de 1988 
em sociedades de capitais maioritariamente públicos (em 1988, quatro empresas dos sectores 
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bancário, segurador, adubeiro e cimenteiro; em 1989,  sete empresas públicas; em 1990, 
cinco empresas publicas; em 1991, onze empresas; em 1992, cinco empresas; e, em 1993, 
duas empresas).  
 
Para além disso, entre 1988 e 1990, foram também transformadas em empresas de capitais 
maioritariamente públicos oito seguradoras e onze bancos que antes eram empresas 
publicas. 
 
Tudo isto foi feito porque a transformação de empresas públicas em empresas 
maioritariamente de capitais públicos permitia a privatização de uma parte do seu capital. 
  
E foi assim que no inicio de 1989, com o governo do PSD de Cavaco Silva, começou a 
privatização da UNICER, do Banco Totta-Açores, da Aliança e da Tranquilidade com a venda 
de 49% do capital de cada uma destas empresas. 
 

No entanto, foi a revisão constitucional de 1989, feita com o apoio do PS e de toda a direita, 
que anulou o principio da irreversibilidade das nacionalizações que constava da Constituição 
de 1976, tendo sido aprovada em 1990 a lei quadro das privatizações – Lei 11/90 de 5 Abril – 
que permitiu a privatização integral de todas as empresas nacionalizadas com excepção de 
poucas de sectores reservados. 
 

Em 1990, também com o governo do PSD, foi vendido os restantes 51% do capital da 
UNICER e Tranquilidade, 100% da CENTRALCER, 33% do BPA, 31% do BTA, 51% da 
TRANSINSULAR, e 86% do Jornal Noticias. 
 

Em 1991, foram vendidos 100% da Sociedade Financeira Portuguesa e do Diário de Noticias, 
os restantes 51% da Aliança seguradora, 80% da Portline, 60% da Bonança, 40% do BESCL 
e 80% do BFB. 
 

Em 1992, foi vendido 22% do capital da PETROGAL, 60% do BESCL, 100% da Rodoviária 
Nacional, da Rodoviária do douro e da Mundial Confiança, 17,6% do BPA, 20% do BFB, 100% 
da Império, 100% do BANIF, 100% do CPP e 15% da Bonança. 
 

Nesta venda a grosso de empresas publicas, 16,7% do capital do BESCL é entregue a 
estrangeiros, 11,5% da Império, 25% do CPP caiem também em mãos de grupos económicos 
estrangeiros, etc.. 
 

Em 1993, ainda com o governo do PSD, são vendidos a totalidade do capital da Rádio 
Comercial, da Rodoviária da Beira Litoral, da Rodoviária do Tejo, e da Rodoviária do Alentejo, 
assim como 61,15 do capital do UBP, 17,5% do BPA e 51% do capital da Socarmar. 
 

Em 1995, são vendidos 24,4% do capital do BPA, 20% do BPSM, 25% da PT-Telecom, 49% 
da Socarmar e 90% do SNAB , 44% da PORTUCEL, 20% da PETROGAL, mais de 80% da 
Siderugia Nacional (80% Longos, e 90% Planos), 20% da UBP, 100% da Rodoviária de 
Lisboa e 100% da Rodoviária do Sul do Tejo, etc.  
     

Mas foi entre 1996 e 2001, com governos PS de Guterres que se intensificaram ainda mais as 
privatizações. 
 

Como se afirma no estudo da Secretaria de Estado do Tesouro e Finanças – Sector 
Empresarial do Estado : evolução no período 1996-2001” – que se encontrava disponível no 
site www.min-financas.pt , prefaciado pelo ex-ministro das Finanças do PS, Guilherme 
d´Oliveira Martins, no período compreendido entre 1996 e 2001, ou seja com governos PS, 
obteve-se  “um encaixe  de 15.919,8 milhões de euros “ com as privatizações quando “no 
período 1989-1995”, ou seja, com governos PSD, “o encaixe tinha sido de 6.827,3 milhões de 
euros, correspondentes na sua generalidade às operações de privatizações do sector 
bancário e segurador”.. 
 

E acrescentava com uma certa euforia: “o encaixe total obtido no período 1996-2001 (com 
governos PS) é revelador não só da decisão politica de intensificação das operações de 
privatização como uma das principais transformações estruturais da economia portuguesa”. 
Infelizmente, acrescentamos nós, que se traduziram pela reconstituição ou criação de grandes  
grupos económicos em Portugal, e por um grande domínio da economia portuguesa por esses 

http://www.min-financas.pt/
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grupos, incluindo estrangeiros, muitos deles de carácter parasita pois pouco interesse têm 
revelado pelos sectores produtivos, nomeadamente indústria e agricultura (a preferência tem 
sido sector financeiro, imobiliário e hipermercados). 
 
Para que se possa ficar com uma ideia clara da intensificação das privatizações durante os 
governos PS, de que se fala neste estudo oficial do Ministério das Finanças, apresenta-se 
seguidamente a lista completa das empresas vendidas, assim como do encaixe obtido em 
cada uma delas, lista esta que consta também da referida publicação. 
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QUADRO XLIX- Privatizações realizadas pelos governos PS – 1996/2001 
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Para que se possa ficar com uma dimensão destas privatizações, interessa referir que, em 
1998, o Sector Empresarial do Estado representava 19,4% do PIB e 6,4% do emprego, que 
em 1995, depois das privatizações levadas a cabo pelos governos do PSD, já representava 
10,9% do PIB e 3,2% do emprego e que, 2001, depois das privatizações levadas a cabo por 
governos do PS, já representava apenas 5,1% do PIBcf e 2% do emprego. Não resta qualquer 
duvida que com os governos do PSD e do PS o Sector Empresarial do Estado sofreu uma 
importante destruição. 
 

Após as privatizações maciças realizadas pelos governos do PS, o certo é que o número de 
empresas publicas para privatizar, com interesse para os grandes grupos económicos, 
reduziu-se bastante. 
 
No entanto, o programa do governo PSD/PP de Durão Barroso afirmava sobre este ponto o 
seguinte: - “Apesar do extenso programa de privatizações já realizado, o peso do Estado na 
economia continuava a ser excessivo, pelo que a orientação da acção do governo seria o de 
que o Estado deve limitar a  sua presença ao estritamente necessário. Nesse sentido, 
estabelecia-se que uma das vertentes essenciais seria a  politica de privatizações, dando-se 
especial referência à privatização das empresas do universo IPE”. 
 
Em 2003, a AEP (Associação Empresarial Portuguesa), em comunicado emitido pelo seu 
Gabinete de Estudos, escrevia o seguinte sobre a execução da politica de privatizações 
anunciada pelo governo PSD/PP: - “Verifica-se contudo que o processo de privatizações tem 
vindo a sofrer atrasos e mesmo retrocessos que põem em duvida a vontade reformadora 
expressa no programa do governo. Em 2002 não se procedeu a nenhuma privatização de 
vulto. Para 2003, o Orçamento do Estado anunciava privatizações nos sectores da energia, 
indústria, transportes, ambiente e recursos naturais. Contudo, para além da última fase da 
privatização do Banco Comercial dos Açores (8,3 milhões de euros de encaixe), apenas a 
ENATUR (com a alienação de 37,6% do seu capital) e a Gescartão (através de OPV lançada 
pela Portucel) tiveram os seus processos concluídos, proporcionando uma receita no valor de 
69,3 milhões de euros, muito longe da previsão do Orçamento do Estado, que apontava para 
uma receita de 1500 milhões de euros”. 
 
E concluía com a seguinte exigência:- “Neste contexto, não só nestes como noutros sectores, 
nomeadamente nos sectores da energia, ambiente, recursos naturais e agricultura, parece 
óbvia a necessidade do Governo acelerar o processo de privatizações. Desta forma, para 
além de se garantir uma igualdade de oportunidades no mercado, terminando com um 
sistema injusto que beneficia o sector público, onde as empresas de capitais públicos 
concorrem com empresas privadas, nomeadamente na área dos fundos estruturais, 
conseguir-se-ia reduzir o peso do Estado na economia, nomeadamente em áreas em que não 
se justifica a sua presença enquanto produtor”. 
 
E satisfazendo esta exigência patronal o governo PSD/PP extinguiu o IPE (Investimento e 
Participações Empresarias), uma holding cujo capital pertencia 44,8% ao Estado, 20,35% à 
CGD e 34,04% à PARPUBLICA, portanto controlada totalmente pelo Estado, que fazia a 
gestão de inúmeras participações do Estado.  
 
Para além destas empresas estava já anunciada a privatização da TAP, dos CTT, das Aguas 
de Portugal, da REN, da parcela de capital que o Estado detém ainda na EDP, entre outras, 
que foi interrompida pela dissolução da Assembleia da República e pela, consequente, 
demissão do governo PSD/PP. 
 

No entanto,  o governo PSD/PP, já depois de demitido, vendeu à pressa, e certamente ao 
desbarato, a um consorcio constituído pois dois grupos estrangeiros - o grupo brasileiro 
EMBRAER e o grupo europeu EADS -  65% da OGMA, uma empresa estratégica da área da 
defesa e dos transportes aéreos com 1600 trabalhadores, por 11,4 milhões de euros.  
 
Para finalizar este ponto, e como exemplo da forma como são utilizados os bens públicos, e 
nomeadamente o negócio das privatizações, interessa referir uma noticia divulgada pelo jornal 
Publico de 25 de Dezembro de 2004, que citava o Independente, o qual informava que  o ex-
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administrador do IPE,  antigo ministro da Saúde do PPD, Arlindo de Carvalho,  tinha 
constituído com um outro ex-administrador do IPE, um mês antes do fim do IPE, uma 
sociedade, de nome Pousa Flores,  com um capital de apenas  cinco mil euros, a qual 
“comprou um terço dos imóveis da extinta holding estatal Investimentos e Participações 
Empresariais, por 40 milhões de euros, sem concurso ou consulta prévia a outros 
interessados”.  
 
O governo do PS de Sócrates  decidiu reiniciar as privatizações de acordo o Programa de 
Estabilização e Crescimento para 2005-2009 que será analisado mais à frente. 
 
Desta forma, se  destruiu progressivamente um importante instrumento de politica económica 
o que tornou Portugal mais indefeso face a crises económicas como é aquela que enfrentou a 
partir de 2001. 

 
 

V- A BAIXA QUALIDADE DO INVESTIMENTO EM PORTUGAL   

 
O aumento da produtividade e, consequentemente, o ritmo de crescimento económico de um 
país dependem do volume de investimento realizado e, fundamentalmente, da qualidade 
desse investimento. 
 
O indicador que é normalmente utilizado para medir o esforço de investimento realizado por 
um país é a percentagem que a FBCF (Formação Bruta de Capital Fixo), ou seja, o  
investimento total realizado num determinado ano representa em relação ao PIB (riqueza 
criada)  desse mesmo ano. 
 
Se utilizarmos esse indicador para comparar o esforço feito nesse campo em Portugal com o 
realizado em outros países da União Europeia conclui-se, como mostram os dados do quadro 
seguinte, que o esforço de Portugal tem sido bastante elevado. 

 
QUADRO L – O esforço feito no campo do investimento em Portugal e nos restantes países da 

União Europeia - 2002 

PAISES PIBpm FBCF(Investimeto) FBCF(Investimento)/ PIB/Habitante FBCF (Investimento/ 

  Milhões € Milhões € / PIBpm – Em % Euros / Habitante) – Em euros 

UE15 9.170.418 1.778.927 19,40% 24.100 4.675 

Bélgica 260.011 51.558 19,80% 25.200 4.997 

Dinamarca 183.730 35.929 19,60% 34.200 6.688 

Alemanha 2.110.400 391.960 18,60% 25.600 4.755 

Grécia 141.354 33.779 23,90% 12.900 3.083 

Espanha 696.208 175.356 25,20% 17.200 4.332 

França 1.520.804 294.737 19,40% 24.800 4.806 

Itália 1.258.349 247.759 19,70% 21.700 4.273 

Irlanda 129.344 28.684 22,20% 33.100 7.340 

Luxemburgo 22.396 5.047 22,50% 50.200 11.313 

Holanda 444.649 92.155 20,70% 27.500 5.699 

PORTUGAL 129.280 32.267 25,00% 12.500 3.120 

Finlândia 139.716 26.442 18,90% 26.900 5.091 

Suécia 255.707 42.721 16,70% 28.700 4.795 

Reino Unido 1.860.136 270.298 14,50% 28.000 4.069 

FONTE: Produit Interieur Brut 2002 – THEME 2 – 56/2002 – EUROSTAT  

 
Como mostram os dados do quadro, em 2002 por exemplo, a FBCF, ou seja, o investimento 
total realizado em Portugal correspondeu a  25% do PIB, enquanto a média nos países da 
União Europeia, no mesmo ano, atingiu apenas 19,4%, ou seja, menos 22,4% que em 
Portugal, portanto a taxa portuguesa é superior à média da União Europeia e é muito igual à 
espanhola.  
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É evidente que em euros o valor do investimento realizado em Portugal por habitante continua 
a ser inferior ao da generalidade dos países da União Europeia. Por ex., em 2002, o 
investimento de Portugal atingiu 3.120 euros por habitante, quando a média na União 
Europeia foi de 4.676 euros por habitante, ou seja, mais 49,8%. Mas isso resultou do facto do 
PIB por habitante de Portugal ser significativamente inferior ao da generalidade dos países da 
União Europeia constituída pelos 15 países que a formavam até Maio de 2004. 
 

Mas é fundamentalmente a baixa qualidade desse investimento, com reflexos negativos na 
produtividade e no crescimento económico do País, que está a contribuir fortemente para o 
forte atraso de Portugal. Os dados oficiais constantes do quadro seguinte tornam claro isso.  
 

QUADRO LI – Investimento (FBCF) Total do País e parcela investida na Construção 

    PIB Investimento Total % FBCF Investimento. % Investimento na 

GOVERNOS ANOS 
Milhões 
euros  

(FBCF) 

Milhões euros do PIB 
Na Construção 
Milhões euros 

Construção representa   
 Do Investimento Total 

PSD 1995 80.827 18.457 22,8% 9.921 53,8% 

PS 1996 86.230 20.123 23,3% 10.644 52,9% 

PS 1997 93.014 23.771 25,6% 12.604 53,0% 

PS 1998 100.962 27.125 26,9% 13.792 50,8% 

PS 1999 108.030 29.462 27,3% 14.579 49,5% 

PS 2000 115.548 32.420 28,1% 16.063 49,5% 

PS 2001 122.550 33.258 27,1% 17.160 51,6% 

PSD/PP 2002 128.458 32.167 25,0% 17.225 53,5% 

PSD/PP 2003 130.576 29.491 22,6% 15.526 52,6% 

PSD/PP 2004 135.187 30.718 22,7% 16.103 52,4% 

FONTE : 1995-2004 - Relatório do Banco de Portugal - 2004 
 

Como mostram os dados do quadro anterior mais de metade de todo o investimento realizado 
em Portugal tem sido feito na “Construção”. Mesmo nos anos de grave crise económica, em 
que se verificou uma forte quebra do investimento total em termos reais (os valores do quadro 
anterior são a  preços correntes, portanto antes de ser deduzido o efeito da inflação, porque 
se fossem a preços constantes a diminuição do investimento nos últimos três anos ainda seria 
maior do que a que consta  no quadro anterior); repetindo, apesar da grave crise económica, , 
como foram os anos de 2002, 2003 e 2004, mesmo assim em média cerca de 53% de todo o 
investimento feito em Portugal continuou a ser realizado na “Construção”  
 

O que se verifica também na habitação em Portugal, que é apenas uma parcela do 
investimento feito na construção, ilustra bem a situação no campo do investimento no nosso 
País.  
 

Em Portugal, tem-se investido em média na habitação o correspondente a 8% do PIB quando 
a média na União Europeia é apenas 2%, ou seja, em Portugal o investimento na habitação é 
quatro vezes superior à média da União Europeia. É por essa razão que existe já em Portugal  
mais casas do que famílias e continua a construir-se de uma forma febril pois o imobiliário é 
um sector de lucro elevado e rápido, que foge facilmente ao pagamento de impostos, embora 
as habitações construídas tenham cada vez maiores dificuldades de venda. 
 

E tudo isto apesar da construção não ser, por natureza, um investimento que tenha um reflexo 
directo, imediato e muito grande no aumento da produtividade e do crescimento económico, 
embora uma parte crie condições indirectas a esse desenvolvimento. Para além disso, a 
construção em Portugal está normalmente associada a trabalho pouco qualificado, de baixa 
produtividade e mesmo ilegal. 
 

Como é fácil de concluir,  o investimento de um país em que mais de metade é realizado na 
construção tem-se de traduzir naturalmente por baixos ritmos de aumento da produtividade e 
de crescimento económico. 
 
E como mostram os dados do quadro anterior, essa opção pelo investimento 
fundamentalmente na construção manteve-se, no essencial, quer com o governo do PSD, 
quer com o governo do PS, quer com o governo do PSD/PP.  
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É revelador da politica de investimento do governo PSD/PP, ou melhor, da falta de estratégia 
e politica que numa altura de grave crise económica, em que se verificou uma quebra 
acentuada da FBCF em Portugal, o investimento na construção tenha aumentado pois, entre 
2001 e 2003, passou de 51,6% para 52,8% do investimento total. 
 
Interessa lembrar que  a má qualidade do investimento não se restringe apenas ao sector 
privado, ela é frequente no sector público onde nunca são apuradas responsabilidades.. São 
exemplos paradigmáticos a construção de 10 estádios de futebol, a aquisição de três 
submarinos considerados desnecessários pela própria NATO, a construção de auto-estradas 
em duplicado, etc., etc.  
 
 

VI- A NÃO UTILIZAÇÃO ATEMPADA, A PERDA DE FUNDOS DEVIDO AO NÃO 
CUMPRIMENTO DA REGRA N+2 E A DEFICIENTE UTILIZAÇÃO DOS FUNDOS 

COMUNITÁRIOS 
 

Em 27 de Janeiro de 2005, realizou-se no Algarve uma reunião da Comissão de 
Acompanhamento do Quadro Comunitário de Apoio que estava em vigor (o chamado QCAIII 
que vigorará no período 2000-2006), para fazer um ponto da sua execução. São precisamente 
os dados apresentados nessa reunião que se utilizam aqui. 
  
No quadro que se apresenta seguidamente, constam os dados do volume de fundos 
disponibilizados pela União Europeia para o período 2000-2004, portanto o que Portugal podia 
ter utilizado neste período, e o que efectivamente utilizou.   
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

QUADRO LII – 3º QCA- FUNDOS  PARA O PERIODO 2000-2004 - O disponível e o utilizado 

PROGRAMAS P.O. – PROGRAMAS 
PROGRAMADO 

2000-2004   
UTILIZADO DE 

 2000 a 30.11.2004 

NÃO 
UTILIZADO 

Acrónimo OPERACIONAIS Milhões euros Percentagem 
Milhões 
euros 

Milhões 
euros 

QCAIII TOTAL 14.431,2 69,7% 10.053,3 4.378,0 

1.1-PRODEP Educação 877,2 74,1% 650,0 227,2 

1.2-POEFDS Emprego, Formação e Des. Social 1.151,2 76,4% 879,5 271,7 

1.3- POCTI Ciência, Tecnologia e Inovação 378,5 74,9% 283,5 95,0 

1.4- POSI SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO 196,3 43,7% 85,8 110,5 

1-5- PSAUDE SAÚDE 351,8 57,4% 201,9 149,9 

1.6 –POC CULTURA 179,0 63,0% 112,8 66,2 
1. ELEVAR NIVEL DE QUALIFAÇÃO DOS . 
PORTUGUESES 3.134,0 70,6% 2.213,5 920,5 

2.1-POAGRO Agricultura e Desenvolvimento Rural 943,0 62,1% 585,6 357,4 

2.2- POMARE Pescas 133,4 63,3% 84,4 49,0 

2.3-POE/PRIME Modernização da Economia 2.013,0 68,7% 1.382,9 630,1 
2.ALTERAR PERFIL PRODUTIVO EM  DIRECÇÃO  
ACTIVIDADES DO FUTURO 3.089,4 66,5% 2.053,0 1.036,4 

3.1- POAT Acessibilidades e Transportes 1.039,9 56,9% 591,7 448,2 

3.2- POA AMBIENTE 246,7 55,6% 137,2 109,5 

3. AFIRMAR VALIA TERRITÓRIO  E DA POSIÇÃO PAÍS 1.286,6 56,7% 728,9 557,7 

4.1 PONORTE Regional Norte 2.016,2 75,4% 1.520,2 496,0 

4.2- POCENTRO Regional Centro 1.217,8 71,6% 871,9 345,8 

4.3- POLVT Regional Lisboa e V. Tejo 1.285,9 71,2% 915,6 370,3 

4.4- POALT Regional Alentejo 829,5 68,7% 569,9 259,6 

4.5 – POALG Regional Algarve 340,3 65,7% 223,6 116,7 

4.6- PRODESA Açores 641,4 83,9% 538,1 103,3 

4.7 – POPRAM Madeira 529,2 74,6% 394,8 134,4 
4. PROMOVER DESENVOVIMENTO SUSTENTADO E 
COESÃO SOCIAL 6.860,3 73,4% 5.034,0 1.826,2 

5. POATCA ASSISTENCIA TÉCNICA QCAIII 60,9 39,1% 23,8 37,1 

FONTE: Reunião de Acompanhamento do QCA III - Fevereiro de 2005  
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Como mostram os dados do quadro, estavam previstos serem utilizados no período 
compreendido entre 2000 e 2004, 14.431,2 milhões de euros de fundos comunitários (foi  
este o valor de fundos disponibilizados pela União Europeia a Portugal para o período 2000-
2004) mas foram utilizados por Portugal apenas 10.053,3 milhões de euros, ficando por 
utilizar 4.378 milhões de euros. Por grandes áreas, a situação não é menos preocupante. 
 
Em relação à área  “Elevar a Qualificação dos Portugueses”, foram disponibilizados pela 
União Europeia, para o período 2000-2004, 3.134 milhões de euros mas foram utilizados 
apenas 2.213,5 milhões de euros,  ficando por utilizar 920,5 milhões de euros. E isto numa 
área fundamental para garantir o emprego e aumentar a produtividade e competitividade da 
Economia Portuguesa que o 1º ministro do PS, José Sócrates,  no seu discurso de tomada de 
posse em 12.3.2005, considerou vital para ultrapassar a actual crise. Por programas, ficaram 
por utilizar 271,7 milhões de euros no POEFDS, que é um dos mais importantes programas de 
formação que abrange todo o País com excepção da Região de Lisboa e Vale do Tejo; 
ficaram também por utilizar  227,2 milhões de euros no PRODEP que é o programa de 
educação fundamental  para aumentar o nível de escolaridade dos jovens e combater o 
abandono escolar; nas  áreas da inovação e tecnologia, que abrange os programas  POCTI e 
POSI, ficaram por utilizar 205 milhões de euros; na saúde 149,9 milhões de euros e na cultura 
66,2 milhões de euros também não foram utilizados. 
 
Na área de “Alterar o perfil produtivo em direcção a actividades do futuro”, uma área 
fundamental para modernizar a nossa economia e aumentar a sua competitividade, foram 
disponibilizados pela União Europeia, para o período 2000-2004,  3.089,4 milhões de euros 
mas Portugal  utilizou até ao fim de 2004 apenas 2.053 milhões de euros, ficando por utilizar 
1.036,4 milhões de euros. Por programas , ficaram por utilizar  357,4 milhões de euros para a 
Agricultura e Desenvolvimento Rural; 49 milhões de euros para as pescas,  ficando também 
por utilizar 630,1 milhões de euros na modernização da Economia Portuguesa. Esta não 
utilização de fundos comunitários que estavam disponíveis é grave tendo em conta que uma 
das causas da crise grave que enfrenta o País é a falta de competitividade da Economia 
Portuguesa, o que resulta da falta da sua modernizado. E existiam fundos disponibilizados 
pela União Europeia com esse objectivo para o período 2000-2004 que não foram utilizados. 
 

Na área “Afirmar a mais valia do território e da posição do País”, que inclui dois 
programas fundamentais para a qualidade de vida dos portugueses – acessibilidades, 
transportes  e ambiente – não foram utilizados 557,1 milhões de euros do total de fundos 
disponibilizados pela União Europeia para o período 2000-2004. 
 

Finalmente na área “ Promover o desenvolvimento e a coesão social”, uma área 
fundamental num País onde as desigualdades sociais e as assimetrias regionais são muito 
grandes e têm continuado a crescer muito rapidamente, a União Europeia disponibilizou, para 
o período 2000-2004, cerca de 6.860 milhões de euros mas Portugal só utilizou 5.034 milhões 
de euros, ficando por utilizar 1.826 milhões de euros.      
 

Interessa chamar a atenção para o facto de que existem programas onde a taxa de execução 
no período 2000-2004  foi inferior a 50% (POSI -Sociedade de Informação com apenas 43,7% 
e POACTA- Assistência Técnica com somente 39,1%); e outros cuja taxa  se situou entre os 
50% e 60% (PO Saúde, PO Acessibilidades e Transportes, PO Ambiente). 
 

Este desaproveitamento num País onde os recursos são escassos e onde os atrasos se 
pagam caro em termos de produtividade, competitividade e desemprego, é grave e exigia 
apuramento de responsabilidade e medidas correctivas imediatas. 
 

Para além da situação anterior, que já é bastante preocupante, verificaram-se outras ainda 
mais graves a nível de utilização de fundos comunitários. 
 
E isto porque a nível de utilização dos fundos comunitários existe uma regra imposta pela 
União Europeia, que é conhecida pela Regra N+2 ou “efeito guilhotina” e que consiste, para 
Portugal, no seguinte:- Se o nosso País não conseguir utilizar até ao fim de 2004, por ex., 
tudo aquilo que estava programado ser utilizado até ao fim de 2002, perde os fundos não 
utilizados.  
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Como mostram os dados do quadro seguinte, Portugal não conseguiu utilizar até ao fim de 
2004 tudo que estava programado e foi disponibilizado pela União Europeia para ser utilizado 
até ao fim de 2002 ( a regra N+2 obriga que em cada ano se tenha gasto tudo aquilo que foi 
programado até 2 anos antes, perdendo-se definitivamente o que não foi utilizado) 
 
 

QUADRO LIII – Fundos comunitários já perdidos definitivamente por Portugal até 2004 devido 
ao não cumprimento da Regra N+2 

  
Programado 

Para 
Não utilizados até 

2004 
Programas em que se perderam definitivamente Fundos 

Comunitários 

FUNDOS 2000-2002 PERDIDOS Acrónimo DESIGNAÇÃO 

  Milhões euros Milhões euros     

QCAAIII 9.323,4 -20,8     

FEDER 6.127,9 -2,4 POATQCA Programa Assistência Técnica 

FSE 2.063,5 -12,1 POE/PRIME Programa Operacional da Economia 

FEOGA 1.026,5 -6,3 POLVT Programa Lisboa e Vale do Tejo 

FONTE: Reunião de Acompanhamento do QCA III - Fevereiro de 2005 

  
Portugal, relativamente ao fundos programados para o período 2000-2002, ou seja, 
disponibilizados pela União Europeia para o período 2000-2002, perdeu definitivamente 20,8 
milhões de euros por os não ter conseguido utilizar até 2004. E a perda maior foi no Programa 
Operacional da Economia, ou seja, no programa que tem como objectivo a modernização da 
Economia Portuguesa, e precisamente na área abrangida pelo Fundo Social Europeu que se 
destina ao aumento da qualificação dos trabalhadores e empresários, que é fundamental para 
aumentar a produtividade a competitividade das empresas. 
 
Paralelamente a nível do POEFDS, Programa Operacional de Emprego, Formação e 
Desenvolvimento Social, existia um eixo, o chamado EIXO 3, denominado  “Qualificar para 
Modernizar a Administração Pública” cuja execução era da responsabilidade directa do 
governo. Este programa tinha uma dotação de 39,2 milhões de euros para o período 2000-
2003, mas até ao fim de 2003 só tinham sido utilizados 23,2 milhões de euros, o que 
correspondia a uma taxa de execução de apenas 59%, que era a taxa mais baixa registada a 
nível do POEFDS que, em 2003, atingia 81%.  
 
A qualificação da Administração Pública é fundamental para aumentar o nível de satisfação 
dos trabalhadores e as suas remunerações, bem como para melhorar a qualidade dos 
serviços públicos, que é uma condições essencial de maior justiça e para o aumento da 
produtividade e da competitividade das empresas portuguesas. Apesar do seu carácter 
essencial, os sucessivos governos PS e PSD/PP, porque isto aconteceu no período 2000-
2003, nunca deram a importância devida a este eixo, tendo este último governo acabado com 
ele em 2004 e criado, em sua substituição, um novo programa – POAP: Programa 
Operacional da Administração Pública – que na data de realização da reunião referida 
anteriormente (Janeiro/2005) ainda não tinha começado  a funcionar nem se sabia quando as 
primeiras candidaturas seriam abertas. E isto apesar da União Europeia ter disponibilizado em 
2004 para o POAP 40 milhões de euros para aumentar a qualificação da Administração 
Pública mas desse montante nem um euro foi utilizado, correndo-se assim  o risco de, até ao 
fim do QCAIII, não se utilizar a totalidade de fundos da União Europeia destinados ao 
aumento da qualificação dos trabalhadores da função publica, e assim perdê-los 
definitivamente, ou pelo menos uma parte significativa desses fundos comunitários. 

 

Para além da não utilização de uma parcela importante  dos fundos disponibilizados pela 
União Europeia a Portugal para o período 2000-2004, para além também da perda definitiva 
de uma parte desses fundos, os poucos estudos feitos sobre os resultados da aplicação dos 
fundos que foram utilizados revelam que os objectivos proclamados pelos sucessivos 
governos não foram alcançados, mostrando mesmo que existe uma grande deficiência na sua 
utilização. 
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Assim, no Relatório de Execução de 2003 do PRIME, que é o Programa de Incentivos à 
Modernização da Economia Portuguesa, pode-se ler nas págs. 97  e 98   o seguinte: “ As 
empresas privadas nacionais são responsáveis por 95,5% dos projectos, por 71,3% do 
investimento e 68,1% do emprego envolvido”. No entanto, apenas 9% desses projectos, 19% 
do investimentos e 20% do emprego se concentram em “actividades em torno dos factores 
competitivos mais avançados, sofisticados e dinâmicos, explorando lógicas de diferenciação  
dos produtos ou de forte intensidade em I&D” .  
 
Assim, verifica-se uma  “menor apetência das empresas privadas nacionais para os factores 
competitivos mais avançados, concentrando-se nos segmentos associados aos recursos 
naturais e ao custo do trabalho quase 80% do investimento. As empresas de capital 
estrangeiro, pelo seu lado, polarizam-se, sobretudo, em torno dos factores competitivos mais 
exigentes, isto é, economias de escala, diferenciação do produto e intensidade em I&D, que, 
em conjunto concentram mais de 74% do investimento apoiado”. 
 

Em resumo, cerca de 71% do investimento apoiado é destinado a empresas privadas 
nacionais. No entanto, quatro quintos deste investimento, ou seja, 80% dos 71% de todo o 
investimento apoiado, destinam-se a projectos que visam tirar partido ou de recursos naturais 
ou de mão de obra barata, reforçando desta forma um modelo de crescimento ultrapassado, 
baseado em trabalho pouco qualificado, mal pago e pouco produtivo, impedindo desta forma a 
modernização e o aumento da competitividade da Economia Portuguesa que é tão 
necessária.  
 

Enquanto as empresas portuguesas têm este comportamento apoiado pelos sucessivos 
governos, as empresas estrangeiras a funcionar em Portugal têm um comportamento  
contrário aproveitando os fundos comunitários para aumentar a sua produtividade e 
competitividade, pois cerca de 74% do investimento apoiado que realizam é precisamente em 
actividade de elevada competitividade. 

  

VII- A  PERPETUAÇÃO DA BAIXA ESCOLARIDADE E A SUBVALORIZAÇÃO 
DO ENSINO TECNOLÓGICO EM PORTUGAL 

 

Um dos mais importantes problemas estruturais  que o nosso País enfrenta neste momento, é 
a baixa escolaridade da maioria da população, bem como a sua perpetuação entre a 
população mais jovem, situação grave esta que nenhum dos governos que se têm sucedido 
nos últimos anos enfrentou com objectivos claros e com uma estratégia também clara como 
se provará utilizando dados oficiais. 
 

O quadro que se apresenta seguidamente, contém os últimos dados divulgados pelo Eurostat, 
sobre a posição de Portugal na União Europeia não só relativamente aos países mais 
desenvolvidos (os 15 que constituíam a União Europeia até Maio de 2004), mas também em 
relação aos dez que entraram naquela data. 
 

QUADRO LIV – Posição de Portugal na União Europeia quanto a níveis de escolaridade 

  Nível de Educação - 2002 Abandono 

PAISES % da população com ensino Escolar em 2002 

  Básico Secundário Superior População 18-24 anos 

UE15 35,4% 42,9% 21,8% 18,8% 

PORTUGAL 79,4% 11,3% 9,4% 45,5% 

República  Checa 12,2% 76,0% 11,6% 5,5% 

Estónia 12,5% 57,9% 29,6% 12,6% 

Letónia 17,4% 63,1% 19,6% 19,5% 

Lituânia 15,2% 40,7% 44,6% 14,3% 

Hungria 28,6% 57,3% 14,1% 12,3% 

Polónia 19,2% 68,6% 12,2% 7,6% 

Eslovénia 23,2% 62,1% 14,8% 4,8% 

Eslováquia 14,2% 75,0% 10,8% 5,6% 

FONTE: Eurostat    

. 
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Em 2002, a população portuguesa com o secundário correspondia apenas a 11,3% da 
população total, enquanto a média na União Europeia dos 15 países que a constituíam até 
Maio de 2004 atingia 42,9%, ou seja, 3,8 vezes mais. Em relação à população com o ensino 
superior, em Portugal era apenas 9,1% enquanto a média na UE15 atingia 21,8%m ou seja, 
2,3 vezes mais. 
 

Se comparamos a posição de Portugal com os países que aderiram à União Europeia em 
Maio de 2004, a situação é ainda mais grave principalmente em relação ao ensino secundário, 
já que a percentagem da população com esse nível de escolaridade é entre 3,6 vezes 
(Lituânia) a 6,7 vezes (República Checa) superior à percentagem portuguesa. E como se sabe 
o secundário completo constitui, actualmente, a base mínima de qualquer processo de 
desenvolvimento sustentado. 
 
Analisemos agora a forma como tem evoluído o peso dos diferentes níveis de escolaridade da 
população portuguesa ao longo dos últimos anos para se poder saber se tem existido uma 
verdadeira politica de recuperação rápida do grave atraso que Portugal tinha e tem nesta 
área. 
 
O quadro  que se apresenta seguidamente, construído com dados da OCDE,  permite fazer tal 
análise em relação à população activa. 
 
 

QUADRO LV-  Escolaridade da população com a idade entre 25 e 64 anos 

  PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO IDADE 25-64 ANOS  COM Ensino Básico 

PAÍSES Ensino Básico Ensino Secundário Ensino superior 
Diminuição 

pontos 

  PSD PS PSD/PP PSD PS PSD/PP PSD PS PSD/PP percentuais 

  1991 1995 2001 2002 1991 1995 2001 2002 1991 1995 2001 2002 1991-2002 

Média OCDE 45% 40% 34% 33% 37% 41% 44% 44% 18% 19% 22% 23% -12 pp 

PORTUGAL 86% 80% 80% 80% 8% 9% 11% 11% 7% 11% 9% 9% -6 pp 

Itália 72% 65% 55% 54% 22% 27% 35% 36% 6% 8% 10% 10% -18 pp 

Grécia   57% 49% 47%   25% 34% 34%   17% 18% 18%   

Espanha 78% 72% 60% 58% 12% 12% 17% 17% 10% 16% 24% 24% -20 pp 

Irlanda 60% 53% 41% 40% 24% 27% 35% 35% 16% 20% 24% 25% -20 pp 

França 49% 43% 36% 35% 36% 38% 41% 41% 15% 19% 23% 24% -14 pp 

Alemanha 18% 16% 17% 17% 60% 61% 59% 60% 22% 23% 23% 23% -1 pp 

Suécia 31% 25% 19% 18% 44% 46% 49% 49% 25% 28% 32% 33% -13 pp 

Inglaterra 35% 23% 17% 16% 49% 55% 57% 57% 16% 22% 26% 27% -19 pp 

FONTE: Regard sur l' education - Les Indicateurs de L´OCDE – 2004  
  
 

De acordo com dados divulgados pela OCDE, entre 1991 e 2002, a população portuguesa 
com apenas o ensino básico ou menos diminuiu 6 pontos percentuais (6 pp), enquanto a 
redução média nos países da OCDE atingiu 12 postos percentuais (12 pp), ou seja, o dobro 
do verificado em Portugal como mostram os dados da última coluna à direita do quadro 
anterior.  
 
E esta situação é ainda mais grave, se se tiver presente, como mostram também os dados do 
quadro,  que no ponto de partida considerado– ano de 1991 – Portugal encontrava-se já numa 
posição muito mais desfavorável que a média dos países da OCDE  (em 1991, 86% da 
população portuguesa tinha o ensino básico ou menos, enquanto a média na OCDE era de 
45%),  e que em 2002, a média da OCDE tinha baixado para 33%, enquanto em Portugal a 
população com o ensino básico ou menos era ainda 80% do população total com idade entre 
os 25 e 64 anos. 
 

Se analisar a evolução de Portugal agora por governos conclui-se que o ritmo foi 
demasiadamente lento quer com governos do PSD quer do PS quer do PSD/PP, pois foram 
estes governos que estiveram em funções no período analisado.  
 

Como mostram igualmente os dados divulgados pela OCDE constantes do quadro anterior 
com o governo PSD que esteve em funções de 1991 a 1995 a população com ensino básico 
diminuiu 6 pontos percentuais,  pois passou de 86% para 80%, tendo-se mantido inalterável – 
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80% - entre 1995 e 2002, ou seja, com os governos do PS e do PSD/PP. E tudo isto apesar 
da “paixão pela educação” de Guterres.     
 

Um outro aspecto extremamente grave também revelado pelos dados do quadro LIV é  a 
elevada percentagem de jovens com idades entre os 18 e 24 anos, com baixa escolaridade 
que abandonaram prematuramente a escola  que, em 2002, atingia  em Portugal o valor de 
45,5% quando a média na União Europeia era, no mesmo ano,  de 18,8%. Dados publicados 
Eurostat em 2005 referentes a 2004, revelam que Portugal continuava a apresentar um valor 
extremamente elevado – 39,4% - quando a média dos 25 países que constituem a União 
Europeia era apenas de 15,7%. 
 
Por outro lado, dados da OCDE constantes do quadro seguinte revelam uma elevada 
percentagem de população com idade compreendida entre os 25 e 34 anos com apenas o 
ensino básico ou menos   

 
 

 
 

 

 

QUADRO LVI – Escolaridade da população com idade entre 25 e 34 anos 

  PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO IDADE 25-34 ANOS COM Ensino Básico 

PAÍSES Ensino Básico Ensino Secundário Ensino superior 
Diminuição 

pontos 

  PSD PS PSD/PP PSD PS PSD/PP PSD PS PSD/PP  percentuais 

  1991 1995 2001 2002 1991 1995 2001 2002 1991 1995 2001 2002 1991-2002 

Media OCDE 33% 29% 23% 22% 46% 49% 49% 49% 20% 25% 27% 28% -11 pp 

PORTUGAL 79% 69% 67% 65% 12% 17% 19% 20% 9% 14% 14% 15% -14 pp 

Itália 57% 51% 40% 38% 36% 41% 48% 49% 7% 8% 12% 12% -19 pp 

Grécia   36% 27% 26%   38% 49% 50%   26% 24% 24%   

Espanha 60% 53% 42% 41% 24% 21% 22% 22% 16% 27% 36% 37% -19 pp 

Irlanda 46% 36% 24% 23% 35% 37% 42% 41% 27% 29% 33% 36% -23 pp 

França 34% 29% 22% 21% 46% 46% 44% 43% 25% 30% 34% 36% -13 pp 

Alemanha 11% 12% 15% 15% 68% 68% 64% 63% 21% 21% 22% 22% 4 pp 

Inglaterra 21% 14% 10% 10% 61% 63% 61% 59% 19% 23% 29% 31% -11 pp 

Suécia 16% 12% 9% 9% 57% 59% 54% 52% 27% 29% 37% 39% -7 pp 

FONTE: Regard sur l' education - Les Indicateurs de L´OCDE – 2004    
 

Embora a população com o ensino básico ou menos com idade compreendida entre  os 25 e 
34 anos tenha em Portugal diminuído 14 pontos percentuais, mesmo assim no ano 2002 ela 
ainda representava 65% da população total com esta idade (a media nos países das OCDE é 
apenas 22%, o que corresponde a um terço do verificado em Portugal). E tenha presente que 
população com idade compreendida entre 25 e 34 anos é população que fez toda a sua 
escolaridade já depois do 25 de Abril. 
 

É evidente que se verifica em Portugal uma grave perpetuação da baixa escolaridade 
certamente causada pelo elevado abandono escolar prematuro que atinge, como vimos, 45% 
da população com idade entre os 18 e os 24 anos. 
 

Se se analisar a evolução por governos, conclui-se que a redução mais lenta da baixa 
escolaridade da população com idade entre 25 e 34 anos se verificou durante o governo PS. 
Assim, a população com idade compreendida entre os 25 e 34 anos diminuiu 10 pontos 
percentuais durante 14 anos de governo Cavaco Silva (0,7 ao ano), 2 pontos percentuais 
durante 6 anos de governo Guterres ( 0,3 ao ano), e diminuiu 2 pontos percentuais durante o 
governo de Durão Barroso. 
 

Para agravar toda esta situação o ensino superior em Portugal está orientado 
fundamentalmente para áreas não tecnológicas como os dados do quadro seguinte, referente 
ao período 1990-1991, claramente mostram. 
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QUADRO LVII – Número anual de diplomados e sua repartição por áreas cientificas 

ANO TOTAL DE Ciências Humani-       

Lectivo DIPLOMADOS Educação dades Direito Tecnologias Saúde 

1990-91 18.671 4.032 1.767 1.632 1.706 827 

1991-92 21.449 4.418 2.053 1.654 2.039 773 

1992-93 27.470 4.860 2.186 1.696 2.325 2.671 

1993-94 32.701 5.343 2.618 2.019 2.743 2.711 

1994-95 36.376 6.007 2.764 2.202 2.729 3.261 

1995-96 39.186 6.188 2.931 2.537 2.748 3.613 

1996-97 42.564 6.451 2.704 2.340 3.219 4.217 

1997-98 46.035 6.672 2.915 2.505 3.506 3.768 

1998-99 50.957 8.322 2.715 2.565 4.526 5.110 

1999-2000 53.704 9.598 2.836 2.537 4.761 6.974 

2000-01 60.555 12.057 2.758 2.796 4.784 10.007 

TOTAL 429.668 73.948 28.247 24.483 35.086 43.932 

% Total 100,0% 17,2% 6,6% 5,7% 8,2% 10,2% 
FONTE: Ensino Superior: Uma visão para a próxima década – pág. 215 
 

Entre 1990 e 2001 licenciaram-se em universidades portuguesas 429.668 portugueses, sendo 
126.678 , ou seja, 29,5% do total em “Ciências da Educação, Humanidades e Direito (estes 
números não incluem ciências sociais, em que o peso é também muito grande 
nomeadamente da sociologia), enquanto os diplomados em Tecnologias e Saúde somaram 
apenas 79.018, ou seja, 18,4% do total de diplomados saídos das universidades portuguesas 
neste período.  
 

E esta subvalorização do ensino tecnológico continua a perpetuar-se  em Portugal. Por ex., no 
ano lectivo de 2001-2002, estavam inscritos no ensino superior em Portugal 396.601 alunos.  
 
Deste total, 241.530 (60,9%) eram inscrições nos cursos  de Formação de professores e 
Ciências de Educação (51.309), em Artes (13.662), em Letras (21.270), em Ciências Sociais e 
Comportamentais (39.352), em Jornalismo (8.384), em Direito (18.546), em Comercio e 
Administração (61.903), em Serviços Sociais, Pessoais e de Segurança (21.542), etc..  No 
mesmo ano, estavam inscritos nas Engenharias apenas 48.541 alunos  e em ciências de 
Computação somente 8.632 alunos. 
 

Para além de tudo isto, continua a não ser disponibilizados pelo governo dados  fundamentais 
para analisar a situação real do nosso ensino, nomeadamente sobre o numero médio de anos 
que um estudante leva em Portugal a completar o ensino, o ensino secundário e a 
licenciatura. Estes dados são fundamentais para se poder depois identificar as causas dos 
resultados obtidos e seguidamente tomar as medidas adequadas. É preciso não esquecer que 
bastaria reduzir essas médias num ano, para que mais portugueses pudessem ter  acesso ao 
ensino superior público, por ex., ou então que as poupanças assim obtidas pudessem ser 
utilizadas ou para melhorar a qualidade do ensino ou para tornar o ensino público 
efectivamente gratuito. 
 

A falta de dados fundamentais neste campo como na área da formação profissional que se 
analisará mais à frente  torna o debate pouco consistente e as soluções e os consensos 
difíceis de encontrar.     
 
   

VIII- AS BAIXAS QUALIFICAÇÕES PROFISSIONAIS ASSOCIADAS À BAIXA 
ESCOLARIDADE  

 

Um outro aspecto extremamente grave em Portugal é que mesmo aquilo que podemos 
considerar como qualificações elevadas estão associadas a baixa ou baixíssima escolaridade. 
 

O quadro seguinte construído com dados de 1995 e 2002 dos quadros de pessoal das 
empresas divulgados pelo Departamento de Estatística do Ministério do Trabalho dá uma 
ideia clara da situação. 
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QUADRO LVIII – Evolução do nível de escolaridade dos trabalhadores de 
diferentes qualificações profissionais em Portugal entre 1995 e 2002 

  1995 2002 

  Núme- % do 
% com 
Ensino Núme- % do 

% com 
Ensino 

NIVEIS ro TOTAL  Básico ro TOTAL Básico 

QQuuaaddrrooss  ssuuppeerriioorreess  6655..999900  33,,22%%  2266,,33%%  111144..226644  44,,55%%  1166,,55%%  

QQuuaaddrrooss  mmééddiiooss  6644..887722  33,,11%%  3355,,55%%  8811..446633  33,,22%%  2266,,00%%  

EEnnccaarrrreeggaaddooss,,  ccoonnttrraammeessttrreess  8811..444488  44,,00%%  8811,,33%%  9922..331133  33,,66%%  7733,,00%%  

PPrrooff..  AAllttaammeennttee  qquuaalliiffiiccaaddaa  111133..006644  55,,55%%  5522,,55%%  114477..991111  55,,88%%  4433,,11%%  

PPrrooffiissssiioonnaaiiss  qquuaalliiffiiccaaddooss  889988..448866  4433,,66%%  8822,,99%%  11..007722..112222  4411,,88%%  7766,,77%%  

PPrrooff..  sseemmii--qquuaalliiffiiccaaddooss  335599..886655  1177,,55%%  9911,,77%%  339933..005599  1155,,33%%  8855,,88%%  

PPrrooff..  nnããoo  qquuaalliiffiiccaaddooss  225533..118822  1122,,33%%  9922,,55%%  333300..110000  1122,,99%%  8877,,99%%  

PPrraattiiccaanntteess,,  aapprreennddiizzeess  117755..112299  88,,55%%  8833,,44%%  116655..220055  66,,44%%  7733,,77%%  

RReessiidduuaall  iiggnnoorraaddoo  4488..338866  22,,33%%  5544,,66%%  116688..000099  66,,66%%  4466,,22%%  

TOTAL 2.060.422 110000,,00%%      22..556644..444466  110000,,00%%      

FFOONNTTEE::  DDeeppaarrttaammeennttoo  ddee  EEssttaattííssttiiccaa  ddoo  MMiinniissttéérriioo  ddoo  TTrraabbaallhhoo     
 

Dos dados do quadro anterior interessa chamar a atenção para o seguinte:- em 1995, 52,5% 
dos profissionais altamente qualificados tinha apenas o ensino básico ou menos, e em 2002 
essa percentagem ainda atingia 43,1%. A nível de trabalhadores qualificados a situação era 
ainda mais grave:- em 1995, 82,9% tinha apenas o ensino básico ou menos e, em 2002, os 
que tinham aquele baixo nível de escolaridade ainda correspondia a 76,7% do total.  
 

Os números anteriores revelam que a qualificação que possuía  uma elevada percentagem de 
trabalhadores em Portugal é de  banda muito estreita (sabem fazer muito bem uma 
determinada operação, devido à experiência obtida durante muitos anos  a fazer o mesmo), 
mas   devido à sua baixa escolaridade enfrentam grandes dificuldades em obter novas 
competências  e saberes o que determina, se são atingidos pelo desemprego, uma abrupta 
desqualificação profissional se não conseguem obter um emprego igual ou muito semelhante 
ou então mesmo a exclusão social se não conseguem encontrar emprego, sendo cada vez 
mais difícil a sua reinserção no mercado de trabalho. A prová-lo está não só o aumento rápido 
do desemprego em Portugal, mas fundamentalmente o aumento vertiginoso  do desemprego 
de longa duração (mais de um ano) e principalmente do de longuíssima  duração (mais de 2 
anos) 
 
E tudo isto ganha uma gravidade ainda maior se se tiver presente a posição da esmagadora 
maioria das empresas em relação à formação. 
 
O quadro que se apresenta seguidamente, com dados relativos aos resultados de um 
inquérito realizado a 10.000 empresas em 2004 pelo IQF (ex-INOFOR) do Ministério do 
Trabalho sobre a formação profissional dá uma ideia clara do entendimento que têm a 
esmagadora maioria dos empresários portugueses relativamente à formação e qualificação 
profissional dos trabalhadores das suas empresas 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

QUADRO LIX – Empresas que realizam formação e empresas que o não fazem, 
e razões apresentadas para o não fazer – IQF – 2004  

DESIGNAÇÃO Nº  % 

EMPRESAS INQUIRIDAS 10.022 100,0% 

EMPRESAS COM FORMAÇÃO 2.751 27,4% 

EMPRESAS SEM FORMAÇÃO 7.271 72,6% 

  RAZÕES:     

   Trabalhadores têm qualificação suficiente 3.650 50,2% 

   Não faz parte actividade empresa  2.770 38,1% 

   Falta de informação sobre formação 851 11,7% 

FONTE: Praticas de Financiamento da Formação em Portugal - IQF – 2004 
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A primeira conclusão é o reduzido número das empresas realizam formação, que corresponde 
a 27,4% do total. 
 
Depois é importante analisar com cuidado as principais razões  apresentadas pelos 
empresários para não realizar formação profissional:(a) 50,2% responde que é pelo facto dos 
trabalhadores terem qualificações suficientes; (b) Por não fazer parte da actividade da 
empresa, o que dá bem um ideia da situação neste campo; (c) Finalmente, 11,7% dá como 
razão para o não realizar “falta de informação sobre formação”.  
 
Razões estas que explicam e tornam compreensível porque razão o crescimento económico 
está a desacelerar, a produtividade está a baixar (se comparar a portuguesa com a média da 
UE25), e o desemprego e exclusão social estão a aumentar.   
 
O próprio Estado revela um comportamento semelhante. Assim, como mostram os dados de 
execução do POEFDS que é o mais importante programa de formação que abrange todo o 
País, com exclusão da Região de Lisboa e Vale do Tejo, já referido anteriormente,  o eixo que 
apresenta taxa de execução mais baixa é precisamente o eixo destinado a “Aumentar a 
qualificação da Administração Pública” como provam os dados seguintes. 
 
 
 
 
 

 
 
 

QUADRO LX- Fundos disponíveis e fundos utilizados do POEFDS-  Período 2000-2003 

    Fundos  Execução TAXA 

EIXOS EIXOS/ Medidas Disponíveis   EXECUÇÃO 

    1.000 € 1.000 € 2000-2003 

EIXO 1 PROMOÇÃO, FORM. QUALIF. TRANSIÇÃO VIDA ACTIVA (jovens). 415.956 408.714 98,26% 

EIXO 2 FORMAÇÃO AO LONGO VIDA E ADAPTABILIDADE 352.908 259.646 73,57% 

  2.1-Formação Profissional Continua (Activos) 272.662 219.705 80,58% 

  2.2-Form. E Desenvolvimento . Organizacional 80.246 39.940 49,77% 

EIXO 3 QUALIFICAR PARA MODERNIZAR A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 39.261 23.250 59,22% 

EIXO 4 PROMOÇÃO EFICACIA POLITICA EMPREGO FORMAÇAO 112.593 28.397 25,22% 

  4.3 – Formação de Profissionais Politicas de Emprego e Formação 17.259 5.534 32,06% 

  4.4- Promoção Igualdade Oportunidades 25.889 3359 12,97% 

EIXO 5 PROMOÇÃO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 563.605 483.866 85,85% 

TOTAL TOTAL - (inclui todos os EIXOS: 1-6) 1.504.556 1.220.815 81,14% 

 FONTE: Relatório de Execução 2003 - Pág. 125 - POEFDS - Maio de 2004    
 

Assim, no período compreendido entre 2000 e 2003, e apenas no âmbito do POEFDS 
(Programa Operacional de Emprego, Formação e Desenvolvimento Social), dos 1.504,5  
milhões de euros que existiam disponíveis para a formação foram utilizados apenas 1.220, 8 
milhões, ou seja, não foram utilizados nesse período cerca de  280 milhões que o podiam ter 
sido.  
 

 

No entanto, é na área da formação e qualificação dos trabalhadores da função publica da 
responsabilidade do governo que a taxa de execução no período 2000-2003 foi mais baixa. 
Efectivamente, as disponibilidades atingiam 39,2 milhões de euros, mas foram utilizados 
apenas 23,2%, o que significa que a taxa de execução atingiu somente 59,2%. Não resta 
qualquer duvida que o governo, a quem cabe a responsabilidade pela utilização dos dinheiros 
para a  formação e qualificação dos trabalhadores da função pública , deu ao País um muito 
mau exemplo. 
    

IX- A BAIXA ESCOLARIDADE E QUALIFICAÇÃO DOS PATRÕES 
PORTUGUESES: um dos maiores obstáculos à modernização das empresas em 

Portugal 
 

O Centro de Investigações Regionais e Urbanas do Instituto Superior de Economia e Gestão, 
portanto de uma instituição universitária credível, realizou, a pedido do Departamento de 
Estudos, Estatística e Planeamento do Ministério do Trabalho, um estudo sobre o perfil dos 
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patrões portugueses que surgiram na década 1991-2000. As conclusões constam de uma 
publicação com o título “Indicadores de Empreendedorismo e Inovação” publicada pelo 
Ministério do Trabalho.  
 
De acordo com esse estudo os novos patrões portugueses que apareceram no período 1991-
2000  “em termos de escolaridade, apresentam uma média de 7,7 anos de escolaridade” (pág. 
13), portanto uma escolaridade manifestamente insuficiente para poder responder aos 
desafios que as empresas enfrentam no mundo actual.  
 
É evidente que se os novos patrões que apareceram na última década do século XX 
possuíam em média uma escolaridade tão baixa– menos de 8 anos de escolaridade – então é 
legitimo concluir que a média de escolaridade da esmagadora maioria dos antigos patrões 
portugueses, isto é, dos que ascenderam à classe de empresários antes de 1991 é ainda 
mais baixa, o que não deixa de ser extremamente grave e dá bem uma ideia da dimensão dos 
problemas existentes neste campo. 
 

Outra característica importante dos novos patrões portugueses também revelada pelo mesmo 
estudo, que define bem o seu perfil psicológico, é que embora a maioria possuísse baixa 
escolaridade e baixas qualificações profissionais antes de serem patrões, logo que 
ascenderam à classe de empresários auto-promoveram-se. 
 

O quadro seguinte construído com dados constantes do mesmo estudo mostra a ascensão 
rápida em termos formais das qualificações dos empresários portugueses. 

 
QUADRO LXI Qualificações profissionais dos novos patrões portugueses que apareceram 

no período 1991-2000 
QUALIFICAÇÕES DOS 

NOVOS PATRÕES  
Antes de serem patrões 

% do Total 
Quando passam a patrões 

% do Total 

Quadros superiores 21,8% 83,9% 

Quadros médios 12,7% 7,2% 

Qualificados 47,9% 7,8% 

Especializados 8,2% 0,8% 

Não qualificados 3,2% 0,3% 

Aprendizes 3,9% 0,1% 
  FONTE: Indicadores de Empreendedorismo e Inovação, págs. 14 e 15 
 
 

Os dados do quadro  revelam  que cerca de 55% dos novos empresários surgidos no período 
compreendido entre 1991 e 2000, antes de serem empresários possuíam a categoria de 
“qualificados”, “não qualificados” e mesmo “aprendizes”. No entanto, logo que se tornaram 
patrões cerca de 80% dos que pertenciam às categorias  profissionais anteriores 
autoclassificaram-se como “quadros superiores”. É evidente que mudança súbita na categoria 
profissional não corresponde a qualquer aumento real e efectivo de qualificação profissional.  
 

 

Os dados e as conclusões anteriores mostram que ainda mais grave, em termos de efeitos na 
produtividade e competitividade das empresas, que a baixa escolaridade e qualificação dos 
trabalhadores, é a baixíssima escolaridade e qualificação da esmagadora maioria dos patrões 
portugueses. E isto devido à posição estratégica que têm nas empresas. Pensar que é 
possível aumentar a produtividade e a competitividade da Economia Portuguesa mantendo 
esta baixa escolaridade e qualificação dos empresários é semear ilusões e perpetuar a 
situação existente. Pode-se, com razão, afirmar que o mais importante obstáculo à 
modernização e ao aumento da produtividade e da competitividade das empresas 
portuguesas é a baixa escolaridade e qualificação da esmagadora maioria dos empresários e 
a sua recusa em aceitar esse facto e alterá-lo. É urgente encará-lo de frente e não fechar os 
olhos a ele como o governo e as associações patronais sistematicamente fazem. 
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X- O ENDIVIDAMENTO CRESCENTE DAS FAMILIAS, DAS EMPRESAS E DA 
BANCA PORTUGUESA, E O AUMENTO DA EXPLORAÇÃO DOS 

TRABALHADORES DEVIDO AO ENDIVIDAMENTO 
 

Um dos problemas mais graves que enfrenta o crescimento económico em Portugal, e que 
naturalmente dificulta a saída da crise, é o elevado e continuo aumento do endividamento das 
famílias e, para satisfazer este, face à escassa poupança nacional, o endividamento externo 
da banca portuguesa. 
 
E isto porque, face às dificuldades crescentes no mercado externo, o mercado interno podia 
funcionar, como tem sempre funcionado no passado, como um importante animador da 
actividade económica. Mas este modelo de recuperação da actividade económica está-se a 
esgotar como consequência, por um lado, do congelamento dos salários ou de aumentos 
salariais insuficientes e, por ou lado, do elevado endividamento já atingido pelas famílias, o 
que torna a sua continuação ao ritmo a que se registou no passado perigoso e mesmo difícil 
não só em termos sociais mas também económicos, devido a um previsível aumento das 
taxas de juros. 
 

Assim, entre 1996 e 2001, ou seja, durante os governos do PS, a divida das famílias, medida 
em percentagem do PIB cresceu de 34% para 69% do PIB, tendo subido em 2001 para 72% 
do PIB e, em 2003, correspondido a 78% do PIB  e, em 2004, já a 83% do PIB deste ano. 
 

Em percentagem do Rendimento Disponível das Famílias o endividamento destas 
correspondeu, em 2002, a 103% daquele rendimento, em 2003, a 111% e, em 2004, estima-
se que tenha atingido cerca de 118% do Rendimento Disponível o que é, por um lado, um 
crescimento muito rápido e, por outro lado, um valor muito elevado e com sérios riscos para o 
equilíbrio financeiro do orçamento das famílias. 
 
 

O próprio Banco de Portugal considerou, já no fim de 2003,  que o endividamento das famílias 
era já um “valor elevado em termos internacionais”, o que determina uma “forte e crescente 
sensibilidade das famílias portuguesas às futuras alterações das taxas de juro “ (Diário 
Económico de 7.12.2004).  
 

Este endividamento rápido das famílias portuguesas, com elevados riscos a curto prazo, está 
associado, alerta também o Banco de Portugal, à “sustentação de um ritmo muito elevado de 
crescimento da divida destinada à aquisição de habitação cuja taxa de variação se situava, no 
final de Junho de 2004, em 12,7% , tendo o valor médio por  contrato aumentado 10,4%, o 
que parece indiciar que o financiamento bancário está a incidir sobre habitações de maior 
qualidade, maior dimensão, com características diferentes dos anos anteriores, o que foi 
facilitado pelo prolongamento dos prazos de amortização do empréstimo (de 30 para 35 anos) 
concedidos pelos bancos” (Vida Económica, 19-25 de Novembro). 
 

Este endividamento crescente das famílias portuguesas para aquisição de habitação alimenta, 
por sua vez, o exagerado, em termos económicos, investimento na construção que é, como já 
se  referiu, em Portugal quatro vezes superior (cerca de 8% do PIB) à média europeia (2% do 
PIB), que contribui para a baixa qualidade do investimento em Portugal, que é uma das 
causas da baixa produtividade e competitividade da economia portuguesa.     
 

Para além de tudo isto, como a poupança em Portugal é reduzida, os bancos para satisfazer 
esta procura crescente são obrigados a aumentarem o endividamento externo, o que contribui 
para aumentar a dependência e a vulnerabilidade externa do sistema financeiro português. 
Por exemplo, o endividamento do sector bancário ao estrangeiro entre Janeiro de 2001 e 
Janeiro de 2003, passou de 21,6% do PIB para 34,5% do PIB. Entre Janeiro de 2002 e 
Janeiro de 2003 aumentou de 34.500 milhões de euros para 44.635 milhões de euros de 
acordo com dados divulgados no Boletim de Estatística do Banco de Portugal.  
 
Este endividamento crescente das famílias, nomeadamente das famílias trabalhadoras que, 
apesar de tudo, tem sustentado a procura interna e, consequentemente, a Economia 
Portuguesa, face ao baixo nível de crescimento das exportações portuguesas, está-se a 
tornar num instrumento acrescido de exploração dos trabalhadores portugueses por parte de 
um número crescente de patrões. E isto porque “para poder pagar a prestação da casa, do 
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carro e mesmo do frigorifico”, pois se o não fizerem os credores vão buscar estes bens, 
muitos trabalhadores acabam por sujeitar a condições de trabalho que violam os seus direitos, 
como seja trabalhar para além do horário de trabalho sem receber nada, etc..  
 
 
 

XI- O  REDUZIDO INVESTIMENTO  EM  INVESTIGAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO ( “I&D”) EM PORTUGAL 

 

Dados divulgados pelo Eurostat revelam que, contrariamente ao que sucedeu em outros 
países europeus, o investimento  em Portugal em “I&D”, que já era uma das mais baixos em 
toda a União Europeia, diminuiu a partir de 2001. Os dados do quadro seguinte mostram a 
evolução verificada nesta área fundamental para o rápido desenvolvimento do País. 
 

QUADRO LXII– Investimento em “I&D” em Portugal e em outros países  

  ANO ANO 2000 % PIB em I&D 

PAÍS 1995 % do PIB 
em I&D 

% do I&D 
feito pelo 

Estado 

% do I&D feito 
pelas empresas 

2001 2002 2003 
U.E. 15 países 1,84% 1,88% 34,92% 65,08% 1,92% 1,93% 1,95% 

U.E. 25 países 1,88% 1,93% 34,29% 65,71% 1,96% 1,99% 2% 
PORTUGAL 0,57% 0,76% 69,70% 21,30% 0,85% 0,80% 0,79% 

Irlanda 1,34% 1,15% 22,65% 77,35% 1,15% 1,09% 1,12% 
Finlândia 2,28% 3,40% 26,23% 73,77% 3,41% 3,46% 3,51% 
Alemanha 2,25% 2,49% 30,70% 66,90% 2,51% 2,53% 2,50% 
França 2,31% 2,18% 36,90% 49,70% 2,23% 2,26% 2,19% 
Espanha  0,81% 0,90% 38,60% 49,70% 0,95% 1,03% 1,11% 
Reino Unido 1,97% 1,85% 28,90% 49,30% 1,89% 1,87% n.d. 
E.U.A. 2,41% 2,70% 27,30% 68,40% 2,71% 2,64% 2,76% 

FONTE: Eurostat – 2005 

 
O investimento em Investigação e Desenvolvimento (I&D) é fundamental  para ao aumento da 
produtividade e da competitividade. Pode-se mesmo dizer que sem um elevado investimento 
nesta área por parte das empresas não é possível sair da situação de atraso em que o nosso 
País se encontra. 
 
Como mostram os dados do quadro anterior, o investimento em Portugal em Investigação e 
Desenvolvimento, medido em percentagem do PIB, cresceu entre 1995 e 2001, pois passou 
de 0,57% para 0,85% do PIB, e a partir deste ano diminuiu de uma forma continuada pois 
passou, entre 2001 e 2003, de 0,85% do PIB para apenas 0,79% do PIB, contrariamente ao 
que sucedeu na grandes maioria dos países comunidade europeia como mostram os dados 
relativos à média da União Europeia quer  se considere a UE15 ou a  UE25 que durante este 
período cresceu tendo atingido para a UE25 2% do PIB, o que representa quase 2,5 vezes 
mais do que a percentagem investida em Portugal com tal fim, afastando o nosso País  
também neste campo da média e dos objectivos comunitários (alcançar 3% do PIB em 2010), 
com graves consequência na competitividade da Economia Portuguesa. 
 
Para além de tudo isto, ainda tinha o grave inconveniente, contrariamente ao que sucede nos 
outros países, de não ser, não sua maioria,  realizado pelas empresas.  
 
E isto porque em Portugal o investimento em I&D é realizado na sua maior parte pelas 
universidades e laboratórios do Estado cujas formas de funcionamento e objectivos são 
bastante diferentes dos das empresas, tendo uma baixa taxa de aplicação nelas. 
Efectivamente, o investimento em I&D feito nas universidades é , na sua maioria, realizado 
para si próprio, em circulo fechado, que não atende às necessidades do País, embora seja o 
País a financiá-lo. 
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XII- O ATAQUE AOS  DIREITOS LABORAIS DOS TRABALHADORES 
PORTUGUESES  

 

A maioria parlamentar PSD/PP, enquanto foi também governo, aprovou um conjunto de leis e 
decisões que põem em causa direitos fundamentais dos  trabalhadores e mesmo direitos de 
cidadania (saúde, segurança social, etc.), como se mostrará seguidamente. 
 

A) O DIREITO DO TRABALHO DEIXOU DE SER UM DIREITO QUE DEFENDE A PARTE 
MAIS FRACA NA RELAÇÃO DE TRABALHO QUE É O TRABALHADOR  

 

O governo PSD/PP publicou um conjunto de leis – o Código do Trabalho, Lei 35/2004  (lei que 
regulamenta o Código do Trabalho), e Lei 23/2004 (lei do contrato individual de trabalho para 
a Administração Pública) – que põem em causa objectivos importantes do direito do trabalho, 
que é defender a parte mais fraca da relação de trabalho – que é o trabalhador – 
nomeadamente contra o eventual  arbítrio patronal, procurando assim estabelecer uma 
relação mais equilibrada. 
 
Aqui apenas se vai referir os aspectos mais importantes dessas leis publicadas em 2004.  
 

a) A publicação do Código do Trabalho determinou que  a lei do trabalho deixou 
de ser uma lei de mínimos que garantia o progresso social e a defesa do 

trabalhador 
 

De acordo com a lei que vigorou até à entrada do Código do Trabalho, que era o Decreto-Lei 
49408 de 1969, portanto uma lei anterior ao 25 de Abril, “as fontes de direito superiores 
prevalecem sempre sobre as fontes inferiores, salvo na partes em que estas (as inferiores), 
estabeleçam tratamento mais favorável para o trabalhador” (nº1 do artº 13). 
 

Isto significava que uma Convenção Colectiva de Trabalho  só podia afastar o disposto na lei, 
se o que constava da convenção fosse mais favorável para o trabalhador. Da mesma forma, 
um Contrato Individual de Trabalho só podia afastar o que estivesse na lei ou numa 
Convenção Colectiva, se o constante do Contrato Individual do Trabalho fosse mais favorável 
para o trabalhador. Assim, a lei do trabalho era uma lei de mínimos porque não podiam ser 
estabelecidas quer em convenções colectivas quer em contratos individuais de trabalho 
condições que fossem para os trabalhadores mais desfavoráveis do que as condições 
estabelecidas na lei. 
 

O Código de Trabalho subverteu, anulando-o mesmo, este principio, chamado  principio de 
tratamento mais favorável, que constituía a base do progresso social e a garantia da 
protecção e segurança dos trabalhadores.. 
 
Assim, o nº1 do artº 4º do Código do Trabalho estabelece que as condições reguladas no 
Código,  com excepção das matérias constantes de normas imperativas (e são poucas),  
podem ser afastadas por convenção colectiva de trabalho (ex,: CCT, ACT), quer no sentido 
mais favorável para o trabalhador quer no sentido mais desfavorável, portanto mais gravoso 
para o trabalhador, o que não era permitido (o  mais desfavorável) pela lei que vigorou até à 
entrada em vigor do Código do Trabalho.  
 

É pela razão anterior que muitas propostas apresentadas pelas entidades patronais contêm 
condições ainda piores do que o que consta no Código. Por exemplo, na Proposta de ACT 
para os Hospitais SA apresentada pelo Ministério da Saúde pretendia  que só fosse 
considerado trabalho nocturno, com direito a um acréscimo de remuneração, aquele que se 
realizasse depois da meia-noite, quando o que consta do Código é a partir das 22 horas.  
 
Por outro lado, o nº3 do artº 4º do Código do Trabalho permite que as condições mínimas  
constantes do Código do Trabalho possam ser mesmo afastadas por contrato individual de 
trabalho, desde que o Código permita isso.  
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E o Código permite isso em três situações que são fundamentais para os trabalhadores. E 
essas situações são as que constam dos artigos  314 (Mobilidade funcional),  315 (Mobilidade 
geográfica) e  316 (Transferência temporária de local de trabalho). 
 
Assim de acordo com uma disposição que é igual em todos aqueles três artigos, pode ser 
estabelecido  por contrato individual de trabalho condições ainda mais  gravosas para o 
trabalhador do que as constantes no próprio Código do Trabalho, em relação à polivalência 
(pode ser alargada), à  transferência quer definitiva quer  temporária  de local de trabalho 
(mesmo quando provoque prejuízo grave para o trabalhador).  Por ex., agora com o Código 
do Trabalho passou a ser legal, sendo muito mais  difícil de impugnar depois em tribunal como 
sucedia antes da entrada em vigor do Código, que uma grande superfície, com lojas em todo 
o País, obrigue os seus trabalhadores a assinar, no acto de admissão para obterem o 
emprego,  um contrato que os obrigue a trabalhar em qualquer loja. 
 
Finalmente, o artº 531 do Código do Trabalho estabelece que uma convenção colectiva de 
trabalho (CCT, ACT, etc.) pode conter normas que disponham que o constante na convenção 
possa ser afastado por contrato individual de trabalho tanto no sentido mais favorável como 
no sentido menos favorável para o trabalhador. Isto significa que o trabalhador pode ser 
obrigado a aceitar por contrato individual de trabalho, para obter o emprego, condições mais 
desfavoráveis que as constantes na convenção e, eventualmente,  na própria lei. 

 

b) O Código do Trabalho determina a cessação (fim)  automático das 
convenções colectivas de trabalho 

 

O artº 557 do Código do Trabalho estabelece que os efeitos das convenções colectivas de 
trabalho (CCT, ACT, etc.) cessam (acabam) se depois de serem denunciados por uma das 
partes, os sindicatos e as associações patronais não chegarem a acordo num período máximo 
de 2,5 anos. 
 

Esta norma é extremamente gravosa para os trabalhadores. Assim, se uma associação 
patronal denunciar  um Contrato Colectivo de Trabalho, e se boicotar as negociações não 
acordando com o sindicato um novo CCT no prazo de 2,5 anos, então o contrato que estava 
em vigor deixa de vigorar. Pode-se dizer, que neste caso o crime da associação patronal 
(boicotar a negociação) compensa.  
 

É certo que o Tribunal Constitucional decidiu que os direitos adquiridos mantêm-se, o que 
significa que os trabalhadores que foram contratados enquanto o contrato vigorou mantêm os 
direitos adquiridos mesmo quando não exista Contrato Colectivo de Trabalho. No entanto, o 
mesmo já não sucede com os trabalhadores que entrarem depois dos efeitos do CCT terem 
cessado, cujas condições constantes do CCT que cessou já não se aplicam a eles.  
 

Esta disposição do Código do Trabalho pode determinar que exista  numa empresa  
categorias de trabalhadores a exercer as mesmas funções mas com direitos diferentes. Os 
trabalhadores com direitos constantes do CCT que vigorou porque entraram para empresa no 
período em que o contrato ainda estava em vigor, e trabalhadores sem esses direitos porque 
foram contratados depois do CCT ter deixado de vigorar, o que claramente parece violar o 
principio constitucional de “para trabalho igual salário igual”.  
 

c) O ataque que o Código do Trabalho e a Lei 35/2004, que o regulamenta, fazem 
às associações sindicais visando fragilizá-las  

 

Até à entrada em vigor do Código do Trabalho e da lei que o regulamentou, de acordo com 
nº2 do artº 22 do Decreto-Lei 215-B/75, conhecida por lei sindical, que vigorava, “para o 
exercício das funções cada membro da direcção sindical beneficia do crédito de quatro dias 
por mês, mantendo o direito à remuneração”. Portanto, este direito era independente do 
número de eleitos, inclusive por empresa. 
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Agora, o  nº 1 do artº 400 da Lei 35/2004 que regulamenta o Código do Trabalho,  limita 
fortemente este direito, pois estabelece que só têm direito ao crédito de quatro dias por mês 
um membro da direcção se pertencer a uma empresa com menos de 50 trabalhadores 
sindicalizados, dois membros se pertencerem a uma empresa com 50 a 99 trabalhadores 
sindicalizados, etc.; no máximo, por empresa,  poderá atingir doze membros da direcção mas 
só no caso de  pertencerem a uma empresa com mais de 10.000 trabalhadores 
sindicalizados. 
 
A mesma limitação foi introduzida em relação às faltas justificadas para desempenho da 
actividade sindical. 
 
Segundo a lei sindical anterior (nº2, do artº 22 do Decreto-Lei 215-B/75) todas as faltas dadas 
por dirigentes sindicais para desempenho das suas funções eram consideradas faltas 
justificadas. Agora, com o Código do Trabalho, e de acordo com o artº 402 da Lei 35/2004, só 
os dirigentes que têm direito ao crédito de quatro dias por mês ( e como se viu, o seu número 
é reduzido) é que “usufruem do direito a faltas justificadas”. Os “demais membros da direcção 
usufruem do direito a faltas justificadas até ao limite de 33 faltas por ano” (nº2 do artº 402 da 
Lei 35/2004). As faltas dadas para além deste limite são consideradas faltas injustificadas, e 
desde que atinjam, em cada ano civil, cinco seguidas ou dez interpoladas são consideradas 
motivo para despedimento com justa causa de acordo com a alínea g), do nº3 do artº 396 do 
Código do Trabalho.   
 

d) O governo do PS de Sócrates manteve, no essencial,  o Código do Trabalho e a Lei 
35/2004 que a regulamenta aprovados pelo governo PSD/PP 

 
Apesar das criticas que o PS fez ao Código do Trabalho e à lei que regulamentou quando 
estava na oposição e das promessas que feitas durante a campanha eleitoral, o  governo PS 
de José Sócrates pretende manter no essencial tudo, ou quase tudo, daquilo que foi aprovado 
pelo PSD e pelo PP enquanto estiveram no governo. A prová-lo estão as propostas de 
alteração apresentada pelo ministro do Trabalho aos parceiros sociais no mês de Junho de 
2005 no Conselho Permanente da Concertação Social. 
 
E as propostas sobre o principio do tratamento mais favorável, a caducidade automática das 
convenções colectivas de trabalho e a arbitragem obrigatória que apresentou ao CPCS visam 
manter no essencial, quando não mesmo agravar, o que foi aprovado pela coligação PSD/PP, 
enquanto foi governo, e que se encontra em vigor. 
 
Comecemos ver qual era a proposta que  o governo PS apresentou em relação ao principio 
do tratamento mais favorável.  
 
O nº 1 do artº 4 do Código do Trabalho estabelece o seguinte: “As normas deste Código 
podem, sem prejuízo do disposto no número seguinte (que impede que sejam afastadas por 
regulamento de condições mínimas) , ser afastadas por instrumento de regulamentação 
colectiva, salvo delas resultar o contrário”. 
 
E a proposta do governo PS de Sócrates é que o nº1 do artº 4 do Código do Trabalho 
passasse a ter a seguinte redacção: “ As normas deste Código podem, se delas não resultar o 
contrário, ser afastadas por clausulas de convenções colectivas que estabeleçam tratamento 
mais favorável aos trabalhadores”.  
 
Tal como consta do Código do Trabalho aprovado pela coligação do PSD/PP, a proposta 
apresentada pelo ministro do Trabalho do governo PS mantém o termo “podem” e não o 
substitui por “só podem” o que significa que, com a excepção das normas do Código que 
“delas não resultar o contrário”, as outras normas podem ser afastadas por clausulas de 
convenções colectivas que estabeleçam tratamento mais favorável , mas não é obrigatório 
que sempre assim aconteça podendo ser também ser substituídas por clausulas menos 
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favoráveis.. Igualmente os instrumentos de regulamentação, como as decisões arbitrais, 
também não abrangidas porque não são convenções; portanto, mantém-se a possibilidade 
prevista no Código do Trabalho de estabelecer condições mais desfavoráveis para os 
trabalhadores do que aquelas que estavam em vigor. 
   
Para além disso, a proposta de alteração apresentada pelo ministro do Trabalho do governo 
PS pretende substituir o 1º sublinhado pelo 2º sublinhado. E o que se conclui é que a 
alteração não muda nada de essencial. O Código do Trabalho tem normas imperativas de 
dois tipos: um primeiro tipo, que consiste em que aquilo  que está estabelecido no Código 
sobrepõe-se tudo e é isso que regulamenta as relações entre o trabalhador e a entidade 
patronal (por ex., regime de faltas, processo disciplinar); e um segundo tipo, que permite que, 
por convenção, por arbitragem, ou mesmo por contrato individual de trabalho, se estabeleçam 
condições mais favoráveis mas também mais desfavoráveis para o trabalhador. Ora a 
proposta apresentada pelo governo PS não contém qualquer disposição que tenha como 
objectivo alterar tais normas do Código do Trabalho. Como diz que o principio do tratamento 
mais favorável só se aplicará se não existir normas no Código que “delas não resultar o 
contrário”, e como existem muitas normas do Código que resultam o contrário, e como não é 
intenção do governo PS alterar essas normas, isso significa que, com a proposta do governo 
de José Sócrates nada de essencial existente no Código do Trabalho aprovado pelo governo 
PSD/PP  em relação ao principio do tratamento mais favorável será alterado.  
 
Assim, por ex., normas do Código do Trabalho que permitem, através de contratos individuais 
de trabalho, estabelecer condições mais desfavoráveis para os trabalhadores, como são as 
constantes do nº2 do artº 314, nº3 do artº 315 e o nº2 do artº 316 do Código do Trabalho, que 
dispõem que por  contrato individual de trabalho podem ser alargadas a mobilidade geográfica 
e a mobilidade funcional do trabalhador, também não são alteradas. A prová-lo está o facto de 
que  o artº 531 do Código do Trabalho que permite, por contrato individual de trabalho, afastar 
normas de convenções colectivas desde que isso esteja previsto no Código do Trabalho, esse 
artigo na sua totalidade será mantido pelo governo PS.  
 
Relativamente à caducidade automática das convenções colectivas de trabalho estabelecida 
no artº 557 do Código do Trabalho, a posição do  governo PS de Sócrates é ainda mais grave, 
pois a proposta de alteração apresentada pelo ministro do Trabalho do governo PS continua a 
permitir a cessação automática das convenções colectivas de trabalho em vigor. 
 
Assim, de acordo com a proposta de alteração apresentada pelo ministro do Trabalho se ao 
fim de 2,5 os sindicatos e as associações patronais não acordarem uma nova convenção a 
que está em vigor cessa os seus efeitos, tal como têm sempre exigido as entidades patronais 
e que o ex-governo PSD/PP deu força de lei. No caso de cessação da convenção colectiva 
que estava em vigor,  mantém-se apenas em vigor, se outra coisa não for acordada pelas 
partes, as seguintes matérias: (a) Retribuições dos trabalhadores; (b) Categorias profissionais 
e respectivas definições; (c) Duração e organização do tempo de trabalho. 
 
E estas matérias que continuam em vigor apenas se aplicam aos trabalhadores existentes, 
que tenham sido contratados enquanto a convenção estava em vigor, não se aplicando aos 
novos trabalhadores, àqueles que entrarem depois. Numa situação destas pode-se verificar o 
seguinte: na mesma empresa existir trabalhadores a fazer o mesmo mas com direitos e 
remunerações diferentes. E isto porque: uns, por terem entrado para a empresa antes da 
convenção ter cessado têm direitos e remunerações estabelecidas de acordo com essa 
convenção; e os outros, que entraram depois da cessação da convenção, não têm esses 
direitos e as suas remunerações são as impostas pela entidade patronal de acordo com os 
seus interesses. 
 
Finalmente, o governo PS pretende introduzir alterações no sistema de arbitragem prevista no 
Código do Trabalho que a torna ainda mais dependente do governo, passando a ser imposta 
quando o governo quiser. Assim, de acordo com as propostas de alterações apresentadas 
pelo ministro do Trabalho do governo PS a arbitragem obrigatória passaria a poder ser 
imposta, contra a vontade das partes, “ por iniciativa do Ministro responsável pela área laboral, 
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ouvida a Comissão Permanente de Concertação Social (mas não interessa a opinião, o 
ministro é apenas obrigado a ouvi-la) quando estiverem em causa serviços essenciais 
destinados a proteger a vida, a saúde e a segurança de toda ou parte da população”,  “ ou a 
requerimento de  qualquer uma das partes” . E como se sabe a arbitragem obrigatória pode 
tomar decisões que determinem condições mais desfavoráveis para os trabalhadores do que 
aquelas que estavam em vigor. 
 
Em resumo,  as alterações que o governo PS pretende introduzir no Código do Trabalho não 
alteram no essencial o que foi aprovado pelo ex-governo PSD/PP. E isto apesar do PS, 
enquanto esteve na oposição, criticar durante  este Código do Trabalho. 
    

   

XIII- O ATAQUE À ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LEVADA  CABO PELOS 
GOVERNOS DO PSD/CDS E PELO GOVERNO DO PS DE SÓCRATES  

 
A Administração  Pública está a sofrer por parte dos grandes grupos económicos e de todas 
as forças da direita um forte ataque à escala mundial, nomeadamente nos países da União 
Europeia, e de uma forma muito particular em Portugal. 
 

A Administração Pública e os seus trabalhadores foram transformados pelos governos do 
PSD/CDS  (Durão Barroso e Santana Lopes ) e pelo governo do PS (Sócrates) em causa de 
todos os males e nomeadamente da grave crise económica e social, na medida em que foram 
culpados do elevado défice orçamental. Tem-se procurado desta forma diabolizar os 
trabalhadores da Administração Pública aos olhos dos portugueses, culpando-os das politicas 
erradas levadas pelos sucessivos governos do PSD e do PS que se têm alternado de uma 
forma pendular no poder.  
 
Por isso, interessa analisar com atenção os argumentos que têm sido utilizados contra a 
Administração Pública em Portugal, nomeadamente a sua consistência técnica.   
 
No caso de Portugal,  os argumentos mais utilizados que são  os mesmos que estão a ser 
usados em outros países, são nomeadamente o número excessivo de trabalhadores e peso 
excessivo  das despesas com a Administração Pública. É por isso que interessa analisar com 
pormenor cada um destes dois argumentos. 

 

a) É falso que o numero de trabalhadores da Administração Pública em Portugal seja 
superior à média verificada na União Europeia 

 

 
A análise feita com base nos dados publicados pelo serviço oficial de estatística da União 
Europeia, o Eurostat, mostra que o argumento de número excessivo de trabalhadores não têm  
consistência técnica. 
 
Comecemos pelo número de trabalhadores da Administração Pública em Portugal e 
comparemos com o que se verifica em outros países da União Europeia. 
 
O quadro seguinte construído com dados publicados pelo Eurostat permite fazer essa análise. 
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LXIII - Percentagem da população total empregada com idade entre os 15 e 64 nas áreas  de 

responsabilidade dominante do Estado 

  PERCENTAGEM DO EMPREGO TOTAL – Ano 2002 

  População 15-64 anos   

PAISES ADMINISTARÇÃO PÚBLICA   EDUCAÇÃO SAUDE E  TOTAL 

  DEFESA, SEGURANÇA SOCIAL   ACÇÃO SOCIAL   

Bélgica  9,6% 8,1% 12,4% 30,1% 

Dinamarca 5,8% 7,8% 18,4% 32,0% 

Suécia 5,7% 8,2% 18,7% 32,6% 

Alemanha 8,0% 5,6% 10,4% 24,0% 

Itália 8,7% 7,4% 6,1% 22,2% 

Grécia 7,6% 6,4% 4,6% 18,6% 

Irlanda 5,2% 6,4% 9,1% 20,7% 

Luxemburgo 11,3% 7,0% 7,9% 26,2% 

Holanda 7,6% 6,6% 15,1% 29,3% 

França 9,3% 7,6% 10,6% 27,5% 

Inglaterra 6,7% 8,2% 11,1% 26,0% 

Espanha 6,3% 5,9% 5,5% 17,7% 

Media 12 países 7,7% 7,1% 10,8% 25,6% 

PORTUGAL 6,8% 6,1% 5,1% 18,0% 

FONTE: L´emploi en Europe 2003, pag. 37 - Comission européenne 
   

 
Como mostram os dados do quadro anterior, em Portugal em cada 100 empregados apenas 
18 estão em áreas abrangidas pela Administração Pública, enquanto a média nos 12 países 
da União Europeia é de 25,6 empregos em cada 100 serem nessas áreas; portanto, a média 
de empregos nesses países é superior em 42% ao número que se verifica em Portugal. 
 
Se a análise for feita com base apenas nos dados constantes da coluna com o titulo 
“ Administração Pública, Defesa e Segurança Social” do quadro anterior referente ao conjunto 
dos  doze países representativos da União Europeia, concluímos que desses doze países 
apenas cinco (Dinamarca, Suécia, Irlanda, Inglaterra e Espanha) apresentam valores 
inferiores ao de Portugal. Nos restantes sete países os valores de trabalhadores da 
“Administração Pública, Defesa e Segurança Social” em cada 100 empregos é superior e, em 
vários casos, bastante superior ao valor do nosso país. A média dos doze países (7,7%) é 
superior à percentagem portuguesa (6,8%) em cerca de 13,2%. 
 
Na “Educação” a percentagem representa 85,9% da média dos doze  países, e na “Saúde e 
Acção Social” a percentagem portuguesa corresponde apenas a 47,2% da média dos doze 
países analisados constantes do quadro anterior. 
  
Estes dados oficiais do serviço de estatística na União Europeia revelam um aspecto 
importante que tem sido sistematicamente esquecido por aqueles que atacam a 
Administração Pública em Portugal e mesmo no discurso oficial, a saber: a percentagem de 
trabalhadores, relativamente à população total empregada, ocupados  nos sectores 
fundamentais para a segurança e bem estar das populações em Portugal está muito abaixo 
do verificado nos países desenvolvidos da União Europeia. 
 
Privatizar esses serviços ou reduzir a dimensão publica desses serviços, como se ouve ou 
defende,  apenas significará que tenham de ser fornecidos por privados com custos mais 
elevados para as populações porque tem também de incorporar o lucro dos privados .  
 
É falso que a saída destes serviços da área pública para a área privada  representaria um 
beneficio para a população como está implícito no discurso de todos aqueles que atacam a 
Administração Pública. No entanto, os seus autores repetindo uma mentira muitas vezes 
esperam que ela passe como verdadeira.   
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Por outro lado, a evolução de funcionários inscritos na Caixa Geral de Aposentações prova 
que o numero de trabalhadores da Administração Pública não está a aumentar como aqueles 
que a atacam afirmam; muito pelo contrário. 
 
Os dados do quadro seguinte retirados  dos relatórios da CGA provam isso. 
 

QUADRO LXIV– Número de inscritos na CGA de 1995-2004, e numero dos novos inscritos em 
cada ano e daqueles que se aposentam ou reformam 

ANOS Nº NÚMERO DE “NOVOS”  

  SUBSCRITORES APOSENTADOS/REFORMADOS SUBSCRITORES 

1993 661.347 34.237 + 11.217 

1994 638.327 41.067 + 18.047 

1995 637.749 27.596 + 27.018 

1996 647.893 22.098 + 32.242 

1997 654.228 20.235 + 26.570 

1998 681.169 16.411 + 43.352 

1999 709.167 16.172 + 44.170 

2000 747.449 15.646 + 53.928 

2001 771.285 14.969 + 38.805 

2002 778.782 22.207 + 29.704 

2003 778.357 34.067 + 33.642 

2004 737.355 22.264 -18.738 

FONTE: Relatórios e Contas : 1998-2004 
 

  
A partir de 2001, o numero de subscritores deixou de aumentar, tendo mesmo registado uma 
diminuição importante em 2004. E essa diminuição não resultou apenas da aposentação ou 
reforma de trabalhadores como também provam os dados do quadro anterior.  
 
No entanto, é preciso ter presente que na CGA não estão apenas inscritos funcionários e 
agentes públicos, pois também existem trabalhadores de várias empresas públicas e os 
professores do ensino privado superior. Por essa razão, o numero de subscritores, ou seja, de 
trabalhadores inscritos na CGA não coincide com o número de trabalhadores da 
Administração Pública.  
 
O número de inscritos na CGA deverá  ser apenas considerado como um indicador, no 
entanto bastante representativo, por isso é legitimo, a nosso ver, concluir que  a tendência 
verificada a nível de subscritores também seja válida para todos os trabalhadores da 
Administração Pública e que se deve ter verificado nos últimos anos uma redução do número 
destes. 
 
 

b) É falso que as despesas com a Administração Pública em Portugal sejam superiores 
à média da União Europeia 

 
A medida habitualmente utilizada para fazer analises comparativas entre países é a 
percentagem que as despesas de cada país representam em relação ao seu PIB (Produto 
Interno Bruto, ou seja, á riqueza criada anualmente em cada país). 
 
Observem-se os dados do quadro seguinte retirado do “Relatório Victor Constâncio”. 
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QUADRO LXV – Despesa da Administração Pública em Portugal e nos países da União Europeia 

 
 Como provam os  dados anteriores quer se considere a “Despesa Corrente Primária”, 
portanto sem juros e sem despesas de capital, da Administração Pública, quer se considere a 
Despesa Total da Administração Pública, os valores são sempre inferiores à média da União 
Europeia. 
 
No primeiro caso, o valor de Portugal é de 40,1% do PIB e o da União Europeia é de 41,1% . 
No segundo caso – Despesa Total da Administração Pública – é 47,6% do PIB para Portugal 
enquanto a média da União Europeia é de 48,3%. 
 
Para além disso, os dados do quadro anterior também mostram que a maioria dos países 
mais desenvolvidos e mais competitivos da União Europeia – Bélgica, França, Suécia, etc., - 
são aqueles que apresentam valores de despesas com a Administração Pública mais 
elevados, o que prova que elevado nível de desenvolvimento e de competitividade não é 
incompatível com elevado valor de despesas públicas como se pretende fazer crer em 
Portugal. 
   

c) O falso défice da Caixa Geral de Aposentações 
 

A razão que é normalmente utilizada para atacar o  sistema de segurança social dos 
trabalhadores da função pública é que ele gera um défice crescente que é incomportável para 
o orçamento geral do Estado. Para fundamentar este ataque deturpa-se a verdade como se 
vai provar seguidamente. 

Assim, de acordo com artº 1 do Decreto-Lei nº 286/93, “ a pensão de aposentação dos 
subscritores da Caixa Geral de Aposentações inscritos a partir da entrada em vigor do 
presente diploma (1 de Setembro de 1993) é calculada nos mesmos termos das normas 
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legais aplicáveis ao cálculo das pensões dos beneficiários do regime geral da segurança 
social”. 

Isto significa que todos os trabalhadores que entraram para a função pública depois de 1 de 
Setembro de 1993, quando se reformarem a sua pensão será calculada da mesma forma 
como  é calculada a dos trabalhadores abrangidos pelo regime geral da segurança social. 
Portanto, a pensão máxima que poderão vir a receber quando se reformarem é o 
correspondente a 80% do chamado salário pensionável, tal como acontece com todos os 
restantes trabalhadores portugueses que descontam para a segurança social. 

De acordo com uma estimativa que fizemos com base no aumento de subscritores na CGA 
entre 1993 e 2004, assim como no número daqueles trabalhadores que se aposentaram ou 
reformaram neste mesmo período, concluímos que o número daqueles que já estão nestas 
condições atinge actualmente já está próximo  de metade de todos os trabalhadores inscritos 
na CGA, ou seja, já são perto de 370.000. E estimamos que daqui a cerca de 12 anos todos  
trabalhadores da função pública já estejam abrangidos pelas mesmas condições do Regime 
Geral da Segurança Social, ou seja, quando se aposentarem a sua pensão será calculada da 
mesma forma como é determinada a pensão de reforma dos restantes trabalhadores 
portugueses abrangidos por este regime.  

Para além disso, mesmo os trabalhadores da função pública abrangidos pelo regime que vigorou 
até 1993, ou seja, aqueles cujas pensões de aposentação  não são calculadas da mesma forma 
que os trabalhadores do regime geral da Segurança Social, quando se reformarem já não 
receberão a remuneração por inteiro como muita gente pensa ou afirma, sendo o valor máximo da 
pensão que é possível receber igual  a 90% da remuneração bruta que tinham quando estavam no 
activo. 

 

Em 2003, o Governo PSD/PP, alterou mais uma vez as condições de reforma dos 
trabalhadores da função, agora também dos trabalhadores que entraram para a função 
pública mesmo antes de 1993. 

Assim, de acordo com o disposto no nº1 do artº 53 do Decreto – Lei 498/72, portanto uma lei 
anterior ao 25 de Abril, a pensão de aposentação era igual à trigésima sexta parte da 
remuneração base multiplicada pelo numero de anos de serviço, até ao limite máximo de 36 
anos. Isto significava, segundo a lei, que os trabalhadores da função publica tinham direito à 
pensão completa ao fim de 36 anos de serviço. 

A partir de 2003, e de acordo com a lei do Orçamento deste, ano se trabalhador completar 36 
anos de serviço antes de ter a idade de 60 anos, e se se aposentar por cada ano que falte 
para atingir os 60 anos de idade, a sua pensão é descontada em 4,5%.  

Portanto, é falso que os todos os trabalhadores da Administração Pública tenham direito a 
uma pensão de reforma superior à dos restantes trabalhadores. É também falso que os 
trabalhadores da função pública, quando se reformam, recebem uma pensão igual ao seu  
vencimento. Mesmo aqueles que entraram para a Administração Pública antes de 1993, o 
máximo que poderão receber é uma pensão correspondente a 90% da seu vencimento. 

Para além disto tudo, é também falso que o sistema de segurança social dos trabalhadores da 
função pública acarrete ao Estado um elevado défice. 

E isto porque para compreender o verdadeiro significado dos “défices”  da CGA  é preciso 
compreender como eles são fabricados. 

Contrariamente ao que sucede com qualquer empregador no nosso País, o Estado não 
contribui para a Caixa Geral de Aposentações com 23,75% das remunerações que paga. Não 
paga nada, e apenas transfere para a Caixa Geral de Aposentações aquilo que é necessário 
para pagar as aposentações e pensões daqueles trabalhadores que estão aposentados. E 
depois chama abusivamente a estas transferências “subsídios”, e a sua soma  chama “défice”, 
como se não tivesse quaisquer obrigações como empregador.  

Os trabalhadores da função pública, tal como sucede com todos os outros os trabalhadores 
portugueses, descontam 11% nas suas remunerações, sendo 10% para a CGA e 1% para a 
ADSE: 
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Com base em dados oficiais constantes dos Relatórios da CGA calculamos aquilo que o 
Estado e outras entidades públicas deviam ter entregue à CGA se tivessem contribuído para 
as reformas dos trabalhadores que empregam com 23,75% das remunerações que pagam, 
como sucede com qualquer outra entidade patronal, e depois comparamos os valores obtidos 
dessa forma com aqueles que foram efectivamente entregues à CGA pelo Estado e pelas 
outras entidades. 

Os dados utilizados assim como os resultados desses cálculos para os últimos 12 anos – 
1993/2004 - constam do quadro  que se apresenta seguidamente.  

 

QUADRO LXVI – Cálculo dos valores entregues pelo Estado e outras entidades públicas à Caixa Geral 
de Aposentações e valores que deviam ter entregue no período compreendido entre 1993-  2004 

  Milhões contos   Milhões  euros 

RUBRICAS 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 SOMA 2002 2003 2004 SOMA 
Quotizações dos  
Trabalhadores 119 157,5 169 179,7 186,1 203 223 244 270 1.751,3 1.415 1.446 1.462 4.323 
Contribuições das 
Entidades empregadoras 18,3 23,3 25,6 27,8 28,3 32 37 39 44 2.75,3 256 410 456 1.122 

“Subsídios” do Restado 136,3 156,6 233 274,4 312,5 346 362 405 402 2.627,8 2.355 2.543 3.106 8.004 
PAGO À CGA PELO 
ESTADO+ENTIDADES 155 180 259 302 341 378 399 444 445 2.903 2.611 2.953 3.562 9.126 

MASSA SALARIAL 1190 1575 1690 1797 1861 2030 2.227 2.439 2.699 17.508 14.154 14.460 14.460 43.074 
ESTADO + ENTIDADES 
DEVIAM PAGAR (23,75% da 
Massa Salarial) 283 374 401 427 442 482 529 579 641 4.158 3.362 3.434 3.434 10.230 
NÃO ENTREGUE À CGA 
(“Divida” ) 128 194 143 125 101 104 130 135 196 1.256 750 482 -128 1.104 

FONTE: Relatórios e Contas da CGA – 1993 – 2004 
 

Antes de analisar os dados do quadro anterior interessa explicar como eles foram obtidos 
para o próprio leitor poder avaliar a sua consistência técnica. 

De acordo com dados constantes dos Relatórios e Contas da CGA, obtém-se directamente as 
importâncias pagas ou transferidas pelo Estado e outras entidades para cobrir as despesas 
com as reformas dos trabalhadores que estavam inscritos na CGA que se aposentaram ou 
reformaram. São os valores que constam da linha que tem, à esquerda, a designação “PAGO 
À CGA POR ESTADO + ENTIDADES”.  

Depois com base nas “Quotizações dos trabalhadores “ que constam dos Relatórios e Contas 
da CGA calculou-se a “MASSA SALARIAL “, o que é fácil já que as quotizações 
correspondem a 10% das remunerações pagas. 

Calculada desta forma a “MASSA SALARIAL” aplicou-se a taxa de 23,75%, que é o que paga 
ou devia pagar para a Segurança Social qualquer entidade patronal no nosso País, e obteve-
se  desta forma os valores constantes da linha que tem a designação de “ESTADO + 
ENTIDADES DEVIA ENTREGAR”. 

E como rapidamente se conclui os valores que o Estado e outras entidades deviam ter 
entregue para a CGA, se contribuíssem com aquilo que contribui qualquer entidade patronal 
no nosso País (o correspondente a 23,75% das remunerações), é muito superior ao que 
entregaram. 

Para facilitar a leitura e as conclusões construiu-se um outro quadro, a partir do anterior, com 
os valores consolidados que se apresenta seguidamente.. 
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QUADRO LXVII – “Divida” actual do Estado e das outras entidades empregadoras à  

Caixa Geral de Aposentações apenas referente ao período 1993 -2004 

  TOTAL : 1993-2004 

RUBRICAS 

Em  
Milhões contos. 

Em 
Milhões Euros 

Quotizações dos trabalhadores 2.618 13.058 

Contribuições das entidades empregadoras  500 2.495 

“Subsidio” do Estado (Transferências do Estado) 4.232 21.111 

PAGO À CGA POR  ESTADO + OUTRAS ENTIDADES  4.733 23.606 

MASSA SALARIAL  26.144 130.404 

ESTADO + ENTIDADES DEVIAM ENTREGAR (23,75% da Massa Salarial ) 6.209 30.970 

NÃO ENTREGUE À CGA (Divida acumulada do Estado e outras entidades 1.477 7.369 
 

Assim, se o Estado e as outras entidades tivessem contribuído com 23,75% das 
remunerações, como está obrigada qualquer entidade patronal no nosso País, a CGA teria 
recebido, a preços correntes, só no período compreendido entre 1993 e 2004 mais 7.369 
milhões de euros do que recebeu, ou seja, o correspondente a cerca de 1.477 milhões contos 
na moeda antiga. 

Estes valores se fossem actualizados utilizando a taxa de inflação corresponderiam a  preços 
de 2005 a uma “divida” do Estado à CGA que se estimou em   9.223 milhões de euros (1.850 
milhões de contos). 

E tenha-se presente que estes valores referem-se apenas aos últimos 12 anos, porque se se 
fizessem cálculos para um período mais longo, certamente os valores obtidos teriam sido 
muito maiores porque só agora é que o sistema atingiu a maturidade. 

Fica assim claro que se o Estado e as outras entidades públicas tivessem entregue à CGA o 
mesmo que qualquer outra entidade patronal é obrigada a pagar para a segurança social dos 
seus trabalhadores no nosso  País (23,75% da “massa salarial”), e se esse fundo tivesse sido 
convenientemente gerido,  as reservas acumuladas  seriam certamente suficientes   para 
respeitar os direitos adquiridos pelos trabalhadores da Administração Pública. 

 

d) A lei do contrato individual de trabalho para a Administração Pública (Lei 23/2004), 
uma lei ainda mais gravosa para os trabalhadores do que  o Código de Trabalho 

 

A Lei 23/2004, ou seja, a lei do contrato individual de trabalho para a Administração Publica, 
publicada pelo governo PSD/PP, estabeleceu condições mais gravosas  para os 
trabalhadores da função publica abrangidos pelo regime do contrato individual de trabalho  do 
que as que estão estabelecidas para os  restantes trabalhadores portugueses, e que são as 
que constam do Código do Trabalho. Para além disso, esta lei limitou gravemente o direito à 
contratação colectiva aos trabalhadores da função publica abrangidos pelo  regime do 
contrato individual de trabalho, um direito que é garantido pela Constituição da República. 
 
Assim, o nº1 do artº 7 daquela lei estabelece que  “apenas  podem ser celebrados contratos 
de trabalho por tempo indeterminado se existir um quadro de pessoal para esse efeito e nos 
limites deste”. (nº1). Isto significa que se não existir “quadro de pessoal para esse efeito” o 
trabalhador nunca terá um contrato definitivo mesmo que esteja a executar um trabalho 
necessário e permanente. Neste caso, segundo o nº2 do artº 130 do Código do Trabalho o 
contrato a prazo devia-se transformar automaticamente em contrato definitivo.  
 
Para além disso, o nº3 do artº 7 da Lei 23/2004, estabelece que  “ a celebração de contratos 
em violação desta norma implica a sua nulidade”, ou seja, se uma entidade pública celebrar 
um contrato definitivo não existindo quadro de pessoal o contrato é nulo, o que significa que o 
trabalhador perderá o emprego sofrendo ele fundamentalmente as consequências de não 
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existir quadro de pessoal, mesmo que o seu trabalho seja necessário para assegurar o 
funcionamento normal do serviço. O Código do Trabalho, apesar de ser fortemente gravoso 
para os trabalhadores, não admite esta violação do direito ao emprego garantido pela 
Constituição da República. 
 
O nº2 do artº 14 desta lei estabelece que a cedência de trabalhadores por uma entidade 
colectiva a outra “não exige o acordo do trabalhador se for fundamentada em necessidades 
prementes das entidades envolvidas ou em razões de economia, eficácia e eficiência na 
prossecução das respectivas atribuições”; portanto, razões muito gerais e indefinidas que 
poderão ser utilizadas para a transferência de trabalhadores de uma entidade para outra, ou 
mesmo de uma região para outra. O  Código do Trabalho não admite este tipo de cedência 
forçada, contra a vontade do trabalhador, pois o nº2 do artº 325 do Código estabelece 
taxativamente que a cedência só é legitima “se contiver declaração de concordância do 
trabalhador”, portanto escrita.  
 
 Finalmente, o artº 11 da Lei 23/2004 viola gravemente o direito à contratação colectiva 
garantido pela Constituição e pelo próprio Código do Trabalho. Assim, o nº1 deste artigo 
estabelece que “as pessoas colectivas públicas podem emitir regulamento internos nos termos 
do Código do Trabalho com as especificidades constantes dos números seguintes”. E uma 
dessas especificidades é precisamente o facto dos regulamentos internos poderem dispor “em 
matéria salarial e de carreiras”. 
 
Para que se possa ficar com uma ideia clara de que maneira são gravemente lesados os 
direitos dos trabalhadores interessa dizer que, de acordo com o nº2 do artº 153 do Código do 
Trabalho, “na elaboração do regulamento interno é ouvida a comissão de trabalhadores, 
quando exista”. Isto significa, por um lado,  que os sindicatos são afastados em clara violação 
da norma constitucional que atribui apenas aos sindicatos o direito à contratação colectiva e, 
por outro lado,  que não existe qualquer negociação pois a comissão de trabalhadores é 
apenas “ouvida quando exista”. 
 
Contrariamente ao que sucede na Lei 23/2004, o próprio Código do Trabalho não admite que 
os Regulamentos Internos possam abranger matérias que devem ser objecto de negociação 
pois o nº1 do artº 153 do Código do Trabalho estabelece que os Regulamentos Internos 
apenas podem abranger “normas de organização e disciplina do trabalho”. 
 
 
 
 
 

e) O relatório Victor Constâncio e o ataque aos trabalhadores e, nomeadamente à 
Administração Pública, pelo governo PS de Sócrates 

 
O governo do PS de Sócrates encomendou um relatório sobre o défice orçamental a uma 
comissão presidida por Victor Constâncio.  
 
Contrariamente àquilo que os media pretenderam fazer crer, o relatório da comissão de Victor 
Constâncio não contém verdades absolutas. A parte mais importante é constituída por 
previsões, pois é com base nelas que se constrói e chega ao défice anunciado de 6,8%. E a 
experiência recente tem mostrado que o dr. Victor Constâncio não é infalível nas previsões 
que faz e erra frequentemente. Um exemplo constante do próprio relatório prova isso. 
 
De acordo com uma citação que se encontra na pág. 19 do relatório, o Banco de Portugal, 
presidido também pelo dr. Victor Constâncio, previu, em Junho de 2004, um crescimento da 
Economia Portuguesa em 2005 de 1,75% ; e, em Dezembro de 2004, um crescimento de 
1,6%. Se compararmos essas previsões da entidade presidida pelo  dr. Victor Constâncio com 
a que consta do relatório que apresentou – um crescimento de apenas 1% em 2005 – 
concluímos que o erro de previsão se situa entre  -42,8% e  -37,5%. E isto apenas em poucos 
meses. Não resta dúvida que é um erro muito grande para quem se pretende fazer passar 
como infalível. 
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Poucos dias depois de Victor Constâncio ter apresentado o seu relatório, o ministro das 
Finanças veio dizer que a previsão de Victor Constâncio era optimista e que a previsão de 
crescimento da Economia Portuguesa em 2005 era apenas de 0,8% (pág. 51 do PEC2005-
2009). Desde Junho de 2004, portanto em pouco mais de 6 meses as previsões oficiais 
variaram em cerca de 50% , o que não deixa de lançar duvidas sobre todas as previsões 
oficiais. 
 
Mas o que mais surpreende a quem leia com atenção todo o relatório apresentado pelo dr. 
Victor Constâncio é a selecção criteriosa de informação que parece que foi propositadamente 
escolhida para confirmar uma conclusão que previamente já se conhecia e que se pretendia 
apenas confirmar. É aquilo que, em ciência de comunicação, podemos chamar a reconstrução 
social da realidade, em que a partir de uma informação fragmentada se selecciona a 
informação adequada para construir uma realidade que não corresponde  necessariamente à 
realidade objectiva total. Alguns exemplos para tornar mais claro e compreensível a razão do 
que se acabou de afirmar.   
 
Na 1ª parte do relatório pretende-se demonstrar que o ritmo de crescimento das despesas 
públicas em Portugal tem sido excessivo e é esse crescimento que tem gerado  um  défice 
que não é admissível. E para concluir isso seleccionam-se dados publicados pelo INE e pelo 
Eurostat. No entanto, esse objectivo esbarra, como já referimos, com dados também 
publicados pelo Eurostat que revelam o seguinte: (1) Em 2003, a despesa da Administração 
Pública em Portugal atingiu 47,6% do PIB quando a média na União Europeia dos 15 países 
foi de 48,3%; (2)  A maioria dos países mais desenvolvidos da União Europeia apresentam 
até valores muito mais elevados de despesa pública (Bélgica: 51% do PIB; Dinamarca: 56,4%; 
França : 54,1%; Áustria : 50,6%; Finlândia, apresentada muitas vezes como exemplo de 
recuperação e desenvolvimento,: 50,7%; Suécia: 57,6% do PIB). Esse facto prova que, 
contrariamente ao que se pretende fazer crer em Portugal, despesa pública  elevada não é 
incompatível com elevada produtividade, competitividade e crescimento económico. 
 
Mas perante estes dados, e as conclusões que seria obrigado a tirar, o que fez a comissão 
presidida por Victor Constâncio? – Embora colocando estes dados no relatório, passa por 
cima deles como não existissem. 
 
E como tudo isto já não fosse suficiente, apesar de citar muitos dados, quer do INE quer da 
Comissão Europeia, esquece-se de alguns que eram fundamentais num estudo desta 
natureza, e que são: (1) o peso das receitas fiscais em percentagem do PIB em Portugal e 
nos outros países da União Europeia, até porque o défice pode  resultar ou do excesso de 
despesa ou de insuficiência de receita; (2) o peso das diferentes categorias de impostos 
(directos e indirectos) em Portugal e nos restantes países da União Europeia. Estes dados 
fundamentais não são referidos no estudo, mas são muito importantes, por um lado, para se 
saber se o problema do défice orçamental era apenas um problema de crescimento rápido 
das despesas ou se resultava de um aumento insuficiente das receitas e, por outro lado, se 
esse eventual crescimento insuficiente das receitas fiscais se devia à reduzida importância 
das receitas que têm como origem os impostos directos ou os impostos indirectos.  
 
Mas como esses dados fundamentais não interessavam às conclusões que se pretendiam 
tirar, eles foram omitidos no relatório, apesar deste estar recheado de dados do Eurostat 
sobre despesas. Eis um exemplo do tipo de “objectividade” que caracteriza o relatório. 
 
Para além de tudo isto o relatório da comissão presidida por Victor Constâncio encerra uma 
limitação grave. O de considerar o problema do défice orçamental, como um problema 
desinserido da realidade económica e social do País, quando ele é apenas o sintoma, a ponta 
do “iceberg” , de problemas estruturais da economia e sociedade portuguesa. A forma como o 
défice orçamental é tratado no relatório levará certamente a ser encarado e tratado como um 
mero problema contabilístico, de simples equilíbrio de receitas e despesas, da mesma forma 
como as finanças públicas foram tratadas antes do 25 de Abril  que levou , no passado, 
Portugal a um grande atraso e , actualmente, só poderá determinar um agravamento  maior 
da situação económica e social. As medidas já anunciadas pelo governo, na sequência do 
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relatório, vão nessa direcção como se mostrará quando se analisar o pEC2005-2009 mais à 
frente. 
 
Utilizando dados oficiais,  vai-se fazer  as contas que o dr. Victor Constâncio se recusou a 
fazer. 
 
De acordo com o Eurostat (Comunique de presse, 15/2005) , em 2003, as receitas fiscais em 
Portugal corresponderam a 38,1% do PIB quando a média na União Europeia dos 25 países 
que a constituem atingiu 41,6% do PIB. E segundo o relatório de Victor Constâncio  (pág. 10), 
em 2004,  a carga fiscal portuguesa correspondeu a 37,3% do PIB.  
 
No entanto, apesar do dado do relatório ser inferior ao publicado pelo Eurostat, mesmo assim 
vai-se utilizar  os dados do Eurostat que dão um valor maior para a carga fiscal em Portugal 
(38,1% do PIB). E isto porque nos permite fazer comparações com os outros países da União 
Europeia. 
 
A diferença entre a carga fiscal média da União Europeia (41,6% do PIB) e a carga fiscal 
portuguesa (38,1% do PIB) é de 3,5 pontos percentuais. Como cada ponto percentual do PIB 
corresponde em Portugal a 1.397,9 milhões de euros (pág. 61 do relatório), então 3,5 pontos 
percentuais corresponderão  4.892,6 milhões de euros de receitas fiscais. Tal era o acréscimo 
de receitas fiscais que o Estado Português obteria se a carga fiscal em Portugal fosse, em 
percentagem do PIB, igual à média da U.E. dos 25 países. Um montante  que seria suficiente 
para reduzir o défice para um valor muito próximo dos 3%. 
 
E como é evidente a previsão de receitas fiscais feitas pela própria comissão presidida pelo 
dr. Victor Constâncio  determina o valor do défice  apresentado.  
 
E a previsão de receitas fiscais para  2005 feita pela comissão  é até inferior à constante do 
Orçamento elaborado pelo governo PSD/PP. Assim tem-se: Previsão do governo PSD/PP: 
33.834,3 milhões de euros; Previsão da comissão Victor Constâncio: 33.810,4 milhões de 
euros (pág. 29 do Relatório).  
 
Parece evidente que o próprio dr. Victor Constâncio não acredita que as intenções 
continuamente repetidas de combate à evasão e fraude fiscal declaradas pelo governo 
Sócrates tenham mais efeitos práticos do que as do governo de Santana Lopes, o que não é 
nada abonatório para o 1º ministro, José Sócrates. No entanto, tudo isto dá já uma ideia da 
forma como foi construído o défice de 6,8%. 
 
O segundo ponto importante decorre dos valores anteriores. Segundo o “Relatório Victor 
Constâncio”, para o ano de 2005, prevê-se que as receitas provenientes dos impostos 
directos correspondam apenas a 36,2% das receitas fiscais totais e as que têm como origem 
os impostos indirectos, os impostos mais injustos, correspondam a 63,8% das receitas fiscais 
totais. E isto antes do aumento dos impostos indirectos anunciados pelo governo em Junho de 
2005, que entrou em vigor em Julho do mesmo ano. De acordo com o  Eurostat, a carga fiscal 
resultante de impostos indirectos é, em Portugal, já superior em 8,1 pontos percentuais  a à  
carga fiscal média de impostos indirectos da União Europeia dos 25 países ( “comunique de 
presse, 15/2005, Eurostat), o que significa que em Portugal existe já uma maior injustiça fiscal. 
 
O terceiro ponto prende-se com a perda de receita pelo Estado que resulta da diminuição da 
taxa de IRC de 30% para 25% decidida pelo governo do PSD/PP. De acordo com o próprio 
relatório a perda de receita atingiria, em 2005,  “- 0,48 p.p. do PIB de receita” (pág. 63 do 
relatório), ou seja, 670 milhões de euros de receita, isto é, pouco menos do  valor que o 1º 
ministro deu a conhecer na Assembleia da República que o défice apresentado seria reduzido 
em 2005 com todas medidas que tenciona implementar (passaria de 6,8% do PIB para 6,2%). 
 
No entanto, perante o cenário construído desta forma pelo Relatório Victor Constâncio, que 
fez o governo PS de Sócrates?  
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No lugar de aumentar a carga fiscal sobre aqueles que mais têm preferiu o caminho inverso: o 
de aumentar os impostos indirectos, nomeadamente o IVA que subiu de 19% para 21%, à 
semelhança do que tinha feito o governo do PSD/CDS de Durão Barroso que aumentou o IVA 
de 17% para 19%, decisão que, na altura, mereceu por parte do  PS uma forte oposição mas 
depois, logo que foi governo, fez o mesmo.. Este aumento dos impostos indirectos, que 
determinou o agravamento da grave injustiça fiscal já existente em Portugal analisada 
anteriormente, pois são impostos que atingem da mesma forma , e no mesmo valor de euros, 
ricos e pobres,  causou  um aumento generalizado dos preços e, consequentemente,  
contribuiu para uma maior desaceleração da actividade económica, apesar de todas as 
declarações em contrário. 
 
Aproveitando o mesmo relatório, e continuando a politica que tinha sido seguida pelos 
governos do PSD/CDS, o governo do PS de Sócrates tomou mais medidas contra os 
trabalhadores da Administração Pública que serão analisadas mais à frente, em ponto 
especifico (PEC2005-2009). Entre elas destacam-se o aumento da  idade de reforma de 60 
para 65 anos dos trabalhadores que entraram par a  Administração antes de Setembro de 
1993, porque os que entraram depois desta data já estão abrangidos pelo regime geral da 
Segurança Social dos trabalhadores por conta de outrem. Igualmente baixou a importância 
que recebiam os trabalhadores da função quando estão doentes para apenas 65% da sua 
remuneração. 
 
E apesar de afirmar que é por uma questão de justiça, para equiparar a situação dos 
trabalhadores da função publica aos restantes trabalhadores, no entanto não deixa de 
significar a retirada de direitos que estes trabalhadores tinham.  

 
 

f) As verdadeiras razões do ataque à Administração Pública 

 

Em termos sintéticos, e embora os ataques à Administração Pública venham encobertos com 
razões de eficiência e eficácia, e utilizem slogans como “Menos Estado, Melhor Estado”, 
“Utilizador-Pagador”, os verdadeiros objectivos são fundamentalmente os seguintes: - (a) 
Deslegitimar e fragilizar o Estado; (b) Criar novas áreas de negócios para os grandes grupos 
económicos através da retirada da área da Administração Pública de  serviços públicos 
essenciais como são a saúde, a educação, a segurança social, etc.. (c) Aumentar e alargar a  
desregulamentação como condição para aumentar as taxas de lucro.  
 
Em ligação directa visando criar novas áreas de negócios rentáveis, a retirada da alçada do 
Estado de serviços públicos essenciais, como são a saúde, a educação, a segurança social, 
as telecomunicações, a distribuição de água, a produção e distribuição de electricidade, etc., o 
que tem como consequência deslegitimar o Estado, fragilizando-o, para poder ser mais 
facilmente manipulado e utilizado em defesa dos seus interesses pelos grandes grupos 
económicos.  
 
E isto porque uma (não a única) das bases de legitimação do Estado aos olhos da população 
é precisamente garantir o fornecimento de serviços  essenciais orientando-se  na sua 
prossecução por  objectivos de serviço público, ou seja, garantir o acesso universal a eles. Ao 
deixar de os realizar ou, pelo menos, uma parte significativa deles, os grandes grupos 
económicos estão a procurar dizer a população que esta não precisa do Estado para obter 
esses serviços indispensáveis, já que os pode obter (e melhor, dizem os defensores de tal 
prática) através da exploração privada.  
 
O Estado ao afastar-se ou a ser afastado da prestação dos serviços essenciais,  abre a porta 
para que essas áreas sejam transformadas em áreas de negócios para os grandes grupos 
privados, e de negócios altamente rentáveis e seguros. E isto porque são áreas em 
crescimento continuo, devido ao facto da necessidade desses serviços por parte da 
população está a crescer rapidamente, o que garante um mercado em rápido crescimento que 
poucas empresas possuem, ainda por cima com pagamento mais seguro do que é habitual 
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em outros mercados, devido ao facto de uma parcela importante ser financiada e paga pelo 
Orçamento do Estado.  
 
É como consequência da presença das duas vertentes – mercado em rápido e continuo 
crescimento, e mercado garantido porque é grande parte financiado e regulado pelo pelo 
Estado – que levou grandes grupos económicos, como o grupo Mellos,  a considerar estes 
serviços  como o negócio do séc. XXI. 
 
A fragilização do Estado que decorre inevitavelmente  do processo de privatização crescente 
dos serviços públicos, está igualmente associada a uma maior desregulamentação, que 
permite impor maiores taxas de exploração dos trabalhadores e alcançar taxas mais elevadas 
de lucro, mas que se traduzem inevitavelmente por uma crescente degradação na qualidade 
dos serviços prestados. 
 
Está a suceder em muitos serviços públicos o que já aconteceu nas empresas públicas, em 
que o Estado assume o papel de preparar o sector para o entregar em “boas condições “ à 
exploração privada, assumindo mesmo o Estado o ónus e os custos dessa preparação.  
 
 
 

XIV- O ATAQUE  A DIREITOS FUNDAMENTAIS DE CIDADANIA, COMO SÃO O 
DIREITO À SAÚDE E  À SEGURANÇA SOCIAL  

 

A) A INTENÇÃO DE PRIVATIZAR E DESTRUIR O SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE,  O 
AGRAVAMENTO DOS CUSTOS PARA O ORÇAMENTO DO ESTADO E PARA OS 

UTENTES 

 
Um dos direitos de cidadania dos portugueses mais atacado pelos grandes grupos 
económicos e por toda a direita é o direito à saúde tendencialmente gratuito garantido pela 
Constituição da República. Neste ponto apenas se vai referir as medidas mais importantes 
tomadas quer pelos governos do PSD/PP quer pelo governo do PS de Sócrates. 
 

a) A alteração cirúrgica da Lei de Bases da Saúde e a publicação de leis que 
permitem a privatização dos Hospitais públicos existentes e dos a 

construir e também dos Centros de Saúde 
 

A Lei  48/90, que é a Lei de Bases da Saúde aprovada pelo governo do PSD/Cavaco da Silva, 
que estava em vigor quando o governo PSD/PP de Durão Barroso tomou posse, estabelecia 
no nº 2 da Base XXXVI que “pode ser autorizada a entrega, através de contratos de gestão, 
de hospitais ou centros de saúde do Serviço Nacional de Saúde (SNS) a outras entidades 
(que podem ser privadas) ou em regime de convenção, a grupos de médicos”. Estavam assim 
abertas as portas para privatização de sectores importantes do SNS.   
 
No entanto, como isso já não fosse suficiente, a primeira medida tomada pelo governo 
PSD/PP na área da saúde foi fazer aprovar uma lei – Lei 27/2002 – que alterou 
cirurgicamente aquela  Lei de Bases da Saúde. E essas alterações cirúrgicas consistiram no 
seguinte: - (1) Acrescentar na Base XXXI, que tratava do Estatuto dos profissionais do SNS, 
uma disposição que alargava o regime do contrato individual de trabalho aos profissionais do 
Serviço Nacional de Saúde, o que determinará, a prazo se tal disposição não for revogada, a 
destruição das suas carreiras profissionais, as quais têm garantido uma qualidade mínima aos 
serviços de saúde prestados à população; (2) Acrescentar na Base XXXIII, que trata do 
financiamento, a disposição que estabelece que “ O SNS é financiado pelo Orçamento do 
Estado através do pagamento de actos e actividade segundo uma tabela de preços”, o que 
era fundamental para a entrada dos privados no sistema público de saúde; (3) Acrescentar na 
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Base XXXVI, que trata da gestão dos hospitais e centros de saúde, um número que prevê a 
transformação das unidades de saúde em sociedades anónimas o que permite a introdução 
dos princípios da gestão privada nas unidades de saúde públicas, passo indispensável para 
uma futura privatização destas através da venda do seu capital a privados ou da entrada de 
capital privado, tal como sucedeu no inicio do processo de privatizações das empresas 
públicas. 
 
Depois, a maioria PSD/PP aprovou e fez publicar três leis que permitem a entrega das 
unidades de saúde existentes ou das unidades a construir à exploração de privados. 
 
A primeira lei a ser publicada, foi uma nova lei de gestão Hospitalar, anexa à Lei 27/2002, que 
estabelece na alínea f) do nº1 do artº 10º  “a possibilidade da entrega da exploração ou 
subcontratação de um centro de responsabilidade, ou de um serviço de acção médica, a 
grupos de profissionais de saúde ou a entidades privadas que demonstrem capacidades e 
competências técnicas”. Isto significa que os serviços mais rentáveis dos hospitais públicos a 
funcionar (blocos operativos, serviços de hemodiálise, etc.), criados com fundos públicos, 
podem ser entregues à exploração de  entidades privadas com fins lucrativos se esta norma 
não for rapidamente revogada. 
 
Depois foram publicados leis (decretos-lei) que transformaram 34 Hospitais públicos em 31 
Hospitais SA. E em todos os decretos-lei constam três artigos cujo conteúdo é  extremamente 
grave, que são: (1) O Hospital SA pode “celebrar contratos ou acordos que tenham como 
objecto a gestão de partes funcionalmente autónomas”, o que permite a entrega à gestão 
privada de tudo o que for rentável, pois o que não for não se encontrarão privados 
interessados; (2) Os trabalhadores do Hospital “estão sujeitos às normas jurídicas do contrato 
individual do trabalho”, o que determinará, a prazo, a destruição das actuais carreiras dos 
profissionais de saúde; (3) O hospital será financiado com receitas provenientes de acordos e 
com base em tabelas de preços aprovadas” , o que era fundamental para a entrada de 
privados. 
 
Em seguida, foi publicado o Decreto-Lei 185/2002, a chamada Lei de Parceria Público 
Privados, que permite a entrega da construção e da exploração dos novos hospitais a grande 
grupos económicos. O governo PSD/PP anunciou a construção de 10 novos hospitais neste 
esquema, sendo o primeiro o de Loures, que o grupo Mello queria para si. 
 
Para além do que foi dito, e para completar o ataque global ao SNS, o governo PSD/PP 
também aprovou o Decreto-Lei nº 60/2003, que permite a “entrega da “gestão de um centro 
de saúde ou de partes funcionalmente autónomas a entidades públicas ou privadas, com ou 
sem fins lucrativos”. 
 
Desta forma, a maioria PSD/PP, enquanto foi governo,  construiu o edifício legal cuja 
aplicação determinará, enquanto não for revogada,  a destruição do Serviço Nacional de 
Saúde, ou melhor, a entrega de tudo que é ou possa ser rentável, adquirido ou a construir 
com fundos públicos, à exploração privada e, em particular, aos grandes grupos económicos 
que consideram a saúde como o negócio do séc. XXI. Só não teve tempo para aplicar na sua 
totalidade as leis que publicou pois a Assembleia da República foi dissolvida.  
 
 

b)  O agravamento dos custos para o Orçamento do Estado e para os 
utentes 

É evidente que uma politica de favorecer o privado à custa do público só poderá determinar o 
aumento dos custos quer para o Orçamento do Estado quer para os utentes, pois devido ás 
limitações financeiras do Estado, agravados pela crise e pela imposição pela União Europeia 
de um  défice orçamental máximo de  3%, certamente uma parte crescente dos custos de uma 
politica desta natureza teria de ser suportada pelos utentes. 
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A prová-lo estava o gigantesco negócio da construção de 10 novos hospitais assim como a 
criação de taxas diferenciadoras da saúde a serem pagas pelos portugueses que o governo 
PSD/PP se preparava para introduzir.  
 
Destes 10 Hospitais, dois são  hospitais novos – Loures e Sintra – sendo os restantes 
hospitais que irão substituir hospitais existentes (Cascais, Vila Franca de Xira, Braga, Évora, 
Gaia, Póvoa/Vila do Conde, Algarve e Guarda). 
 
O quadro que a seguir se apresenta, mostra as populações que seriam abrangidas por estes 
hospitais, o que dá uma ideia clara da importância destes hospitais no sistema público de 
saúde e da parcela do SNS que ficaria já sob o controlo e exploração privada. 
 
 

QUADRO LXVIII-  População abrangida e número de camas dos Hospitais PPP previstos PSD/PP 

HOSPITAIS A CONSTRUIR EM População Nº  camas % da população  % do Total 

PARCERIA PUBLICO-PRIVADOS Abrangida por Hospitais Total abrangida por de camas de 

   Hospitais PPP  PPP cada  Hospital PPP cada Hospital PPP  

1.Hospital de Loures  342.129 565 12,8% 12,5% 

2.Hospital de Cascais  170.000 250 6,3% 5,5% 

3.Hospital de Braga  274.000 780 10,2% 17,3% 

4.Hospital de Sintra  215.000 230 8,0% 5,1% 

5.Hospital de V. Franca de Xira  220.000 520 8,2% 11,5% 

6.Hospital Central do Algarve  395.200 520 14,7% 11,5% 

7.Hospital de Évora  460.000 420 17,1% 9,3% 

8.Hospital da Guarda  180.000 360 6,7% 8,0% 

9. Hospital de Gaia  288.749 620 10,8% 13,7% 

10. Hospital da P. Varzim /V..Conde 138.000 250 5,1% 5,5% 

TOTAL 2.683.078 4.515 100,0% 100,0% 

FONTE: Publico, 25 Setembro 2004   
 

Assim mais de um quarto da população portuguesa (cerca de 26% da população total) ficaria 
abrangida por hospitais cuja gestão e exploração caberia a grandes grupos económicos 
privados. 

 

Em 2003 foi lançado o concurso para o Hospital de Loures e em Julho de 2004 receberam-se 
as propostas dos interessados  Com base quer nos dados desse concurso quer nas propostas 
apresentadas é possível saber, com um mínimo de consistência, quem será beneficiado  com 
o negócio da saúde, quanto ele custará ao Orçamento do Estado, e quais serão as 
consequências prováveis para os portugueses abrangidos pelos Hospitais PPP. 
 

De acordo com dados fornecidos por Jorge Abreu Simões, responsável da Missão das 
Parcerias Publico Privadas, no seminário realizado na Escola Nacional de Saúde Pública em 
28 de Maio de 2004, só o custo  do Hospital de Loures para o OE, a valores de 2004, atingia 
800 milhões de euros (160 milhões de contos), sendo 100 milhões referente às infra-
estruturas hospitalares que serão pagas pelo Estado durante 30 anos, e 700 milhões de euros 
referente às prestações clínicas a pagar num período de 10 anos, que poderá depois ser 
renovado à semelhança do que sucedeu no Hospital Amadora-Sintra. É evidente que a parte 
fundamental do negócio são os cuidados de saúde.  
 

E os 800 milhões de euros são valores  a preços de 2004, pois ainda terão de ser 
actualizados (aumentados) com base na taxa de inflação. Por exemplo, admitindo uma taxa 
de inflação média de 4% ao ano, os 800 milhões de euros  a preços de 2004 correspondiam a 
1.184 milhões de euros a preços de 2014. 
 

No entanto, a importância a pagar pelo OE, mesmo a preços actuais, não serão apenas 800 
milhões como constava do cadernos de encargos, mas um valor que poderá ser ainda 
superior como revelam os valores das propostas apresentadas pelos quatro grupos privados 
que concorreram ao Hospital de Loures. 
 

O grupo liderado pela Misericórdia do Porto pediu 798 milhões de euros, mas o grupo José 
Mellos já exigiu 876 milhões de euros, o grupo Espírito Santo 921 milhões de euros, e o grupo 
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HPP (CGD)/Teixeira Duarte quer  1.073 milhões de euros. Destas propostas são escolhidas 
duas, que não são obrigatoriamente as mais baixas, que constituem a “short list”, com cujos 
proponentes a comissão de avaliação tem de  negociar para escolher aquela com base na 
qual serão assinados dois contratos :- um de 30 anos relativo ao pagamento das infra-
estruturas a construir, e outro de 10 anos relativo ao pagamento das prestações de saúde. 
 

Tomando como base os valores da população que será abrangida pelos 10 hospitais PPP 
constantes do quadro anterior - 2.683.078 habitantes   - e o custo do Hospital de Loures para 
a população a que se destina - 342.129 habitantes – estimamos que o custo dos contratos 
iniciais destes 10 Hospitais PPP para o Orçamento do Estado será certamente superior a 
7.000 milhões de euros (mais de 1.400 milhões de contos ) a preços de 2004, porque a 
preços de cada um dos anos em que terá de ser pago cada uma das parcelas daquele valor 
será certamente muito superior a este como se mostrou na simulação realizada anteriormente 
para um valor de apenas 800 milhões de euros. E tenha-se presente que o custo do Hospital 
de Braga, cujo concurso já foi lançado, é muito superior, já que o valor inicial avançado pelo 
Estado é de 1.100 milhões, e os grupos económicos que concorreram disseram logo  que o 
valor estava subestimado.  
 

A entrega das prestações de saúde a uma entidade privada, cujo objectivo principal é a 
maximização do lucro, associada ao pagamento de um preço por cada prestação determina 
inevitavelmente a degradação da qualidade dos serviços de saúde prestados à população, o 
que é imposto pela própria lógica económica. E para concluir isso basta ter presente o 
seguinte. 
 

Diferentemente do que sucede actualmente num consultório, ou numa clínica ou num hospital 
privado, a entidade não pode manipular facilmente os preços. E isto porque com base no 
contrato que assinam com o Estado eles só podem ser revistos ao fim de uma ano. 
 

Como é que o privado poderá aumentar os seus lucros? – Reduzindo os custos os quais não 
são fixados pelo Estado, e onde ele tem mão livre. E como é que consegue reduzir os custos 
na saúde? Em relação aos equipamentos, prolongando a sua utilização para além do período 
aconselhável ou não os substituindo quando aparecem equipamentos mais eficazes no 
tratamento ou identificação de doenças. Relativamente às prestações de saúde, reduzindo ou 
utilizando consumíveis de menor qualidade que têm custos mais baixos, não recorrendo aos 
meios complementares de diagnósticos necessários, não fornecendo ao doente os 
medicamentos necessários, encurtando as estadias dos doentes nos hospitais mesmo que 
isso seja prejudicial para os doentes (as chamadas altas prematuras), obrigando os 
profissionais de saúde a reduzirem o tempo que estão com cada utente a fim de no mesmo 
tempo realizarem mais prestações de saúde e assim poderem facturar mais prestações e o 
hospital alcançar maiores lucros, etc., etc..   
 

Na Inglaterra, cujos hospitais PPP serviram de modelo para Portugal, o governo não entregou 
os cuidados de saúde à exploração privada pelas razões anteriores, sendo o contrato de 
exploração apenas circunscrito às infra-estruturas. Em Portugal, um país em que não existe 
qualquer experiência de controlo nesta área, pretende-se entregar tudo à exploração privada. 
Será o negócio do séc. XXI para os grandes grupos privados se esta solução for 
integralmente para a frente.  
 

Finalmente, para além de ser um negócio lucrativo é também um negócio seguro por ser 
garantido fundamentalmente pelo Orçamento do Estado. No entanto, este tem também 
limitações financeiras.  É por isso que o governo PSD/PP se preparava para introduzir as 
taxas diferenciadoras na saúde, o que significaria aumentos importantes dos preços da saúde 
a pagar pela população. A demissão deste governo impediu que tal medida fosse para a 
frente. 
 

c) Os quatros modelos de gestão em confronto no SNS 
 

Os quatro sistemas de gestão que estão neste momento em confronto no  SNS em Portugal 
são os seguintes: (1) Sistema de gestão público administrativo da saúde; (2) A 
empresarialização, ou sistema de gestão economicista da saúde;(3) Sistema de gestão 
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privado explorando equipamentos adquiridos com fundos públicos e um mercado financiado 
pelo Orçamento do Estado; (4) Sistema de gestão publica da saúde orientada pelos critérios 
da eficiência, eficácia e de responsabilização.  
 

 

O primeiro modelo, ou seja, o sistema de gestão público administrativo da saúde ainda 
dominante permitiu ao nosso país alcançar importantes ganhos no campo da saúde. Foi este 
sistema de gestão que permitiu alargar os cuidados de saúde à generalidade dos 
portugueses; que tornou possível baixar a mortalidade perinatal (mortes por 1000 
nascimentos ), entre 19973 e 2000, de 33,3 por mil para apenas 5,5 por mil ( a média na 
UE15 era ainda de 6,3 por mil); que baixou a mortalidade materna para apenas 2,5 por mil já 
em 2000, quando a média na UE15 era de 5,4 por mil; que permitiu baixar a mortalidade 
infantil (mortes até um ano), entre 1973 e 2001, de 44,3 para apenas 5 por mil; que aumentou 
a esperança de vida dos portugueses, entre 1973 e 2001, de 69 anos para 76,9 anos ( 73,5 
anos para os homens e 80,3 anos para as mulheres ) e que permitiu   que, no passado 
recente,  a esperança de vida em Portugal tivesse aumentado um ano em cada 3,5 anos; foi 
ainda este sistema de gestão que colocou Portugal no 12º lugar entre todos os países do 
mundo quanto à prestação de cuidados de saúde á população. 
 

No entanto, apesar de ter permitido todos estes avanços na saúde é já claro que este modelo 
de gestão está esgotado porque determina actualmente importantes perdas de eficiência e de 
eficácia, gerando insatisfação na população o que está a ser aproveitado pelas forças que 
querem destruir o SNS. 
 

As causas que explicam o esgotamento deste sistema de gestão são, a nosso ver, 
nomeadamente as seguintes. 
 

Em primeiro lugar, é um sistema em que a gestão não é orientada pelos princípios da 
eficiência e da eficácia, e que se baseia fundamentalmente na técnica do orçamento 
incremental (para elaborar o orçamento de um ano, acrescenta-se aos valores do orçamento 
do ano anterior uma determinada percentagem e os valores para fazer face às despesas com 
novos projectos), em que não existe responsabilização pelo cumprimento dos objectivos, e em 
que é elevada a subutilização de meios quer humanos quer materiais até devido à falta de 
planeamento. É prova disso, factos enumerados pelo ex-ministro da saúde, que não sofreram 
contestação publica por parte dos atingidos, de que “nos hospitais públicos, cada cirurgião 
faz, em média, uma cirurgia de 3 em 3 dias úteis. A utilização dos blocos operatórios é 
também preocupante , pois em cada sala são feitas apenas 2,3 a 2,5 operações por dia útil. O 
número de pequenas e média cirurgias é apenas de 0,4 por cirurgião e por dia útil”. Seria 
extremamente importante conhecer a situação actual neste campo, mas as informações 
divulgadas quer pelo Ministério da Saúde quer pelos próprios hospitais, incluindo Hospitais 
SA, cujos relatórios e contas tivemos oportunidade de analisar, não fornecem este tipo de 
informação o que revela também a falta de qualidade da gestão hospitalar actual. 
 

Associada a esta situação que continua a dominar a gestão actual no SNS, a promiscuidade 
público – privado que o professor Manuel Antunes de Coimbra  considera   “a principal causa 
da falta de produtividade nos serviços hospitalares”  (pág. 60 do livro que publicou) continua a 
imperar no SNS; igualmente continua a dominar uma medicina essencialmente curativa em 
prejuízo da promoção da saúde, de que é prova o anuncio da construção de 10 novos 
hospitais em parceria com grandes grupos económicos, coexistindo com a falta de 
investimento e de meios nos centros de saúde onde, por ex., não existem médicos de família 
para mais de 800.000 portugueses, e onde especialistas para promover a saúde da população 
– pediatras, dentistas, oftalmologistas, etc,-  praticamente desapareceram ou nunca existiram.  
 

Por outro lado,  as graves assimetrias entre as diferentes regiões do País no campo da saúde 
não têm diminuído (por ex., a região de Lisboa e Vale do Tejo tem cerca de 34% da 
população mas 44% dos médicos). A nível da gestão hospitalar coexistem elevadas dividas a 
fornecedores com elevadas dividas por cobrar, incluindo de companhias de seguros (por ex. 
em Junho de 2002, as dividas aos hospitais não cobradas atingiam 617,9 milhões de euros).    
 

É evidente que todas estas situações de ineficiência e de ineficácia só se têm perpetuado 
porque existem grupos de interesses instalados que lucram com elas, e que estão 
interessados em mantê-las. Assim, defender de uma forma cega aquilo a que chamamos a 
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gestão pública administrativa da saúde, como muitas vezes é feito, só contribuirá, a nosso ver,  
para facilitar a acção daqueles que pretendem destruir o Serviço Nacional de Saúde. 

 
O segundo modelo de gestão a que chamamos empresarialização ou gestão economicista da 
saúde, em relação a ele já existem dois exemplos concretos e paradigmáticos de aplicação 
cuja análise, mais de que quaisquer palavras, mostra com clareza o que ele significa na 
prática. 
 

E esses dois exemplos são os contratos tipo impostos pelo Ministério da Saúde aos Hospitais 
SA e a proposta de ACT para os mesmos hospitais apresentada pelo Ministério da Saúde aos 
sindicatos do sector. Destes dois documentos apenas vai-se referir alguns aspectos 
significativos e paradigmáticos. 
 

Em relação ao contrato programa assinado entre os hospitais SA e o Ministério da Saúde, 
através da chamada unidade de missão, interessa dizer que na sua elaboração os 
profissionais de saúde desses hospitais foram marginalizados, continuando a desconhecer o 
seu conteúdo, não existindo qualquer contratualização com os respectivos serviços visando 
assegurar o seu cumprimento, chegando ao ponto desses contratos serem secretos mesmo 
para os profissionais dessas unidades, que nunca os conheceram, analisaram e debateram, 
nomeadamente a sua desagregação a nível de cada serviço. Nesses contratos constam 
clausulas tipo que são um verdadeiro atentado a um serviço público de saúde. Esses 
hospitais recebem mais quando não atingem as metas acordadas do que quando ultrapassam 
essas metas. Por exemplo, por cada internamento não realizado abaixo da meta de produção 
recebem 1.250 euros, e por cada internamente realizado acima dessa meta recebem apenas 
638 euros. Em relação às consultas externas, o preço pago é de 36 euros por cada consulta 
que realizem a menos, e apenas 19 euros por cada consulta que realizem a mais.  
 
Desta forma, fica totalmente claro que o objectivo deste sistema de gestão é puramente 
economicista, ou seja, reduzir despesas, e não a satisfação das necessidades da população. 
 
Situação semelhante se  verifica em relação à proposta de ACT para os Hospitais SA 
apresentada pelo Ministério da Saúde. Recordemos apenas algumas clausulas dessa 
proposta governamental. O horário de trabalho semanal de todos os trabalhadores seria 
aumentado para 40 horas e o dos médicos e enfermeiros para 9 horas diárias e 45 semanais 
(clausula 26ª). A remuneração hora paga aos médicos baixaria, em média, 30%, a dos 
enfermeiros em 10% e a dos outros trabalhadores baixaria em média entre 10% e 16%. Só 
seria considerado trabalho nocturno, com direito a acréscimo de remuneração, o realizado 
entre as 24 horas e as 7 horas (Clausula 81ª). O regime de comissão de serviço, que é um 
contrato extremamente precário pois a entidade patronal pode despedir o trabalhador quando 
quiser, passaria a ser aplicado a todos os profissionais de saúde (Clausula 64ª). A definição 
do local de trabalho seria alargada e passaria a abranger, por exemplo, o centro hospitalar 
com unidades de saúde instaladas em vários concelhos (clausula 25ª). Os profissionais de 
saúde passariam a estar sujeitas a transferências obrigatórias para outras unidades de saúde  
a que não se poderiam opor (Clausula 70ª). Aspectos essenciais das relações de trabalho, 
como são a avaliação, as promoções, etc., deixariam de poder ser negociadas pois passariam 
a ser abrangidas por regulamentos internos, em que o poder é exclusivamente da entidade 
patronal. 
 
A transformação dos Hospitais SA em Hospitais EPE pelo governo PS de José Sócrates não 
altera a situação pois a lógica de gestão privada continuará a ser utilizada nestes hospitais. 
 
Através destes dois exemplos concretos paradigmáticos fica claro que a empresarialização da 
saúde no âmbito do SNS tem como objectivo fundamental reduzir despesas à custas dos 
utentes e dos profissionais de saúde, determinando a degradação do serviço de saúde 
prestado à população, e constituindo um passo importante na direcção da privatização do 
sistema público da saúde, já que introduz neste a lógica privada. 
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O terceiro modelo de gestão é a gestão privada do sistema público de saúde com base na 
exploração de equipamentos e instalações adquiridas com fundos públicos e num mercado 
financiado pelo Orçamento do Estado. 
 

O edifício jurídico que permite a gestão e a exploração privada da saúde pública foi construído 
pela maioria PSD/PP, enquanto foi governo, como  já se referiu anteriormente e que por isso 
não se vai analisar ao pormenor. 
 
No entanto, recordando essas leis, interessa dizer que a maioria PSD/PP, enquanto foi 
governo, aprovaram a Lei 27/2002 que alterou cirurgicamente a Lei de Bases da Saúde que 
estava em vigor (a Lei 48/90) e, seguidamente, publicaram os decretos-lei 272/2002 e 
seguintes, e os Decretos-Lei 185/2002 e 60/2003 que, por um lado, tornam possível a entrega 
de equipamentos, instalações, serviços públicos de saúde e mesmo de unidades de saúde á 
exploração privada e, por outro lado, garantem o financiamento pelo Orçamento do Estado de 
um mercado seguro e lucrativo para esses mesmos grupos privados. 
 

Desta forma, o governo PSD/PP construiu o edifício jurídico que permite a entrega da saúde 
pública à exploração privada com o apoio do Estado. 
 

Contrariamente ao que muitas vezes se pretende fazer crer a gestão privada não reduz os 
custos. Até os aumenta porque incorpora o lucro e o risco do privado que tem de ser pago. É 
evidente que se o grupo Mello está interessado em ficar com a exploração de metade dos 
Hospitais PPP e também dos  Hospitais SA, como um dos seus principais responsáveis já 
afirmou publicamente, não é para perder dinheiro, mas assim para obter lucros, e quanto 
maiores melhor.  
 

De acordo com dados divulgados pela própria Organização Mundial de Saúde, os países que 
optaram por um modelo de saúde com domínio dos privados são precisamente aqueles que 
apresentam despesas com a saúde mais elevadas e onde o crescimento tem sido maior. Por 
exemplo, o Estados Unidos, que são normalmente apresentados com exemplo de um sistema 
de saúde predominantemente privado, em 2002, as despesas com a saúde corresponderam a 
14,6% do PIB enquanto na UE15 representavam, em média, 9% do PIB. Por outro lado, na 
UE15 em média apenas 25%  da despesa total com a saúde é suportado pelos próprios 
utentes (em Portugal ultrapassa os 30%), enquanto nos EUA a percentagem da despesa com 
a saúde que é suportada directamente pelos utentes ronda os 55%. Portanto, no “paraíso 
privado norteamericano” gasta-se muito mais com a saúde do que na UE15, e a parte paga 
directamente pela população é muito superior à registada na UE15, pois nesta em média 75% 
é suportada directamente pelo Estado, enquanto nos EUA a parcela suportada pelo Estado 
corresponde apenas a 45% da despesa total do País com a saúde. 
 

 
Finalmente, o quarto modelo de gestão em confronto no SNS, é aquele que denominamos: 
gestão publica orientada pelos princípios da eficiência, da eficácia e da responsabilização.  
 
A implementação deste modelo de gestão no Serviço Nacional de Saúde obriga, a nosso ver, 
à introdução de profundas mudanças no SNS assim como a alteração da cultura ainda 
dominante nele.  E essas modificações são nomeadamente as seguintes: 
 

 Acabar com a promiscuidade entre o publico e privado, separando os dois sistemas. Por 
ex., não devia ser admissível que um director  ou um especialista do serviço de 
hemodiálise –nefrologia- de um hospital publico possa trabalhar simultaneamente numa 
das principais multinacionais de hemodiálise instaladas em Portugal, como são a 
FRESSENIUS e a GAMPRO ou possuir uma empresa para fazer o mesmo;  

 

 Criar carreiras motivadoras e compensadoras para os profissionais de saúde que optem 
integralmente pelo sistema   público; 

 

 Investir fortemente na promoção da saúde destinando uma parcela muito maior dos 
recursos da saúde do Estado para saúde para os centros de saúde apetrechando-os com 
os meios materiais e humanos que necessitam; 

 

  Investir mais no ensino da saúde de forma a formar os profissionais que o país precisa; 
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 Implementar nas unidades de saúde uma gestão baseada nos princípios da eficiência, 
eficácia e responsabilização, o que pressupõe a contratualização aos diversos níveis de 
responsabilidade com base num orçamento e num plano anual elaborados com a 
participação dos respectivos profissionais, de forma a garantir a  eficiente e plena 
utilização dos meios existentes assim como a responsabilização dos profissionais pelo 
cumprimento do orçamento e plano. Não é admissível a subutilização de meios materiais 
e humanos, incluindo de serviços inteiros,  que se continua a verificar em muitas 
unidades de saúde devido à ausência de um planeamento e de uma responsabilização 
eficaz , e até de interesses instalados que tiram partido de tal situação; 

 

 Criar redes de aprendizagem com as boas praticas verificadas na área da saúde 
acessível aos respectivos profissionais e de um cartão de utente com os dados clínicos 
do seu possuidor, instrumentos importantes para aumentar a eficiência e a eficácia dos 
meios utilizados; 

 

 Impulsionar fortemente a utilização dos genéricos, garantindo a sua qualidade, e 
tornando obrigatório a sua prescrição pelos médicos.  

 
 Levar a cabo uma negociação muito mais agressiva e eficaz com os laboratórios de 

forma a baixar os preços de medicamentos escandalosos que praticam e alterar a 
comparticipação dos medicamentos com base no preço de referência, que se tem 
traduzido num aumento insuportável de encargos para os doentes com mais baixos 
rendimentos, e tornar gratuitos os medicamentos destinados a doenças crónicas. 

 
 

d) O Programa do governo PS de Sócrates propõe-se no essencial continuar 
na área da saúde a politica dos governos PSD/PP 

 
É preocupante que o programa do governo PS para a saúde afirme que um dos objectivos 
será “dotar os hospitais públicos de mecanismos de gestão efectiva, prosseguindo o processo 
de empresarialização” (pág. 80). 
 
Para além disso, o programa eleitoral do PS apenas continha apenas  o compromisso de 
transformar os Hospitais SA em Entidades Empresariais Públicas (as chamadas EPE – pág. 
80 do Programa), o  que significa, por um lado, que o seu capital terá de ser detido pelo 
Estado e por outras entidades públicas (artº 26 do DL 558/99), o que é positivo; e, por outro 
lado, a aplicação às EPE do contrato individual de trabalho e do Código do Trabalho, bem 
como dos princípios de gestão empresarial ou economicista, o que é bastante negativo. 
 
Para além disto, o programa do PS apenas prometia revogar o DL 60/2003 (pág. 79 do 
programa), que permitia a entrega da exploração dos centros de saúde a grupos privados,  e 
rever (não acabar)  o modelo de parcerias público privados (pág 80 do programa), o que 
significa, na pratica, a entrega dos novos hospitais à exploração privada.  
 
Parece ser também intenção do PS manter as alterações que o PSD e o CDS introduziram na 
Lei de Bases da Saúde assim como a nova Lei de gestão hospitalar. Pelo menos, no 
programa não existem quaisquer medidas anunciadas em relação a estas matérias 
fundamentais. 
 
Estes compromissos constantes do programa eleitoral passaram para o Programa de 
governo. 
 
Assim, na pág. 79 do programa de governo estabelece-se “proceder à avaliação da 
experiência dos 31 hospitais SA e operar a sua transformação em Entidades Públicas 
Empresariais “, o que já fez. 
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As chamadas EPE (Empresas Publicas Empresariais) são reguladas pelo capitulo III do Decreto-
Lei 558/99 e, subsidiariamente, em relação a tudo que não estiver neste capitulo, pelas restantes 
normas do mesmo decreto. 
 

De acordo com o artº 26 do Decreto-Lei 558/99, que faz parte do referido capitulo III, o capital das 
EPE é “detido pelo Estado ou por outras entidades públicas”. Esta disposição, relativamente as 
normas que regulavam os Hospitais SA, é positiva na medida que impede a privatização destes 
hospitais através da entrada de capitais privados, pois impõe que o capital de uma EPE seja 
exclusivamente público.  
 

No entanto, o ministro Correia Campos, em declarações aos órgãos de informação, já veio anular 
este aspecto positivo daquele decreto lei ao afirmar textualmente o seguinte: “Não excluo a 
participação de capital privado nas EPE, e mais não digo” (Diário Económico, de 8 de Abril de 
2005), o que naturalmente pressupõe a alteração da lei que regulamenta as empresas públicas. 
Tenha-se presente que o ministro da Saúde do governo PSD/PP nunca se atreveu a dizer tal 
coisa, e sempre afirmou que o seu governo não privatizaria qualquer parcela do capital dos 
Hospitais SA.  Correia de Campos, ministro da Saúde do governo PS, mal assumiu o Ministério da 
Saúde sentiu necessidade de tornar clara a posição que defende, embora contradizendo o 1º 
ministro do governo a que pertence, pois este afirmara publicamente que  “o governo não quer 
avançar no domínio da privatização” (O Comercio do Porto, de 8. Abril de 2005). Um mau começo 
certamente). 
 

No entanto, poucos dias depois, devido à reacção que provocaram as suas palavras, veio 
“procurar dar o dito por não dito”, dizendo que queria referir era a empresas públicas. Mas à 
face da lei empresas públicas poderão ter capital privado. 
 

Para além da norma legal referida anteriormente, os Hospitais EPE “regem-se pelo direito privado, 
salvo no que estiver disposto no presente diploma e nos diplomas que tenham aprovado os 
respectivos estatutos” (artº7, nº1 do DL 558/99); são tutelados pelo Ministro das Finanças e da 
Saúde (artº 29); as“ relações entre empresas públicas e o Estado ou entre outros entes públicos 
não poderão resultar situações que, sob qualquer forma, sejam susceptíveis de impedir, falsear ou 
restringir a concorrência no todo ou em parte do território nacional” (artº 8º), o que significa que, 
para além do capital inicial e do pagamento dos cuidados de saúde feito com base numa tabela de 
preços, o Estado não poderá conceder subsídios, etc. como sucede nos Hospitais do SPA (Sector 
Público Administrativo) quando tal for necessário, o que aumentará a pressão económica sobre a 
gestão destes hospitais, etc. ; em resumo,  na prática, normas que não diferem das que regulavam 
os Hospitais SA. 

 
Para além disso, nos Hospitais EPE, tal como sucedia nos Hospitais SA, aplica-se o Código 
do Trabalho, ou seja, o contrato individual de trabalho que determina a destruição das 
carreiras dos profissionais de saúde as quais, por um lado, têm garantido uma qualidade 
mínima no serviço prestado às populações e, por outro lado,  defendido os profissionais de 
saúde contra pressões económicas e politicas que visam a degradação dos serviços de 
saúde. 
 
Igualmente na pág. 79 do Programa de governo do PS estabelece-se “dotar os hospitais 
públicos da gestão efectiva , prosseguindo o processo de empresarialização”, o que significa 
que se tenciona alargar o modelo de gestão introduzido nos Hospitais SA, agora Hospitais 
EPE,  aos restantes hospitais públicos.. 
 
Na mesma página do programa de governo consta a intenção de “rever o modelo das 
parcerias público –privadas (PPP) “, o que significa  que este processo, que consiste na 
entrega da exploração da saúde a grandes grupos económicos, de tão agrado destes, vai 
continuar com o governo PS. Nesse sentido, o ministro da Saúde do governo PS  já tornou 
público que a abertura de cinco novos hospitais seria feito no âmbito de parcerias público-
privadas. 
 
Para além de tudo isto, no Programa de  governo o PS comprometia a revogar o Decreto-Lei 
60/2003, dos centros de saúde, o que já fez. 
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C) A INTENÇÃO DE PRIVATIZAR A SEGURANÇA SOCIAL, A CRIAÇÃO DE GRAVES 
PROBLEMAS À SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DA SEGURANÇA SOCIAL, E A 

REDUÇÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES  

 

O sistema público de Segurança Social também sofreu um forte ataque por parte da maioria 
PSD/PP, enquanto foi governo, embora este não tenha tido tempo para implementar as 
medidas mais graves que aprovou.  
 
Apesar do ministro do Trabalho e da Segurança Social do governo PS ter afirmado que não 
iria implementar o tecto contributivo porque isso provocaria a descapitalização do sistema 
público de Segurança Social o que é verdade como se provará, o certo é enquanto a lei 
aprovado pelo governo PSD/PP se mantiver em vigor ela poderá ser aplicada. E é preciso não 
esquecer que o 1º ministro do mesmo governo, José Sócrates, durante a campanha eleitoral, 
também tomou o compromisso de não aumentar impostos, e logo que chegou ao governo 
uma das primeiras coisas que fez foi aumentar os impostos, nomeadamente aqueles que  
atingem mais os trabalhadores e outras classes desfavorecidas da população. 
 

  

a) A introdução de tectos contributivos, o desvio de receitas para fundos de 
pensões privados e a criação de  problemas graves de sustentabilidade 

financeira à Segurança Social 
 

A primeira medida que o governo PSD/PP tomou foi substituir a Lei 17/2000, a chamada Lei 
de Bases da Segurança Social, que tinha sido aprovado em 2000 pelo governo PS, por uma 
nova Lei de Bases, a Lei nº nº 32/2002. 
 

De acordo com o artº 46 da Lei 32/2002, de 20 de Dezembro de 2002, seriam introduzidos 
dois tectos contributivos (limites máximos, também chamados “plafond” do francês) a fixar por 
simples decreto regulamentar, portanto sem ter de passar pela Assembleia da República. O 
primeiro desses tectos está previsto no nº 1 do artº 46, e o segundo no nº 4 do mesmo artigo. 

Assim segundo o nº1 do artº 46 da Lei 32/2004 até ao 1º tecto contributivo que o governo 
fixará quando quiser constituirão receitas da segurança social “os montantes das 
contribuições dos trabalhadores por conta de outrem e das contribuições das entidades 
empregadoras “ que “é determinado pela incidência da taxa contributiva dos trabalhadores por 
conta de outrem sobre as remunerações”; portanto, até ao 1º tecto contributivo, os 
trabalhadores e as entidades patronais contribuiriam para a segurança social como tem 
acontecido até aqui (os trabalhadores descontando 11% nos seus salários, e as entidades 
patronais com o correspondente a 23,75% das remunerações pagas). 

E acima do 1º tecto contributivo? - O nº 2 do artº 46 estabelece que “acima do limite superior 
contributivo a percentagem da quotização (dos trabalhadores ) e da contribuição (empresas) 
devida corresponde às eventualidades (prestações ) sobre as quais não incide aquele limite, 
nos termos  a definir por lei”.  

E isto significa o seguinte: - Acima do 1º tecto contributivo trabalhadores e entidades patronais 
só serão obrigadas a contribuir para a segurança social em relação às prestações em que não 
existe tecto contributivo. Como a lei prevê que existirá um limite em relação às pensões de 
reforma, consequentemente trabalhadores e empresas poderão deixar de contribuir para a 
segurança social acima do 1º tecto contributivo para as pensões de reforma. E de acordo com 
dados constantes do documento apresentado por Bagão Félix em Junho de 2004, cerca de 
dois terços da Taxa Social Única (TSU) destina-se ao pagamento de pensões de reforma. Isto 
significa que as receitas destes dois terços da Taxa Social Única relativa à parte das 
remunerações superiores ao 1º tecto contributivo que vier a ser fixado pelo governo, que até 
aqui constituíam receitas da segurança social, seriam desviados para fundos de pensões, 
nomeadamente fundos de pensões privados. 

Assim, se esta lei for aplicada uma parte da pensão de reforma de cada trabalhador abrangido 
pelo tecto contributivo ficará dependente de aplicações feitas na bolsa, ou seja, da 
especulação bolsista, o que significa que nunca terá a certeza do que receberá e mesmo se 
receberá essa parcela da reforma. Para além disso, quando estiver doente ou desempregado, 
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como não descontará para o Fundo de Pensão, este facto determinará que a pensão que irá  
receber será muito inferior à que receberia se  a totalidade dos descontos tivessem sido 
entregues á Segurança Social, pois nesta o período de doença assim como o de desemprego 
contam para a formação da pensão de reforma.   

Desta forma, ou seja, desviando receitas do sistema público de Segurança Social, o governo 
PSD/PP tencionava resolver a diminuição do crescimento das receitas dos Fundos de 
Pensões, um negocio altamente lucrativo para a banca e para as seguradoras, à custas das 
pensões dos trabalhadores e da sustentabilidade da Segurança Social. 

Pouco tempo antes de abandonar o Ministério da Solidariedade Social e do Trabalho Bagão 
Félix apresentou uma proposta de tecto contributivo que, felizmente, não teve tempo para 
implementar. 

De acordo com essa proposta, em relação a todos os trabalhadores com remunerações 
mensais superiores a 6 salários mínimos (2.190 euros na altura), uma parte dos seus 
descontos (dois terços do valor dos seus descontos referente à parcela da sua remuneração 
que ultrapassasse os 6 salários mínimos) poderia  ser desviado da Segurança Social para ser 
aplicado em fundos de pensões privados (em relação aos trabalhadores com remuneração 
superior a 10 salários mínimos, a totalidade dos descontos da parcela que ultrapassasse os 
3.650 euros deixaria de entrar na Segurança Social). 
 

No entanto, estes limites de contribuições (plafonamentos) aplicar-se-iam aos trabalhadores 
que “iniciem a carreira contributiva após a entrada em vigor do regime”, ou seja, aos novos 
inscritos na Segurança Social que são na sua maioria jovens trabalhadores que estão muito 
longe da idade da reforma, assim como àqueles trabalhadores “que, à data da entrada em 
vigor do diploma, tenham idade igual ou inferior a 35 anos, e carreira contributiva não superior 
a 10 anos”, ou seja, àqueles cuja maioria só se reformariam daqui a 30 anos, isto é, quando 
completassem a idade de 65 anos. 
 

Isto significa, como é fácil de concluir, que se o “plafonamento” defendido por Bagão Félix 
fosse aplicado, a Segurança Social pública começaria a perder imediatamente receitas, cujo 
valor aumentaria todos os anos, só se verificando uma eventual redução das despesas com 
pensões quando os trabalhadores afectados pelo “plafonamento” se reformassem, ou seja, 
daqui a 30 ou mais anos. 
 

Em resumo, a regulamentação defendida por Bagão Félix para a Segurança Social pública 
pode-se traduzir da seguinte forma:- perda imediata, continua e crescente de receitas em 
beneficio dos fundos de pensões privados, criando assim para estes o mercado seguro que 
há muito tempo os grandes grupos económicos que os controlam reivindicam, em troca de 
uma eventual redução nas despesas da Segurança Social com pensões mais baixas só daqui 
a 30 ou mais anos. É evidente que uma solução desta natureza só criaria dificuldades 
financeiras acrescidas à Segurança Social pondo em perigo a sua sustentabilidade financeira 
futura e o pagamento das pensões a todos aqueles que se reformassem nos próximos 30 
anos. 
 
 
 

A Segurança Social pública seria assim descapitalizada de um  gigantesco valor em beneficio 
dos fundos de pensões privados controlados pelos grandes grupos económicos. E é esse 
valor que se vai procurar apresentar seguidamente utilizando no seu cálculo os dados 
apresentados pelo próprio Bagão Félix. 
 

Assim de acordo com o documento apresentado pelo ex-ministro  na 2ª quinzena de Junho de 
2004 (págs. 7 e 8), cerca de 90.000 trabalhadores tinham já  remunerações permanentes 
superiores a 6 salários mínimos, e destes cerca de 23% têm idade inferior a 35 anos, ou seja, 
cerca de 19.000 é que seriam abrangidos pelo regime opcional.  
 

Estes dados levantam logo à partida sérias dúvidas. E para concluir isso basta ter presente o 
seguinte. 
 
O número de pessoas inscritas na Segurança Social a descontar rondava os 3 milhões no fim 
de 2003. Segundo os dados apresentados apenas 99.000, ou seja, somente 3,3% declaravam 
remunerações superiores a 6 salários mínimos e destes apenas 0,6% do total de inscritos 
tinham menos de 35 anos. É uma percentagem surpreendentemente reduzida. E a duvida 
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sobre a credibilidade dos dados apresentados por Bagão Félix é maior  quando este não 
divulgou os estudos com base nos quais chegou às conclusões que apresentou. 
  
Mas segundo os dados apresentados pelo então Ministério da Solidariedade Social e do 
Trabalho a perda de receita seria de 0,77% do valor das contribuições em 2005 crescendo 
todos os anos até alcançar 4,25% em 2050. No entanto, fez-se a simulação apenas para o 
período compreendido entre 2005 e 2035, que é o período em que a Segurança Social 
perderia de uma forma continua e crescente receita sem se verificar qualquer  redução nas 
despesas com pensões pelas razões já referidas anteriormente. 
 
Para isso tomou-se como base os valores de perda de receita dos anos extremos 
apresentados pelo próprio Bagão Félix (2005 e 2050) e admitiu-se um crescimento médio das 
receitas de contribuições para Segurança Social de 3,5% ao ano, que não é elevado, tendo-se 
obtido os valores de perda anual de receita que constam do quadro seguinte (Coluna com o 
titulo “Receita perdida – MSST”).. 
 
Como o cálculo de perda de receita realizado pelo Ministério teve apenas como base as 
chamadas “remunerações permanentes”, e como estas representam, em média,  cerca de 
80% dos ganhos mensais dos trabalhadores, corrigiram-se os cálculos de perda de receita 
realizados pelo Ministério da Solidariedade Social e do Trabalho que estão naturalmente 
subestimados, obtendo-se os valores de perda de receita que constam também do quadro 
seguinte na coluna com o titulo “ Receita perdida corrigida” 
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QUADRO LXIX – Estimativa das receitas perdidas pela Segurança Social no período 2005-2035 em beneficio 
dos Fundos de Pensões se a proposta de tecto contributivo de Bagão Félix tivesse sido aplicada 

  Contribuições Perda percentual de Contribuições Receita perdida - Milhões euros 

ANOS Milhões euros MSST Corrigida MSST Corrigida 

2005 11.400 0,77% 0,92% 88 105 

2006 11.799 0,85% 1,02% 100 120 

2007 12.212 0,92% 1,11% 113 136 

2008 12.639 1,00% 1,20% 127 152 

2009 13.082 1,08% 1,30% 141 170 

2010 13.540 1,16% 1,39% 156 188 

2011 14.014 1,23% 1,48% 173 208 

2012 14.504 1,31% 1,58% 190 228 

2013 15.012 1,39% 1,67% 208 250 

2014 15.537 1,46% 1,76% 227 274 

2015 16.081 1,54% 1,85% 248 298 

2016 16.644 1,62% 1,95% 269 324 

2017 17.226 1,69% 2,04% 292 351 

2018 17.829 1,77% 2,13% 316 380 

2019 18.453 1,85% 2,23% 341 411 

2020 19.099 1,93% 2,32% 368 443 

2021 19.767 2,00% 2,41% 396 477 

2022 20.459 2,08% 2,51% 425 513 

2023 21.175 2,16% 2,60% 457 550 

2024 21.917 2,23% 2,69% 489 590 

2025 22.684 2,31% 2,78% 524 632 

2026 23.478 2,39% 2,88% 560 675 

2027 24.299 2,46% 2,97% 599 722 

2028 25.150 2,54% 3,06% 639 770 

2029 26.030 2,62% 3,16% 681 822 

2030 26.941 2,70% 3,25% 726 875 

2031 27.884 2,77% 3,34% 773 932 

2032 28.860 2,85% 3,44% 822 991 

2033 29.870 2,93% 3,53% 874 1.054 

2034 30.915 3,00% 3,62% 928 1.119 

2035 31.997 3,08% 3,71% 986 1.188 

TOTAL 620.496     13.235 15.948 

  Milhões contos   Milhões contos 

TOTAL 124.398   2.653 3.197 

        2,1% 2,6% 
 

 
Como mostram os dados do quadro anterior, a perda receita situar-se-ia entre  13.235 milhões 
de euros (2.653 milhões de contos) e 15.948 milhões de euros (3.197 milhões de contos) a 
preços de 2004, o que é um valor muito elevado. 
 
Em resumo, se fosse imposto um tecto contributivo, como o preconizado por Bagão Félix, a 
todos os trabalhadores com remunerações superiores a 6 salários mínimos nacionais, que em 
2004  já eram cerca de  1% dos beneficiários do sistema público, e utilizando as projecções 
do próprio governo PSD/PP, rapidamente conclui-se que a Segurança Social pública perderia 
receitas que poderiam atingir quase 16.000 milhões de euros a preços de 2004 durante um 
período em que não se verificaria qualquer diminuição de despesas com pensões. Em 
contrapartida o mercado dos fundos de pensões privados controlados na sua quase totalidade 
pelos bancos e companhias de seguros aumentaria em igual montante.  
 
Para que se possa ficar com uma ideia mais clara dos benefícios que isso representaria para 
os grandes grupos económicos basta dizer que, de acordo com dados divulgados pelo 
Instituto de Seguros de Portugal, em 2004, os valores geridos pelas sociedades gestoras de 
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fundos de pensões atingiam no fim do ano de 2003 cerca de 16.200 milhões de euros, 
portanto um valor a preços correntes quase igual àquele que seria desviado da Segurança 
Social.   
 
São valores muito elevados que interessa comparar  com os estimados pela  Comissão do 
Livro Branco da Segurança Social.  
 
De acordo com a Comissão a criação de um regime opcional “a partir dos cinco salários 
mínimos, para beneficiários com 50 ou menos anos de idade … irá implicar uma perda global 
de receitas de cerca de 536 milhões de contos”, o que é um valor muito inferior ao constante 
do quadro anterior, mas que criara já fortes apreensões à Comissão, nomeadamente saber 
como seria suportada financeiramente a perda de receita do período de transição,  em que ela 
seria imediata e sempre crescente sem que se verificasse qualquer redução de despesas com 
pensões. 
 
É importante registar que no documento de Bagão Félix não aparece qualquer referência a 
este problema que, segundo a própria comissão oficial do Livro Branco da Segurança Social 
constitui um dos problemas mais graves da introdução do “plafonamento”, o que mostra  
também que Bagão Félix não estava nada preocupado com a situação financeira da 
Segurança Social e com os problemas que tal medida criaria a esta.  
 
Para terminar interessa recordar as conclusões da Comissão do Livro Branco da Segurança 
Social sobre a introdução do “plafonamento” das contribuições na Segurança Social em 
Portugal. 
 
Segundo a Comissão do Livro Branco da Segurança Social, “ o plafonamento das 
contribuições constituirá uma medida curativa com resultados pouco visíveis no reequilíbrio 
económico do sistema , já que não só mantém a perspectiva de ruptura financeira do sistema, 
como poderão criar ainda maiores dificuldades financeiras adicionais no médio prazo…” (pág. 
134, Livro Branco da Segurança Social)..  
 
Este exemplo serve para tornar claro as consequências para o sistema público de Segurança 
Social que representaria a introdução de um tecto contributivo, também conhecido por 
“plafonamento”, e os benefícios que teriam os fundos de pensões privados, controlados 
maioritariamente pelos grandes grupos económicos, através dos seus bancos e companhias 
de seguros.   
 

 

b) A falsa convergência das pensões mínimas para o salário mínimo 
nacional 

Uma das maiores manipulações feitas pelo governo PSD/PP e, nomeadamente, por Paulo 
Portas, foi a chamada convergência das pensões mínimas para o salário mínimo nacional. 
Muitos portugueses e, nomeadamente, os reformados, pensaram que até a 2007 as pensões 
mínimas de reforma seriam iguais ao salário mínimo nacional. Isso não corresponde à 
verdade como se prova analisando a Lei 32/2002 aprovada pelo governo PSD/PP 
 

Assim, de acordo com o artº 38 da Lei nº 32/2002, no ano 2007 ou mesmo no ano 2008 seria 
apenas garantido aos reformados do regime geral  o seguinte: 

a) Aos que se tenham reformado com uma carreira contributiva até 14 anos, a sua    
pensão não será inferior a 65% de 89% do salário mínimo, ou seja, seria igual a 
apenas  a 57,85% do valor do salário mínimo nacional.  

. 

b) Aos com uma carreira contributiva entre 15 e 20 anos , a pensão não seria inferior a  
72,5% de 89% da salário mínimo nacional, ou seja, a 64,5% do salário mínimo 
nacional. 
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c) Aos com 21 a 30 anos de descontos, a pensão não seria inferior a 80% de 89% do 
SMN, ou seja, igual a 72,5% do salário mínimo nacional. 

 

d) Aos com mais de 30 anos de descontos, uma pensão não inferior a 89% do salário 
mínimo nacional, ou seja, seria igual a 89% do salário mínimo nacional.   

 

Por outro lado, de acordo com o nº1 do  artº 59 da Lei nº 2002 a pensão social atingirá  em 
2007, podendo ser adiado para 2008, um  valor que “ não pode ser inferior a 50% da 
remuneração mínima mensal garantida à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem 
deduzida da quotização correspondente à taxa contributiva normal dos trabalhadores por 
conta de outrem ”,  ou seja,  a 50% de 89% do Salário Mínimo Nacional. Isto significa  que em 
2007 a pensão social mínima só seria igual a 44,5% do salário mínimo nacional, portanto a 
convergência não ultrapassaria os 44,5% daquele salário. 

 

E o nº2 do artº 59 da Lei nº 32/2002 estabelece que os pensionistas do regime especial de 
segurança social das actividades agrícolas receberão em 2007, ou em 2008 já que poderá ser 
também adiado para este último ano, um pensão que “não pode ser inferior a 60% do valor da 
remuneração mínima mensal garantida à generalidade dos trabalhadores deduzida da 
quotização correspondente à taxa contributiva normal dos trabalhadores por conta de outrem”,  
ou seja,  a 60% de 89% do Salário Mínimo Nacional, isto é, a pensão mínima dos agrícolas 
seria em 2007 apenas igual a 53,4% do valor do salário mínimo nacional. 

 

Em resumo, é falso que em 2007 as pensões mínimas seriam iguais ao salário mínimo 
nacional. O governo PSD/PP e, nomeadamente Paulo Portas, quando falava em 
convergências das pensões, o que estava a dizer  é que as pensões mínimas teriam de ser 
iguais não a 100% do salário mínimo nacional como muitos portugueses foram levados a 
pensar, mas apenas a 50% ou mesmo menos como se acabou de mostrar. 

 

Para facilitar mesmo esta falsa convergência o PSD/PP, enquanto foi governo, aumentou o 
salário mínimo nacional menos do que a taxa de inflação. Em 2004, aumentou o salário 
mínimo nacional em 2,4% e , para 2005, em igual percentagem, o que determinou que os 
trabalhadores que recebem apenas o salário mínimo, por ex., a maioria dos trabalhadores 
têxteis, que são dos mais desfavorecidos, tenham perdido poder de compra pois a taxa de 
inflação em 2005 foi superior a 2,7%. Mas desta forma, não teve necessidade de aumentar 
muito as pensões mínimas para cumprir a falsa convergência das pensões de reforma com o 
salário mínimo nacional. 

 O governo PS não alterou estas normas constantes da lei de bases da Segurança Social 
aprovada pelo ex-governo PSD/PP. 

 

c) A promessa feita pelo 1º ministro, José Sócrates, de retirar os 
pensionistas do limiar de pobreza 

 
A promessa feita pelo eng. Sócrates durante a campanha eleitoral de aumentar as pensões 
mínimas para que todos os reformados não tivessem um rendimento inferior ao limiar de 
pobreza assemelha-se muito à convergência das pensões mínimas para o salário mínimo 
nacional do governo PSD/PP. E vai-se explicar porquê. 
 
Segundo o Eurostat, que é o serviço de estatística da União Europeia, o limiar da pobreza 
corresponde a 60% do rendimento disponível por habitante correspondente à mediana 
nacional.  
 
E a mediana, que é um conceito da Estatística, define-se da seguinte forma:- é “a primeira 
classe cuja frequência acumulada iguala ou excede a metade do número total de 
observações” .  
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Se utilizarmos esta definição para calcular a mediana dos ganhos médios dos trabalhadores 
em Portugal concluímos que ela corresponde a cerca de 89% da média dos ganhos. 
 
Com base nos dados do valor do Rendimento Disponível constante do Relatório do Banco de 
Portugal -  91.520 milhões euros em 2003 – estimamos que o rendimento disponível médio 
por habitante no nosso País,  em 2005,  deverá ter rondado os 657 euros por mês, 
considerando 14 meses por ano. Se depois utilizarmos a percentagem obtida anteriormente – 
89% - para calcular a mediana obtém-se 584 euros. Seguidamente determinamos 60% deste 
valor, obtém-se 350 euros que corresponde àquilo, que tecnicamente, se poderá considerar 
como um indicador do valor do limiar de pobreza em Portugal. O eng. Sócrates fala em 300 
euros mas não explica como chegou a esse valor.  
 
Segundo o Eurostat 20% da população portuguesa , ou seja, 2.100.000 portugueses vivem 
abaixo do limar da pobreza no nosso País. 
 
Por outro lado, de acordo com as Estatísticas da Segurança Social, em 2005, mais de 
1.190.000 reformados recebiam pensões inferiores a 350 euros por mês, e os que recebem 
pensões inferiores a 300 euros por mês rondava, também em 2005, 1.130.000. No entanto, o 
eng. Sócrates afirma que o número máximo de reformados que poderão ser beneficiados com 
uma pensão extraordinária, que não poderá ser superior a 90 euros por mês, serão apenas 
300.000, ou seja, pouco mais de um em cada quatro reformados com pensões inferiores a 
300 euros. 
 
E como tudo isto já não fosse suficiente, o programa do governo PS veio esclarecer que essa 
pensão extraordinária só poderá ser atribuída depois de uma análise rigorosa dos recursos de 
todos os reformados que se candidatarem a tal pensão, ou seja, depois de feita uma análise 
de todos os rendimentos de cada reformado (pensão, juros de depósitos bancários, rendas de 
propriedade) para se saber se o seu rendimento total ultrapassa ou não os 300 euros pois se 
ultrapassar mesmo que seja num euro já não terá direito à pensão extraordinária.   
 
É evidente que uma tal exigência determinará uma enorme acréscimo de trabalho para os 
serviços da Segurança Social, que já têm imensas dificuldades em corresponder às 
necessidades actuais (basta ter presente que levam  cerca de 3 meses para conceder o 
subsidio de desemprego aos desempregados com direito a ele), pois existem cerca de 
1.124.000 reformados com eventual direito a essa pensão, pois recebiam em 2005 uma 
pensão inferior a 300 euros por mês. É por esta razão que o próprio programa de governo diz 
que esta é uma medida para a legislatura, ou seja, para 4 anos, e os primeiros que poderão 
ser beneficiados serão os reformados com mais de 80 anos, cujo número é reduzido.  
  
Finalmente interessa recordar, que a garantia de uma pensão mínima de 300 euros, mesmo  
que o aumento na pensão não ultrapassasse os 90 euros por pensionista, mesmo assim o 
número de reformados que seriam beneficiados atingiria os 1.123.899 reformados, e o custo 
do aumento rondaria 1.230 milhões de euros logo no primeiro ano. 
 

Este aumento de encargos representa 11% do valor de todas as receitas que têm como fonte 
as contribuições das empresas e dos trabalhadores previstas para a Segurança Social em 
2005, e  2,46 vezes superior ao aumento das receitas com contribuições entre 2004 e 2005.  
 
 

XV- UMA POLITICA ORÇAMENTAL CEGA, DE OBSESSÃO DO DÉFICE E 
ANTICICLICA QUE AGRAVOU A CRISE ECONÓMICA E AS INJUSTIÇAS 

SOCIAIS  
 

A politica orçamental seguida no período 2002-2005 foi uma politica anti-cíclica, ou seja, numa 
altura em que se verificou uma contracção da economia o Estado, no lugar de ter uma politica 
expansionista visando dinamizar a economia, fez o contrário, reduziu as despesas, 
nomeadamente de investimento, o que só agravou a crise económica e as injustiças sociais. 
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E tudo isto associada a uma situação em que se verificou a nível da União Europeia, para 
onde são canalizadas cerca de 80% das exportações portuguesas, uma desaceleração 
económica, o que teve reflexos negativos nas exportações portuguesas. 
 

O quadro seguinte mostra a evolução entre 2003 e 2005 nas componentes mais importantes 
da despesa do Estado de acordo com os dados constantes do Relatório do OE2005. 
 
 

QUADRO LXX– Evolução das diversas componentes de despesas do Estado  2003-2005 

  Milhões euros % TOTAL Taxa variação Variação % 

RUBRICAS 2003 2004 2005 2003 2004 2005 2003-2004 2004-2005 2003- 2005 

Consumo intermédio 1.215 1.276 1.392 3,3% 3,4% 3,7% 5,0% 9,0% 14,5% 

Despesas Pessoal 11.595 11.629 11.675 31,3% 30,6% 30,6% 0,3% 0,4% 0,7% 

Prestações sociais 1.178 968 807 3,2% 2,5% 2,1% -17,8% -16,6% -31,4% 

Juros 3.828 3.994 4.097 10,3% 10,5% 10,8% 4,3% 2,6% 7,0% 

Subsídios 879 894 706 2,4% 2,3% 1,9% 1,7% -21,0% -19,6% 

Outras despesas 15.062 16.850 16.704 40,6% 44,3% 43,8% 11,9% -0,9% 10,9% 

Subtotal D.Correntes 33.757 35.612 35.381 91,1% 93,6% 92,9% 5,5% -0,6% 4,8% 

Despesas Capital 3.301 2.454 2.716 8,9% 6,4% 7,1% -25,7% 10,7% -17,7% 

TOTAL DESPESAS 37.059 38.066 38.097 100,0% 100,0% 100,0% 2,7% 0,1% 2,8% 

FONTE: Relatório da Proposta de Orçamento para 2005     

 
De acordo com as previsões para o ano 2005 constantes do quadro anterior, entre 2003 e 
2005, as Despesas com Pessoal cresceriam apenas 0,7% ( o que só seria possível com a 
redução do número de trabalhadores da função pública); as despesas com as Prestações 
Sociais diminuiriam em -31,4% (o que significaria mais reduções ) e os chamados subsídios 
sofreriam uma redução de -19,6%.  
 
Como estes últimos incluem as indemnizações compensatórias às empresas públicas de 
transportes, que por prestarem serviços à população a um preço abaixo do seu custo têm que 
receber uma compensação do Estado igual à diferença “Custos-Proveitos”, ou seja, o Estado 
tem de pagar a essas empresas indemnizações pela parte do custo que não é pago pelo 
utilizador, aquela diminuição só poderia determinar maiores aumentos dos preços de 
transportes. 
 
Mas também grave é a forte diminuição prevista  a nível de investimentos, ou seja, em relação 
às  Despesas de Capital. Estas seriam em 2005, em termos nominais, inferiores às de 2003, 
ano em que se tinha verificado uma quebra, em -17,7%, sendo a quebra em termos reais 
muito mais elevada.  
 
O quadro seguinte com as previsões das despesas do Estado com as funções sociais 
referentes aos anos 2004 e 2005 permite completar a análise anterior. 
 

QUADRO LXXI – Evolução e peso das despesas com as funções sociais do Estado 

  2004 2005 Variação PERCENTAGEM DA  

RUBRICAS Estimativa  Orçamento em % DA DESPESA TOTAL 

  Milhões € Milhões € 2004-05 2004 2005 

Educação 7.053,90 6.958,90 -1,3% 18,6% 16,6% 

Saúde 6.409,00 6.817,30 6,4% 16,9% 16,3% 

Segurança e acção social 7.457,10 8.059,50 8,1% 19,6% 19,2% 

Habitação e serviços colectivos 768,9 889,9 15,7% 2,0% 2,1% 

Serviços, Culturais, Recreativos, Religiosos 472,8 464,4 -1,8% 1,2% 1,1% 

FUNÇÕES SOCIAIS 22.161,70 23.190,00 4,6% 58,3% 55,3% 

DESPESA TOTAL 37.982,50 41.937,70 10,4% 100,0% 100,0% 

 FONTE: Relatório OE para 2005, pág. 49  
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A primeira conclusão que salta à vista dos dados do quadro anterior é que o aumento previsto 
nas despesas com as funções sociais do Estado entre 2004 e 2005  (+4,6%) é menos de 
metade do crescimento das despesas totais do Estado no mesmo período (10,4%). A 
segunda conclusão importante e mais grave é que as despesas com a Edução em 2005  
diminuiriam tanto em valores nominais (-1,3%) como em valores reais, sendo neste último 
caso, que é o mais importante muito superior (estimamos em -4%). E isto é grave tendo em 
conta o nível de escolaridade da população portuguesa, que é o mais baixo de toda a União 
Europeia, como se referiu anteriormente.  
 
Estas conclusões confirmam a ausência de objectivos claros e a falta de qualquer estratégia 
para fazer sair o País da grave crise em que se encontra mergulhado. 
 
No entanto, os dados do Orçamento para 2005 não são os verdadeiros valores da despesa 
final.  
 

Em 2004, de acordo com o artº 2 da Lei do Orçamento de 2004, foram cativadas (não podiam 
ser utilizadas, sem uma autorização especial do ministro das Finanças) 20% das despesas 
correntes e 15% das despesas de capital das verbas do Orçamento do Estado para o 
PIDACC (Plano da Investimentos do Estado). 
 

Mas em 2005, de acordo com a Lei do OE de 2005 ficariam cativas, ou seja, não poderiam ser 
utilizadas sem uma autorização especial do ministro das Finanças, não as percentagens 
anteriores, mas sim  21,4% de todas as verbas (correntes e de capital) para o PIDDAC, o que  
significaria um aumento da cativação de 7% em relação às despesas correntes e de 42,6% 
em relação às despesas de capital, ou seja, em relação aos investimentos. 
 

Para se ficar com uma ideia do que significa a cativação de 21,4% das despesas de capital 
constantes do Orçamento de Estado para 2005, que são 2.716 milhões de euros, interessa 
dizer que isso faz baixar o valor anterior para apenas 2.134,7 milhões de euros, o que 
significa um aumento de apenas 2,3% em relação à verba inscrita no OE de 2004, mesmo 
depois de retirar a esta os 15% de cativação previstas na lei do OE de 2004. Um aumento de 
2,3% no investimentos do Estado é inferior à taxa de inflação oficial prevista para 2005 que 
era de 2,7%, o que significava uma redução real do investimento do Estado numa altura em 
que ele é mais necessário do que nunca para fazer sair a Economia Portuguesa do estado de 
profunda desaceleração em que se encontra. 
 

Para além da disposição anterior, o mesmo artigo da Lei do OE para 2005 estabelecia que 
ficariam cativos 15% de todas as outras verbas com excepção das remunerações, juros , 
transferências para o SNS, para o Ensino Superior (portanto,  o Secundário e o Básico são 
afectados) e Administração Local e Regional e Segurança Social, quando em 2004 essa 
cativação tinha sido de 10%, portanto verificou-se em 2005 um aumento de 50% na parte das 
verbas que, embora constantes do Orçamento do Estado, não podiam ser utilizadas pelos 
serviços.  
 
Em resumo, os aumentos verificados nas verbas do OE para 2005 eram ilusórios e, em 
muitas, delas, verificavam-se cortes importantes em termos reais que irá afectar a actividade 
básica do Estado. Mas como veio confirmar o “Relatório Victor Constâncio” algumas das 
previsões constantes do Orçamento de Estado de 2005 não eram reais. 
 
Para além disso, de acordo com o Programa de Estabilidade e Crescimento para 2005-2009 o 
investimento público vai diminuir até pelo menos 2007, o que significa que provavelmente a 
crise económica e social se vai agravar.  
 
 
 

 
 
 

XVI- OS CUSTOS ECONÓMICOS DO AUMENTO RÁPIDO DO DESEMPREGO EM 
PORTUGAL CONTRIBUI PARA O DESIQUILIBRIO DAS FINANÇAS DO ESTADO 

 

Em  2004, o número de desempregados ultrapassou em Portugal o meio milhão de 
portugueses, segundo os dados do INE (no 1º Trimestre de 2005, como já se referiu, rondou 
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os 550.000 correspondente a uma taxa de desemprego de 10%, ou seja, pela primeira de dois 
dígitos). E este valor obtém-se  somando ao número oficial de desempregados os “Inactivos 
disponíveis ou desencorajados” e o “Subemprego visível” utilizando dados também divulgados 
pelo INE, que são desempregados efectivos mas que não são considerados nos valores 
oficiais de desemprego. 
 
No cálculo que a seguir se apresenta utilizou-se o  número de meio milhão de 
desempregados, que é um valor obtido para 2004 a partir de dados divulgados pelo INE para 
este ano, e foi com base nele que se estimou os custos económicos e financeiros para o País 
(PIB ou riqueza perdida), para os trabalhadores desempregados (salários não recebidos), 
para o Orçamento do Estado (receitas fiscais perdidas) e para a Segurança Social 
(contribuições não recebidas e subsídios de desemprego pagos) devido a esse elevado 
número de desempregados. É evidente que a subida para um valor superior a meio milhão de 
desempregados em 2005 apenas faz aumentar os custos calculados 
 
Os resultados desses cálculos constam do quadro seguinte. 
 

QUADRO LXXII – Valor da riqueza e dos salários perdidos, das contribuições não recebidas e 
valor dos subsídios de desemprego pagos pela Segurança Social : 2001-2004 

ANO  

PIB  Salários Contribuições Subsídios CUSTOS TOTAIS IVA 

Perdido perdidos E descontos Desemprego Milhões de euros Perdido 

Milhões Milhões perdidos pagos Para o Para os Para a Milhões 

  Euros Euros Milhões € Milhões € 

País (Par-
cela PIB 
perdido) 

 

Trabalha-
dores 

(Salários 
não 

recebidos) 

Segurança 
Social 

(contribuiçõe
s 

não 
recebidas) Euros 

2001 7.748 3.099 1.077 
869 7.748 3.099 1.946 573 

2002 10.121 4.048 1.406 980 10.121 4.048 2.386 749 

2003 12.240 4.896 1.701 1.477 12.240 4.896 3.178 906 

2004 14.050 5.620 1.953 1.662 14.050 5.620 3.615 1.040 

SOMA 44.159 17.663 6.137 4.988 44.159 17.663 11.125 3.268 
 

 

Como mostram os dados quadro anterior, devido ao desemprego, em 4 anos apenas (2001-
2004), o Pais perdeu riqueza (PIB) avaliada em 44.159 milhões de euros; o Estado perdeu, só 
a nível do IVA, receitas fiscais estimadas em 3.268 milhões de euros; os trabalhadores 
desempregados perderam  17.663 milhões de euros de salários que não receberam; e os 
custos para a Segurança Social, de contribuições não recebidas e de subsídios de 
desemprego que teve de pagar, totalizaram 11.125 milhões de euros. 
 
O crescimento rápido e os valores atingidos pelo desemprego em Portugal, é uma das causas 
importantes do desequilíbrio  das contas públicas e fica assim também claro que a solução 
estrutural do défice passa pelo combate efectivo ao desemprego, ou seja, pelo crescimento 
económico, e não por estrangular a economia como se verificará se a obsessão do défice 
continuar. 

 
 

XVII- A TRANSFORMAÇÃO DO DÉFICE NUM MITO TEM DETERMINADO O 
AGRAVAMENTO DA CRISE ECONÓMICA E SOCIAL E TEM SIDO UTILIZADO 

PARA ATACAR DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS PORTUGUESES  
 

O défice orçamental não é em si e por natureza sempre mau como se pretende fazer crer. 
Depende das causas desse défice. Se for para aumentar a capacidade produtiva do País, se 
for para resolver de uma forma permanente problemas sociais, o défice orçamental até pode 
ser justificável e necessário.  
 



Uma nova politica económica ao serviço das pessoas e de Portugal                                                   Pág.  121 

 

Eugénio Rosa - Economista 

Igualmente o défice orçamental não é por natureza e definição insustentável como também se 
pretende fazer crer e muitos facilmente se acredita. Depois do 25 de Abril Portugal já teve 
défices orçamentais superiores a 6,8% e o alarido foi menor. 
 
É certo que a estabilidade das finanças públicas é uma questão sem qualquer dúvida 
importante, mas mais grave e importante do que o défice é sem qualquer dúvida o grave 
problema do desemprego, a má distribuição da riqueza (a pior em toda a União Europeia que 
determina que mais de 2.100.000 portugueses vivam já abaixo do limiar da pobreza), a 
desaceleração económica bem como o elevado desequilíbrio permanente da balança 
comercial portuguesa que tem causas estruturais e que, por isso, não é certamente um 
problema temporário. E nada se tem feito de real, e continua-se a nada fazer de efectivo, para 
enfrentar e resolver estes problemas estruturais da economia e da sociedade portuguesa.  
 
Perante este contexto grave a primeira coisa que interessa fazer é desmistificar o problema do 
défice, e nomeadamente o défice abaixo de 3% imposto pela União Europeia . É preciso 
esclarecer que o País já teve défices maiores que os actuais e conseguiu ultrapassar a 
situação  
 
Os dados do quadro seguinte, que são dados oficiais: uns publicados pelo Eurostat, e outros 
constantes do relatório elaborado por Victor Constâncio, provam isso. 
 

QUADRO LXXIII – Evolução do défice, da divida pública e da taxa de crescimento económico em 
Portugal e nos 15 países da União Europeia entre 1993 e 2005 

PAIS DESIGNAÇÃO  PSD (C. Silva) PS (Guterres) PSD/PP PS 

  1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2005 

Portugal 
(Eurostat) 

Défice da Administração 
Pública (%PIB) -8.9 -6.6 -4.5 -4.0 -3.0 -2.6 -2.8 -2.8 -4,4 -2,7 -2,8   

Portugal 
(V:Constancio) 

Défice real da 
Administração Pública (% 
do PIB) -8,1 -7,7 -5,5 -4,8 -4,0 -3,2 -2,8 -3,2 -4,4 -4,1 -5,4 -6,8 

UE15 (Euroatat) Défice da Administração 
Pública (%PIB) 

  

    4,2
 
 -2,4 -1,6 -0,7 1,0

 
 -1,1 -2,1 -2,7   

Portugal(Eurostat)  Divida Pública (% do PIB) 59,1 62,1 64,3 62,9 59 55 54,3 53,3 55,8 58,4  60,3    

UE15(Eurostat) Divida Pública (% do PIB)   66,4
 
 70,8

 
 72,6

 
 71,0

 
 68,9 67,9 64,1

 
 63,3

 
 62,7

 
 64,3

 
   

Portugal 
(Eurostat) Taxa de crescimento real 

do PIB (%PIB) -0,7 1,5 2,3 3,5 4 4,6 3,8 3,4 1,7 0,4 -1,1 1,0 

Portugal 
(V.Constancio) 

Taxa de crescimento real 
do PIB (%PIB) -2,0  +0,9  4,3 3,5 4 4,6 3,8 3,4 1,7 0,4 -1,1   

UE15 
Taxa de crescimento real do 
PIB (%PIB)     2,4 1,6 2,5 2,9 2,9 3,6 1,7 1 0,8   

FONTE:  1993-2004: Eurostat – 2005; Relatório da Comissão para análise da situação orçamental –V. Constâncio 

  
Nos últimos três anos de governo de Cavaco Silva os défices situaram-se entre -8,9% e -4,5% 
do PIB segundo o Eurostat, e entre  -8,1% e -5,5% do PIB segundo o relatório elaborado por 
Victor Constâncio. E a partir desses anos sempre se verificaram défices que variaram entre -
2,8% do PIB (o mais baixo  foi o de 1999 ) e o previsto para 2005 por Victor Constâncio (-
6,8%). Mas em relação a 2005 está-se a utilizar uma previsão, e como a experiência tem 
mostrado tanto o governo como o Banco de Portugal erram com frequência crescente (quase 
todos os meses mudam a previsão sobre o crescimento da Economia Portuguesa). 
 

Mesmo com estes défices no passado, a Economia Portuguesa registou em vários anos taxas 
de crescimento económico bastante elevadas (por ex., em 1998, com défices entre -3,2% e -
2,6% registou uma taxa de crescimento que atingiu +4,6% do PIB).  
 

Assim, o problema do défice e do crescimento económico é uma questão complexa que deve 
ser tratada de uma forma inteligente e não cega. E muito menos deve-se utilizar com ligeireza 
o termo “défice insustentável”, porque pode haver défices de 6% ou mais por cento que não 
são insustentáveis. Ao fazê-lo está-se a generalizar e a aceitar implicitamente os critérios da 
União Europeia, que estão não só a estrangular a Economia Portuguesa mas também toda a 
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economia da União Europeia como provam as baixas taxas médias de crescimento da U.E. 
muito inferiores à de países não pertencentes ao espaço europeu.    
 

 Não se pode reduzir o problema central do País, nem o problema das contas públicas, a uma 
mera operação contabilística DESPESAS = RECEITAS, como fazia Salazar, pois não será 
desta forma que se resolverá  a grave crise que o País enfrenta, pois nunca acontecerá  que 
estabelecendo essa igualdade contabilística , os restantes problemas – desemprego, má 
distribuição da riqueza, recessão económica, etc. – se resolverão automaticamente como 
muitos pensam ou mesmo defendem. 
 

Para além disso, ao aceitar-se que o problema mais importante do País é o  problema do 
défice , porque ele é insustentável ou porque a Comissão Europeia obriga a isso, e a aceitar 
todos os sacrifícios daí decorrentes (as chamadas “medidas duras” que atingem sempre os 
mesmos); repetindo, a aceitar-se que o problema mais grave é o défice, porque ele é 
insustentável, está-se implicitamente a admitir que as pessoas devem servir a economia, 
sujeitarem-se e sacrificarem-se mesmo a ela, e não que a economia existe para servir as 
pessoas. 
 
 
 

XVIII- O PROGRAMA DE ESTABILIDADE E CRESCIMENTO PARA 2005-2009 
APRESENTADA PELO GOVERNO DO PS É  UM PROGRAMA DE REDUÇÃO DO 

INVESTIMENTO E DE PROVÁVEL ESTAGNAÇÃO ECONÓMICA 

 
O governo do PS de José Sócrates apresentou, no inicio de Junho de 2005, um “Programa de 
Estabilidade e Crescimento:.2005-2009” (PEC2005-2009). A razão utilizada para o apresentar é 
que ele é necessário para cumprir o défice de 3% exigido pela U.E., associando desta forma, aos 
olhos dos portugueses, as consequências desse programa à União Europeia. 
 
No Programa começa-se por afirmar que o objectivo “para o período 2005-2009” é “retomar a 
convergência com a média Europeia e alcançar em 2009 um crescimento do PIB de 3%” (pág. 5) , 
mas logo  a seguir diz-se que isso terá de ser alcançado sob “uma fortíssima redução do défice 
dos actuais 6,8% para um valor abaixo dos 3% já em 2008 e um esforço de redução da divida 
pública, dos actuais 67% para 64,6% em 2009” (pág. 5), ou seja, o primeiro objectivo tem-se de 
submeter ao seguindo. 
 

E esta conclusão ainda se torna mais evidente se  se tiver presente que, de acordo com o próprio 
programa,  “o objectivo de médio prazo desejável deveria corresponder, no caso português, a um 
défice subjacente de cerca de 0,5% do PIB”, mas “o défice subjacente projectado para 2009 será 
ainda de 1,6% do PIB” (pág. 5). A obsessão pelo défice continua e a intenção de o reduzir em 
apenas 3 anos para  um valor  inferior mesmo a 3% (2005: -6,2%; 2006:-4,6%; 2007:-3,9%; e 
2008:-2,8%; pág. 3), portanto um redução muito grande num período muito curto de tempo, e 
ainda por cima num período de grave crise económica do País e de baixo crescimento económico 
na U.E. de que Portugal está profundamente dependente em termos de comercio externo (cerca 
de 80% das exportações portuguesas) poderá ter consequências e económicas e sociais graves. 
E isto porque poderá determinar desaceleração e mesmo recessão económica e  rupturas e 
confrontos sociais, com a toda a instabilidade social daí resultante, o que terá também 
consequências económicas e financeiras importantes. 
 

 

A análise atenta das medidas mais importantes constantes do PEC2005-2009 apresentado pelo 
governo confirma que a preocupação fundamental, para não dizer mesmo exclusiva,  é a redução 
do défice orçamental. 
 

Assim, o governo propõe-se  implementar medidas na área da saúde, da educação, das finanças 
locais, da segurança social (dos funcionários públicos e dos trabalhadores em geral), de aumento 
de impostos, na área da Administração Pública, no domínio das privatizações, e mesmo no campo 
dos investimentos, que são fundamentais  para fazer sair o País da estagnação económica em 
que ainda se encontra, cujos objectivos são sempre , e fundamentalmente, para não dizer mesmo 
exclusivamente,  a redução do défice orçamental. E chega-se mesmo ao ponto de ameaçar que se 
as medidas previstas não forem suficientes para reduzir o défice para os valores previstos, o 
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governo “compromete-se a adoptar medidas adicionais de forma a manter, mesmo em condições 
menos favoráveis, o objectivo de conseguir um défice público inferior a 3% do PIB em 2008” (pág. 
12)., ou melhor, de -1,6% em 2009 (pág.5), portanto sem olhar às consequências económicas e 
sociais que essas medidas poderão acarretar.  
 

A obsessão pelo défice é clara, e o governo pretende sacrificar ainda mais a Economia 
Portuguesa e o já baixo nível de vida dos trabalhadores e de outras camadas desfavorecidas da 
população para cumprir os valores do défice exigidos pela União Europeia.    
 

A nível económico, no campo da criação de emprego, de aumentos de salários e das pensões, de 
combate às graves desigualdades existentes no nosso País, não se encontra prevista qualquer 
medida no Programa de Estabilidade e Crescimento para o período 2005-2009 com significado 
que possa inverter o perigoso estado de desaceleração e mesmo de recessão económica e de 
redução das condições de vida em que o País se encontra mergulhado há vários anos.   
 
 

No campo da Administração Pública, uma área que é extensamente tratada no PEC2005-2009, as 
medidas constantes do Programa de Estabilização e Emprego são essencialmente medidas 
visando a redução pura e simples de despesas e não têm como objectivo aumentar a qualidade, 
eficiência e eficácia dos serviços públicos prestados à população.  
 
Para além disso, a sua natureza e a forma como foram anunciadas essas medidas determinaram 
grande instabilidade nos trabalhadores com reflexos negativos na qualidade dos serviços 
prestados à população.  
 

Assim, e com esse objectivo, o governo encomendou a consultores externos, naturalmente com 
reduzida experiência e conhecimentos do que são serviços públicos, auditorias cujo objectivo mais 
importante era a redução de consumos e de pessoal. 
 

Chegou-se ao ponto de fixar no próprio PEC2005-2009, como objectivo, antes mesmo de terminar 
as referidas auditorias, “uma redução, ao longo da legislatura, de 10% dos consumos intermédios 
do conjunto da Administração Pública (pág. 35 ).  
 

Na área do Pessoal, e com idêntico objectivo, o governo pretende dinamizar a chamada “Bolsa de 
Supranumerários” para onde pretende atirar todos “os trabalhadores considerados excedentários 
ou inadequados ao serviço” (pág. 35 do PEC2005-2009), acenando já com as seguintes medidas 
contra eles: “Ao fim de 3 meses, os funcionários perderão o chamado vencimento de exercício, 
que corresponde a um sexto do seu vencimento. Enquanto na bolsa, um funcionário não poderá 
recusar uma proposta de colocação, em condições a estabelecer, sob pena de perder o vinculo à 
função pública. E  como incentivo à saída da Administração Pública para o sector privado” acena-
se “ com “o direito automático a usufruir de licenças sem vencimento “ (págs. 35 e 36). Os 
objectivos são claros: o governo pretende descartar-se daqueles trabalhadores que sejam 
considerados pelas chefias, muitas delas da confiança politica do governo porque foram por ele 
nomeadas,  “excedentários ou inadequados aos serviço”. 
 

Na área das carreiras profissionais dos trabalhadores, o governo pretende congelar de uma forma 
generalizada as progressões nas carreiras até ao fim de 2006 (com esse objectivo até já elaborou 
um projecto de lei) e “reformar profundamente o sistema de carreiras e remunerações até ao final 
de 2006, reduzindo substancialmente o número de carreiras, bem como limitando drasticamente 
os elementos de progressão automática actualmente existentes” (pág. 36).  
 

Neste campo existe já uma experiência  com os mesmos objectivos, que não avançou devido à 
oposição generalizada dos sindicatos, que foi a proposta de ACT para os Hospitais SA, agora 
chamados Hospitais EPE, apresentada aos Sindicatos pelo Ministério da Saúde.. E os objectivos 
eram nomeadamente os seguintes: (a) Redução do valor hora que se pretendia pagar aos 
profissionais de saúde que variava entre -30% (médicos ) e -10% (restantes trabalhadores); (b) 
Criação de categorias com outros nomes, onde em cada uma se incluía um grande número de 
profissões actuais (por ex., a nova categoria “ Especialistas de serviço de suporte” incluía as 
anteriores categorias “Especialistas de informática”, “Técnicos de informática” e “Pessoal Técnico 
do Regime geral”, etc,), com redução dos níveis, o que determinava que trabalhadores com 
diferentes especializações fossem obrigados a realizar, indiferentemente, todas as funções. Esta 
situação associado a uma redução para apenas 4 níveis e ao aumento do horário semanal de 
trabalho determinava um redução significativa no valor hora já pago a esses profissionais. Foi o 1º 
caso, em toda a história da contratação colectiva em Portugal, que uma entidade patronal, neste 
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caso o Ministério da Saúde, apresentou uma proposta de ACT em que defendia uma redução 
nominal do valor pago aos profissionais de saúde.          
 

A juntar a tudo isto existe ainda  intenção de impor, durante o período compreendido entre 2005-
2009,  uma “actualização da tabela salarial em 2% ao ano” como consta do PEC2005-2009, (pág. 
49), quando no mesmo documento se prevê uma taxa de inflação superior em todo o período 
(2,7% em 2005; 2,9% em 2006; e em todos os restantes  anos, uma taxa de inflação de 2,5 ao 
ano; pág. 54).  
 

O governo, de acordo com o que consta PEC2005-2009, pretende introduzir no sistema de 
segurança social dos trabalhadores da Administração Pública alterações significativas. 
 
Como se sabe, em 1993, o governo do PSD/PP de Cavaco Silva então em funções decidiu que 
todos os trabalhadores que entrassem para a Administração Pública depois de 1 de Setembro 
daquele ano ficariam abrangidos pelo Regime Geral da Segurança, portanto pelo regime que se 
aplica aos trabalhadores do sistema privado (reforma aos 65 anos, 2% do salário pensionável por 
cada ano de descontos para a Segurança Social, máximo de reforma 80% do salário pensionável). 
No entanto,  respeitou os direitos adquiridos pois o novo regime não se aplicava aos trabalhadores 
que entraram para a Administração Publica antes de 1 de Setembro de 1993. Agora a intenção do 
governo é claramente a de não respeitar os direitos adquiridos dos trabalhadores que entraram 
antes de 1993. 
 

E as alterações que pretende introduzir e que foram anunciadas são nomeadamente as seguintes: 
(1) Até ao fim de 2005 aplicar-se-ia o sistema actual, ou seja, reforma aos 60 anos de idade, com 
36 anos de serviço, uma pensão igual a 90% do vencimento  que se estava a receber, e por cada 
ano a menos de 60 anos uma redução de 4,5% na pensão a que o trabalhador  tinha direito se tal 
desconto não fosse feito (2) A partir de 31 de Dezembro de 2005, por cada ano que passasse 
aquele limite dos 60 anos em que se poderia reformar seria aumentado em seis meses (no fim de 
2006, a idade de reforma passará para 60,5 anos e assim sucessivamente até atingir os 65 anos), 
e a pensão referente a este período (depois de 31.12.2005) seria calculado da mesma forma que  
a dos trabalhadores do regime geral, ou seja, multiplicando o número de anos deste período por 
2% e pelo chamado salário pensionável que se obtém actualizando com base no Índice de Preços 
os salários destes período e depois calculando o salário médio; ( c ) No caso do trabalhador ter 
realizado anos de serviço antes e de pois de 31.12.2005, seriam calculados dois valores de 
pensões – uma pensão (p1) referente ao período até 31.12.35 calculada utilizando o método de 
cálculo até a esta data da pensão na função pública; a outra pensão (p2) relativa ao período 
posterior a 31.12.2005 que seria determinada utilizando o método de cálculo actual da pensão dos 
trabalhadores do regime geral da Segurança Social -  e a pensão final que o trabalhador receberia 
seria a que se obtém com base numa média ponderada, em que os pesos a atribuir a cada uma 
das pensões seriam o número de anos de serviço até 31.12.2005 (n1),  e o número de anos de 
serviço depois de 31.12.2005 (n2). Assim a formula de cálculo final seria a de uma média 
ponderada que, neste caso, era a seguinte : ((p1 x n1) + (p2 x n2))/ (n1+n2) 
 

As alterações que o governo pretende impor na segurança social destes trabalhadores 
determinariam duas perdas para eles : a primeira, seria o aumento da idade de reforma de 60 para 
65 anos; a segunda, que não é menos importante, seria a de que por cada ano de serviço 
receberiam um valor de pensão correspondente apenas a 2% do salário pensionável e não a 2,5% 
como acontece no sistema de cálculo que vigorava na Administração Pública (os 2,5% obtém-se 
dividindo os 90% de vencimento a que têm direito por 36 anos de serviço), do último vencimento 
como sucede actualmente, o que significa uma diminuição de 20% na pensão por cada ano de 
serviço.    
      

Paralelamente, na pág. 39 do próprio PEC, e em relação à segurança social dos trabalhadores do 
sector privado (Regime Geral)  confessa-se que “de modo a habilitar o governo a tomar as 
medidas mais adequadas nesta área foi criado um grupo de trabalho encarregado de estudar e 
avaliar as diferentes alternativas de medidas, que deverá entregar a sua avaliação no último 
trimestre do corrente ano” (2005). E o próprio programa indica  as medidas que espera que sejam 
apresentadas . “estas medidas visarão aumentar a sustentabilidade do sistema a longo prazo, 
tendo em conta a evolução da esperança de vida” (pág. 39).   Na pág. 37 do programa diz-se que 
“a esperança de vida à nascença, actualmente superior a superior a 77 anos, tem crescido de uma 
forma sustentada , cerca de 10 anos nas últimas três décadas”. Portanto, na continuação do que 
consta no programa eleitoral do PS, tudo aponta para que esteja na mesa a discussão do aumento 
da idade de reforma para além dos 65 anos. No entanto, o programa esquece-se de referir que a 
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previsão para o futuro já não é de um crescimento semelhante da esperança de vida, e que as 
despesas resultantes do envelhecimento da população são em parte compensadas com a 
diminuição da população mais jovem, e outra parte  com o aumento da riqueza criada por cada 
trabalhador resultante do desenvolvimento cientifico e tecnológico.  
 

Mas o que parece evidente é que se está a preparar um segunda versão de “Relatório 
Constâncio”, cujas conclusões seriam também mais ou menos já conhecidas, como sucedeu com 
o 1º relatório, e que visa “habilitar o governo a tomar medidas” em relação ao Regime Geral da 
Segurança Social, como se afirma no próprio PEC2005-2009. 

 

Na área da saúde, e como se refere na pág. 42 do próprio PEC2005-2009 o governo tenciona 
extinguir a “bonificação de 10% na comparticipação dos medicamentos genéricos” e rever  o  
“escalão A de comparticipação de medicamentos, com passagem de 100% para 95%, e o 
reembolso do valor pago “a mais “ pelos doentes crónicos só se faria mediante prova de meios, 
nas situações de rendimento igual ou inferior ao salário mínimo nacional”, que impediria muitos 
doentes de receber o reembolso pois a prova de recursos seria difícil de fazer. Em conclusão, o 
que parece que vai acontecer é  um aumento de preços dos medicamentos abrangidos que variará 
entre 5% e 10%.  
 

Para compensar, e fundamentalmente para ser utilizado a nível dos media, o governo prometeu 
uma baixa de preços dos medicamentos comparticipados de 3% que seria suportado pelas 
farmácias e comerciantes de medicamentos.  

 

Um aspecto que surpreende em todo o  Programa de Estabilidade e Crescimento apresentado 
pelo governo PS para o período compreendido entre 2005 e 2009 é ausência quase total de 
objectivos e de medidas para reactivar o crescimento económico e para combater o grave 
problema do desemprego que atingiu , no 1º trimestre de 2005, cerca de 550.000 portugueses, o 
que corresponde a cerca de 10% da população activa. Estes problemas – estagnação económica 
e aumento vertiginoso do emprego -  é como não existissem para o governo. 
 

As únicas referências que se podem considerar relacionadas com o crescimento económico são 
relativas aos investimento, e mesmos estas são negativas. 
 

Assim, no inicio do PEC2005-2009  afirma-se que “o investimento público aumentará em média 
15% ao ano ao longo da legislatura, compensando parcialmente a redução de fundos estruturais” 
(pág. 7); portanto, o aumento do investimento público nacional nem conseguirá compensar a 
redução prevista no investimento público total, que inclui a parte nacional e a parte financiada com 
fundos comunitários, o que determinará uma diminuição o investimento total público, que nos 
últimos anos tem sido insuficiente para reactivar o crescimento económico. 
 

Depois, na pág. 44 do PEC2005-2009 apenas prevê-se que “o esforço de modernização e 
conservação das infra-estruturas, as politicas de solidariedade nacional em apoio ao 
desenvolvimento regional, incluindo através das SCUTS e da contrapartida nacional para os 
investimentos financiados pelos fundos comunitários”, tudo isto  seja financiado apenas com “um 
aumento faseado do imposto sobre produtos petrolíferos (ISP) de 2,5 cêntimos por litro em média 
a serem introduzidos em 1 de Janeiro de 2006, 2007 e 2008).”       
 

Finalmente, na pág. 52, afirma-se mesmo que “o investimento público (abstraindo venda de activos 
) sofrerá mesmo alguma redução real até 2007”. 
 

Continuando-se a verificar uma quebra no investimento público pelo menos até 2007, como se  
reconhece no próprio PEC2005-2009, como é que se poderá pensar num crescimento continuado 
e sempre crescente da Economia Portuguesa como se prevê no Programa de Estabilização e 
Crescimento apresentado pelo governo? E isto porque são objectivos contraditórios. Para além 
disso, é de prever que a diminuição do investimento público acabe por determinar, por efeito de 
arrastamento, a queda do investimento privado, o que determinará o agravamento da crise 
económica e social, mais desemprego e mais recessão.  

 

A privatização maciça das empresas públicas levadas a cabo pelos governos de Cavaco Silva e 
de Guterres fizeram perder ao Estado um importante instrumento de desenvolvimento e uma  
importante fonte de receitas para o Orçamento de  Estado, como se mostrou.  
 
 

No entanto, apesar desta experiência negativa, de acordo com o PEC2005-2009,  “o governo 
pretende, ainda prosseguir de privatizações que, para além do contributo para a consolidação das 
finanças públicas, através da redução da divida pública, favoreça também o crescimento 
económico” (pág. 48). A experiência passada mostrou precisamente o contrário. Apesar da venda 
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maciça e muitas vezes ao desbarato de empresas públicas, o País até regrediu em termos 
económicos. 

 

Antes de apresentar o Programa de Estabilidade e Crescimento o ministro das Finanças do 
governo PS tinha afirmado que os vencimentos dos trabalhadores da Administração Pública 
iriam aumentar em termos reais, embora de uma forma moderada. Isto significava que iriam 
aumentar mais do que os preços. Os dados constantes do PEC2005-2009 apresentado pelo 
governo provam que isso não é verdade.  
 

Na pág. 49 do programa o governo afirma “a actualização das tabelas salariais em 2% ao 
ano”  e na pág. 54  prevê que a taxa de inflação aumentará 2,7% em 2005, 2,9% em 2006, e 
2,5% nos restantes anos. Isto significa à partida uma diminuição média dos salários reais dos 
trabalhadores da função pública, para o período, em mais - 3%. E isto supondo que a taxa de 
inflação seja a prevista pelo governo, porque a experiência passada tem mostrado que as 
previsões do governo ficam sempre abaixo da realidade. 
 

E neste campo o governo não se coibiu de dar uma orientação para as entidades patronais 
privadas. Assim na pág. 55 do PEC2005-2009 afirma que “é essencial que no horizonte do 
Programa a negociação salarial seja realista  e tenha em conta as condições acrescida nos 
mercados internacionais e no mercado doméstico em que deparam hoje os produtos portugueses. 
Neste contexto, espera-se um crescimento moderado das remunerações reais dos trabalhadores 
abaixo do crescimento da produtividade” . Tal como o patronato o governo também pensa que o 
aumento da competitividade das empresas portuguesas passa pela manutenção de baixos 
salários. E com esse objectivo dá como orientação o que pretende impor à Administração Pública. 
 

Devido à fragilidade do tecido económico e social em Portugal, a  Administração Pública é 
essencial no nosso País para manter a  coesão social e para impulsionar o crescimento 
económico. E mais numa época em que impera uma globalização dominada por uma 
liberação selvagem que determina uma concorrência global agressiva e muitas vezes desleal 
que gera inseguranças e a destruição do tecido económico e social nacional. A acrescer a 
tudo isto numa altura em que o País enfrenta uma grave crise económica e social.   
 

Um ataque como aquele que foi desencadeado contra a Administração Pública e contra os 
seus trabalhadores, certamente cria condições que determinará um maior agravamento da 
crise económica e social. 
 
A juntar tudo isto, o investimento público, que inclui o investimento público nacional e o 
investimento público comunitário vai diminuir pelo menos até 2007. E isto no cenário mais 
favorável considerado pelo governo. Pelo contrário, se as exportações crescerem menos do 
que o previsto (e poderá acontecer, já que as previsões do governo assentam num 
crescimento médio para o período 2006-2009 que é mais do dobro  do verificado em 2005), se 
o preço do petróleo continuar a subir (e isso poderá acontecer) e se o PIB não crescer como o 
previsto ( e já vimos que em  previsões tanto o governo e o Banco de Portugal não são fortes, 
a prová-lo está o facto do dr. Constâncio afirmar no seu relatório que o crescimento 
económico em 2005 seria de 1% e três dias depois o ministro das Finanças vir dizer que já era 
de 0,8%) , então se as previsões falharem ( e isso provavelmente acontecerá), e se os 
resultados forem piores,  o governo de acordo com  compromisso que tomou perante a União 
Europeia tomará medidas adicionais, ou seja, ainda mais restritivas para que a meta do défice 
seja alcançada conforme consta do próprio PEC2005-2009. E tudo em contra-ciclo o que 
agravará ainda mais a crise económica e social. 
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PARTE  III  

CONTRIBUTOS PARA  UMA NOVA POLITICA AO SERVIÇO 

DAS PESSOAS  E DE PORTUGAL 

 
Nesta parte, a partir da análise realizada até aqui, vai-se procurar alinhar um conjunto de 
contributos, reflexões e mesmo propostas, que têm como objectivo fundamental contribuir 
para o debate que, para ser útil e eficaz, terá de ser o mais alargado possível. 
 
A experiência já provou suficientemente que não é depositando esperanças naqueles que têm 
assumido alternadamente o poder politico, quase de uma forma pendular e inevitável, que os 
graves problemas nacionais serão resolvidos.  
 
E isto porque no fim daquilo que se começou a considerar chamar “ciclo politico” os problemas 
não foram resolvidos, até se tornaram mais graves, não há responsáveis pelo mau uso dos 
fundos e bens públicos, e as mais das vezes assiste-se ao triste espectáculo dos 
responsáveis pelos problemas que não foram resolvidos serem premiados com principescas e 
múltiplas pensões de reforma, ou então com a ocupação de cargos bem pagos em empresas 
públicas ou até em grupos estrangeiros cujo objectivo é o domínio da Economia Portuguesa. 
 
  

I- A NECESSIDADE DE DISTINGUIR ENTRE  OBJECTIVOS E ESTRATÉGIA  
 

É fundamental num trabalho desta natureza começar por distinguir entre objectivos de 
desenvolvimento e estratégia de desenvolvimento porque muitas vezes se confunde os primeiros 
(objectivos)  com a segunda (estratégia) constituindo-se, desta forma,  uma amálgama que dificulta 
o debate  e reduz a eficácia de qualquer acção. 
 
Utilizando uma linguagem não técnica, para ser mais facilmente compreendida a diferença, pode-
se dizer que um objectivo é o destino que se pretende atingir, e a estratégia é o caminho a seguir 
para atingir esse destino. É evidente, que ninguém vai escolher um caminho sem antes definir  o 
local para onde pretende ir. No entanto, no debate sobre questões de desenvolvimento é muito 
frequente ouvir dizer “vamos definir uma estratégia”, mesmo antes de se estabelecer qualquer 
objectivo, passando a estratégia, ou seja, “o caminho a ser um fim em si mesmo”, não 
interessando o destino, isto é, o objectivo a atingir. Tal atitude revela ou uma incompreensão do 
que é o processo de desenvolvimento, ou então a intenção deliberada de ocultar os objectivos que 
estão subjacentes a essa estratégia assim definida. 
 
 
 

II- A NECESSIDADE DE DEFINIR OBJECTIVOS CLAROS 

 

Como decorre da análise realizada os problemas mais graves que enfrentam os portugueses 
neste momento  são, a nosso ver, fundamentalmente os seguintes: (a) Um desemprego em 
crescimento rápido e estrutural, portanto não temporário; (b) Uma grave desigualdade na 
repartição da riqueza criada no País, sendo mesmo a mais desigualitária em toda a União 
Europeia; (c) Deficiências em serviços públicos essenciais, como a saúde, educação, 
segurança social, etc. (d) Um crescimento económico a tender para a estagnação, quando 
não mesmo para a recessão económica. 

Se se pretender que a economia sirva as pessoas e não o contrário, se se quiser centrar a 
politica económica nas pessoas e não o contrário, ou seja, se não se pretende sacrificar as 
pessoas no altar da “economia e das finanças”, que é forma de procurar ocultar o sacrifício em 
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beneficio dos grandes grupos económicos e financeiros, e sim colocar a economia e as 
finanças ao serviço das pessoas, então torna-se necessário definir  objectivos claros que 
devem ter por base os problemas mais sentidos pelas pessoas.  

Procurando concretizar a preocupação anterior, e tendo também como base toda a análise 
realizada até aqui, achamos que devem ser considerados como objectivos prioritários 
nomeadamente os seguintes:  

1. Um combate eficaz ao desemprego, nomeadamente ao desemprego estrutural e de 
longa duração, que evidencia risco crescente de exclusão social para um número 
crescente de portugueses, por meio de uma politica que considere o emprego como a 
questão nacional essencial e mais importante; 

2. Uma repartição mais justa da riqueza nacional, apontando como objectivos 
quantificados a alcançar os seguintes valores: 

a. O peso das remunerações devia passar dos 40% do PIB actuais para os 50% 
do PIB (a média comunitária actual situa-se entre os 51-52% do PIB; 

b. Alterar a grave situação de desigualdade existente no nosso Passar em que os 
20% mais ricos da população recebem 6,5 vezes mais do que os 20% mais 
pobres , para uma situação em que a relação fosse  4,5 vezes, aproximando 
assim a relação portuguesa da média comunitária; 

3. Aumentar a qualidade dos serviços públicos à população fundamentalmente através 
da poupança e da racionalização dos meios disponíveis, do aumento da qualificação 
dos trabalhadores, da luta contra a promiscuidade entre público e privado, do 
aumento da responsabilização pela utilização dos meios públicos disponíveis; 

4.  Aumentar significativamente e de uma forma sustentada a taxa de crescimento 
económico e  a competitividade da Economia Portuguesa . 

 

Embora este último objectivo possa ser considerado por muitos menos um objectivo e mais 
um meio para alcançar um desenvolvimento que sirva as pessoas, no entanto devido ao seu 
aspecto fundamental e condicionante em vários aspectos dos outros objectivos, considerou-se 
indispensável inclui-lo nos objectivos para evidenciar a sua importância fundamental. 

Eis aqui definidos um conjunto de objectivo que devem ser entendidos também como um 
contributo para o debate. 

 

III- A NECESSIDADE DE DEFINIR UMA ESTRATÉGIA ADEQUADA PARA 
ALCANÇAR OS OBJECTIVOS PREVIAMENTE DEFINIDOS 

 

Definidos os objectivos torna-se necessário agora definir uma estratégia adequada. Esta que 
decorre dos objectivos enunciados devia assentar, a nosso ver, nos seguintes pilares: 
 

1. Aumentar não só o investimento público mas fundamentalmente melhorar a sua 
qualidade e também do investimento realizado no País, combatendo o endividamento 
crescente e excessivo do Estado, das famílias, das empresas e do país; 

2. Melhorar a eficiência e a eficácia como são utilizados os fundos comunitários; 

3. Investir mais e melhor na educação, descriminando em termos de apoio do Estado as 
áreas e os cursos com maior interesse para o desenvolvimento do País, criando as 
condições que garantam  a estabilidade, a qualificação e responsabilidade dos 
professores e alunos, envolvendo também as famílias; 

4. Investir mais e melhor no aumento da qualificação dos trabalhadores, tornando a 
formação profissional obrigatória tanto para os trabalhadores com para as entidades 
patronais; 
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5. Investir na qualificação dos empresários, exigindo certificação de competências para 
acesso a fundos comunitários e a benefícios fiscais e a outros apoios concedidos pelo 
Estado; 

6. Desenvolver o sector produtivo, com base na industria e agricultura, o que passa pela 
definição de um estratégia industrial e agrícola que o País não possui  

7. Investir na inovação e na competitividade das empresas, tornando obrigatória a  
comparticipação destas para um fundo de inovação empresarial; 

8.  Melhorar a repartição da riqueza criada em cada empresa, o que passa também pelo 
acesso total dos trabalhadores, através dos seus representantes, à informação sobre 
a empresa e ao controlo da aplicação de todas ajudas e benefícios concedidos pelo 
Estado à empresa, incluindo fundos comunitários ;  

9. Melhorar significativamente o valor das pensões que estão abaixo do limiar da 
pobreza garantindo simultaneamente a sustentabilidade financeira da Segurança 
Social, através de acção eficaz contra a evasão e fraude ao pagamento de 
contribuições , contra o não pagamentos das dividas à Segurança Social, por meio da 
eliminação de privilégios, como são a multiplicidade de taxas, pela eliminação das 
múltiplas isenções que continuam a existir, por meio da modernização do sistema de 
cálculo de contribuição das empresas para a Segurança Social, etc. 

10. Garantir a sustentabilidade financeira do Estado e eliminar ao mesmo tempo a grave 
injustiça fiscal existente, através do  combate eficaz à fraude e evasão fiscal, 
eliminado benefícios e privilégios fiscais que faz o Estado perder elevado volume de 
receitas e que agrava a injustiça fiscal e pondo em prática o preceito constitucional 
que os impostos visam não só o equilíbrio financeiro do Estado mas também uma 
melhor repartição da riqueza; 

11. Melhorar a qualidade do serviço de saúde através da eliminação da promiscuidade 
existente entre público e privado, por meio de uma melhor e maior responsabilização 
na utilização dos meios, através do estabelecimento de carreiras motivadoras e que 
garantam a qualidade do serviço prestado; 

12. Desenvolver um forte sector público da economia, base de um desenvolvimento 
independente e ao serviço das pessoas 

13. A necessidade de “ MAIS E MELHOR ESTADO” para poder ser implementada a 
estratégia definida e alcançar os objectivos estabelecidos previamente.  

 

 

IV- A ANÁLISE MAIS PORMENORIZADA DE CADA UM DOS PILARES DA 
ESTRATÉGIA  DEFINIDA PARA ALCANÇAR OS OBJECTIVOS 

PREVIAMENTE DEFINIDOS 

 

Enunciados os pilares de uma estratégia  adequada para alcançar os objectivos previamente 
definidos, torna-se necessário  agora analisar com mais pormenor cada um destes pilares 
para os tornar mais claros.   

 

1- Aumentar não só o investimento público mas melhorar a sua qualidade  assim como 
a do investimento realizado no País, combatendo o endividamento crescente e 

excessivo do Estado, das famílias, das empresas e do país 
 

O investimento público tem um papel fundamental nomeadamente em períodos de 
desaceleração ou mesmo de recessão económica. E isto porque cabe ao Estado ter um papel 
orientador e estimulador, investindo mais para assim dar confiança e dinamizar o investimento 
privado. 
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A análise do verificado neste campo no período entre 2002 e 2005 mostra que o que 
aconteceu foi precisamente o contrário, tendo-se verificado uma quebra do investimento 
público, o que agravou ainda mais a crise económica e social. 

Efectivamente, se analisarmos o investimento público realizado através do PIDDAC (Plano de 
Investimento da Administração Central), concluímos que este no lugar de ter aumentado, até 
regrediu. 

Assim, entre 2002 e 2005, o investimento publico feito através do PIDDAC passou de 6.638,9 
milhões de euros para 6.724,1 milhões de euros, ou seja, teve  um crescimento de apenas 
1,7%. Como as Despesas de Capital cativadas passaram, entre 2004 e 2005, de 336,5 
milhões de euros para 521,8 milhões de euros (pág. 32, do Relatório Victor Constâncio) é fácil 
de concluir que a quebra no investimento público ainda foi superior àquilo que os dados 
anteriores evidenciam. 

Para além disso,  como os preços aumentaram cerca de 9% entre 2002 e 2005, isto 
determinou que o investimento de 2005 fosse inferior ao de 2002, a preços constantes deste 
último ano, em cerca de 7%.  

Por outro lado, existiram distritos  onde a quebra do investimento público feito através do 
PIDDAC no período considerado ainda foi maior. Por ex., no distrito de Setúbal, a quebra 
atingiu cerca de 40% pois, entre 2002 e 2005, o investimento público passou de 363,9 milhões 
de euros para apenas 219,9 milhões de euros. Esta desigual repartição do investimento 
público pelos diferentes distritos teve naturalmente como consequência o agravamento das já 
graves assimetrias regionais existentes. 

Mas tão grave ou ainda mais grave do que tudo isto é baixa qualidade da maioria do 
investimento realizado em Portugal. E isso verifica-se tanto a  nível privado como a nível de 
utilização de fundos públicos. 
 

No quadro seguinte o investimento total realizado no País entre 2001 e 2003 é apresentado 
desagregado pelas suas diversas componentes, o que torna claro a baixa qualidade da 
maioria do investimento realizado mesmo em período de grave crise económica, em que se 
verificou uma quebra muito significativa do investimentos total com graves consequência 
económicas  e sociais. 
 
     QUADRO LXXIV – Repartição do Investimento em Portugal pelas principais componentes 

COMPONENTES 2001 2002 2003 

    Milhões euros % Total Milhões euros % Total Milhões  euros %Total 

Maquinas  8.092 24,3% 7.430,50 23,3% 6.714,40 23,1% 

Material Transporte 3.206 9,6% 2.522,20 7,9% 2.374,90 8,2% 

Construção  17.160 51,6% 17.041,70 53,5% 15.309,40 52,8% 

Outros  4.791 14,4% 4.864,00 15,3% 4.619,80 15,9% 

FBCF TOTAL 33.248 100,0% 31.858,40 100,0% 29.018,50 100,0% 

      FONTE: Boletim Económico – Banco de Portugal – Junho de 2004   
 

 

Em Portugal, no período compreendido entre 2001 e 2003, portanto com o governo PSD/PP, 
ou seja, em plena recessão económica, embora o investimento total tenha diminuído (2001: 
33.248 milhões de euros: 2003: 29.018,5 milhões de euros), e  percentagem do investimento 
total do Pais canalizado para a Construção, pelo contrário, até aumentou, atingindo valores 
que se situaram entre  51,6% e 53,5% do investimento total.  
 

Um exemplo paradigmático de má utilização de fundos públicos em investimentos de baixa 
qualidade foi a aprovação pelo governo PS de Guterres, cuja execução foi depois continuada 
pelo governo do PSD/PP, da construção de 10 estádios de futebol  com participação publica.  
 
De acordo com a decisão do governo PS de Guterres, a Administração Central comprometeu-
se a suportar 25% dos custos inicialmente previstos dos estádios . No entanto como os preços 
finais da sua construção aumentaram mais de 107% (Braga : +180%; Guimarães e Aveiro : 
+63% cada um;  Coimbra e Leiria: + 155% cada um ; Algarve: + 47%, etc.)  segundo uma 
auditoria realizada pelo Tribunal de Contas em 2004, foram as respectivas Autarquias que 
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tiveram de suportar, para além dos custos já inicialmente assumidos, este  acréscimo de 
custos face à incapacidade dos respectivos clubes para assumirem os encargos endividando-
se mais para isso. 
 
De acordo com a mesma auditoria só os 6 estádios referidos anteriormente custaram ao erário 
público (Administração Central e Autarquias) mais de 460 milhões de euros. 
 
E agora, com excepção dos estádios dos três grandes clubes (Benfica, Sporting e Porto) os 
restantes estão totalmente subutilizados ( a lotação média de cada um deles é de  30.000 
espectadores mas raramente têm um terço). Alguns  deles estão praticamente fechados (ex. 
Algarve). Como muitos deles nem foram projectados para serem utilizados pela população 
para práticas desportivas tornam-se em grande parte inúteis, transformando-se em autênticos 
elefantes brancos que continuam a pesar, e pesarão durante muitos anos, sobre as 
respectivas autarquias com consequências graves para as populações. 
 
E isto porque as respectivas autarquias terão pagar não só a divida que tiveram de contrair 
para suportar as despesas de construção mas também têm de pagar os custos de 
manutenção, que são elevados (por ex, o de Braga estima-se que custe à respectiva Câmara  
cerca de 600.000 euros - 120.000 contos - por ano).  
 
Em resumo, o Estado gastou elevados montante de fundos públicos, as autarquias 
endividaram-se na sua construção, e agora têm de suportar os elevados custos de 
manutenção, reduzindo a sua  capacidade financeira para resolver os problemas das 
respectivas populações. E para além disso tudo os estádios construídos não servem as 
populações, e ninguém pede responsabilidades pela utilização irresponsável de fundos 
públicos.  
 
Mais exemplos de má utilização de fundos públicos, com reduzidos quando não mesmo com 
nulos resultados  no aumento da produtividade e da competitividade, e mesmo no nível de 
vida das populações, podiam ser dados. São ainda exemplos a aquisição de 3 submarinos 
pelo governo PSD/PP, cujo custo ronda os 773 milhões de euros bem como o dispêndio de 75 
milhões de euros com a compra de espingardas novas para o Exercito. 
 
É evidente, que ao se optar pelos 10 estádios de futebol (construção e manutenção ) , pelos 3 
submarinos, pelas 30.000 espingardas novas, etc., como os recursos do País são escassos, 
deixa-se de ter recursos para investir no sistema de transportes públicos, por ex., das Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e do Porto E como se sabe estas áreas  possuem linhas de metro 
extremamente reduzidas quando as compararmos com as de outras cidades europeias, e as 
existentes possuem material insuficiente para o tráfego já existente (tenha-se presente que 
cada quilometro de metro custa em média 110 milhões de euros, e que o governo ao decidir 
construir 10 estádios de futebol, e adquirir 3 submarinos e 30.000 espingardas deixou de 
poder construir  12 quilómetros de linha de metro nas áreas mais congestionadas do País, 
determinando assim o agravamento das condições de vida das respectivas populações que 
se vêm assim obrigadas, por um lado,  a prolongar a sua jornada real de trabalho, devido ao 
aumento do tempo gasto em transportes  e, por outro lado,  a gastar uma parte crescente do 
seu orçamento com as deslocações casa-trabalho-casa. 
 
É preciso ter sempre presente que uma má utilização dos fundos públicos tem consequências 
graves para as populações, pois se gastar numa coisa já não restarão meios para fazer outra, 
porque os recursos do País são escassos. É urgente começar a pedir responsabilidades pela 
má utilização dos fundos públicos, e não esquecer ou branquear como continua a suceder. 
 
Por exemplo, a opção do TGV, cujo investimento inicial se estima em mais de 12.000 milhões 
de euros (2.400 milhões) é um investimento muito elevado, e portanto fortemente 
condicionador de outros investimentos (fazer este obriga que se deixe de fazer outros). Antes 
de ser tomada tal decisão, seria importante conhecer e debater publicamente o estudo de 
viabilidade deste empreendimento (quem o pagará não só a sua construção mas também os 
custos de funcionamento, pois os estudos iniciais mostraram que apenas a linha Lisboa-Porto-
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Lisboa  era viável sob o ponto de vista económico e financeiro). A entrada de privados, como 
muitas vezes se ouve defender, só agrava o problema, pois para além de todos os custos os 
privados pretendem obter também lucros, o que terá de ser pago ou utentes ou pelo OE, ou 
conjuntamente por ambos . Para além disso, é importante saber quais serão as 
consequências da construção do TGV na electrificação e modernização das restantes linhas 
ferroviárias do País (será que o TGV contribuirá para agravar ainda mais as já graves 
assimetrias regionais existentes? – é uma questão que interessa clarificar e debater antes que 
seja tomada qualquer decisão). 
 

Toda esta politica de credito e de investimento sem preocupações de racionalidade 
económica e social está a conduzir o Estado, as famílias, as empresas e o próprio pais a um 
endividamento crescente e excessivo, e a se traduzir num falso crescimento e 
desenvolvimento quando a torneira do financiamento externo barato implodir, o que terá 
consequências dramáticas para o país. É fundamental inverter este politica de endividamento, 
fundamentalmente ao estrangeiro e aplicar de uma forma muito mais racional os reduzidos 
recursos que o país possui. 
 

A reorientação de todo o investimento quer público quer privado é urgente  que seja feito com 
base  em critérios de acordo com as necessidades do desenvolvimento do País. Para isso é 
necessário combater a politica de crédito do sistema bancário que penaliza o investimento 
produtivo mas que fomenta o investimento no consumo, levando ao endividamento crescente 
e excessivo das famílias com consequências dramáticas no futuro. O sobrendividamento já 
real acabará por ter consequências graves  no equilíbrio financeiro futuro das famílias (bastará 
o aumento previsível das taxas de juro para provocar a ruptura financeira de muitos milhares 
de famílias portuguesas), sobre a sua dignidade (para poderem pagar ao banco as prestações 
mensais da habitação, do carro, do frigorifico, e mesmo das férias, etc., muitos trabalhadores, 
sob a chantagem patronal, abdicam de direitos fundamentais),  e determina também uma má 
utilização dos reduzidos recursos disponíveis do País com reflexos negativos na produtividade 
e competitividade da Economia Portuguesa. Esta situação é agravada com o que acontece de 
semelhante em outras áreas: endividamento das empresas e do país. 
 

Como conclusão interessa referir mais um vez que não é com a redução do investimento 
público (investimento publico nacional mais investimento público comunitário) como consta do 
Programa de Estabilidade e Emprego para o período 2005-2009 que se conseguirá fazer a 
Economia Portuguesa sair da estagnação e mesmo do retrocesso em que se encontra e 
alcançar elevadas taxas de crescimento, o que é importante é reorientar esse investimento 
para que passe ser investimento de qualidade nas áreas que o país necessita para se poder 
verdadeiramente se desenvolver. 
 
 

2- Melhorar a eficácia e a eficiência como são utilizados os fundos comunitários 
 

A nível de Fundos Comunitários a politica seguida pelos diversos governos PS e PSD/PP, que 
se sucederam desde 2000 até 2004,  foi desastrosa para o País. 

A confirmar isso está, em primeiro lugar, o facto já referido anteriormente  que, para o período 
2000-2004, estavam programados a utilização de 14.485 milhões de euros de fundos 
comunitários, mas daquele total que a União Europeia disponibilizou foram utilizados, naquele 
período, apenas 69,7%, o que significou que 4.393 milhões de euros podiam ter sido 
utilizados para modernizar o tecido empresarial português, para aumentar a qualificação dos 
portugueses e para promover a coesão social, mas não o foram devido à incapacidade dos 
governos que estiveram em funções entre 2000 e 2004. 

Para além disso, mesmo em relação à parcela utilizada verificou-se uma deficiente utilização. 
E isto porque uma  grande parte do investimento apoiado era de  baixa qualidade e visava 
reforçar um “modelo de desenvolvimento” baseado em trabalho pouco qualificado, mal pago e 
de baixa produtividade, que está esgotado como muitos o reconhecem. 
 
No próprio Relatório de Execução de 2003 do PRIME, que é o Programa de Incentivos à 
Modernização da Economia Portuguesa, pode-se ler nas págs. 97  e 98   o seguinte: “ As 
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empresas privadas nacionais são responsáveis por 95,5% dos projectos, por 71,3% do 
investimento e 68,1% do emprego envolvido”. No entanto, apenas 9% desses projectos, 19% 
do investimentos e 20% do emprego se concentram em “actividades em torno dos factores 
competitivos mais avançados, sofisticados e dinâmicos, explorando lógicas de diferenciação  
dos produtos ou de forte intensidade em I&D” .  
 
Tal facto revela a ausência total de uma politica e de uma estratégia de investimento para o 
País, e mostra a necessidade urgente de definir prioridades para o investimento, assegurando 
uma aplicação adequada e de qualidade dos escassos recursos existentes, em termos de 
garantir um aumento rápido e sustentado da produtividade e da competitividade.  
E isso devia passar, a nosso ver,  pelo apoio público apenas ao investimento exclusivamente 
produtivo, quer sob a forma de cofinanciamento, de incentivos fiscais ou  de bonificação em 
taxas de juro, ou outros. Os benefícios fiscais, as isenções fiscais, a dedução dos prejuízos 
nos lucros dos anos seguintes, etc., tudo isto devia ser posto ao serviço do aumento da 
produtividade e competitividade das empresas, e não deviam servir apenas para aumentar 
lucros como muitas vezes sucede, o que pressupunha que só seriam beneficiadas àquelas 
que fizessem prova de que esse objectivos foram efectivamente alcançados. 
 
Os poucos recursos para apoiar o investimento que o País possui deveriam ser utilizados para 
apoiar o investimento essencialmente produtivo, para aumentar a competitividade dos 
sectores tradicionais onde Portugal já possui grande experiência, ou então para apoiar novos 
sectores onde o País tem competências potenciais, e não para aumentar os lucros de 
empresas já competitivas como actualmente sucede. 
 
Em 11 de Junho de 2005, os órgãos de comunicação divulgaram que a “CIP quer 
flexibilização dos apoios ao investimento” (Jornal “Publico”). Esta flexibilização consistia, 
segundo aquela confederação patronal, no alargamento dos prazos de financiamento dos 
projectos assim como do período de reembolso dos empréstimos e em mais subsídios a 
fundos perdidos, mas nada referente à qualidade do investimento. O objectivo é certamente 
obter mais apoio estatal para continuar com o mesmo modelo de crescimento baseado em 
trabalho barato, de baixa qualificação e de reduzida produtividade. Mas não é esse o tipo de 
investimento que o País precisa e onde deverão ser aplicados os escassos  recursos 
disponíveis.   
 
 
 
 
 

3- Investir mais e melhor na educação, discriminado positivando as áreas e os cursos 
com maior interesse para o desenvolvimento do País, e aumentar a eficiência dos 

meios utilizados e a qualidade do ensino 

 

Em 2002, segundo a OCDE, 80% da população portuguesa tinha apenas o ensino básico ou 
menos; na mesma altura 65% da população com idade compreendida entre os 25 e 34 tinha 
apenas o ensino básico ou menos. 
 
Entre 1990 e 2001, saíram das universidades portuguesas 429.668 diplomados. No entanto, 
das áreas de Tecnologias o seu número foi apenas de 35.086, o que corresponde somente a 
8,2% do total de diplomados formados no período.  
 
Em 2002, cerca de  73% dos encarregados e contramestres, 43% dos profissionais altamente 
qualificados, e 77% dos profissionais qualificados das empresas portuguesas possuíam 
apenas o ensino básico ou menos.  
 
No mundo actual, o nível de  escolaridade, de qualificação, os saberes e as competências das 
pessoas é a base fundamental do aumento da produtividade e da competitividade das 
empresas e da economia de um país, assim como do nível de rendimento auferido por cada 
pessoa. 
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A OCDE utiliza duas taxas para medir os efeitos da educação, que são as seguinte: (1) Taxa 
de Rendimento Interna Privada do Investimento na Educação (TRIPIE) que mede o beneficio 
obtido pelo individuo do investimento inicial realizado na educação; (2) Taxa de Rendimento 
Interna Social de Investimento na Educação (TRISIE) que mede o beneficio para o país dos 
investimentos que realiza na educação. 
 
De acordo com estudos realizados pela OCDE, o rendimento pessoal obtido por individuo com 
um curso superior é mais elevado do que o obtido por um individuo com o ensino básico nas 
seguintes proporções :- Em Portugal, 3 vezes mais; em Espanha, 1,6 vezes mais; na 
Inglaterra, 2,4 vezes mais; na Suécia, 1,4 vezes mais. 
 
Por outro lado, e de acordo também com estudos realizados pela OCDE o efeito, a longo 
prazo, de um ano de escolaridade é calculado entre 3% a 6% de acréscimo de produtividade. 
 
Os dados referidos anteriormente  mostraram que a situação  no campo da educação e da 
qualificação em Portugal é uma das causas estruturais do grave atraso do País, do baixo 
crescimento económico, e também do baixo nível de rendimentos auferidos pela população. 
 
A recuperação do grave atraso económico exige que aquele obstáculo estrutural ao 
desenvolvimento seja rapidamente removido, pois enquanto não for será muito difícil, para 
não dizer mesmo impossível, alcançar elevadas taxas de crescimento económico, recuperar o 
atraso do País, e a maioria da população poder auferir um nível elevado de rendimentos.  
 
Apesar disso ser uma necessidade, no  Orçamento de Estado para 2005, as verbas 
destinadas à Educação sofreram um diminuição de 1,2 % mesmo a preços correntes 
relativamente às de 2004, o que em termos reais, deverá significar uma redução das verbas 
destinadas à Educação em 2005 em cerca de 4%. 
 
A recuperação do grave atraso que se verifica no campo da Educação, em que a 
consequência mais visível, é o baixíssimo nível de escolaridade da maioria da população, 
devia assentar, a nosso ver, nomeadamente nos seguintes pontos  que aqui se alinham 
apenas como contributos para o debate : 
 

a. Um maior investimento na Educação e no Ensino Superior devido à gravidade 
da situação neste campo em Portugal. Nesta área, devido à situação do País , 
a análise não pode ser feita em percentagem do PIB como habitualmente se 
faz, até porque o valor do PIB de Portugal é várias vezes inferior ao de 
qualquer país com a mesma população pertencente à União Europeia dos 15 
países. 

 

b. O aumento da eficiência do investimento feito na educação e no ensino 
superior, exige,  nosso ver, : 

 
 

i. Um desenvolvimento prioritário do ensino tecnológico e de saúde, 
pondo em prática no campo da educação uma  descriminação positiva, 
que se devia traduzir na eliminação do “numerus clausus” nestas áreas 
de ensino , na eliminação de propinas e num investimento público muito 
maior nas áreas e cursos com maior interesse para o desenvolvimento 
do País,  com o objectivo de incentivar os jovens a  escolher as áreas 
tecnológicas, cientificas e de saúde embora com uma componente 
humanística elevada; 

 

ii. Garantir a estabilidade do corpo docente, pois a precariedade actual 
que existe a todo os níveis de ensino tem efeitos nefastos na 
responsabilização, na qualidade e rentabilidade do ensino; 

 

iii. Aumentar a qualificação dos professores, nomeadamente nas áreas 
tecnológicas, e criar  um verdadeira sistema de avaliação exigente e de 
qualidade, com a participação dos interessados, que fosse 
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simultaneamente motivador e que garantisse efectivamente a qualidade 
do ensino dado e base de progressão na carreira docente; 

iv. Desenvolver nas escolas  uma cultura de exigência, pois não se 
adquirem conhecimentos, saberes e competências sem esforço e 
disciplina, e criar ilusões neste campo como muitas vezes sucede de 
que o ensino poderá aceitar “facilitismos” o que, no entanto, só poderá 
agravar ainda mais o atraso do País. Não é possível ao Pais manter por 
mais tempo uma situação em que para obter um nível de escolaridade 
ou um curso superior seja necessário, de uma forma generalizada, 
quase  50%  mais tempo do que seria necessário se não se verificasse 
tanto insucesso escolar. É necessário identificar as causas do 
insucesso pois elas causam ao Pais e aos próprios graves prejuízos, 
nomeadamente a impossibilidade de mais portugueses terem acesso a 
níveis mais elevados de ensino.  

   
 

4- Investir mais e melhor na qualificação dos trabalhadores, tornando a formação 
profissional obrigatória 

 

De acordo com um inquérito realizado pelo Instituto da Qualidade para a Formação (ex-
INOFOR), pertencente ao Ministério do Trabalho, 72,6% das empresas inquiridas não 
realizavam formação.  
 

As razões apresentada pelos empresários  para o não fazer, foram as seguintes: - (a) 50% 
porque “os trabalhadores já tinham a qualificação suficiente”; (b) 38,1% porque “a formação 
não fazia parte da actividade da empresa” ; (c) 11,7% por “falta de informação sobre a 
formação”. 
 

Apesar do Código do Trabalho obrigar, desde 2003, as empresas a realizarem anualmente 20 
horas de formação certificada para os seus trabalhadores pode-se dizer que em 2003, 2004 e 
2005 a maior parte das empresas não cumpriu  o que está estabelecido na lei, e nada lhes 
aconteceu. 
 

O Código do Trabalho obriga a partir de 2006, inclusive, as empresas a realizarem 
anualmente 35 horas de formação certificada para os seus trabalhadores. É evidente que se 
não forem tomadas rapidamente medidas corre-se o sério risco da maioria das empresas 
continuarem a violarem impunemente a lei, hipotecando desta forma o presente e futuro da 
Economia Portuguesa e das próprias empresas.   
 

Uma parte significativa dos fundos comunitários destinados a aumentar a qualificação dos 
portugueses não tem sido utilizada no período em que o podia ser.  
 

Por exemplo, para a área  “Elevar a Qualificação dos Portugueses”, foram disponibilizados 
pela União Europeia no âmbito do 3º QCA, para o período 2000-2004, 3.134 milhões de euros 
mas foram utilizados apenas 2.213,5 milhões de euros,  ficando por utilizar 920,5 milhões de 
euros. 
 

Assim, para inverter esta grave situação, aumentando rapidamente a qualificação da 
população empregada, seria necessário, a nosso ver, pelo menos o seguinte: 

 
 

a) Obrigar por lei  as empresas a realizarem efectivamente formação certificada para os 
seus trabalhadores, e não da forma como consta no Código do Trabalho que é um 
convite  às empresas para não cumprirem a lei, já que não sofrem efectivamente 
qualquer penalização por isso (o Código do Trabalho está em vigor desde 2003, e o 
direito dos trabalhadores à formação consta do Código – 20 horas por ano até 2005 e 
35 horas a partir do inicio de 2006 – no entanto a quase totalidade das empresas não 
realizaram, e não se conhece que alguma tenha sido penalizada por isso até à data). 

 

b) A obrigação de realizar as 35 horas de formação anual previstas no Código do 
Trabalho a partir de 2006, devia ser cumprida com base em Planos de Formação 
elaborados com a participação dos trabalhadores, e a dar a conhecer 
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obrigatoriamente ao sindicato respectivo e à delegação do IEFP que abrange área 
geográfica a que pertence o estabelecimento da empresa. No caso da empresa  não 
realizar a formação, ela deveria ser obrigada a conceder anualmente o crédito de 
horas necessário para o trabalhador poder realizar essa formação numa entidade 
externa, cujo custo seria suportado pela empresa se não existisse  formação 
cofinanciada adequada; 

 

c) A obrigatoriedade de realizar anualmente pelo menos o número de horas de formação 
constantes na lei devia ser estendido também ao trabalhador, criando mesmo 
incentivos fiscais (por ex., aumento de deduções no caso da formação ser da sua 
iniciativa mesmo dentro o crédito de horas), já o que está em jogo é também o futuro 
do País. 

 

d) A certificação das competências obtidas pelos trabalhadores quer pela via da 
formação quer pela via da experiência por uma entidade credível;  

 

e) O reconhecimento por parte da empresa do aumento da qualificação obtida pelo 
trabalhador em acções de formação profissional devia ser  considerado um elemento 
chave nas promoções bem como um elemento importante para a progressão na 
carreira profissional do trabalhador; 

  

f) Uma forte campanha nos media com o objectivo de uma mobilização da população 
para esse objectivo nacional – aumento rápido do nível de escolaridade e da 
qualificação  profissional - valorizando o esforço neste campo indispensável tanto em 
termos individuais (para aumentar o nível e a qualidade de vida individual) como em 
termos colectivos (condição indispensável para fazer sair o País do estado atraso em 
que se encontra). 

 

5- Investir na qualificação dos empresários exigindo certificação de competências para 
o acesso a fundos comunitários e a benefícios fiscais e outros apoios concedidos pelo 

Estado às empresas 
 

Um dos mais problemas mais graves que o País enfrenta  é a baixa escolaridade e a baixa 
qualificação da esmagadora maioria dos empresários  portugueses que constitui, sem 
qualquer dúvida, um dos maiores obstáculos à modernização e ao aumento da produtividade 
e da competitividade das empresas e da Economia Portuguesa. 
 

No período compreendido entre 1991 e 2001, portanto nos últimos dez anos que se se 
dispõem de dados, a escolaridade média dos empresários que surgiram em Portugal neste 
período  era apenas de 7,7 anos. 
 

A maioria dos empresários portugueses, ou não têm a escolaridade e a qualificação 
necessária para enfrentar a concorrência global actual ou, se a têm, estão mais interessados 
em investir em sectores de lucro fácil e rápido, como são os hipermercados, bancos e sector 
imobiliário.  
 

Este grave problema, até pela posição estratégica que os empresários ocupam nas empresas 
(tudo depende deles, tudo passa por eles), tem sido continuamente escamoteado e 
escondido, nomeadamente pelos próprios e pelas associações patronais que se tem recusado 
a admiti-lo e que ficam muito “aborrecidas” quando é levantado, mas que tem de ser 
enfrentado rapidamente com determinação pois, enquanto o não  for, o País só muito difícil e 
demoradamente sairá da situação de atraso em que se encontra. 
 

Contrariamente ao que respondem quando são confrontados com esta questão, o empresário 
não arrisca só o seu dinheiro; a mais das vezes ele arrisca muito mais aquilo que é dos outros 
e do Estado e muito menos aquilo que lhe pertence, pois  devido à má  gestão frequente, à 
sua incapacidade para enfrentar a concorrência global como é a actual assim como para 
prever e planear o futuro,  fica a dever salários aos trabalhadores , impostos e contribuições 
ao Estado e não paga as dividas aos credores.    
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Assim, um plano intensivo de formação para os patrões existentes, e a exigência de que os 
novos empresários possuíssem competências/qualificações mínimas para poderem exercer a 
profissão é uma necessidade urgente.   
 

Para os motivar nessa direcção, devia começar a ser exigido um certificado destas 
competências aos empresários para poderem ter acesso a fundos comunitários e a todo tipo 
de benefícios e apoios concedidos pelo Estado às empresas. O momento é de exigência e 
não só para os trabalhadores. 
 

6- Desenvolver o sector produtivo com base na indústria e agricultura, o que passa pela 
definição de uma estratégia industrial e agrícola para o País 

 

A análise feita mostrou que o sector produtivo nacional, nomeadamente a Indústria 
Transformadora, a Agricultura e Pescas, tem perdido de uma forma continuada peso e 
importância na produção nacional. Como consequência, ramos importantes da indústria 
portuguesa não conseguem competir com êxito com produtos estrangeiros no próprio 
mercado interno, o que é revelado pelas importações crescentes de produtos estrangeiros, 
mesmo em áreas onde a indústria nacional era dominante. Esta situação está a determinar a 
destruição gradual e continuada da indústria portuguesa. 
 

Tudo isto tem sido agravado pelo facto dos sucessivos governos que se têm alternado no 
poder terem entregue o controlo de sectores chaves da nossa economia e com 
potencialidades – pesca, agricultura, indústrias mais importantes, etc. – à União Europeia, o 
que se pretendia tornar definitivo com a aprovação do chamada tratado de “uma constituição 
para a Europa” que estabelece que estas e outras áreas da Economia Portuguesa passarão a 
ser domínios exclusivos da União Europeia, só ela podendo legislar  sobre eles. 
 

Num debate organizado pelo Fórum dos Administradores de Empresas em 28.10.2003, Silva 
Lopes já alertava: “ Só a indústria salvará o País”. No entanto, os chamados grandes 
empresários portugueses estão mais interessados investir em bancos, em supermercados ou 
no sector imobiliário onde o lucro é mais fácil e mais rápido.  
 

Os defensores da politica oficial defendem que Portugal para se poder desenvolver terá de 
exportar mais. Embora isso seja uma necessidade, e deva constituir um objectivo, no entanto, 
como é que isso se poderá efectivar se as empresas portuguesas, mesmo em sectores 
tradicionais onde a sua importância foi sempre grande  – produtos alimentares, têxteis, 
vestuário, etc. – não estão a aumentar a sua produtividade e competitividade de forma a 
enfrentar com êxito a concorrência cada vez mais global. 
 

A experiência de outros países mostra que é possível inverter esta situação. Observem-se os 
dados dos dois quadros seguintes sobre a evolução da estrutura produtiva e do emprego em 
Portugal e na Irlanda. 
 

QUADRO LXXV –Evolução da estrutura produtiva  em Portugal 
 e na Irlanda 1980-2003 (VAB por sectores)  

  
43 PORTUGAL IRLANDA 

SECTORES 1980-84 1985-89 1990-94 1995-99 2000-03 1990-94 1995-99 2000-03 

Agricultura  silvicultura, pesca 9,4% 8,0% 5,7% 4,6% 3,9% 8,6% 5,8% 3,6% 

Indústria Extractiva 0,3% 0,4% 0,6% 0,5% 0,3% 0,9% 0,8% 0,7% 

Indústria Transformadora 25,0% 26,4% 22,5% 20,1% 18,2% 27,3% 31,3% 33,1% 

Electricidade, gás agua 2,5% 3,9% 3,7% 3,3% 2,8% 2,3% 1,6% 1,3% 

Construção 10,4% 6,9% 7,0% 7,5% 7,8% 5,2% 5,8% 7,3% 

Serviços 52,5% 54,4% 60,5% 64,1% 66,9% 55,7% 54,7% 54,1% 

Fonte: Relatório Banco de Portugal – 2003    
 

A simples observação dos dados do quadro anterior leva à conclusão que enquanto em 
Portugal o contributo da Industria Transformadora para o PIB ( riqueza total criada todos os 
anos no País) tem diminuído de um forma continua (entre 1980 e 2003, o contributo deste 
sector passou de  25% para 18,2 % do VAB nacional), na Irlanda verificou-se precisamente o 



Uma nova politica económica ao serviço das pessoas e de Portugal                                                   Pág.  138 

 

Eugénio Rosa - Economista 

contrário: a contribuição da Industria para o VAB do país tem crescido de uma forma continua 
pois, entre 1990 e 2003, passou de 27,3% do VAB daquele país para 33,1%. 
 

Embora existam aspectos no modelo de crescimento irlandês que não interessa nem podem 
ser copiados (por ex., a grande dependência do capital externo o que determina que uma 
parcela importante da riqueza criada naquele país seja imediatamente transferida para o  
exterior revertendo em benéfico de estrangeiros o mesmo sucedendo com as graves  
desigualdades sociais existentes na Irlanda e determinadas também pelo modelo escolhido), 
o certo é que a experiência irlandesa mostra que é possível a um pequeno inverter o processo 
de destruição da sua indústria mesmo num mundo cada vez mais globalizado.  
 

Face a esta experiência e a toda a  análise feita anteriormente torna-se necessário definir com 
clareza uma estratégia que inverta a fragilização crescente da Indústria Transformadora e da 
agricultura portuguesa. 
 

E essa estratégia não pode assentar, a nosso ver, apenas  na criação de novos ramos de 
industria, (embora isso seja desejável), mas sim numa criteriosa selecção de sectores 
prioritários nomeadamente aqueles em que o nosso País  tem elevada experiência acumulada 
( sectores tradicionais e outros, por ex., componentes para a indústria automóvel) com 
potencial competitivo  e que por meio de um investimento adequado e controlado com a 
participação dos trabalhadores e suas organizações é possível transformar o que é um 
potencial numa realidade efectiva. Esta modernização exige muita inovação, ou seja, a 
adopção de novos processos de produção, a criação novos produtos, a existência de  um 
marketing muito mais planeado e agressivo, do recurso a novas formas de comercialização e 
distribuição, etc., ou seja, de um sério e continuado esforço de investimento nos chamados 
factores chave de competitividade.  
 

A titulo de exemplo, e como contribuição  para o debate,  enumeraram-se  os seguintes 
subsectores com potencial  competitivo: vinhos, cortiça, têxteis, calçado,  componentes para a 
industria automóvel, etc. 
 

Mas tudo isto exige, por um lado, elevada qualificação profissional dos trabalhadores e 
principalmente dos empresários,  ou seja, capacidade para gerir, adaptar e inovar e planear 
com tempo num contexto  de continua mudança onde a concorrência é global e, por outro 
lado, investimento de qualidade, que têm faltado em Portugal, e que explica, conjuntamente 
com a razão anterior, uma parte grande do atraso crescente do País. 
 

O que  sucedeu a nível do sector  têxtil é um exemplo concreto do tipo de empresários que 
temos em Portugal, em que a maioria deles não possui capacidade para planear e inovar a 
tempo. A prová-lo estão as próprias declarações feitas por um responsável do  Centro 
Tecnológico do sector, em Dezembro 2004, portanto pouco dias antes da liberalização da 
entrada dos têxteis na União Europeia, que afirmou perante as câmaras de televisão que em 
Dezembro  apareceram mais pedidos de apoio de empresas do que nos 10 anos anteriores. 
Para além disso, dados recentes revelam que as despesas com a Investigação e 
Desenvolvimento (I&D) em Portugal, que já eram das mais baixas de toda a UE15, ainda 
baixaram mais em 2003.  
    

7- Investir na inovação e na competitividade das empresas, criando um Fundo de 
Inovação Empresarial 

 

Na abordagem do problema da produtividade esquece-se normalmente que a produtividade é 
uma medida (quantidade ou valor dos produtos ou serviços obtidos por recursos utilizados) , e 
que a maior ou menor produtividade depende de um conjunto de variáveis, algumas delas já 
analisadas anteriormente ( escolaridade, qualificação e motivação dos trabalhadores; 
capacidade de gestão,  inovação e  planeamento das empresas; qualidade do investimento; 
etc.).  
 

Esta conclusão torna-se mais clara se analisar a produtividade do trabalho e do capital, assim 
como o investimento por trabalhador, de algumas das maiores 500  empresas a funcionar em 
Portugal. Os dados dos quadros seguintes foram publicados pela revista EXAME e referem-se 
ao ano 2002. 
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QUADRO LXXVI- Produtividade do trabalho e do capital de algumas das 500 maiores empresas a funcionarem 
em Portugal - 2002    - Fonte: Revista EXAME 

MAPA 1  ACTIVO VAB  Nº PRODUTIVIDADE 
1000 
euros 

EMPRESAS Euros Euros 
 Empre-
gados 

VAB 
Empregado 

Euros 

Euros  VAB  
 /1000 € 
Activo 

Por 
 

Empre- 
gado 

LUSOPONTE - CONC.TRAVESSIA DO TEJO, S.A. 1.003.320.779 43.734.338 21 2.082.588 43,6 47.777 

SELECT - TRABALHO TEMPORARIO, S.A.  55.492.862 121.798.893 100 1.217.989 2.194,9 555 

RCI GEST - COMERCIO DE AUTOMOVEIS, S.A. 312.218.389 111.217.396 130 855.518 356,2 2.402 

TMN – TEL. MOVEIS NACIONAIS, S.A. 3.329.571.067 721.136.615 1.192 604.980 216,6 2.793 

PETRIN – PETROLEOS E INVESTIMENTOS, S.A. 45.774.843 5.390.469 9 598.941 117,8 5.086 

BSHP - ELECTRODOMESTICOS, SOC.UNIPES., LDA 45.455.886 11.948.294 20 597.415 262,9 2.273 

FINLOG - COMERCIO DE AUTOMOVEIS, S.A. 44.954.255 16.928.021 31 546.065 376,6 1.450 

G.M.A.C.- COM. ALUGUER DE VEICULOS, LDA 98.005.224 14.210.666 29 490.023 145,0 3.379 

LEASE PLAN PORTUGAL - ALUG.AUTOM. E EQ., LDA 150.017.859 32.737.506 71 461.092 218,2 2.113 

IGLOOLA - DIST. GELADOS E ULTRA-CONGELADOS, LDA 219.241.000 31.818.000 70 454.543 145,1 3.132 

ADECCO- TRABALHO TEMPORARIO, LDA  9.096.618 26.810.507 60 446.842 2.947,3 152 

TRANSGAS - SOC. GAS NATURAL, S.A. 1.434.989.218 97.055.470 231 420.154 67,6 6.212 

PORTUCEL - EMP.PRODUTORA PASTAPAPEL, S.A.  2.729.757.000 455.674.000 1.208 377.214 166,9 2.260 

S.G.A.L. - SOC. GESTORA DA ALTA DE LISBOA, S.A. 428.953.920 11.426.803 33 346.267 26,6 12.999 

CIMPOR - INDUSTRIA DE CIMENTOS, S.A. 363.028.400 256.466.300 829 309.368 706,5 438 

SHELL PORTUGUESA, LDA 339.348.000 97.555.000 319 305.815 287,5 1.064 

B.P.PORTUGUESA, S.A. 812.011.000 91.162.000 299 304.890 112,3 2.716 

BP LUBS - COMP. LUB.E COMBUSTIVEIS, S.A. 387.549.275 25.128.239 84 299.146 64,8 4.614 

TRANSINSULAR - TRANSP. MAR. INSULARES, S.A. 72.118.059 15.482.925 52 297.749 214,7 1.387 

SIVA - SOC. DE IMP. VEICULOS AUTOMOVEIS, S.A. 198.835.155 65.240.008 222 293.874 328,1 896 

SACOR MARITIMA, S.A.   61.709.582 12.804.412 44 291.009 207,5 1.402 

EDINFOR - SISTEMAS INFORMATICOS, S.A.  332.269.766 130.569.054 471 277.217 393,0 705 

REN - REDE ELECTRICA NACIONAL, S.A. 1.946.020.625 155.655.489 591 263.376 80,0 3.293 

FIMA/VG - DIST. PRODUTOS ALIMENTARES, LDA 301.493.000 52.536.000 200 262.680 174,3 1.507 

LUSITANIAGAS - COMP. GAS DO CENTRO, S.A. 241.564.850 19.464.295 77 252.783 80,6 3.137 

SERVIER PORTUGAL - ESP. FARMACEUTICAS, LDA 29.254.962 12.849.517 52 247.106 439,2 563 

WHAT'S WHAT PORTUGAL – COM. DES.CALÇADO. 21.410.143 6.170.744 25 246.830 288,2 856 

LEVERELIDA - DIST.PROD. LIMPEZA HIG. PESSOAL 203.454.000 48.822.000 200 244.110 240,0 1.017 

FIAT DISTRIBUIDORA PORTUGAL, S.A. 180.360.831 18.444.971 83 222.229 102,3 2.173 

MERCK SHARP & DOHME, DLA 82.767.144 41.486.017 192 216.073 501,2 431 

PROFARIN - DIST. PROD.FARMACEUTICOS, LDA 24.572.197 2.986.137 14 213.296 121,5 1.755 

GLAXOSMITHKLINE - PROD.FARMACEUTICOS, LDA 77.460.288 32.851.988 156 210.590 424,1 497 

BRISA - AUTO-ESTRADAS DE PORTUGAL, S.A. 4.525.751.152 425.004.608 2.042 208.132 93,9 2.216 

COMPANHIA IBM PORTUGUESA, S.A. 175.734.554 102.039.027 492 207.396 580,6 357 

LISBOAGAS GDL - SOC DIST. GAS NAT. LISBOA, S.A. 702.033.963 50.095.032 242 207.004 71,4 2.901 

OPTIMUS – TELECOMUNICAÇÕES, S.A. 1.082.485.295 162.774.133 812 200.461 150,4 1.333 

PORTGAS – SOC. PROD.DIST. DE GAS, S.A. 266.286.518 20.905.308 105 199.098 78,5 2.536 

UNIFAC – UNIÃO IMPORT.MATERIAS PRIMAS, S.A. 64.526.298 2.954.507 15 196.967 45,8 4.302 

MERCEDES-BENZ - COM. AUTOMOVEIS. 146.759.024 28.389.635 145 195.791 193,4 1.012 

GOODYEAR DUNLOP TIRES , UNIPESSOAL, LDA 28.611.603 10.088.780 53 190.354 352,6 540 

OCTAPHARMA - PROD. FARMACEUTICOS, LDA 42.376.942 3.382.207 18 187.900 79,8 2.354 

SAMSUNG - ELECTRONICA PORTUGUESA, S.A. 28.515.722 7.174.221 40 179.356 251,6 713 

PETROLEOS DE PORTUGAL (PETROGAL), S.A. 2.911.162.000 390.069.000 2.204 176.982 134,0 1.321 

AGUAS DO DOURO E PAIVA, S.A. 281.594.011 19.018.721 108 176.099 67,5 2.607 

CATVP - TV CABO PORTUGAL, S.A. 373.140.451 108.434.598 644 168.377 290,6 579 

GASIN - GASES INDUSTRIAIS, S.A. 49.700.334 15.771.245 94 167.779 317,3 529 

PULL & BEAR (PORTUGAL) - CONFECÇÕES, LDA 28.074.264 12.462.372 75 166.165 443,9 374 

PORTUCEL VIANA - EMP. PROD. PAPEIS IND., S.A. 202.947.373 55.684.626 337 165.236 274,4 602 

PARQUE EXPO 98, S.A. 762.122.602 74.678.854 470 158.891 98,0 1.622 

ROCHE FARMACEUTICA QUIMICA, LDA 129.680.825 33.089.919 212 156.085 255,2 612 

EDP - ELECTRICIDADE DE PORTUGAL 18.125.189.781 2.258.046.325 14.500 155.727 124,6 1.250 
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MAPA 2 ACTIVO VAB  Nº PRODUTIVIDADE 
1000 

euros 

EMPRESAS Euros Euros 
 

Empregados 

TRABALHO 
VAB/Empregado 

Euros 

CAPITAL 

VAB € /1000 
€ Activo 

ACTIVO 
por 

Empregado 

SUNVIAUTO - IND. COMPONENTES AUTOMOVEIS, S.A. 26.334.464 13.591.203 850 15.990 516,1 31 

FERNANDO SIMÃO - SOC.COM. AUTOMOVEIS LDA 14.757.400 3.515.457 222 15.835 238,2 66 

AMARAL & FILHOS - DISTRIBUIÇÃO, S.A. 16.143.111 1.884.056 120 15.700 116,7 135 

COFACO AÇORES - INDUSTRIA DE CONSERVAS, S.A. 63.264.369 8.231.072 526 15.648 130,1 120 

CARPAN - COOP. AB. RETALHISTAS PROD.ALIM.NORTE 15.147.308 2.811.277 180 15.618 185,6 84 

PROLEITE - COOP. PRODUTORES LEITECENTRO LITORAL 105.842.555 1.669.903 107 15.607 15,8 989 

MALAQUIAS - DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, LDA 12.841.087 3.583.368 234 15.314 279,1 55 

SUPERMERCADOS ULMAR, S.A. 8.124.508 6.005.531 400 15.014 739,2 20 

TEXTIL MANUEL GONÇALVES, S.A. 214.149.113 17.315.352 1.161 14.914 80,9 184 

F.LIMA, S.A. 43.267.075 2.671.656 180 14.843 61,7 240 

RODOGESTE - GESTÃO DE POSTOS RODOVIARIOS, LDA 13.120.368 8.096.630 546 14.829 617,1 24 

LOTAÇOR - SERVIÇO AÇOREANO DE LOTAS, E.P. 23.615.196 2.017.895 138 14.622 85,4 171 

GERTAL – COMP.RESTAURANTES E ALIMENTAÇÃO, S.A. 20.775.053 33.076.304 2.275 14.539 1.592,1 9 

VASP - SOCIEDADE TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO, LDA 38.395.565 7.200.568 500 14.401 187,5 77 

COINDU - COMPONENTES IND.A AUTOMOVEL, S.A. 53.366.449 21.517.811 1.524 14.119 403,2 35 

ESTEVÃO NEVES - HIPERMERCADO DA MADEIRA, S.A. 23.673.853 11.132.681 800 13.916 470,3 30 

JEFAR - INDUSTRIA DE CALÇADO, S.A. 11.917.175 6.819.989 493 13.834 572,3 24 

PINGO DOCE - DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, S.A. 412.635.083 116.162.431 8.622 13.473 281,5 48 

LEAR CORPORATION PORTUGAL - , S.A. 129.775.592 69.875.783 5.209 13.414 538,4 25 

SOC. TRANSP. COLECTIVOS DO PORTO, S.A. 86.395.000 32.445.000 2.423 13.390 375,5 36 

PLURICOOP - COOPERATIVA DE CONSUMO, C.R.L. 15.649.700 5.344.048 400 13.360 341,5 39 

GALPGESTE - GESTÃO DE AREAS DE SERVIÇO, LDA 11.459.647 13.044.163 1.000 13.044 1.138,3 11 

CONDURIL - CONSTRUTORA DURIENSE, S.A. 71.706.906 6.960.504 546 12.748 97,1 131 

PROPEL - PRODUTOS DE PETROLEO, LDA 13.357.739 2.052.596 163 12.593 153,7 82 
EUREST (PORTUGAL) - SOCIEDADE EUROPEIA DE 
RESTAURANTES, LDA 

51.091.180 58.463.570 4.725 12.373 1.144,3 11 

EUGSTER & FRISMAG - ELECTRODOMESTICOS, LDA 15.044.784 6.251.946 520 12.023 415,6 29 

ITAU - INSTITUTO TEC. ALIMENTAÇÃO HUMANA, S.A. 12.944.560 17.410.837 1.450 12.007 1.345,0 9 

ECCO'LET (PORTUGAL) - FABRICA DE SAPATOS, LDA 30.233.494 15.259.579 1.300 11.738 504,7 23 

J.J.LOURO PEREIRA, S.A. 20.828.705 8.631.223 750 11.508 414,4 28 

UNISELF - GESTÃO E EXPL. RESTAURANTES EMPRESAS 16.004.959 15.067.195 1.339 11.253 941,4 12 

TELEPIZZA PORTUGAL - PRODUTOS ALIMENTARES, S.A. 13.239.365 12.093.192 1.200 10.078 913,4 11 

UNIÃO DOS FARMACEUTICOS DE PORTUGAL, C.R.L. 57.093.190 1.659.320 186 8.921 29,1 307 

METROPOLITANO DE LISBOA, E.P. 3.074.269.162 17.024.059 1.963 8.672 5,5 1.566 

FARBEIRA - COOP.FARMACEUTICOS DO CENTRO, C.R.L. 18.027.557 837.631 98 8.547 46,5 184 

SOLBI – SOC. LUSO BRITANICA DE INFORMATICA,  56.562.670 1.762.809 210 8.394 31,2 269 

AS 500 MAIORES EMPRESAS A FUNCIONAR EM 
PORTUGAL –  Dados do ANO 2002 

 
88.505.484.301 16.924.899.864 277.986 60.884 191,2 318 

 

Nos dois quadros anteriores constam dados de 87 empresas pertencentes às  chamadas 500 
maiores empresas a funcionar em Portugal. Propositadamente seleccionaram dois grupos, 
cada um com um número semelhante de empresas, mas pertencentes aos extremos (que 
apresentam maior e menor produtividade por trabalhador)  do grupo as “500 maiores 
empresas.  
 
Nos dois quadros, encontram-se os valores da produtividade do trabalho ( coluna que tem o 
titulo “VAB por empregado – Euros” ) e da Produtividade do Capital (coluna que tem o titulo “ 
Euros de VAB por 1000 € de ACTIVO”). Na última coluna à direita, com o titulo  “1000 € de 
ACTIVO por empregado”, tem-se o valor do Capital utilizado pelas empresas (valor das 
máquinas, instalações, etc.) a dividir pelo número dos seus  empregados. 
 
As conclusões mais importantes que se tiram dos mapas anteriores são as seguintes: (1) A 
produtividade do trabalho, que é medida com base no valor em euros de VAB (Valor 
Acrescentado Bruto) por trabalhador,  da empresa com mais elevada produtividade, que é a 
LUSOPONTE, é de 2.082.588 euros por trabalhador, enquanto a produtividade do trabalho da 
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empresa com menor produtividade,  que é a SOLBI, a última empresa do 2º mapa, é apenas 
de 6.394 euros, ou seja, a produtividade da LUSOPONTE  é 325 vezes superior à 
produtividade da SOLBI; (2) A produtividade do capital, que é medido pelo valor em euros 
de VAB produzido por mil euros de ACTIVO ( máquinas, equipamentos, construções, etc.), 
apresenta também diferenças muito grandes. Por exemplo, a produtividade do capital da 
empresa A SELECT é  de 2.194,9 euros de VAB por cada 1000 euros de Capital, enquanto a 
produtividade do Capital no METRO de Lisboa é apenas  5,5 euros de VAB, o que significa 
que a produtividade do Capital da 1ª empresa é cerca de 399 vezes superior à do METRO; (3) 
Finalmente o valor do ACTIVO médio por trabalhador investido pela empresa, constante da 
última coluna à direita, embora seja variável, mostra que existe uma correlação positiva entre 
produtividade do trabalho e valor do Activo por trabalhador, ou seja, quanto maior é o 
investimento por trabalhador maior é a produtividade do trabalhador. A confirmar essa 
correlação, interessa chamar a atenção que a empresa com maior produtividade do trabalho, 
que é a LUSOPNTE, investe em Activo por trabalhador  47.777.000 euros, enquanto a 
empresa com menor produtividade por trabalhador, que é a SOLBI, investe apenas 269.000 
euros por trabalhador, ou seja, 177 vezes menos do que LUSOPONTE. 
 
Os dados da produtividade do trabalho das 87 empresas constantes dois quadros anteriores 
que pertencem ao grupo das 500 maiores empresas a funcionar em Portugal mostram a 
existência de grandes diferenças de produtividade entre elas, o que prova, por um lado,  que a 
produtividade não depende fundamentalmente dos trabalhadores e, por outro lado, uma 
correlação positiva entre investimento e produtividade (quanto mais elevado é o primeiro 
maior é o segunda). Por outro lado, revela que a produtividade do capital em Portugal é 
também muito variável, e tendencialmente baixa. E não se pode esquecer que todas estas 
empresas pertencem ao grupos das 500 maiores empresas a funcionar em Portugal. 
 
É evidente que muita desta baixa produtividade tem como base deficiências graves dos 
empresários portugueses a nível de competências de gestão. Como escreveu Vítor 
Gonçalves, professor do ISEG, no Expresso de 25 de Março de 2005, referindo estatísticas da 
Dun & Bradstreet, em mais de 85% dos casos as principais razões para a falência de 
empresas (também para a baixa produtividade e competitividade das empresas, 
acrescentamos nós ) deveu-se a erros de gestão (a erros e deficiências de gestão, 
acrescentamos também nós). Portanto, à semelhança do que se verifica com as falências, 
também relativamente à produtividade e competitividade das empresas, a maioria dos casos 
tem como causas erros e deficiências de gestão, determinadas pelo baixo nível de 
escolaridade e de qualificação da esmagadora maioria dos empresários portugueses, com se 
mostrou anteriormente.   
 
Face às conclusões da análise realizada torna-se evidente que o aumento da produtividade e 
da competitividade das empresas passa, em primeiro lugar, pelo aumento da qualificação de 
trabalhadores e empresários que são maior fonte de riqueza em qualquer empresa e, em 
segundo lugar, pelo aumento do investimento de qualidade. No entanto, esta qualidade do 
investimento só será possível se estiver associada à inovação de produtos, de processos de 
fabrico , de distribuição ,  de marketing, etc.. 
 
No campo da inovação, o Portugal é o país  da União Europeia  onde as empresas investem 
menos em I&D, por isso seria de todo aconselhável envolver as empresas nesse esforço 
nomeadamente obrigando-as a contribuir para um “Fundo de Inovação Empresarial” que seria 
financiado com base numa percentagem a fixar do valor do VAB de cada empresa. Este fundo 
cofinanciaria depois projectos de inovação de interesse para várias empresas, em articulação 
com universidades e laboratórios do Estado, o que era também forma de fixar trabalhadores 
científicos no País.  
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8- Melhorar a repartição da riqueza criada em cada empresa o que passa também por 
um acesso mais real dos trabalhadores à informação sobre a empresa  e a um maior 

controlo à aplicação dos apoios nacionais e comunitários 

 
Portugal é o país da União Europeia onde  a riqueza está pior distribuída.  No nosso País, 
10% da população constituída pelos mais ricos recebe mais rendimento do que 50% da 
população de mais baixos rendimentos. Em Portugal apenas o correspondente a 40% do PIB 
reverte para os trabalhadores sob a forma de remunerações, enquanto a média na União 
Europeia, seja UE15 ou UE25, se situa entre os 51% e 52% do PIB. Para além disso, o poder 
de compra  do salário mínimo em 2005 era já inferior ao seu poder de compra no ano em que 
foi criado.  

Em contrapartida de acordo com uma entidade internacional que faz a monotorização do 
número de milionários em todo o mundo – são considerados por esta entidade como 
milionários as pessoas que possuam mais de 1.000.000 em activos financeiros – só em 2004 
o numero de milionários aumentou em Portugal em mais 800.  

A politica de rendimentos seguida nos últimos anos pelos sucessivos governo  só contribuiu 
para a agravar ainda mais as já graves desigualdades existentes. 

A nível da Administração Pública, os trabalhadores com vencimentos superiores a 1000 euros, 
tiveram as suas remunerações congeladas durante os dois últimos anos. E de acordo com o 
PEC2005-2009 o governo PS pretende que os vencimento aumentem em média cerca de 2% 
ao ano, enquanto a taxa de inflação prevista pelo mesmo governo para o mesmo período se 
situa entre os 2,9% e 2,5% ao ano. Em empresas importantes como a Auto-europa, 
apresentada por muito como exemplo de relações trabalhadores-empresa a seguir , desde 
Setembro de 2003 a Setembro de 2005 os salários dos trabalhadores não foram aumentados 
a pretexto de que assim não haveria despedimentos e em troca de chamados “dias não 
trabalháveis”, o que permitiu a esta empresa constituir uma bolsa de trabalhadores 
qualificados sempre disponíveis a utilizar quando tivesse  necessidade (introdução do 
conceito de “empresa que respira” de acordo com as necessidades do mercado). 

Na mesma altura foi publicado um Código do Trabalho que permite às entidades patronais 
provocar a caducidade dos contratos colectivos de trabalho, através do simples boicote às 
negociações de novas convenções colectivas de trabalho. Ao fim de 2,5 anos se sindicatos e 
associações patronais não chegarem a acordo as convenções colectivos  deixam de vigorar. 

O PS, enquanto esteve na oposição criticou fortemente esta norma, mas agora no governo 
apresentou no Conselho Permanente de Concertação Social uma proposta que visa manter 
esta disposição que é exigida e do agrado das entidades patronais.   

 Toda a politica de rendimentos que está a ser seguida e que está a provocar desigualdades 
crescentes na repartição da riqueza tem graves consequências não só sociais (gera pobreza 
e exclusão social) com também económicas (reduz o mercado interno agravando a situação 
de milhares de empresas que vivem fundamentalmente deste mercado).  

Assim, a alteração da politica de rendimentos  é não só uma necessidade social (fazer mais 
justiça) mas também económica (ampliar o mercado interno e estimular a actividade 
económica).  

E isso exige uma politica de remunerações  totalmente diferente da seguida no passado e da 
que consta do Programa de Estabilidade e Crescimento Económico para 2005-2009 em que, 
sob a capa da exigência de moderação salarial, o que se pretende é que os salários cresçam 
menos que a produtividade e até menos que a subida nos preços revertendo o diferencial 
assim obtido para as entidades patronais. 

Uma nova politica de rendimentos devia ter como objectivo atingir um nível de repartição de 
riqueza criada próxima da média dos 25 países da União Europeia, ou seja, que cerca de 51% 
do PIB revertesse para os trabalhadores sob a forma de ordenados e salários.  
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A concretização de tal objectivo implicaria um aumento médio nos salários de 400 euros o que 
exigiria que fosse gradual e feito com base um estudo concreto da situação em cada sector de 
actividade económica. Por isso, um acesso mais completo dos trabalhadores a uma 
informação verdadeira sobre a situação das empresas é uma necessidade para se poder 
assegurar a viabilidade financeira delas. E o respeito pelo direito à informação estabelecido na 
própria lei  (artº 503º do Código do Trabalho e artº 360º da Lei 35/2004) torna-se mais 
necessário do que nunca porque empresas como a Auto-europa recusam-se a respeitá-lo 
negando aos representantes dos trabalhadores o acesso aos orçamentos e aos relatórios e 
contas a pretexto de que contêm informação confidencial.    

 

9 – Melhorar significativamente o valor das pensões e garantir a sustentabilidade das 
Segurança Social 

 

Em 2005, mais de 1.200.000 reformados ainda recebiam pensões de reforma inferiores a 300 
euros por mês e  cerca de 880.000 reformados tinham   pensões inferiores a 217 euros por 
mês. 

Nos últimos anos, o saldo positivo da Segurança Social tem contribuído para reduzir o saldo 
negativo da Administração Pública. Em 2004, como consequência do aumento da evasão e 
fraude ao pagamento das contribuições para a Segurança Social, determinado também pelo 
crescimento grande das dividas das empresas à Segurança Social e motivado igualmente 
pelo aumento significativo das despesas com o pagamento de subsídios de emprego, pela 
primeira vez, a Segurança Social não transferiu a importância prevista na lei de bases da 
Segurança Social para o fundo de capitalização da Segurança Social. 
  
Como consequência dos factos anteriores,  as previsões do Orçamento da Segurança Social 
para 2004, quanto a receitas não foram atingidas, e quanto a despesas foram ultrapassadas 
em algumas rubricas. 
 

Assim, a nível de receitas tendo como origem as “Contribuições e cotizações”,  o orçamento 
previa um crescimento de 3,8%, e a receita efectivamente obtida  foi inferior.  
 

Em relação às despesas verificou-se precisamente o contrário. Por ex., em relação no 
orçamento aprovado previa-se uma redução da despesa com subsídios de doença, 
relativamente a 2003, de -5% em 2004, e a despesa com o pagamento de subsídios de 
doença não desceu. Idêntica situação se verificou em relação ao subsidio de desemprego. O 
orçamento aprovado previa um aumento desta despesa em 2004, relativamente à de 2003, 
em 4,8%, e até Novembro de 2004 ela já tinha aumentado 12,5% devido ao aumento 
significativo do desemprego. 
 

Desta forma o saldo positivo de 400 milhões euros previstos no Orçamento de 2004 não foi 
alcançado.  
 

Perante esta evolução os defensores do pensamento económico de cariz neo-liberal 
defendem ou o aumento da idade de reforma, ou a redução dos valores das pensões de  
reforma ( a celebre teoria dos 3 pilares, a que caberia à Segurança Social pública pagar 
apenas pensões mínimas), ou o aumento da taxa de desconto, mas apenas para os 
trabalhadores, ou simultaneamente todas estas “soluções”.  
 

Antes de avançar mais, interessa desde já esclarecer que, contrariamente ao que muitas 
vezes se afirma ou pretende fazer crer, a Segurança Social pública não está falida nem se 
prevê que tal aconteça. A prová-lo está o Fundo de Estabilização da Segurança Social, ou 
seja, um fundo de reserva, cujo valor estava avaliado , no final de 2004, em 5,010 mil milhões 
de euros”(OE 2005).  Por outras palavras, as reservas acumuladas pela Segurança Social já 
correspondiam, em valor, a  mais de 8 meses do valor das pensões. 

Outro aspecto que tem sido muito utilizado no ataque ao sistema público da Segurança Social 
é o aumento da esperança de vida, ou seja, o aumento da população com mais de 65 anos. E 
nesses ataque  utiliza-se habitualmente o rácio “população activa / reformados”, que seria 
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neste momento inferior a dois quando no passado já foi muito superior, e que iria continuar a 
diminuir. 

Em primeiro lugar, interessa ter presente que o aumento da esperança de vida no futuro vai 
ser muito menos rápido que foi no passado. Nos 30 a últimos anos, a esperança de vida em 
Portugal aumentou 10 anos fruto da acção do Serviço Nacional de Saúde. No entanto, todos 
os estudos demográficos estimam que o aumento no futuro será muito mais lento.   

Em segundo lugar, esta análise simples  da evolução do rácio “população activa/reformados” 
falseia a realidade.  E isto porque um trabalhador activo produz actualmente muito mais 
riqueza do que há 30 anos (talvez umas três ou quatro vezes mais) devido ao grande 
desenvolvimento cientifico e tecnológico que ocorreu nas três últimas décadas. Portanto, seria 
mais correcto que o rácio a utilizar tivesse como base também a riqueza criada por um activo 
actualmente e há 30 anos. 

Finalmente, a população com mais de 65 anos tem crescido na mesma proporção que tem 
diminuído a população com menos de 14 anos, uma e outra considerada, em termos 
económicos , como improdutiva, pelo menos a sua esmagadora maioria.   

 

No entanto, existem soluções, cuja implementação permitiria garantir a sustentabilidade 
financeira da Segurança Social sem problemas que seriam  nomeadamente as seguintes: 
  

a. Alterar o actual sistema de contribuições das empresas para a segurança 
social, passando estas a contribuir não com uma determinada percentagem 
das remunerações pagas, mas sim com uma determinada percentagem do seu 
VAB, ou seja, da riqueza criada anualmente por cada empresa, embora 
mantendo a contribuição calculada com base na massa salarial, que seria a 
contribuição mínima funcionando como segurança; 

 

b. Combater eficazmente  a evasão e a fraude à Segurança Social; 
 

c. Efectuar a cobrança das dividas das empresas à Segurança Social que, no 
inicio de 2005 segundo o governo PS em funções, já atingia 3.300 milhões de 
euros (660 milhões de contos); 

 

d. Acabar com a multiplicidade de taxas de descontos de privilégio que continuam 
a existir na Segurança Social (estima-se que no inicio de 2005 existam na 
Segurança Social cerca de 40 taxas diferentes, todas elas mais baixas que as 
pagas pelos trabalhadores  por conta de outrem, que é a Taxa Social Única);  

 

e. Tornar transparente o Orçamento e a Conta da Segurança Social (o orçamento 
e a Conta da Segurança Social não apresentam as receitas e despesas por 
regimes e dentro destes por tipo de origens ou de prestações, o que 
impossibilita qualquer analise com um mínimo de profundidade); 

 

f. Cumprir o preceito Constitucional da participação dos trabalhadores e de outros 
beneficiários na gestão da Segurança Social (desde o tempo do governo de 
Guterres, inclusive, os órgãos de participação deixaram de se reunir); 

 

g. Não permitir que receitas da Segurança Social sejam desviadas para fundos de 
pensões privadas através da introdução de tectos contributivos sendo, por isso, 
necessário alterar profundamente a lei de bases da Segurança Social aprovado 
pela coligação PSD/PP; 

 

h. Analisar os diferentes regimes da Segurança Social, nomeadamente o dos 
independentes e outros, em termos de receitas e despesas, ou seja, sob o 
ponto de vista de racionalização das despesas e do seu financiamento; 

  

i. Auditar os financiamentos a medidas activas de emprego e a entidades 
privadas para saber quais têm sido os seus efeitos, a fim de reduzir os seus 
custos para a Segurança Social; 

 
j. Finalmente, o prof. Pereira da Silva, catedrático do ISEG, num estudo que 

apresentou no VII Congresso da União das Misericórdias, realizado em 7 de 
Maio de 2005, mostrou que o acréscimo de longevidade que tanto se fala (e em 
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relação ao futuro o seu crescimento não será tão rápido como se pretende 
fazer crer) seria facilmente financiado por um pagamento de um pequena 
prestação ao longo da vida, que poderia ser paga pela empresa em que 
trabalha, que variava entre 21 euros e 0,8 euros por  ano (dependia da taxa de 
rentabilidade considerada)  por cada 1000 euros de pensão anual 

    
Em relação à alteração do sistema de contribuição das empresas para Segurança Social 
proposto anteriormente (alínea a) interessa explicar com maior pormenor, devido à 
importância que ela tem. 
. 

O actual sistema de cálculo das contribuições das empresas foi pensado há cerca de 50 anos 
quando dominavam as empresas de trabalho intensivo. Actualmente com o desenvolvimento 
da tecnologia e do conhecimento as empresas que criam mais riqueza são as de capital e 
conhecimento intensivo e não de trabalho intensivo, o que naturalmente exige um 
reajustamento do sistema de cálculo das contribuições das empresas, que continua por se 
fazer.  

O quadro  que a seguir se apresenta, construído com dados do INE, mostra a desigualdade 
que tal sistema gera entre as próprias empresas, criando até uma situação de concorrência 
desleal entre elas. 

 

QUADRO LXXVII – Percentagem que as Contribuições para a Segurança Social representam do 
VAB (riqueza criada)  das empresas não financeiras  - Milhões contos 

RUBRICAS  
TODAS AS 
EMPRESAS 

Menos 20 
Trabalhadores 

20-99 
Trabalhadores 

100 ou mais 
Trabalhadores 

  1997 2000 1997 2000 1997 2000 1997 2000 

VAB  11.248,8 62.927,1 4.262,3 19.500,6 2.005,6 13.344,6 4.980,9 30.081,8 

Remunerações 4.484,2 25.934,1 1.856,5 8.496,4 937,5 6.393,9 1.690,2 11.043,8 
Contribuições para a  Seg. 
Social  (23,75% rem.) 1.065,0 6.159,3 440,9 2.017,9 222,7 1.518,6 401,4 2.622,9 

%Contribuições/VAB 9,5% 9,8% 10,3% 10,3% 11,1% 11,4% 8,1% 8,7% 

FONTE: Sistema de Contas Integradas das Empresas : 1997-1998 e 1999-2000- INE 2001 e 2003 

 

A riqueza criada por uma empresa é medida pelo VAB ( Valor Acrescentado Bruto), e calcula-
se deduzindo ao valor do produzido tudo aquilo que ela adquiriu no exterior e gastou com a 
essa produção. 

Em relação a todas as empresas não financeiras, a percentagem que as contribuições para a 
Segurança Social representam em relação ao VAB, ou seja, à riqueza criada, representou, em 
1997, 9,5% do VAB e, em 2000, 9,8% do seu VAB. 

No entanto, se analisarmos o seu peso por grupos de empresas (as que têm menos de 20 
trabalhadores; as que têm entre 20 e 99 trabalhadores; e as que têm 100 ou mais 
trabalhadores) as desigualdades são grandes. 

Assim, de acordo com o sistema de calculo de contribuições das empresas em vigor, no ano 
2000 por ex., as com menos de 20 trabalhadores tiveram de contribuir para a segurança 
social com 10,3% da riqueza que criaram, as que tinham entre 20 e 99 trabalhadores tiveram 
de contribuir com 11,4% do VAB; e as com 100 ou mais trabalhadores tiveram de contribuir 
para a Segurança Social apenas com 8,7% da riqueza que criaram; portanto, uma 
contribuição para a Segurança Social, em percentagem de riqueza criada, bastante desigual o 
que provoca concorrência desleal entre as empresas porque umas contribuem com mais do 
que outras.  A injustiça provocada pelo sistema actual é clara e grande.  

Se o actual sistema fosse alterado e se as contribuições das empresas para a Segurança 
Social passassem a ser determinadas com base na riqueza criada por cada uma delas – as 
empresas que criam mais riqueza contribuiriam com mais para a segurança social e as que 
criam menos riqueza contribuiriam com menos – ou seja, com base no VAB, eliminar-se-iam 
aquelas   injustiças que fomentam a concorrência desleal entre as empresas (as que criam 
mais emprego são as mais penalizadas porque as suas contribuições são calculadas com 
base nas remunerações pagas) e, por outro lado, assegurar-se-ia um volume de receitas 
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adequado que aumentaria de acordo com o crescimento da riqueza nacional, contribuindo 
assim também  para garantir a sustentabilidade financeira da Segurança Social.   

E isto porque a riqueza criada anualmente no País, com excepção dos anos de recessão 
económica, cresce continuamente, mas o que tem aumentado muito menos é a parte dessa 
riqueza que reverte para os trabalhadores sob a forma de remunerações. Por exemplo, o PIB 
(a riqueza criada em todo o País), segundo dados constantes do Boletim Económico do 
Banco de Portugal, atingiu, em 2003, 130.855 milhões de euros, enquanto as 
“Remunerações” recebidas por todos os trabalhadores portugueses (incluindo os da função 
publica, bancários, etc.) somaram, nesse mesmo ano, apenas 52.371 milhões de euros, o que 
corresponde a 40% do PIB, apesar de dos trabalhadores representarem 70% da população 
activa portuguesa  e 75% da população empregada.  

Contrariamente ao que muitas vezes se pretende crer, o cálculo da contribuições das 
empresas para a Segurança Social com base na riqueza criada por elas, ou seja, com base 
no VAB é, sob o ponto de vista técnico, perfeitamente viável e exequível. 

Para concluir isso basta ter presente o seguinte: O cálculo das contribuições mensais que a 
as empresas teriam de entregar todos os meses à Segurança continuaria a ser feito como 
actualmente, ou seja,  com base nas remunerações pagas. Isto para não pôr em causa a 
estabilidade financeira da Segurança Social tão necessária a milhões de portugueses. No fim 
do ano, com base nas informações constantes das declarações entregues à administração 
fiscal, calculava-se então o VAB de cada empresa e aplicava-se uma taxa, por ex.,de 10%. Se  
o valor assim calculado fosse superior à soma dos valores mensais entregues pela empresa 
durante o ano, ela entregaria a diferença à segurança social. Idêntico ao que se faz em 
relação ao IRS, em que existem pagamentos mensais e no fim do ano faz-se o acerto de 
contas entre o contribuinte e a Administração Fiscal. Se a aplicação daquela taxa de 10% ao 
VAB desse um valor inferior ao pago durante o ano, seria o valor calculado mensalmente 
durante o ano que então se aplicaria. Tudo isto para assegurar um fluxo de receitas que 
nunca seria inferior ao actual, evitando-se desta forma criar quaisquer problemas financeiros à 
Segurança Social. 

Ao fim de um determinado período de tempo (3 a 5 anos), em que o novo sistema estivesse 
testado e consolidado, então introduzir-se-ia taxas de contribuições mais baixas para as 
empresas de trabalho intensivo, premiando e incentivando assim aquelas que criam emprego, 
e não aquelas que destroem emprego como sucede actualmente, e corrigindo assim também 
as desigualdades e injustiças que existem actualmente entre as próprias empresas ( quem 
cria mais riqueza não é quem contribui mais para a segurança social, assim como as 
empresas que criam emprego são penalizadas, e as que destroem emprego têm um prémio 
que é pagar menos para a segurança social).  

É evidente que um sistema desta natureza asseguraria receitas que contribuiriam fortemente 
para garantir a sustentabilidade financeira da Segurança Social pois estas cresceriam de 
acordo com o aumento da riqueza do País e não apenas com o ritmo de crescimento das 
“Remunerações”, que é normalmente inferior ao crescimento do PIB (riqueza anualmente 
criada no País). 

A segunda medida que devia ser implementada para garantir a sustentabilidade financeira da 
Segurança Social prende-se com a necessidade de um combate eficaz à evasão e fraude em 
relação ao pagamento das contribuições e cotizações à Segurança Social. 
 

A fraude, a evasão, a fuga, as isenções, a multiplicidade de taxas, etc., à Segurança Social 
atingem valores gigantescos e não tem diminuído. O quadro  que se apresenta seguidamente, 
dá uma ideia da dimensão da perda de receitas pela Segurança Social, e foi construído com 
base em dados oficiais. 
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QUADRO LXXVIII – Receita perdida pela Segurança Social devido fraude, evasão, não 
pagamento e isenções – Milhões de euros 

ANOS 
 

REMUNERAÇÕES 
 

PAIS 
 

Milhões euros  
 
 

 
 

REMUNERAÇÕES 
PAIS 

( sem Função Publica 
e Outros) 

 
Milhões euros 

 

CONTRIBUIÇÕES 
 que a Segurança 

Social  devia 
receber 

 
Milhões euros 

 

 
 

CONTRIBUIÇÕES 
recebidas 

pela Segurança 
Social  

 
Milhões € 

 

RECEITA 
PERDIDA 

 
Milhões € 

 
 

RECEITA 
PERDIDA 

 
% 
 

PIB 
 
 

1999 40.307,6 28.201,8 9.800,1 8.030,6 1.769,5 1,6% 

2000 42.420,5 29.355,9 10.201,2 8.763,8 1.437,4 1,2% 

2001 47.632,1 33.163,4 11.524,3 9.687,2 1.837,1 1,5% 

2002 51.244,8 36.008,2 12.512,8 10.138,1 2.374,7 1,8% 

2003 52.371,1 36.796,9 12.786,9 10.623,4 2.163,5 1,7% 

2000/01     21.725,5 18.451,0 3.274,5 1,4% 

2002/03     25.299,8 20.761,5 4.538,3 1,7% 
FONTE: Remunerações País: BOLETIM  ECONÓMICO – Junho de 2004 – Banco de Portugal,    Remunerações da Função Pública : 
RELATÓRIOS DA CGA : 1999-2003;   Contribuições recebidas pela Segurança Social : CGE – 1999-2003 
 

As conclusões que se tiram, com base nos dados do quadro anterior, são as seguintes. 
Considerando o período 1999 – 2003, a Segurança Social perdeu, devido à fraude, à evasão, 
à não cobrança, a isenções, multiplicidade de taxas, etc., receitas avaliadas em 9.582,3 
milhões de euros (1.921 milhões de contos), portanto em apenas 5 anos. 
 

E esta perda de receita (contribuições não cobradas mas que legalmente deviam ser), no 
lugar de diminuir, até tem aumentado. Efectivamente, nos dois últimos  anos em que Bagão 
Félix foi ministro também da Segurança Social, a receita não cobrada pela Segurança Social 
atingiu os valores mais elevados do quinquénio analisado tanto em valor absoluto com em 
percentagem do PIB. Assim, nos dois últimos anos (2002 e 2003) a perda de receita atingiu 
4.538,3 milhões de euros, enquanto nos dois anos anteriores (2000 e 2001) tinha alcançado 
3.274,5 milhões de euros, portanto teve um aumento de 38,5%. Em percentagem do PIB 
(Produto Interno Bruto) a perda de receita atingiu com Bagão Félix 1,7% do PIB quando nos 
dois anos anteriores fora de 1,4% do PIB.  
 

É evidente que o combate à fraude, à evasão, à não cobrança, às isenções, etc., que 
agravam desigualdades e criam problemas financeiros à Segurança Social (estes sim, é que 
põem em perigo a sustentabilidade financeira futura) não constituiu uma preocupação 
importante do ministro Bagão Félix. Conclui-se isso pelos resultados obtidos, já que os  
próprios dados oficiais  mostram que o que se verificou foi um aumento significativo nos valor 
das receitas potencias da Segurança Social que não foram cobradas 

10- Garantir a sustentabilidade financeira do Estado através de um  combate eficaz à 
evasão e fraude fiscal,  reduzindo privilégios e benefícios fiscais e combatendo  a má 

utilização dos fundos públicos  
 

 

O equilíbrio das contas públicas, ou seja, a consolidação orçamental associada a uma 
redução do défice público é importante mas não pode ser transformado no objectivo 
fundamental, quando não mesmo único, de toda a politica do Estado com tem acontecido nos 
últimos e como o governo PS de José Sócrates tenciona continuar como se conclui do 
Programa de Estabilidade e Crescimento para 2005-2009 que apresentou. 
 

E isto porque a politica orçamental e, em particular, o défice deve ser um instrumento de 
crescimento e de desenvolvimento, e não um instrumento de  estrangulamento da actividade 
económica e de ruptura social como tem sucedido. 
 

Para além disso, o equilíbrio das Finanças Públicas deverá ser alcançado respeitando os 
objectivos que a Constituição da República fixa para o sistema fiscal.  
 

A Constituição da República no nº1 do artº 103 da Constituição da República estabelece  que  
“ o sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e uma repartição 
justa dos rendimentos e da riqueza”; portanto, o sistema fiscal tem dois objectivos claros, que 
devem ser ambos respeitados, pois ambos têm o mesmo valor em termos constitucionais.  
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No entanto, o segundo objectivo constitucional  – repartição justa dos rendimentos e da 
riqueza – não tem sido respeitado nos orçamentos do últimos anos, já que se tem verificado 
um aumento significativo da injustiça fiscal, o que tem contribuído para agravar ainda mais as 
desigualdades sociais existentes.  
 

Os defensores do  pensamento económico de cariz neoliberal afirmam que é só possível 
equilibrar as Finanças Públicas cortando fundamentalmente nas despesas nomeadamente 
com as funções sociais do Estado (saúde, educação, segurança social, transportes colectivos 
públicos) e despedindo trabalhadores da Administração Pública, e quando falam em aumento 
de receita, estão a pensar ou defendem mesmo aumentos de impostos que incidem 
principalmente sobre os trabalhadores, como é o IVA.  
 

No entanto, isso não é verdade. É possível equilibrar as contas públicas sem recorrer a tais 
métodos. Para concluir isso basta ter presente, por um lado, a elevada dimensão que atinge 
em Portugal a evasão e à fraude fiscal e, por um lado, a má utilização de fundos públicos de  
que é exemplo o pagamento de uma pensão de 8.000 euros por uma entidade pública, ao fim 
de apenas 6 anos de serviço, e a partir dos  49 anos de idade, amplamente divulgado pelos 
media na 1ª quinzena de Junho de 2005. 
 

 O combate eficaz à evasão e fraude fiscal, assim como a eliminação dos elevados privilégios 
existentes, que não têm justificação nem económica nem social, podem determinar um 
aumento significativo das receitas fiscais sem haver necessidade de aumentar os impostos 
indirectos. 
 

O quadro seguinte, construído com dados publicados por entidades oficiais (OCDE, INE e 
Ministério das Finanças), permite calcular, de uma forma fundamentada, qual o nível de 
receitas fiscais adequadas ao nível de desenvolvimento económico atingido por Portugal. 
 

 
QUADRO LXXIX- Receita Fiscal Potencial Anual não arrecadada em Portugal 1999-2002 

  RECEITA FISCAL 
 POR HABITANTE 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO  
PIB / Habitante 

RECEITA FISCAL POTENCIAL 
POR COBRAR 

ANOS Portugal em % da UE15 Portugal em % da UE15  Milhões Euros 

1999 37,3% 49,6% 12.942 
2000 37,2% 49,5% 12.039 
2001 37,7% 50,9% 12.818 
2002 37,7% 51,0% 13.831 

MÉDIA 37,4%  50,3%  12.907,5 

FONTE:  Statistiques des recettes publiques - 1965 - 2002 - OCDE – 2003 ; 
               Anuário Estatístico de Portugal – 1999 – 2002 – INE ; OE 2002 e 2003    
 

Assim,  com base em dados oficiais, estimou-se que a receita fiscal arrecadada por habitante 
em Portugal no período 1999-2002 representou, em média, cerca de 37,4% da receita fiscal 
arrecadada em média por habitante nos 15 países da União Europeia. No entanto, e de 
acordo com dados publicados pelo INE, o nível de desenvolvimento económico alcançado por 
Portugal no mesmo período, medido em valor do PIB por habitante a preços correntes, 
rondava os 50,3% da média da UE15, como mostram os dados constantes do quadro anterior. 
 

Admitindo que a receita fiscal arrecadada em Portugal por habitante correspondesse ao nível 
de desenvolvimento económico atingido pelo nosso País - cerca de 50,3% dos países da 
UE15 ( e não utilizamos o valor da OCDE) -, então ela devia corresponder, como é evidente, a  
cerca de 50,3% da média da UE15 e não apenas os 37% como acontece actualmente. 
Fazendo os cálculos necessários com base nos 50,3% (segundo a  “ L´OCDE en Chiffres”, 
2003, seria  68% em 2002), obtém-se a receita fiscal que devia ser cobrada em Portugal 
tendo em conta o nosso nível de desenvolvimento (50,3% da média da UE15), o que 
relativamente aquela que é efectivamente cobrada determinam os valores de “Receita Fiscal 
Potencial por Cobrar” constantes da última coluna do quadro anterior. Assim, só no período 
1999-2002, se no lugar de ter cobrado o correspondente a 37,4% da média da UE15 o Estado 
Português tivesse cobrado o corresponde a 50,3% da média da União Europeia, teria 
arrecadado, durante os quatro anos,  mais 51.630 milhões de euros (10.326 milhões de 
contos), ou seja, em média mais 12.907,5 milhões de euros por ano (2.582 milhões de 
contos), daquilo que efectivamente cobrou. O valor não cobrado só em 2002 – 13.831 milhões 
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de euros - representa cerca de 49% das receitas fiscais totais arrecadadas pelo Estado nesse 
ano, que atingiram 28.038 milhões de euros.       

 

Utilizando o mesmo método realizou-se o cálculo para um período mais longo - 1985-2003 -, 
ou seja, para um período de 16 anos. Os resultados constam do quadro seguinte. 
 

    QUADRO LXXX- Receita Fiscal Potencial por cobrar em Portugal no período  1985-2002 
ANOS Receita fiscal  PIB per capita RECEITA FISCAL 

Per capita Portugal em % da U.E. POTENCIAL POR COBRAR 

Portugal em % da U.E.   Milhões de contos 

1985 21,40% 29,70% 433,1 

1986 23,70% 30,90% 450,3 

1987 22,20% 31,20% 656 

1988 25,30% 32,40% 581,3 

1989 27,70% 34,60% 626,7 

1990 29,30% 36,90% 765,4 

1991 33,00% 41,20% 876,8 

1992 38,20% 46,60% 936,1 

1993 33,70% 45,90% 1.548,60 

1994 33,00% 45,00% 1.565,00 

1995 33,80% 44,00% 1.573,30 

1996 33,40% 44,50% 1.812,10 

1997 33,40% 45,00% 2.064,80 

1998 33,50% 45,50% 2.259,60 

SUBTOTAL 
    16.148,70 

  
Receita fiscal por / Habitante 

PIB por  
 Habitante RECEITA FISCAL POTENCIAL 

ANOS 
Portugal em % da UE15 Portugal em % da UE15 POR COBRAR- Milhões Euros 

1999 37,30% 49,6% 12.942 
2000 37,20% 49,5% 12.039 
2001 37,70% 50,9% 12.818 
2002 

37,70% 51,0% 13.831 
SUBTOTAL 

    51.630 
FONTES: Ano 2002: Estimativa com base evolução 1999-2001 e OE 2004; Anos 1999-2001 Statistiques dês recettes  
publiques : 1996-2002 – OCDE – 2003 , Anuários Estatísticos de Portugal : 1999 -2002 
Anos 1994 -1998:  Calculamos utilizando uma metodologia semelhante e fazendo estimativas a partir 
de dados oficiais disponíveis, nomeadamente Relatórios dos Orçamento de Estado desses anos  
Anos 1985-1993 os dados constam de um estudo dos Dr. Albano Santos e Medina Carreira -Fórum Social 

 
Os dados referentes ao período 1985 a 1993, portanto, em relação aos primeiros 9 anos 
foram calculados pelos drs. Albano Santos e Medina Carreira, utilizando uma metodologia 
semelhante à nossa, tendo sido apresentados num estudo assinados por ambos numa das 
sessões do Fórum Social que se realizou em Lisboa nas instalações do Montepio Geral, o que 
significa que consideraram a referida metodologia suficientemente consistente, sob o ponto de 
vista técnico, para a utilizarem ( o dr. Medina Carreira defende agora que o equilíbrio das 
finanças públicas é só possível com cortes significativos nas despesas sociais do Estado e 
redução importante do número de trabalhadores da função pública).  
 
Os dados referentes aos restantes anos – 1994/2002 - constantes do anterior foram 
calculados por nós a partir de dados publicados por organismos oficiais (OCDE, Ministério das 
Finanças, INE). 
 
E os dados do quadro mostram  que, entre 1985 e 2002, o desenvolvimento do nosso País, 
medido em percentagem que o PIB por habitante português a preços correntes representa em 
relação ao PIB médio por habitante comunitário, aumentou 21,3 pontos percentuais, pois 
passou de 29,7% do PIB por habitante comunitário para 51%; enquanto durante o mesmo 
período – 1985/2002 – a percentagem que a receita fiscal anual cobrada por habitante em 
Portugal representa em relação à receita fiscal média por habitante cobrada na União 
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Europeia cresceu apenas 16,3 pontos percentuais, pois passou de 21,4% para 37,7%, o que 
agravou a diferença existente, também neste campo, entre Portugal e os países da União 
Europeia. 
 
Os dados do quadro mostram assim  que se o nível de receitas fiscais arrecadadas no nosso 
País correspondesse ao seu nível de desenvolvimento económico, que era em 2002 cerca de 
metade da média da UE15, se utilizarmos como medida o PIB por habitante a preços 
correntes (se utilizássemos o PIB por habitante PPC, ou mesmo o valor da OCDE o nível de 
desenvolvimento considerado seria mais elevado e os valores não cobrados seriam 
certamente muito maiores); mas repetindo, se o Estado Português tivesse cobrado uma 
receita fiscal equivalente ao nível de desenvolvimento alcançado pelo País, teria obtido, no 
período compreendido entre 1985 e 2002, mais 26.500 milhões de contos de receitas fiscais 
do que aquelas que arrecadou, que é superior ao valor do PIB português de 2002. 
 
Estes dados, apesar de indicativos, dão uma ideia clara, por um lado, da dimensão que a 
fraude, a evasão, e os privilégios fiscais, etc., atingem em Portugal; por outro lado, da 
ineficácia das medidas que têm sido tomadas neste campo o que tem contribuído para 
agravar ainda mais a injustiça fiscal já existente, e, finalmente, mostram a falta de consistência 
técnica e cientifica do argumento utilizado pelos defensores do pensamento económico único 
em Portugal de que não é possível arrecadar mais receitas fiscais para garantir as funções 
sociais do Estado com qualidade, e que a solução tem de ser a redução significativa das 
despesas do Estado. 
 
Os dados do quadro anterior mostram que, em 2002 por ex., a receita fiscal não cobrada pelo 
Estado deverá ter correspondida a cerca de 10% do PIB.  
 
Em 2005, o próprio director geral da DGCI admitiu  publicamente que estimava que a evasão 
e a fraude fiscal fizessem perder receitas ao Estado entre 4% e 7% do PIB. E neste valor 
naturalmente não está incluída a perda de receita fiscal determinada pelos privilégios e 
benefícios fiscais. Se for adicionada é de prever que os valores obtidos se aproximem dos 
valores das estimativas realizadas anteriormente. 
  
Para terminar este ponto interessa apresentar um exemplo dos elevados prejuízos causados 
ao Estado, em perda de receita fiscal, devido a  alguns dos privilégios existentes. 
 
Para além de muitos outros benefícios fiscais que já gozam as empresas (em 2005, só os 
benefícios fiscais a nível do IRC devem ter atingido os 304 milhões de euros de receita fiscal 
perdida), existe um outro que não se fala e que nem é contabilizado nos dados sobre despesa 
fiscal publicados nos relatórios das Propostas de Orçamento do Estado. 
E esse é a possibilidade que têm as empresas, de acordo com o artº 47 do Código do IRC, de 
abater nos lucros “de um ou mais dos seis exercícios posteriores” os prejuízos que 
apresentem. Para se poder ficar com uma ideia da receita fiscal que o Estado perde por esse 
facto observem-se os dados divulgados pela Administração Fiscal constantes do quadro 
seguinte. 
 

QUADRO LXXXI- Benefícios e Prejuízos deduzidos na Matéria Colectável sujeita a IRC 

DESIGNAÇÃO MILHÕES DE EUROS TOTAL 

  1999 2000 2001 2002 Milhões euros 

Prejuízos Fiscais deduzidos  2 021   1 927   1 798   1 627  7 373 

Benefícios Fiscais deduzidos  1 973   3 084   1 869    696  7 622 

PREJUÍZOS E BENEFICIOS DEDUZIDOS  3 994  4 991    3 667   2 323  14 975 

PREJUÍZOS PARA EFEITOS FISCAIS 5.234 8.168 9.763 16.729 39 894 

FONTE: Direcção dos Serviços de IRC – Ministério das Finanças 
 

Como mostram os dados do quadro anterior, no período 1999-2002, as empresas deduziram 
nos lucros que obtiveram, ou melhor, na matéria colectável  sujeita a IRC, 14.975 milhões de 
euros ( prejuízos + benefícios fiscais) que assim não pagaram IRC. Se tivessem pago imposto 
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à taxa média legal que vigorou neste período – 32% - o Estado teria obtido mais  4.792 
milhões de euros de receita fiscal. 
 
Para além disso, os dados do quadro anterior também mostram que, no mesmo período, as 
empresas acumularam 39.894 milhões de euros de prejuízos fiscais, que poderão ser 
descontados nos lucros que eventualmente tenham nos 6 anos subsequentes.  
 
Admitindo que uma parcela destes prejuízos foi já deduzida nos lucros de 2000, 2001, 2002 – 
e portanto já está incluída na receita fiscal perdida calculada anteriormente, mesmo assim 
ainda restarão 34.542 milhões de euros de prejuízos que poderão ser deduzidos nos lucros de 
anos futuros. Considerando uma taxa legal de 25%, isso significará  uma despesa fiscal  
(receita fiscal perdida) que avaliamos em 8.635,5 milhões de euros.  
 
Se somarmos a esta receita fiscal que o Estado poderá perder no futuro àquela  que já perdeu 
devido à dedução de 14.975 milhões de euros de prejuízos e benefícios referida 
anteriormente, obtém-se 13.427,5 milhões de  euros de receita perdida. 
 

Os dados anteriores mostram que, contrariamente àquilo que afirmam ou pretendem fazer 
crer os defensores do pensamento económico de cariz neoliberal ou o discurso oficial, é 
possível obter um aumento imediato e significativo da receita fiscal através de um combate 
eficaz aos privilégios, à evasão e à fraude fiscal sem aumentar os impostos que 
sobrecarregam mais os trabalhadores e outras classes desfavorecidas da população.  

     
Paralelamente ao aumento de receitas é absolutamente necessário racionalizar os gastos do 
Estado, combatendo eficazmente o desperdício e a má utilização de fundos públicos, 
incluindo nas empresas públicas.  
 
Os factos amplamente noticiados pelos órgãos de comunicação social em Junho de 2005 de 
que empresas e entidades públicas estavam a pagar pensões de reforma de valores 
extremamente elevados tendo como base um número reduzido de anos de serviço, não 
podem ser encarados apenas como um caso isolado, mas sim como a ponta de um “iceberg” 
de uma situação de má utilização de fundos públicos que interessaria rapidamente investigar 
(a não investigação apenas poderá determinar o descrédito do poder politico)  para apurar a 
sua dimensão e custos para o Orçamento do Estado. E isto porque  são lucros dessas 
empresas e entidades públicas que deviam constituir receitas do Orçamento do Estado, e que 
devido a essa má utilização são consideradas custos, reduzindo dessa forma as importâncias 
que deviam ser entregues ao OE , agravando o défice deste que depois tem de ser pago com 
impostos por todos os portugueses.  
 
 

11- Melhorar a qualidade do serviço de saúde através de um combate eficaz ao 
desperdício e à promiscuidade e de carreiras compensadoras e motivadoras para os 

respectivos profissionais 
 

A sustentabilidade financeira do Estado, ou seja, o equilíbrio das contas públicas terá de ser 
atingido não só por meio de um aumento de receitas (combatendo a evasão e fraude fiscal, 
eliminados privilégios e benefícios fiscais, etc.) mas também por meio de uma utilização 
eficiente dos meios disponíveis, eliminado todos aqueles gastos que são desperdício ou má 
utilização de fundos. E neste campo existe muito a fazer quer na Administração Pública quer 
nas empresas e outras entidades públicas.  
 
Uma área em que isso é absolutamente necessário é no serviço público de saúde em que os 
gastos vão continuar inevitavelmente a crescer, pois esse é o preço que se tem de pagar pelo 
aumento da esperança de vida e por uma melhor qualidade de vida para todos os 
portugueses, já que tudo isto é só possível por meio da utilização de equipamentos e 
medicamentos cada vez mais complexos e sofisticas, que são cada vez mais caros, até 
porque a sua produção e comercialização continua sob o controlo de empresas multinacionais 
que colocam o objectivo de lucro como o objectivo máximo a atingir. 
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Para aumentar a eficiência da utilização dos meios disponibilizados pelo Estado para o SNS 
assim como para fornecer um  serviço de saúde de melhor qualidade à população, de acordo 
com o estabelecido na Constituição da Republica,  parecem ser necessárias e urgentes 
nomeadamente as seguintes medidas. 
 

1- É necessário  uma clara separação entre o público e o privado. Isso deve significar 
que quem trabalhe no pública não possa trabalhar no privado, e vice-versa.  isto 
porque a  promiscuidade entre publico e privado que se verifica em muitos casos leva 
a uma subutilização e mesmo uma má utilização crónica dos recursos ao dispor do 
Serviço Nacional de Saúde. São exemplos comprovativos a continuação da 
existência de longas listas de espera simultaneamente com a existência de 
capacidades instaladas nos hospitais que não são integralmente utilizadas. O prof. 
Manuel Antunes de Coimbra, chefe de uma reputada unidade de saúde e conhecedor 
profundo do meio, no livro que publicou sobre a saúde em Portugal, escreveu sobre 
este assunto que considerava a promiscuidade entre o público e o privado existente 
como a principal causa da baixa produtividade que se verificava  nos hospitais 
públicos  em Portugal. 

 

2- É necessário criar  carreiras compensadoras e motivadoras para os profissionais de 
saúde que optem pela exclusividade efectiva no sistema público de saúde; 

  

3- É necessário introduzir no Serviço Nacional de Saúde uma gestão baseada nos 
princípios de eficácia (fazer bem e com rapidez, gerando a satisfação dos doentes), 
de eficiência (fazer bem como a menor utilização de recursos, ou fazendo mais com 
os mesmos recursos) e da responsabilização (premiando quem  atinge  ou ultrapassa 
os objectivos contratualizados mas penalizando com firmeza todos aqueles que não 
cumprem e que se aproveitam do SNS em seu proveito pessoal).Uma forma de 
conseguir é fixando objectivos negociados para cada  unidade de saúde, que depois 
seriam desagregados por centros de responsabilidade, contratualizando e exigindo 
responsabilidades pelo cumprimento dos objectivos. 

 

4- Os  medicamentos são, em Portugal,  um grande negócio para os laboratórios, para 
as farmácias e até para alguns profissionais, sendo  financiado por fundos públicos e 
pelos próprios doentes. A margem de distribuição no preço do medicamento é 
extremamente elevada, rondando 31,5%, o que também encarece muito o preço do 
medicamento, tornando um negócio fabulosamente rentável à custa daqueles que 
têm de o pagar (doentes e Estado). No sector de venda de medicamentos não há 
concorrência pois, à semelhança do que existiu no fascismo com condicionamento 
industrial e também neste sector, para abrir uma farmácia é necessário obter um 
licença, mesmo que se tenha a licenciatura em farmácia. Uma nova política de 
medicamentos, que determine menores custos para a população e para o SNS, teria 
de assentar pelo menos nos seguintes princípios :- (a) Obrigatoriedade imposta por 
lei  dos médicos do SNS de receitar medicamentos genéricos quando  existam com o 
mesmo principio activo do medicamento de marca, a não ser que razões sérias dos 
doentes ou falta de qualidade desaconselhassem a sua aplicação, razões estas que 
deviam  ser controladas por um serviço médico de supervisão e que seriam utilizadas 
para o Estado comparticipar numa percentagem que não fosse limitada pelo preço de 
referência do genérico o que tem determinado o aumento significativo da parcela do 
preço do medicamento paga pelo doente; (b) Apertado controlo de qualidade dos 
medicamentos genéricos para garantir a sua eficácia e qualidade; (c) Abertura de 
farmácias sociais nos centros de saúde e nos hospitais que vendessem 
medicamentos a preços mais baixos, com base em preços de aquisição e margens 
mais baixas (os preços de aquisição de medicamentos pelos hospitais são 
consideravelmente inferiores aos praticados pelas farmácias à população, estando 
provado que sairia mais barato ao Estado comprar esses medicamentos  ao preço 
que é vendido aos hospitais e fornecê-los gratuitamente aos doentes, do que pagar 
as comparticipações que é obrigado a fazer actualmente) ; (d) Uma politica agressiva 
de negociação com os laboratórios impondo redução significativa nos preços 
escandalosos de medicamentos que praticam, o que os laboratórios têm feito quando 
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se ameaça que os medicamentos que vendem sairão da lista de medicamentos 
comparticipados pelo Estado; 

.  

5- É necessário investir muito mais na promoção da saúde e menos na medicina 
curativa, pois a primeira é muito menos cara e mais eficaz  em termos de saúde . E 
isto porque a maior parte dos recursos do SNS estão concentrados nos hospitais. Em 
1999, dos 28.530 médicos que trabalhavam no SNS apenas 7187 (25% ) estavam 
em centros de saúde, e 75% trabalhavam em hospitais. Existem três hospitais – os 
hospitais universitários do Porto, de Coimbra e de Lisboa – que têm cada um deles 
mais de 1.000 médicos. No mesmo ano, dos 38.936 profissionais de enfermagem 
que trabalhavam no SNS, apenas 7.289  (19%) estavam nos centros de saúde, 81% 
trabalhavam nos hospitais. Dos cerca de 450 pediatras existentes no País apenas 90 
estão em Centros de Saúde. Dos 390 centros de saúde existentes apenas 114 têm 
electrocardiógrafos, 42 fisioterapia, 96 radiologia e 39 têm laboratórios de patologia 
clínica ( Sistema de Saúde, Fórum Sindical Internacional, Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses). Portanto a ausência de equipamentos mínimos na esmagadora 
maioria dos centros de saúde é evidente. Tudo isto gera importantes ineficiências e 
má utilização de recursos .É urgente repensar e mudar toda esta política, orientando-
a mais para a promoção da saúde, incluindo saúde no trabalho, para a prevenção e 
combate à doença, dotando os centros de saúde e extensões com os recursos 
humanos (médicos, pessoal de enfermagem, etc.) e com os equipamentos 
(electrocardiógrafos, fisioterapia, radiologia, laboratório de patologia clínica, etc.) 
necessários, tendo em conta também o surgimento de novas doenças (SIDA, tóxico-
dependência, etc.) e o aumento da população idosa, e as necessidades cada vez 
maiores que esta tem de cuidados de saúde. 

  

6- É necessário reduzir as graves assimetrias regionais que existem também no campo 
da saúde. E isto porque a maior parte dos recursos quer humanos quer de 
equipamentos da saúde encontram-se nas regiões de Lisboa e do Porto. Mesmo 
nestas regiões a maior parte dos recursos estão nos hospitais que se encontram nas 
maiores cidades de cada região, tendo os centros de saúde que se encontram mais 
disseminados por todo o país carências em todos os domínios (de pessoal, dos 
equipamentos mínimos indispensáveis, e muitas vezes de instalações mínimas). É 
urgente combater também no campo de saúde a politica macrocéfala de concentrar 
grande parte dos recursos em hospitais e nas grandes cidades dotando os centros de 
saúde e sua extensões dos recursos mínimos que  permita às populações  o acesso 
real aos cuidados de saúde garantidos pela Constituição da República. E isto passa 
necessariamente por oferecer aos profissionais de saúde melhores condições de 
trabalho e de valorização profissional fora dos grandes cidades de Lisboa e do Porto, 
e também por uma politica de descentralização de recursos que apoie de uma forma 
efectiva e real a instalação dos profissionais de saúde, nomeadamente dos jovens 
médicos e enfermeiros, fora dos grandes centros urbanos, o que nunca sucedeu até 
a esta data. 

 

7- É necessário aumentar a qualidade de gestão das unidades de saúde. Um exemplo 
apenas da deficiente gestão existente: O SNS , por um lado, tem elevadas dividas a 
terceiros; por outro lado, existem elevadas dívidas de terceiros ao SNS que não são 
cobradas e que têm aumentado nos últimos anos de uma forma significativa. De 
acordo com dados publicados pelo INE em 2001-Estatísticas da Protecção Social -, 
em 1999 as dividas do SNS a terceiros somavam 295,8 milhões de contos, sendo 
178,4 milhões contos referentes a meios complementares de diagnóstico e 
terapêuticos, etc., o que dá bem uma ideia da dependência do SNS em relação a 
grupos privados com interesses na saúde; por outro lado, também de acordo com o 
INE, as dividas de terceiros ao SNS atingiam, no mesmo ano, 97,4 milhões de contos 
tendo aumentado, entre 1998 e 1999 , 44,5% pois passaram de 67,4 milhões de 
contos para 97,4 milhões de contos. E entre as dividas ao SNS estão as das 
companhias de seguros que atingiam, em 1999, 14,2 milhões de contos que não 
eram cobrados, tendo mesmo aumentado, entre 1998 e 1999, em 2,5 milhões de 
contos. Pode-se mesmo afirmar que o SNS acaba por estar a financiar as 
seguradoras pois não  cobra as dívidas que elas têm aos Hospitais. A comprovar isto 
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estão os resultados de uma auditoria do Tribunal de Contas que constatou o perdão 
ilegal de 20 milhões de euros destas dividas sendo cerca de 4 milhões de euros a 
companhias de seguros. 

 

8- È necessário revogar todas leis publicadas pelo PSD/PP que visam privatizar a saúde  
torná-la  no negócio do séc. XXI à custa dos meios (instalações , equipamentos, etc.) 
adquiridos com fundos públicos e da criação de um mercado seguro para os privados 
porque em grande parte pego pelo Orçamento do Estado  

 
 

12 – Desenvolver um forte sector público da economia, base de um desenvolvimento 
independente e ao serviço das pessoas 

 

O Sector Empresarial do Estado pode ser, por um lado,  um importante instrumento de politica 
económica e , por outro lado, uma fonte importante de receitas para o Orçamento do Estado, 
contribuindo assim para o equilibro das finanças públicas, e evitando dessa forma os graves 
problemas orçamentais que o País enfrenta e que estão a ser utilizados para exigir mais 
sacrifícios aos trabalhadores.. 
 

No momento actual, e fundamentalmente em período de grave crise económica, a sua 
importância aumenta porque a maioria dos instrumentos tradicionais de politica 
macroeconómica (taxa de câmbio, politica monetária, politica de taxas de juro, défice 
orçamental, politica de investimentos públicos) estão sob  o controlo da União Europeia. 
 
Infelizmente este instrumento de politica económica nunca foi aproveitado com todas as suas 
potencialidades devido à incompetência ou à má fé. 
 

O Relatório nº 31 de 2004 da auditoria feita pelo Tribunal de Contas aos “Dividendos e 
Remunerações de capitais do Sector Empresarial do Estado, sobre a citada matéria afirma 
expressamente o seguinte: “ No tocante às empresas detidas maioritariamente ou 
exclusivamente pela Direcção Geral do Tesouro e pela PARPUBLICA, competia a estas 
entidades exercer a função de accionista e, consequentemente, transmitirem orientações 
estratégicas para a respectiva gestão fixadas pelo Conselho de Ministros, ou ainda, no caso 
da PARPUBLICA, fixá-las por delegação daquele conselho. Constatou-se , porém que as 
orientações estratégicas não têm sido estabelecidas, nem nos termos formalmente 
estabelecidos no Decreto-Lei nº 558/99, ou seja em RCM (Resolução do Conselho de 
Ministros), nem sequer em Assembleia Geral, apesar de se tratar de participações em 
empresas que geraram resultados positivos e que distribuíram dividendos aos accionistas. 
Também não se constatou a existência de situações em que as orientações estratégicas 
estivessem associadas à celebração de contratos de gestão entre o Estado accionista e as 
empresas publicas como sugerem , designadamente, as recomendações da OCDE relativas 
ao Governo das Sociedades” (págs. 25 e 26 do Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas).     
 

É o próprio Tribunal de Constas a concluir que os sucessivos governos não têm cumprido a 
lei, deixando as empresas  em “autogestão”, permitindo assim a má utilização de fundos 
públicos e impedindo que elas sejam um importante instrumento de dinamização da economia 
e desenvolvimento e desenvolvimento do País. 
 
 

Apesar desta conduta violadora da lei  dos sucessivos governos, dando a ideia de que  
pretendiam assim criar as condições que facilitassem a sua privatização, as empresas 
públicas, enquanto não foram privatizadas, revelaram-se um uma importante fonte de receitas 
para o Orçamento do Estado. Os dados constantes do mesmo Relatório de Auditoria do 
Tribunal de Contas prova isso como também mostram os dados do quadro seguinte. 
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          QUADRO LXXXII - Dividendos e participações nos lucros pagos ao Estado pelo SEE 

GOVERNO ANOS MILHÕES DE EUROS 

PSD 1993 142,1 

PSD 1994 165,5 

PSD 1995 307,7 

PS 1996 403,8 

PS 1997 890,5 

PS 1998 774,7 

PS 1999 389,1 

PS 2000 335,0 

PS 2001 315,0 

PSD/PP 2002 503,8 

PSD/PP 2003 425,9 

TOTAL   4.653,1 
  FONTE: 1993- 2003 : Auditoria Dividendos e Remunerações de Capitais- SEE- Tribunal de Contas 
 

Em 10 anos apenas, e sem que fossem estabelecidos objectivos e definida uma estratégia,  
as empresas públicas permitiram ao Orçamento do Estado arrecadar 4.653,1 milhões de 
euros, (932,8 milhões de contos), como concluiu o Tribunal de Contas na auditoria que fez. 
 

No entanto, mesmo neste campo, o Estado  poderia ter arrecado muitas mais receitas como 
se conclui dos dados do quadro seguinte também constantes no mesmo Relatório de 
auditoria. 
 

QUADRO LXXXIII – Resultados apresentados por 11 empresas publicas – 1999- 2002 

EMPRESAS RESULTADOS ANTES IMPOSTOS – Milhões euros RESULTADOS LIQUIDOS – Milhões euros 

  Milhões de euros Milhões de euros 

  1999 2000 2001 2002 1999 2000 2001 2002 

EDP 821,5 838,3 594,2 335,6 513,9 548,9 450,8 335,2 

PT 487,5 580,1 643,9 758,6 342,9 463,7 527,0 651,4 

CGD 487,5 580,1 643,9 785,5 342,9 463,7 527,0 651,4 

GALP-Energia 345,7 60,9 142,3 139,8 301,9 45,2 96,8 114,5 

ANA 57,7 47,0 32,1 20,7 36,7 30,4 16,8 8,5 

Banco Portugal 55,2 56,3 77,5 105,6 55,1 56,3 77,4 89,9 

REN 105,0 83,6 68,5 96,2 62,8 61,2 44,5 65,4 

Aguas Portugal 9,7 5,9 2,6 -37,4 9,7 5,8 2,6 -37,4 

INCM 14,8 23,0 34,4 27,8 9,3 14,8 22,3 17,7 

C. Lezírias 4,8 2,8 1,7 0,7 3,1 1,9 1,3 0,5 

NAV 9,7 13,0 5,5 6,9 7,1 8,2 4,1 4,0 

SOMA 2.399,1 2.291,0 2.246,6 2.240,0 1.685,4 1.700,1 1.770,6 1.901,1 

TOTAL       9.176,7       7.057,1 

FONTE 1993-2003 : Auditoria Dividendos e Remunerações de capitais do SEE - Tribunal de Contas 

 
Como mostram os dados anteriores, em apenas 4 anos, onze empresas publicas tiveram 
lucros antes de pagarem impostos que atingiram 9.176,7 milhões de euros (1.839,7 milhões 
de contos)  e de Resultados Líquidos, ou seja, depois de pagarem impostos, 7.57,1 milhões 
de euros (1.414,8 milhões de contos). 
 
Estes valores que constam do Relatório da Auditoria do Tribunal de Contas, por isso são 
oficiais, dão uma ideia clara do que, em termos de receitas, o Orçamento do Estado perde 
todos os anos devido às privatizações, e também mostra os  gigantescos lucros que todos os 
anos têm os grupos económicos que se apoderam das empresas públicas que foram 
privatizadas. 
 
Após as privatizações maciças levadas a cabo pelos governos do PS de Guterres (1996-
2001) as empresas do Estado ou com controlo do Estado que restaram  eram as seguintes  
 
 

QUADRO LXXXIV – Participações directos do Estado em empresas – Situação em 2001 
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É necessário utilizar estas empresas como uma base, a partir delas é urgente criar um 
forte sector empresarial do Estado, instrumento importante de politica económica do 
Estado, sendo também uma fonte importante de receitas para o Orçamento do 
Estado, contribuindo desta forma para o equilíbrio das contas públicas.  
 
 
 



Uma nova politica económica ao serviço das pessoas e de Portugal                                                   Pág.  158 

 

Eugénio Rosa - Economista 

13 – A necessidade de “MAIS ESTADO E MELHOR ESTADO” 

 
Contrariamente ao que se afirma  ou pretende fazer crer o nosso País precisa não é de 
“Menos Estado e Melhor Estado, mas sim de “MAIS ESTADO E DE MELHOR ESTADO”. E 
isto por várias razões. 
  
Em primeiro lugar, porque vive-se à escala mundial uma globalização baseada numa 
liberalização selvagem que gera a insegurança e a precariedade de milhões de trabalhadores, 
que determina uma concorrência global, agressiva e mesmo desleal a qual provoca, muitas 
vezes, a destruição dos tecidos económicos e sociais das regiões, levando ao desemprego e 
à miséria muitos  centenas de milhares de pessoas. 
 
Neste contexto geral onde a  insegurança e a precariedade não param de  crescer,  uma  
Administração Pública forte e eficiente, base de um governo eficiente, com capacidade de 
intervenção e dispostos a defender os interesses das  populações  poderá servir de 
contrapeso a esse aumento da insegurança e da precariedade.. E isto torna-se ainda mais 
necessário quando se vê que as grandes corporações internacionais, que são conhecidas por 
empresas transnacionais, são fortemente apoiadas na sua acção planetária pelos respectivos 
Estados nacionais. Por ex., as politicas dos Estados Unidos e de outros grandes países são 
orientadas para apoiar, proteger  e tornar mais fácil a actividade  a nível mundial das grandes 
empresas americanas, que é exemplo bem visível a actuação dos E.U.A. na OMC, no FMI e 
no Banco Mundial. 
 
Em segundo lugar, porque  a experiência de outros pequenos países com economias 
altamente competitivas e internacionalizadas como a Suécia, a Finlândia, a Bélgica, a França , 
etc,. o peso do Estado, medido em percentagem que as despesas com a Administração 
Pública nesses países representam em relação ao PIB desses países (entre 50% e 56% do 
PIB segundo o Eurostat ) é bastante superior à percentagem atingida pelas mesmas 
despesas em Portugal (48% do PIB), o que prova, por um lado, que não é incompatível 
despesas da Administração Publica elevadas e uma economia altamente produtiva e 
competitiva: Finalmente, um Estado com  uma dimensão razoável é necessário para defender 
a população e o pais de uma globalização apoiada numa liberalização selvagem. . 
 
Em terceiro lugar, mesmo em relação ao número de trabalhadores que os críticos da 
Administração Pública consideram excessivo interessa ter presente que, segundo o Eurostat, 
em Portugal apenas 18 em cada 100 empregados  são da Administração Pública ou em áreas 
predominantemente da sua competências, enquanto nos países da UE15 essa relação é um 
de 26  em cada 100 empregos.      
 
Finalmente, a importância de “mais Estado e melhor Estado em Portugal” torna-se mais 
necessário face à conhecida fragilidade do tecido económico e social português. É vidente 
que se o Estado não der um forte apoio e orientar a modernização do sector têxtil em 
Portugal, grande parte  desaparecerá quando, daqui a três anos, a liberalização dos têxteis 
chineses tiver lugar. O mesmo se poderá dizer em relação a outros sectores. 
 
Igualmente a nível social o papel do Estado em Portugal é fundamental para garantir serviços 
sociais fundamentais à população – educação, saúde e segurança social – uma 
acessibilidade a todos, não permitindo que por razões económicas uma parte da população 
seja excluída do acesso a eles.  
 

 


